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Diário Oficial do

MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO • BAHIA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA

RIACHO DE SANTANA • BAHIA ACESSE:
WWW.RIACHODESANTANA.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça Monsenhor
Tobias, 321, Riacho de

Santana - Bahia
77 3457-2121

Segunda a sexta-feira,
das 07:00 às 12:00 h e
das 14:00 às 17:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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MUNICÍPIO

RESUMO

LEIS

LEI N° 26, DE 30 DE DEGEMBRO DE 2002.

LEI Nº 454, DE 05 DE JULHO DE 2024. DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2025 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PORTARIAS

PORTARIA Nº 013/2024, DE 12 DE JULHO DE 2024. DESIGNA SERVIDORA PARA FISCALIZAR O CONTRATO
Nº 051/2024, RESULTADO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 014/2024, DEFLAGRADA DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 040/2024.OBJETO:CONTRATAÇÃO DO CANTOR BERGUINHO, PARA REALIZAÇÃO DE
SHOW ARTÍSTICO MUSICAL NO DIA 19 DE JULHO DE 2024 NA PRAÇA DAS MANGUEIRAS, NA SEDE DO
MUNICÍPIO, A FIM DE COMPOR A PROGRAMAÇÃO DO EVENTO "VII EDIÇÃO DA EXPO RIACHO 2024".

PORTARIA Nº 096, DE 12 DE JULHO DE 2024 - DESIGNA SERVIDOR PARA FISCALIZAR O CONTRATO N°
050/2024, DECORRENTE DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 013/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO
N° 039/2024.

PORTARIA SME Nº 13 DE 12 DE JULHO DE 2024 - DISPÕE SOBRE AS ALTERAÇÕES NA PORTARIA SME Nº
18 DE 02 DE JUNHO DE 2022 QUE NOMEIA A EQUIPE TÉCNICA PARA MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

CONTRATAÇÃO DIRETA

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA
AVISO  DE  DISPENSA  ELETRÔNICA  Nº  008/2024  -  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  N°  031/2024
AQUISIÇÃO - OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINA EXTRUSORA DE CONCRETO, PARA EXECUÇÃO DE
MEIO - FIO, MEIO - FIO COM SARJETA, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS, DESTE MUNICÍPIO.

AVISO  DE  DISPENSA  ELETRÔNICA  Nº  009/2024.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  N°  038/2024.
OBJETO:AQUISIÇÃO DE 16 (DEZESSEIS) APARELHOS DE TELEVISÃO SMART TV DE 43 POLEGADAS
E 16 (DEZESSEIS) SUPORTES ARTICULADO DE PAREDE, QUE SERÃO USADOS NAS ENFERMARIAS
DO HOSPITAL MUNICIPAL E MATERNIDADE AMÁLIA COUTINHO, DO MUNICÍPIO DE RIACHO DE
SANTANA-BA.

CONTRATOS

ADITIVO DE CONTRATO
DECIMO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 034/2022 CELEBRADO ENTRE A
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA E LINDIOMAR NEVES BATISTA QUE TEM POR
OBJETO A PRORROGAÇÃO DE CONTRATO.

DECIMO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 058/2022 CELEBRADO ENTRE A
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA E GILBERTO INÁCIO FERREIRA QUE TEM POR
OBJETO A PRORROGAÇÃO DE CONTRATO.

EXTRATO  DO  DECIMO  TERMO  DE  ADITIVO  AO  CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  034/2022
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CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA E LINDIOMAR NEVES
BATISTA QUE TEM POR OBJETO A PRORROGAÇÃO DE CONTRATO.

EXTRATO  DO  DECIMO  TERMO  DE  ADITIVO  AO  CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  058/2022
CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA E GILBERTO INÁCIO
FERREIRA QUE TEM POR OBJETO A PRORROGAÇÃO DE CONTRATO.

EXTRATO  DO  NONO  TERMO  DE  ADITIVO  AO  CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  040/2022
CELEBRADO ENTRE A  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA E  LUZIANE SALES
PEREIRA QUE TEM POR OBJETO A PRORROGAÇÃO DE CONTRATO.

NONO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 040/2022 CELEBRADO ENTRE A
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA E LUZIANE SALES PEREIRA QUE TEM POR
OBJETO A PRORROGAÇÃO DE CONTRATO.

ATOS ADMINISTRATIVOS

DECISÃO  ADMINISTRATIVA  Nº  02-2024  -  AUTOS  DO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  28.596/2023  -
SERVIDORA INVESTIGADA: JANNE NEIRE FERNANDES LELIS.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77) 457-2121 /457-2356 
Praya Monsenhor Tobias, 321 

CNPJ: 14.105.191!0001-60 
Riacho de Santana - Bahia 

LEI N° 26, DE 30 DE DEGEMBRO DE 2002. 

Institui o Codigo Tributario e de Rendas do Mnnicipio de 
Riacho de Santana, Estado da Bahia, e da outras providen 
cias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, 
Estado da Bahia, 

Faeo saber que a Caamara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

LIVRO PRIMEIRO 
NORMAS GERMS DE DIREIITO TRIBUTARIO 

- 

At. - tipuca-se a legislacao tributaria municipal os 
principios e 

as normal gerais estabelecidas pela Constituiçao Federal, 
Constituicao Estadual, Lei Organica do Municipio, Leis Complementares e 
demais disposicoes de Leis qua deva observar. 

Art. 2°- Para os efeitos da legislagao tributaria mnn icipal, 
consideram--se pessoas juridicas: 

I - as de direito publico a as de direito privado, sejam quais 
forem seus fins, nacionaiadade oti participantes no capital; 

II - as filiais, sucursais, agencias 
ou representapoes das pessoas 

juridicas corn sede 
no exterior; 

III - as sociedades de fato e as firmas individuals. 

GOVERNO 
TRANSFORM I1CJx Cl 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTA NA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77) 457-2121 /457-2356 

Praya Monsenhor Tobias, 321 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 
Riacho de Santana - Bahia 

TITULO II

DO CADASTRO FISCAL DO MUNTCIPIO 

Art. 3° - o cadastro fiscal do Municipio compreende: 

I - cadastro imobiliario; 

II - cadastro geral de atividades, que se desdobra em: 

a) cadastro das atividades dos estabelecimentos em geral; 

b) cadastro simplificado. 

§ 1° - o cadastro imobiliario tern por finalidade inscrever todas as 
unidades imobiliarias existentes noMunicipio. 

§ 2° - o cadastro de atividades tern por finalidade inscrever toda pessoa 
juridica, firma individual e profissional autonomo que estiver sujeito a 
obrigacao tributaria principal ou acessoria. 

§ 3° - o cadastro simplificadd tern por finalidade registrar as atividades 
economicas de reduzido movimento e que nao estejam inscritas no cadastro 
de atividades, conforme dispuser ato do Poder Executivo. 

§ 4° -. corn base no cadastro fiscal poderao ser estruturados cadastros 
especiais, inclusive de contribuintes cujas atividades se encontrem paralisadas 
ou que, deixando de funcionar, nao providenciaram a baixa de suas 
atividades. 

§ 5° - a organizagao e o funcionamento do cadastro fiscal serao 
disciplinados em ato do Poder Executivo. 

TITULO III 
DA INSCRIcAO E ALmRAcOES NO CADAS IRO FISCAL 

Art. 4° - toda pessoa fisica ou juridica corn atividade economica no 
Municipio, permanente on temporaria, ainda que beni5i$j l3 ii dade 

- - an° trih„tnc a nrecos U to S i i cRr 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 20:06 horas do dia 12/07/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/E1AE-2EC2-66E8-47AD-78A8 ou utilize o código QR.

8
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 12 DE JULHO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3068 LEIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAI-{IA 

Telefax: (77) 457-2121 /457-2356 CNPJ: 14.105.191/0001-60 

PraFa Monsenhor Tobias, 321 Riacho de Santana - Bahia 

obrigada a requerer. sua inscricao e alteracoes no cadastro fiscal do Mmucipio, 

de acordo corn as formalidades estabelecidas em ato do Poder Executivo. 

PARAGRAFO UNICO: o prazo para inscricao devera sempre proceder 

ao inicio das atividades e o das alteracoes sera de 30 (trinta) dias, a contar do 

ato ou fato que as motivaram. 

Art. 5° - far-se
-a 

a inscrigao e alteracoes: 

I - a requerimento do interessado on seu mandatario; 

II - de oficio, apes expirado o prazo pars inscripao ou alteragoes dos 
dados da inscricao, aplicando-se as penalidades de lei. 

§ 1° - considera-se inscrito, a titulo precario, aquele que nao obtiver 
resposta da autoridade administrativa; decorridos 30 (trinta) dias do seu 
pedido de inscrigao, desde que cumpridas todas formalidades exigidas no 
processo de inscricao. 

TITULO IV 
DA BAIXA NO CADASTRO FISCAL 

Art. 6° - far-se -a a baixa da inscrigao 
no cadastr fiscal do Municipio: 

I - a requerimento do interessado ou seu mandatario, obrigatoria, 
gnando do encerramento this atividades; 

I I - de oficio, nos seguintes casos: 

a) - comprovapao da inexistencia de fato gerador da obrigapao; 
b) - erro on falsidade na inscricao cadastral; 
c) - duplicidade de inscricao; 
d) - decadencia ou prescrigao; 

TITULO V 
DAS ISENcOES MUNICIPAIS 

Art. 7° - a isencao, ainda que prevista em contrato, 
e sempre decorrente 

de lei que especifique as condiçoes e requisitos exigid r 1 cpnessac 
TRANSFORM CA( 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RJACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77) 457-2121 /457.2356 CNPJ: 14.105.191/0001-60 
Praya Monsenhor Tobias, 321 Riacho de Santana - Bahia 

TITULO VII 
DAS INFRAcOES E DAS PENALIDADES 

CAPITULO I 
DASINFRAcOES 

Art. 9° - constitui infracao toda acao ou omissao, voluntaria ou 
involuntaria, que importe em inobservancia de preceitos estabelecidos ou 
disciplinados por Lei ou pelos atos administrativos de carater nonnativo 
destinados a complementa- la. 

Art. 10 - as infracoes serao apuradas mediante processo administrativo 
fiscal. 

CAPITULO II
DAS PENALIDADES 

SEcAO I 
Das Especies das Penalidades 

Art. 11.- as infrapoes, tributarias serao punidas corn as seguintes penas, 
aplicadas separadamente: 

I - perda de desconto,'abatimento ou dedupao; 

II - multa; 

III - cassacao dos beneficios de isengao ou incentivos fiscais; 

IV - revogacao dos beneficios de anistia ou moratoria; 

V - sujeicao a regime especial de fiscalizapao; 

VI - cassacao de regimes ou controles especiais estabelecidos em 
beneficio de contribuintes ou de outras pessoas; 

VII - cassacao de permissoes ou concessoes obtidas. 

SEckO II
Da Aplicagao e Graduacao das Penalidades 

GOVER Mn n 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACH0 DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77) 457-21211457-2356 CNPJ: 14.105.19110001-60 
Praca Monsenhor Tobias, 321 Riacho de Santana - Bahia 

§ 1° - a isenQao ou incentivos fiscais Serao concedidos a prazo certo. 

§ 2° - o prazo de concessao nao podera ultrapassar a quatro anos, 
vinculado ao prazo do mandato do chefe do Poder Executivo quo a propos, 
exceto nos casos de empresas quo venham a se instalar no Municipio, que 
poderao gozar da reducao dos tributos municipais por prazo superior. 

§ 3° - nenhuma pessoa fisica on juridica podera gozar de favor fiscal 
senao em virtude de lei fundada em razao de ordem publica ou de interesse do 
Municipio e desde que nao. esteja em debito corn a Fazenda Municipal. 

§ 4° - foam revogadas todas as isengoes que nao atendam os criterios 
constantes nesta lei. 

TITULO VI 
DO PARCELAMENTO DO CREDIT  TRIBUTARIO 

Art. 8 ° - 
e permitido o parcelamento do credito tributario, sempre que 

ocorrer motive que o justifique, decorrente de auto de infrapao ou de denuncia 
espontanea. 

§ 1° - o parcelamento maximo permitido sera de 48 (quarenta e oito) 
prestagoes mensais a sucessivas, acrescidas de juros de mora a ra3ao de 1% 
(um por cento) ao mes, sendo que o prazo de concessao nab podera 
ultrapassar o termino do periodo do mandato do Chefe do Poder Executivo. 

§ 2° - o atraso no pagamento de 3 (tres) prestapoes sucessivas obrigada 
a inscricao do debito em divida ativa on; se vela já se encontra inscrito, sua 
remessa imediata 

a cobranga judicial. 

§ 3° - e vedada a concessao de parcelamento de debito de tributo retido na fonte. 

GOVERNO 
TRANSFORM 

e CIDAD 
cA® 

9A 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACH© DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Tefefax: (77) 457-2121 /457-2356 
Praga Monsenhor Tobias, 321 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 
Riacho de Santana - Bahia 

Art. 12 - compete a autoridade administrativa, atendendo aos 

antecedentes do infrator, aos motivos determinantes da infrapao e a gravidade 

de suas consegiiencias efetivas on potenciais: 

I - determinar a pena on as penas aplicaveis ao infrator; 

II - fixar, dentro dos Jimites legais, a quatitidade da pena aplicavel. 

Art. 13 - a autoridade fixara a pena de multa partindo da pena basica 
estabelecida pan a infragao, majorando-a em razao de circunstancias 
agravantes, provadas no respectivo processo. 

§ 1° - sao circunstancias agravantes: 

I - a reineidencia; 

II - a sonegacao; 

III - a apropriacao urdebita; 

IV - a fraude; 

V - a conlulo. 

VI —o fato de tributo, nao lanpado on lanpado em valor inferior ao 
devido, ter sido objeto de processo de consulta formalizado pelo infrator, cuja 
decisao ja tenha passado em julgado; 

V1T — qualquer circunstancia nao classificada como sonegagao, 
apropriacao indebita, fraude on conluio que demonstre artificio dol.oso na 
pratica da infrapao. 

§ 2° - a majoragao da pena obedecera aos seguintes criterios: 

a) - oconendo a reincidencia, a pena basica sera amnentada de 10% 
(dez por cento): 

b) - nos demais casos do paragrafo anterior, a pena basica sera 
aumentada de 20% (vinte por cento). 

Art. .14 - caracteriza-se como reincidencia a pratica repetida da infrapao 
a urn mesmo dispositivo on de disposigao identica da legislapao tributaria 
municipal, por uma mesma pessoa, dentro de 05 Oo1affi c~ados da 

TRANSFORM  -- r• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Te(efax: (77) 457-2121 /457-2356 CNN: 14.105.191/0001.60 
Praga Monsenhor Tobias, 321 Riacho de Santana - Bahia 

data em quo .bouver passado em julgado, administrativamente, a decisao 
condenatoria referente a infragao anterior. 

Art. 15 - nao serao aplicadas penalidades aos que, enquanto prevalecer 
o entendirnento, tiverem agido on pago o tributo: 

I - de acordo corn a interpretatsao fiscal constante de decisao 
irreeorrivel de ulti na instancia administrativa, proferida em processo fiscal, 
se parte interessada; 

II - de acordo corn a.interpretacao fiscal constante de atos normativos 
baixados pelas autoridades fazendarias competentes. 

Art. 16 - a aplicapao da pena e o seu cumprimento no dispensam o 
pagamento do tributo devido, nem prejudicam a aplicagao das penas. 

TITULO VIII 

DA ATUALIZAcAO MONETARIA, DAS MULTAS E DOS JUROS DE 
MORA 

Art. 17 - o contribuinte que deixar de pagar o tributo, no prazo 
estabelecido no calendario fiscal, ou for autuado em processo fiscal on ainda 
estimado em decorrencia de ingamento de oficio, ficara sujeito aos seguintes 
acrescimos legais: 

I - atualizacao monetaria; 

II - multa de iufragao: 

a) - penalidade basica; 

b) - pena majorada; 

III - multa de mora; 

IV - juros de mora; 

GOVERNO § 1° - os acrescimos previstos nos incisos II, Id s • 
tributo corrigido monetariamente. a CIDA ) x IA 

Pref ityr3 Municipal 
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§ 2° a atuabzacao inonetaria que incide sobre todos os tributos 
vencidos, inclusive parcelas de debitos fiscais consolidados e tributos, cujo 
pagamento for parcelado, sera aplicada de acordo corn os indices e epocas 
fixadas pelo Govern Federal pan a cobranga de seus tributes. 

§ 3° - a multa de infracao sera aplicada quando for apurada acao ou 
omissao do contribuinte que importe em inobservancia do disposto na 
legislacao tributaria municipal. 

Art. 18 - e vedado receber debito de qualquer natureza coin dispensa de 
atuali7acao monetaria. 

Art. 19 — ao sujeito passive que efetuar o recolhimento espontaneo do 
tributo nao sera aplicada a mata por infragao. 

Paragrafo imico — Nao se considera espontaneo o recoihimento 
efetuado apes o ilucio de qualquer procedimento admin istrativo on medida de 
fiscalizacao relacionados corn a infragao. 

Art. 20 — aos contribuintes notificados ou autuados, serao concedidos 
os seguintes descontos: 

I — 90% (noventa por cento), na multa de infiagao, se o pagamento for 
efetuado no prazo de 30 (trinta) Bias a contar da intimacao; 

II — 80% (oitenta por .cento), na multa de itacao, se o pagamento for 
efetuado apes o prazo do inciso anterior e antes do julgamento de pri neira 
instancia; 

III — 50% (cinquenta por cento), na multa de infracao, se o pagamento 
for efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, apes o julgamento de pri neira 
instancia, contado da ciencia da decisao. 

§ 1° - os descontos serao concedidos sem prejuizo do pagamento dos 
demais acrescimos legais. 

§ 2° - o contribtunte que reconhecer parcialmente o debito fiscal podera 
efetuar o pagamento da parte nao impugnada corn os mesmos descontos 
previstos nos incises I a Iii deste artigo. 

GOVERN 
§ 3° - os descontos previstos neste amigo j.AJ 

infragao decorrer de obrigapa"o tributaria acessoria. a et®AD ,  IA 
Prefei?urn Municinnl 
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TITULO IX 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

CAPITULO I 
DAS DISPOSI~OES GERMS 

SEcAO I 
Disposicoes Preliminares 

Art. 21 — o processo fiscal compreende o procedimento administrativo 
destinado a: 

I — apuracao de infragoes a legislacao tributaria municipal ou, no caso 
de convenio, a de outros municipios; 

II — decidir consulta pan esclarecimento de duvidas relativas ao 
entendimento e aplicacao da legislagao tributaria; 

III — julgamento de impugnacoes e recursos ou a execucao 
administrativa this respectivas decisoes; 

IV — outras situagoes que a lei detenninar. 

PARAGRAFO IJNICO — no processo adnunistrativo fiscal serao 
observadas as normas constantes em regulamento. 

SEcAO II
Dos Atos e Termos Processuais 

Art. 22 — os atos e termos processuais, quando a lei nao prescrever 
forma determinada, conterao somente o indispensavel a sua fmalidade, 
mmmeradas e rubricadas todas as foihas dos autos, em ordem cronologica de 
eventos e juntada. 

PARAGRAFO IJNICO — os atos e termos serao datilografados, 
digitados ou escritos em tinta indelevel, no vernás) ,, em 

mn nom nn+rnhnitQC. PYIt C racilra C' Vos. Cl 
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SEcAO III 
Dos Prazos 

Art. 23 — os prazos fluirao a partir da data de ciencia e seraa continuos, 

exeluindo-se na sin contagein o dia do inieio e incluindo-se o do vencimento. 

PARAGRAFO UIIUCO — os prazos sb se iniciam on vencem em dia de 

expedientee normal no 6rgao em que coma o processo ou devam ser praticados 

os atos. 

SEcAO IV 
Da Intimacao 

Art. 24 - fai-se-a a intimacao: 

I —.pelo autor do procedirnento, provada corn a assinatura do sujeito 
passivo, seu mandatano ou preposto, ou, no case de recusa, corn declaracao 
escrita do fato; 

II — por via postal, telegrafica on similar, corn prova de recebimento; 

III — por edital, publicado, uma vez, em ergo da imprensa local, de 
preferencia oficial, on afixado em dependencia, franqueada ao publico, da 
reparticao encarregada da intimacao. 

PARAGRAFO IJNICO — a intimarao prevista neste inciso so devera 
ser utilizada quando for inviavel e eficaeia dos meios possiveis de localizacao 
do contribuinte citados nos incises I e II. 

Art. 25 — considerar-se-a feita a intimagao: 

I — na data da ciencia do urtimado; 

II — na data aposta no aviso de recebimento pelo destinatario on por 
quern, em seu home, receba a intimagao, se or via postal ou telegt-afica; 

III — trinta Bias apes a publicacao on afixacao do edital, cuzfonie o 
n1Pi(1 ftil172d0 GOVERNO •~'' 

TRANSFORM lrr A n 
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PARAGRAFO UNICO — omitida a data no aviso de recebimento a que 

se refere o.inciso II, considerar-se-a a intunacao: 

a) - quin7e dias apos sua entrega a agencia postal; 
b) - na data constante de carimbo da agenda postal que proceder a 

devolucao do aviso de recebitnento, se anterior ao prazo previsto no inciso 
anterior. 

Art. 26 —a quaff ficacao contera obrigatoriamente: 

I — a qualificagao do.intimado; 

II — a finalidade da intimacao; 

III — a assinatura do scMdor a indicagao do seu cargo on funcao e o 
numero da inatricula. 

Art. 27 — prescinde de assinatura a intimacao emitida par processo 
eletronico. 

SEcAO V 
Do Preparo do Processo 

Art. 28 — o preparo do processo sera efetuado na repartigao, na forma e 
pela autoridade ad,ninistrativa a ser definidas em ato do Poder Executivo. 

CAPYTULO H 
DO PROCESSO CONTENCIOSO 

SEcAO I 
Da Disposica"o Geral 

Art. 29 — o processo fiscal, para apuragao de infrapdes, tera por base a 
notificapao de lancamento ou o auto de infracao, confonne a verificacao da 
falta resulte, respectivamente, de verificacao no ambito interno da reparticao ou decorra de apao fiscal direta. 

SEcAOII GOVERNO ~ 
T)n Tnirin rin Prnradiim ntnrp®n/ccrenma — 
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Art. 30 — o procedimento fiscal tera inicio coin: 

CNP.f: 14.105.191/0001-60 
Riacho de Santana - Bahia 

I — a lavratura do termo de inicio da fiscalizacao, procedida por agente 
fiscal; 

U — o primeiro ato de oficio, escrito, praticado par agente fiscal 
competente, cientificando o sujeito passivo, seu representante on preposto, da 
obrigacao tributaria; 

III — a lavratura de termo de apreensao de mercadorias, notas fiscais, 
livros on quaisquer documentos em use ou ja arquivados. 

Art. 3.1 — o inicio do procedintento exclui a espontaneidade do sujeito 
passivo em relacao aos atos praticados posteriormente. 

PARAGRAFO UNICO - os efeitos deste artigo alcanpam os demais 
envolvidos nas infracoes. apuradas no decorrer da acao fiscal. 

SEcAO in 
Da Form.alizacao da Exigencia do Credito Tributario 

Art. 32 — a exigencia do credito tributario sera fonnali7ada em 
notificapao de lancamento ou auto de infracao, distribuidos para cada tributo. 

SEcAO IV 
Da Notificapao de Lanpamento 

Art. 33 — a notificagao de langamento sera feita pelo orgao indicado em 
ato do Poder Executivo. 

§ 1° - a notificapao de lancamento contera, obrigatoriamente: 

I — a qualifcapao do notificado; 

II — o valor do credito tributario e o prazo para o recoihimento on 
impugnacao; 

in — a descricao do fato; GOVERN 
'Tn w s. -as-_ 
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do chefe do ergzo ou de outro fr._!. 

0 o .m_~o 

§ 2° - prescinde de assinatura a notifcagao de lanpamento ernitida pc 
processo eletronico. 

sEcAo V 
Do Auto de Infracao 

Art. 34 — a exigencia do credito tributario, em decorrencia da acac 
fiscal direta do agente fiscal, sera sempre formalizada em auto de infracao. 

Art. 35 — o auto de infrapao sera lavrado, privativamente, por agente 
fiscal e contera obrigatoriainente: 

I — a qualificagao do autuado; 

II — o local, a data e a hora da lavratura; 

III — a descricao do fato; 

IV — a disposicao legal infringida e a penalidade aplicavel; 

V — a assinatura do autuante, a indieacao do seu cargo ou ftmcao e o 
niunero da matricula. 

VI - a determinagao da exigencia e a intimarcao pan cumpri-la ou 
impugna-la no prazo de 30(trinta) Bias. 

§ 1° - o auto sera submetido a assinatura do autuado, seu representante 
on preposto e, no,caso de recusa, corn declarapao escrita do fato. 

§ 2° - no caso de recusa; apes declaracao• descrita do fato, a intimagao 
sera efetuada na forma prevista nesta Lei. 

Art. 36 — as declaracoes no auto de infracao, resultantes de informacao 
fiscal, diligeneia ou pericia, serao consignaeb s em term complementar; cuja 
prepria cepia sera entregue ao autuado. 

GOVERNO 
Art. 37 — durante o prazo da impugnacao ou rt df 

autuado on seu mandatario, vistas ao processo, no recinto dii 9 
Prefeifvry My 
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PARAGRAFO UNICO - os docutr_entos que instruirem o processo 
poderao ser restituidos, em qualquer fase, a requerimento do sujeito passivo, 
desde que a medida Mo prejudique a instrugao e defies fique copia autenticada 
no processo. 

SEcAO VI 
Da Representaçao 

Art. 38 — o servidor que verificar a oconencia de iracao 
a legisiacao 

tributaria e .nao for competente para formali7nr a exigencia, comunicara o 
fato, em representacao circunstanciada, ao seu chefe imediato, que adotara as 
providencias cabiveis junto ao orgao fiscal competente. 

SEcAO VII 
Da Impugnagao 

Art. 39 - e assegurado ao sujeito passivo tributaiio o direito de 
i npugnacao na esfera administrativa, aduzida por escrito e acompanhada de 
todas as provas que tiver, inclusive documentos, levantamentos e 
demonstrativos referentes 

as 

seas alegapoes, desde que produzidas ou 
requeridas in forma e nos prazos legais. 

PARAGRAFO UNICO - a intimapao fiscal on o auto de infrapao 
poderao ser . impugnados no prazo de 30 (trinta) digs, contado da data de 
ciencia do intimado on autuado. 

SEcAO VIII 
Da Competencia para Julgamento 

Art. 40 — o julgamento do processo compete: 

I — em primeira instancia, ao orgao designado pelo Secretario de 
Finanpas; 

II — em segunda instancia, ao Conselho Municipa plpin 
TRANSFORM 4cAO 

e 
ce®A® IA 

PrefNfvrn Municipal 
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PARAGRAFO UNICO - enquanto o Conselho Municipal de 

Contribuintes nao for instaiado, o julgamento em segunda instancia sera 

realizado pelo chefe do Poder Executivo. 

Art. 41 — compete ao Prefeito Municipal decidir sobre as propostas de 
aplicagao de equidade. 

Art. 42 — as propostas de aplicacoes de equidade apresentadas pelo 
Conselho Municipal de Contribuintes atenderao as caracteristicas pessoais ou 
materiais da especie julgada a serao restritas a dispensa total ou parcial de 
penalidade .pecuniaria, exclusivamente nos cases em que Mo houver 
reincidencia, sonegacao, apropriagao indebita, fraude ou conluio. 

Art. 43 - o orgao preparador dara ciencia ao sujeito passivo da decisao 
do Prefeito Municipal, intimando-o, quando for o caso, a cumpri-la, no prazo 
de 30 (trinta) Bias. 

SEcAO IX 
Da Efie cia e Execugao das Divisoes 

Art. 44 — sao defmitivas as decisoes: 

I — da piimeira instancia, esgdtado o prazo para recurso voiurtario sem 
que este tenha sido interposto; 

II — da segunda instaneia, ressalvado o disposto no art. 41 desta Lei. 

PARAGRAFO UNICO - sera tambem definitiva a decisao de primeira 
instancia, na parte que nao for objeto de recurso voluntario. 

Art. 45 — a decisao definitiva contraria ao sujeito passivo sera cumprida 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciencia. 

§ 1O - a quantia depositada pan evitar a atualizacao monetaria do 
credito tributario sera convertida em renda se o sujeito passivo nao 
comprovar, no prazo de 30 (trinta) dias, a propositura de acao judicial. 

§ 2° - se o valor depositado nao for o suficiente para cobrir o credito 
tributario aplicar-se-a 

a cobranpa do remanescente o di s%  si % gips deste 
artigo e, se exceder o exigido, a autoridade promoven' t i4 wY

excedente, 
na forma do ant. 52 desta Lei. e co®aD t IA

Prefelivre Munlcioal 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 20:06 horas do dia 12/07/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/E1AE-2EC2-66E8-47AD-78A8 ou utilize o código QR.

21
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 12 DE JULHO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3068 LEIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAIilA 

Telefax: (77J 457-2121 /457-2356 
Pracra Monsenhor Tobias, 321 

CNPJ: 14405.191 /0001.60 
Riacho de Santana - Bahia 

CAPITUT O III 
DA RECLAMAcAO SIMPLIFICADA 

Art. 46 — fica o Poder Executivo autorizado a criar e disciplinar a 
reclamacao simplificada, cuja tramitapao processual tern rito samarissimo, 
nos casos previstos, a impugnagao de que trata o processo contencioso. 

CAPI1'ULO IV 
DO PROCESSO DE CONSULTA 

Art. 47 - o sujeito passivo podera formular, em nome proprio, consultas 
sobre situacoes concretas e determinadas, no que tange a interpretapao e 
aplicacao de legislacao tn-butaria municipal. 

PARAGRAFO LTNICO - os 6rgaos da administracao pi blica e as 
entidades representativas de: categorias economical ou profissionais tambem 
poderao formular consulta. 

Art. 48 — a consulta sera decidida no prazo de 60 (sessenta) dial. 

Art. 49 — nao podera ser adotado nenhum procedimento fiscal, em 
relapao a especie consultada, contra o consulente que agir em conformidade 
corn a resposta a consulta por ele formulada, bem Como enquanto durar o 
prazo para que a autoridade administrativa decida em relapao a consulta 
formulada. 

Art. 50 — nao prodnzira efeito a consulta formulada: 

I — por quern fiver sido intimado a cumprir obrigacoes relativas ao fato 
da consulta; 

II — por quern estiver sob procedimento fiscal iniciado para apurar fatos 
que se relacionam corn a materia consultada; 

III — quando o fato já houver sido objetivo de decisao anterior, ainda 
nao modificada, proferida em consulta ou Iifgio em l3 Øo(rt e o 
consulente; TRANSFORM XcAo 
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IV — quando o fato estiver disciplinado em ato normativo publicado 
antes de sua apresentacao; 

V — quando o fato estiver definido on declarado em disposicao literal na 
legislacao tributaria; 

VI— quando o fato for definido como crime on contravengao penal; 

VII — quando nao descrever, completa e exatamente, a hipotese a que se 
referir, on nao contiver os elementos necessarios a sua solucao, salvo se a 
inexatidao ou omissao for escusavei, a criterio da autoridade julgadora.. 

§ i compete a autoridade julgadora declarar a ineficacia da consulta. 

§ 2° - nao Cabe recurso da decisao que declara a consulta ineficaz. 

Art. 51 — apos conclusa a consulta devera -o consulente ser informado 
quanto ao contendo da decisao da autoridade administrativa competente,. 
tendo, a partir desse comunicado, 36 (trinta) Bias, para tomar as provide"ncias 
cabiveis, sem softer nenbuma penalidade. 

CAPITULO V 
DA RESTITUIcAO E DA COMPENSAcAO 

Art. 52 — a restituigaa.de tributos municipais, quando nao procedida de 
oficio, u very ser rc e  3 m c „a., 3. 

. . v,Cu d L... .oi≥ e 
U e VWO1 flu IUOUILlillAc1iLo do 

mesmo tributo, correspondente a periodos subsegiientes. 

§ 2° - ato do Poder Executivo disciplinary o procedimento 
administrativo da restituipao. 

CAPITULO VI 
DA NULIDADE GOVERN 

TRANSFORM An 
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Art. 53 — sao nulos: 

I — as intimagoes que nao contiverem os elementos essenciais ao 
cumprimento de suas finalidades; 

II— os atos a termos lavrados por pessoa incompetente; 

III — os despachos e decisoes proferidas por autoridade uicompetente ou 
corn cerceamento do direito de defesa; 

IV — a notificapao de .lancamento a auto de infraeao que nao contenhar 
elementos suficientes para determinar, corn seguranga, a infragao e o infrator. 

Art. 54 — a nulidade de qualquer ato so prejudica os posteriores que 
dele diretamente dependam ou sejam consegiiencia. 

Art. 55 — a autoridade administrativa, ao declarar a nulidade, indicara 
quais os atos atingidos, ordenando as providencias necessarias ao 
prosseguimento on solucao do processo. 

Art. 56 — as incorrepoes, omissoes e inexatidoes materials diferentes 
das previstas no art. 53 nao importarao em nulidade e serao sanadas quando 
resultarem em prejuizo para a defesa do sujeito passivo, salvo se este Ines 
houver dado causa on quando nao infuirem na solucao do litigio. 

PARAGRAFO UNICO - a falta de intimacao estara sanada, desde que 
o su}eito passivo comparea. pars. praticar o ato ou para alegar a oinissao, 
considerando-se a intunacao como realizada a partir desse momento. 

Art. 57 — o Secretario de Financas e autoridade administrativa 
competence pars declarar a nulidade, em despacho fmdamentado, observado 
o disposto no art. 53. 

CAPI UI,O VII 
DAS Ouni s DISPoSIcOES 

GOVERNO ® _ 
TRANSFORM cAO 
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Art. 58 — a propositura polo sujeito passivo de açao judicial, i nportara 
em renuncia..ao direito de recorrer na esfera adnvnistrativa e desistencia do 
recurso acaso interposto. 

Art. 59 — din-ante a vigencia de medida judicial que determinar a 
suspensao da cobranga do tributo, nao sera instaurado procediinento fiscal 
contra o sujeito passive favorecido pela decisao relativamente a materia sobre 
que versar a ordain .de suspensao, salvo para evitar.a decadencia do direito 
pars constituir o credito tributario. 

Art. 6& — o Poder Executive, mediante especi&ca, regulamentara a 
instalapao do Conselho Municipal de Contribtuntes, a composiçao e o prazo 
de mandato de seus inembros. 

Art. 61 — o disposto nesta Lei nao prejudicara a validade dos atos 
praticados na vigencia da legislacao anterior. 

LIVRO SEGUNDO 
DA TRIBUTAcAO MUNICIPAL 

TITULO I 
DOS TRIRUTOS 

CAPITIJLO TJNICO 
DAS DISPOSIcOES GERAIS 

Art. 62 — sao tributos da competencia do Municipi os seguintes: 

I — Impostos sobre: 

a) - a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 

b) - a Transmissao "inter vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de 
bens imoveis, per natureza ou acessao fisica, e de direitos reais sobre 
im6veis, exceto os de garantia, been come cessao de direitos e sua aquisicao; 

c) - os Services de Qualquer Natureza, nao compreendidos no art. 155, II, da 
Constituipao Federal. 

II — taxac rnhrar}ac em deeorrencia: 
GOVERN 

TRANSFORM ltcAc 
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a) - do exercicio regular do pod.er de policia; 

b) - da utilizacao, efetiva ou potencial, de servicos publicos especificos e 
divisiveis, prestados ao contribuinte ou postos a sun disposipao. 

III — contribuipoes de meihoria decorrentes de obras piiblicas. 

§ 1° - o Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urban 
podera ser progressivo no tempo, nos termos de lei municipal, coin vistas 
assegurar o cumprimento da fimcao social da propriedade. 

§ 2° - o imposto de que trata o paragrafo anterior compete ao Municipic 
onde esta situado o bem im6vel. 

TTTULO II 
DOS Iv1POSTOS MUNICIPAIS 

CAPI`i ULO I 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E FERRITORIAL y, 

iu Cf: 

At L. iu — serdo ouiigatouauienw uiseritos no caciastro imobiliario todos 
os nnoveis existentes na zona urbana do Municipio, ainda que sejam 
beneficiados por imunidade on isencao do imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana "WTU 

§ 1° - imoveis, para as efeitos tributarios, sao tq ~fiJQg~ti y Como 
unidades imobiliarias autonomas, constituidos d~ scxr~ 
construcao, que pennitam uma ocupagao ou utilizaao icd a, 

refeB ra Municipal 
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nao importando pertencer a um ou mais proprietarios ou qual a sua 

destinapao. 

§ 2° - para efeito de caracterizagao da unidade imobiliaria, podera ser 
considerada a situacao de fato do imovel, independentemente da descripao 
contida no respectivo titulo de propriedade, dominio ou posse. 

Art. 64 — a iuscricao cadastral do imovel sera promovida: 

I — pelo proprietario, pelo titular do domiuio util on pelo possuidor; 

II — pelo enfiteuta, usufrutuario ou fiduciario; 

III — pelo inventariante, sindico, liquidante ou sucessor no caso do 
imovel pertencente ao esp6lio, massa falida, massa liquidada ou sucessora; 

IV — pelo compromissario vendedor ou comprador, quando se tratar de 
promessa de compra e venda; 

V — pelo ocupante •ou posseiro do imovel da Uniao, Estados, Distrito 
Federal on Municipios; 

VI — de oficio, atraves do auto de infrapao ou pela autoridade 
administrativa tributaria. 

§ 1° - a inscricao do imovel sera efetuada atraves de peticao ou 
formulario, constando as areas do teneno e de construcao, plana de situacao, 
titulo de propriedade, dornfnio ou posse, e outros elementos exigidos em ato 
administrativo do Poder Executivo. 

§ 2° as alteracoes relativas a propriedade, dominio util ou posse do 
imovel, hem como as suas caracteristicas fisicas, destinacao, serao 
obrigatoriamente comunicadas a autoridade alministrativa tributaria, que fara 
as devidas anotacoes no-cadastro imobiliario. 

§ 3° - o prazo para inscricao cadastral 
a para comunicacao de alteracoes 

e de 30 (trinta) dias, a contar:do ato on fato que lhes den origem. 

§ 4° - a inscricao de oficio sera efetuada se constatada qualquer infracao 
e esta Lei, apos o prazo para inscrigao on coniunicarao de alteragoes no 
imOvel. 

GOVERNO 
TRANSFORM CA® 
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§ 5° - a comunicacao das alteracoes no imovel por inciativa do 
contribuinte, se implicar na redugao ou isencao do imposto, so sera adlnitida 
mediante a comprovapao do erro em que se fundamentou o langarnento. 

Art. 65 — as edificacbes e as construpoes realizadas sem licenca 
municipal on em desobediencia as normas vigentes, serao inscritas.e langadas 
para efeitos de incidencia do unposto. 

PARAGRAFO IJNICO - a inscripao e os efeitos tributarios referidos 
neste artigo nao• criam direitos ao proprietario, ao• titular do domino util on ao 
possuidor a qualquer titulo, bem como nao exclui o direito do Municipio de 
promover a adaptapao da edificaga"o as norrnas legais on a sua demolipao 
independentemente das medidas cabiveis. 

Art. 66 — sera considerado, na inscrigao do imovel, corn domicilio 
tributario: 

I — no caso de terreno de construcao, que for escoiludo e infonnado 
pelo contribuinte; 

II — no caso de terreno corn construcao, o 1oc1 onde estiver situado o 
i novel ou o endereco do contribuinte por sua opcao. 

Art. 67 — compete ao contribuinte solicitar o c~ncelamento da inscricao 
cadastral do imovel, mediante petiçao on formular~o, apenas nas seguintes 
situaçoes a casos especiais analogos: 

I — retificapao de lotes padrao em loteamentos j aprovados; 

II — construpao de edificios que alcancem a4 as superiores a do lote 
padrao; 

III — constituicao de lote padrao decorrente 4e unidade inrobiliaria ja 
inscrita; 

IV — erro de informagao cadastral que prejudigr e os dados da inscricao. 

Art. 68 — o Poder Executivo explicara s atos administrativos 
necessarios a regulamentapao destas normas referents a inscricao no cadastro 
nnobiliario. 

GOVER.NO " 
SE~AO II R'ANSF®RM jcAo 

Do Fato Gerador, da Incidencia e do ContrilstiiffpAb: ' *1
Prefeifura Municipal 
D r n r --r rfl .~ 
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66 - Recondicionamento de motores (o valor das pecas foniecidas pelo 
prestador de servipos fica sujeito ao ICMS). 

67 - Recauchutagem ou regeneracao de pneus para o usuario fmal. 

68 - Lustrapao de bens moveis quando o servigo for prestado pars usuario 
fmal do objeto lush ado. 

69 - Instalapao a montagem de aparelhos, maquinas e equipamentos, 
prestados ao usuario final do service, exclusivatnente coin material por ele 
fornecido. 

70 - Montagem industrial, prestada ao usuario final do seMv o, 
exclusivamente corn material per ele fornecido. 

c.71 - Copia ou reproducao, por quaisquer processos, de documentos e outros 
papeis, plantas ou desenhos. 

-72 - Composigao grafica, fotomposigao, chcheria, zincografia, litografia e 
fotolitografia 

73 - Colocacao de molduras e afins, encardenagao, gravagao e douragao de 
livros, revistas e congeneres. 

74 - Locacao de bens moveis, inclusive arrendamento mercantil. 

.75 - Funerais. 

76 - Alfaiataria, e costura, quando o material for fornecido pelo usuario 
final, exceto aviamento. 

77 - Tinturaria e iavanderia. 

78 - Taxider nia. 

79 - Recrutamento, ageneiamento, selecao, eolocacao ou fomecimento de 
mao-de-obra, mesmo em carater temporario, inclusive per empregados do 
prestador do servipo ou por trabalhadores avulsos por ele contratados. 

80 - Propaganda e publicidade, inclusive promocao de vendas, 
planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboracao de 
desenhos, textos e demais materials publicitarios (exceto sua impressao, 
reprodupao on fabricagao). GOVERNo 

TRANSFORM /r,c A..0 
e CIDAD , '1' 9A 

Prefeitura Municipal 
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Art. 69 — o Imposto sobre a Proprieda.de Predial e Tenitorial Urbana 

tern como faro gerador a propriedade, o dominio atil on posse de been unovel, 

por natureza on por acessao fisica, como definido na Lei Civil, localizado na 
zona urbana do Municipio. 

§ 1° - considera-se zona urbana aquela definida em lei municipal, desde 
que possua, no minimo, dois dos melhoramentos indicados a seguir, 
constituidos ou mantidos pele Poder Publico: 

I — meio-fio on calcamento, corn canahzacao de aguas pluviais; 

II— abastecimento de agua; 

III — sistema de esgotos sanitarios; 

IV — rede de ilnminacao publica, corn on sem posteamento para 
distribuucao domiciliar; 

V — escola primaria on posto de sable a uuna distancia maxima de 3 
(tres), quilametros do imovel considerado_ 

§ 2° - as areas urbanizaveis ou de expansao urbana, constantes de 
loteamento, destinadas a habitapao, industria, comercio, recreapao on lazer, 
sao tambem consideradac como zonas urbanas pan fins de incidencia do 
imposto. 

Art. 70.— a incidencia do imposto alcanca: 

I — quaisquer imoveis locah7ados na zona urban do Mtmicipio, 
independentemente de sua forma, estrutura, superficie, destinagao on 
utilizagao, ainda que destinados on utilizados em exploragao economica de 
qualquer tipo on natureza; 

II — as edificacoes continuas das povoagoes a as suas areas adjacentes, 
been como os thos e chaearas de recreio ou lazer, ainda que localizados fora 
da zona urbana a nos quail a eventual producao nao se destine ao comercio; 

III — os terrenos arruados ou nao, sem edificacao ou em que hoover 
edificacao interditada, paralisada; .condenada, em ruinas 1i o 

TRANSFORM cA® 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 20:06 horas do dia 12/07/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/E1AE-2EC2-66E8-47AD-78A8 ou utilize o código QR.

30
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 12 DE JULHO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3068 LEIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77) 457-2121 /457-2356 CNPJ: 14.105.191/0001-60 

Praia Monsenhor Tobias, 321 Riacho de Santana - Bahia 

IV — os imoveis que nao atendam quaisquer exigencias legais, 
regulamentares ou adnimstrativas, sum prejuizo das penalidades cabiveis. 

Art. 71 o imposto a anual e a obrigacao de paga-lo se translnite ao 
adquirente do i novel ou dos direitos reais a ele relativos, sempre se 
constituindo como onus real que acompanha o imovel em todas as suas 
inutapoes de propriedade, domino ou posse. 
0 

Art. 72 — o fate gender do Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana considera-se ocorrido a pri neiro de janeiro de cada ano, 
exceto para as edificacoes constmidas durante o exercicio anual, cujo fato 
gerador ocorre, inicialmente, na data de concessao do "habite-se". 

Art. 73 — contribuinte de imposto e o proprietario do imovel; o titular 
do seu domino i til on o seu possuidor a gpalquer titulo. 

§ 1° - quando o lancamento, pode ser considerado responsavel pelo 
pagamento do imposto quasquer. dos possndores, diretos ou indiretos, sem 
prejuizo da responsabilidade solidaria dos demais. 

§ 2° - o espolio e responsavel peso pagamento do imposto incidente 
sobre os i noveis que pertenciam ao "de cujus". 

§ 3° - a massa falida e responsavel pelo pagamento do imposto 
incidente sobre os imoveis do propriedade do falido. 

SEcAO III 
Da Base de Calculo e d25 Aliquotas 

Art.74 — a base de calculo do imposto 
e o valor venal do i novel, 

apurado anualruente, por um dos seguintes criterios: 

I — Avaliapao cadastral, corn base na declaragao do contribuinte, on de 
oficio no caso de impugnacao da declaracao pela Fazenda Municipal; 

II — arbitramento, nos casos previstos nesta Lei; 

III — avaliacao especial, nos casos previstos nesta Lei. 

GOVERNO 
§ 1° - a avaliacao do imovel, corn base

municipal, sera atualizada anualmente, pelo Poder 3& i1 t ;a; do 
Prefeitura Municipal 
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criterios tecnicos usuais, previstos em Lei Municipal, a TErn de que o seu valor 
venal represente, efetiva ou potencialmente, o valor de transacao on venda no 
mercado. 

§ 2° - a avaliagao efetuada na forma do paragrafo anterior, sera 
aprovada por Lei, quando se tratar da atualizacao do valor monetario da 
respectiva base de calculo. 

Art. 75 — para a fixagao da base de calculo do imposto o valor venal e 
representado pelo valor unitario do metro quadrado do imovel, considerado: 

I — pare os terrenos, valor Tmitario imiforme pars cada logradouro, 
trecho on face de quadra, segundo: 

a)- a area geografica. onde estiver sitnado; 
b) - os servipos on equipamentos publicos existentes; 
c) - a valorizagao do iogradouro, trecho ou face de quadra, tendo em 

vista o mercado imobiliario; 
d) - outros criterios tecnicos. 

II — para as edificapoes, valor unitario uniforme por tipo de especie, 
segundo: 

a) - a natureza, a qualidade e o padrao construtivo; 
b) - a locah7acao do imovel; 
c) - os prepos conentes de transacoes ou vendas ocorridas no mercado 

imobiliario; 
d) - outros criterios tecnicos. 

§ 1° - para o levantamento e aprovacao dos valores untarios padrao dos 
tenenos e das edificacoes, segundo os criterios deste artigo, podera o Poder 
Executivo contar corn a participacao de representantes de orgao de classe. 

§ 2° - fica o Poder Executivo autorizado, mediante lei especifica, a 
estabelecer fatores de correcao em funcao de: 

I — situacao do imovel:no logradouro; 

II — arborizapao de areas loteadas on de espagos livres onde haja 
edificagoes; 

GOVERNO 
III — desvalorizacao on obsolescencia em vista 

t1sawwdu n

as n 
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Art. 77 — aplica-se o criterio para a determinacao do valor venal, 

quando: 

I — o contribuinte impedir o levantamento dos elementos necessarios 

a 

apurapao do valor venal; 

II — o im6vel se encontrar fechado e o contribuinte nao for 
localizado. 

PARAGRAFO ONICO - nos casos referidos nos incisos I e II dente 
artigo, o calculo das areas do terreno e da construcao sera feito por 
e :._stiva, Iwando-se em coma os elementos circunvizinhos e 

s 

.3 JO 

casos uc: 

I — lotes desvalorizados devido as formas extravagantes ou 
conformapoes topograficas muito desfavoraveis; 

II — terrenos alagadigos, pantanosos on sujeitos a inundapoes 
periddicas; 

III — terrenos que, pela natureza do solo, se tomem desfavoraveis a 
edificagao, construpao on outra destinagao; 

IV — situacoes omissas que possam condnzir a tributagao injusta. 

Art. 79 — pam a unidade imobiliaria corn construcao em andamento, 
a aliquota aplicavel sera a mesma utilizada pan os terrenos. 

Art. 80 — o montante do imposto 
a encontrado pela aplicacao das 

aliquotas constantes da Tabela I, 
a base de caiculo apurada na fonna desta 

Lei. 

SEcAO IV 
Do Lanpamento e do Pagamento 

GOVERNO 
TRANSFORM 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 20:06 horas do dia 12/07/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/E1AE-2EC2-66E8-47AD-78A8 ou utilize o código QR.

33
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 12 DE JULHO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3068 LEIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 
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Riacho de Santana - Bahia 

Art. 81 — o ingamento do imposto e anual e o de oficio, efetuado 

corn base em elementos cadastrais declarados pelo contribuinte ou 

apurados pelo Poder Executivo. 

§ 1° - quando o lane amento for efetuado via auto de infracao e 

obrigatorio o cadastramento do imovel corn a especializacao das areas do 
terreno e das edi_ficacoes on construcoes, apos o julgamento administrativo 
do feito on o seu pagamento. 

§ 2° - o lanpamento e efetuado na data da ocorrencia do fato gerador 
e so pode set alterado, durante o curso do exercicio, mediante a 
constatacao de ato ou fato que justifique sua alteragao, por despacho da 
autoridade administrativa. 

§ 3° - as alteracoes do pngamento que impliquem em mudanpa de 
aliquota sb terao efeitos no exercicio segzinte aquele em que forem 
efetuadas. 

Art. 82 — o lancamento e efetuado em nome do proprietario, do 
titular do domino util on do possuidor do imovel, e ainda do espolio on da 
massa falida. 

§ 1° - nos imoveis sob promessa de compra e venda, o lancamento 
pode set efetuado em home do compromissario comprador, do promitente 
vendedor, ou de autos, sendo, em quaiquer dos casos, solidaria a 
responsabilidade pelo pagamento do nnposto. 

§ 2° - os imoveis obieto de enfiteuse, usufruto ou fideicomisso sao 
lanpados em nome do enfiteuta, do usufrutuario ou do fiduciario. 

§ 3° - pan os imoveis sob condominio, o pngamento sera efetuado: 

I — quando "pro-diviso", em home do proprietario, do titular do 
dominio util on do possuidor da unidade autonorna, urn lanpamento para 
cada imovel, ainda que contiguos Cu vi7inhos e pertencentes ao mesmo 
contribuinte; 

II — quando "pro-indiviso", em home de urn, de aigms on de todos os 
cond8minos, sem prejntzo, nas dual primeiras situacoes, da 
responsabilidade solidaria dos demais. 

§ 4°- o lancamento e• sempre efetuado, ainda quo se Irate de unovel 
cujo proprietario seja, deseonhecido on encontre-se e~m~t~

g
i~caltzincat tnaoo 

t: 
- 
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Art. 83 — o pagamento do imposto sera efetuado conforme disposto 

em regulamento. 

§ 1° - o imposto pode ser pago em parcelas, no maxiino de 10 (dez), 

atualizadas monetariarnente segundo. indices- oficiais, na forma de 
re.~:ulamcnto baixado peso Poder Lxeeutivo. 

posto ..:_s d.ats cst::!;_. cidcs 

~.... a -r - Y`"'u ) ...w biuuvl vw111UU, lnk&AaUBVllL0, lla Uala do 
concessao do "habite-se", o imposto sera recolhido no ato da inscripao 
cadastral do imOvel, de uma sb vez. 

Art. 85 — nao sera apreciado pelo Poder Executivo nenhum pedido de 
alvara de construcao; reforma, modifieacao, ampliacao au acresci no de 
area construida sem que o requerente faca prova do pagamento do imposto 
nos ultimos OS (cinco) anos. 

CAPITULO II 
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSIMISSAO DE BENS IMOVEIS 

SEcAO I 
Do Fato Gerador e da Nao-lncidencia 

Art. 86 — o Imposto Sobre a Transmissao "Inter Vivos", a qualquer 
titulo, pot ato oneroso — ITIV, tern comp fato gerador: 

I — a transmissao de bens imoveis, par natureza ou por acessao fisica; 

III — a transmissao de direitos reais sobre imoveis, exceto os de 
garantia; 

III — a cessao de direito de aquisicao relativos as transniissoes 
referidas nos incisos anteriores. 

Art. 87 — o imposto nao incide sobre a transmissao de bens e direitos, 
quando: 

I — realizada para incorporacao ao patrimonio de pessoa juridica, em 
pagarnento de capital nela subscrito; GovERNo ? 

TRANSFORM ~C A n 
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II — -decorrente de fusao, incorporacao cisao Cu extincao de pessoa 
juridica. 

§ 1° o disposto neste artigo nao se aplica quando a pessoa jurldica 
adquirente tiver camo atividade preponderante a compra e venda de bens 
imoveis e seus direitos reais, a iocacao de bens irnoveis ou anendarnento 
mercantil. 

§ 2° considera-se caracterizada a atividade preponderante quando 
mais de 50% (cinquenta por cento), da receita operacional da pessoa 
juridica adquirente, no periodo de 02 (dois) anos anteriores e nos 02 (dois) 
anos subsequentes a aquisicAAo, decorrer das transacoes mencionadas no 
paragrafo anterior. 

§ 3° - se a pessoa Jurldtea adquirente tniciar suas atividades apos a 
aquisicao, on menos de 02 (dois) anos antes Bela, a preponderancia referida 
no paragrafo anterior sera apurada levando=se em conta os 03 (tres) 
primeiros aims, seguintes da aquisicao. 

§ 4° verificada a preponderancia referida neste artigo, tornar-se-a 
devido o imposto, corrigido monetariamente nos termos da lei vigente 

a 

data da aquisicao, sobre o valor dos bens ou direitos, nessa data. 

§ 5° - o disposto no § 1° deste artigo 
nao 

se aplica 
a transmissao de 

bens ou direitos quando realizada em conjunto corn a totalidade do 
patrimonio da pessoa juridica alienante. 

SFcAQ II 
Da Base de Calcnlo; da Avaliacao e das Aliquotas 

Art. 88— a base de calculo do imposto e: 

I — nas transrnissoes em germ, a titulo oneroso, o valor venal dos 
bens on direito translnitidos, desde quo corn eles concorde a autoridade 
administrativa tributaria; 

II — na arrematagaO judicial. ou adwinistrativa, adjudicacao, remicaO 
ou leilao, o prepo do maior lance; 

III— nas transferencias de dorninio, em apao judicial, o valor venal; 
GOVERNO 

TRAf.Ccntawe .—, I' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77) 457-2121 /457-2356 CNPJ: 14.105.191/0001-60 
Praca N(pnseTcaS 

r(fOSçai5$2em pagamento, o valor venal dcfi flu* ahla 

solver osdebitos, na"o importando o montante destes; 

V — nas permutas, o valor venal de cada imovel permutado; 

VI — na instituicao on extincao de fideicomisso e na instituiGao de 

usufruto, o valor venal do im4vel, apurado no memento de sna avaliacao, 
quando da instituiçao ou extincao referidas, rednzido a metade; 

VII— na transrissao do dominio util, o valor do direito transmitido; 

VIII — nas cessoes "inter vivos" de direitos reais relativos a imoveis, 
o valor venal do imovel no nomento da eessa"o; 

IX — no resgate da enfiteuse, o valor pago, observada a lei civil; 

PARAGRAFO UNICO - has. amrerriatacoes.. judiciais, inclusive 
adjn cacaes . a base de calculo nao podera ser inferior ao valor da 
av o judicial e., nao havendo esta, ao valor da administrativa. 

Art. 89 — o valor venal, exeeto os eases expressamente consigmados 
em lei a no regulamento, sera o decor-ente de avaliapao de iniciativa da 
autoridade administrativa tributaria, ressalvado ao contribuinte o direito de 
requerer avalia~ao. contraditoria, administrativa ou }udicial. 

§ 1 a autoridade administrativa tributaria utilizara tabelas .de pregos 
pares avaliacao dos imoveis, eujos valores servirao .de .teto minimo, 
ressalvada a avaliacao contraditoria. 

§ 2° as tabelas referidas no paragrafo anterior serao eiaboradas 
considerando, dentre outros, os se, ;intes elementos: 

I — pregos correntes das transacOes e das ofertas de venda no 
mercado; 

II — custos de eonstrucao a reconstrupao; 

III — zona em quo se: situe o imovel; 

IV — outros eriterios tecnicos. 

Art. 90 — apurada a base de calculo, o imposto sera calcmdado 
mediante a aplicacao dac seguintes aliquotas: 

GOVERN ('I 
TRANSFORM KCA n 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RI'ACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77) 457-2121 /457.2356 
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I — 1,5% (um a meio por cento), para as transmissoes de imoveis 
populares. 

CNPJ: 14.105.191 /0001-60 
Riacho de Santana - Bahia 

II - 2,0 (dois por cento), nas demais transmissoes a titulo oneroso. 

PARAGRAFO UNICO - entende-se por imovel popular aquele 
conceimado na pianta generica de valores utilizada para o langamento do 
IPTU — Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. 

SECAO III 
Dos Contribuintes e dos Responsaveis 

Art. 91 sao contribuintes do imposto: 

I — nas transmissoes, por ato oneroso, o adquirente; 

II — nas cessoes de direito, o cessionario; 

III — nas permutas, eada um dos permutantes. 

Art. 92 — respondem solidariamente pelo pagamento do imposto: 

I — o transmitente; 

II — o cedente; 

III — os tabelioes, escrivaes e demais serventuarios de oficio, 
relativamente aes atos por des on perante elesi praticados, em razao do seu 
officio, on pelas omissoes de quo forem responsaveis. 

sEtAO IV 
Do Langamento e do Pagamento 

Art. 93 — o imposto sera lanpado atraves de Guia de Tnfonnagao, 
segtmdo modelo aprovado 

em ato administrative do Poder Executivo, que 
dispora ainda sobre a forma e o local de pagamento. 

Art. 94 = o imposto sera pago: 
GOVERNO `,% 
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srr en[t~ali ~ 
Rd~ia 

I — antecipadamente, ate a data de lavratura, do m ~1luu 
servir de base a trancmissao;. 

II — ate 30 (trinta) dias, contados da data da decisao transitada em 

julgado, se o titulo de transmissao for deconente de sentenca judicial. 

Art. 95 — o imposto sera restituido, no todo ou em parte, na forma 
quo disposer o rea ilamento, nac seguintes hipoteses: 

I — quando nao se reali7ar o ato ou contrato em virtude do qual 
houver sido pago; 

II quando ̀. declarada a nuhdade do ate ou gontrat& 
qua14 „o imposto houver , side page em decisao ; y 
julgamento;`

, 
#A't i uj .. 

III - quando ,for reconhecida, postenormente 
imposto, a nao incideneia on. o direito a isengao; 

IV - quando o imposto liver sick page a maior. 

SEcAO V 
Das Infragoes a das penalidades 

x p 
,.t, 1 

.Art.: 96 o descumprimento das obrigagoes tnbutarias estabelecidas ` 
neste Capitulo e em ales administrativos baixados polo Podeig Executivo 
relatives ao imposto de transmissao de bens: imovei4 suleitara infiator a st. 
multa de 10 % (dP? per cento) do tribute atoalizado•  monetariamen e ,i~ 

a) pars agoes on omissoes quo mduzam a falta de`" i 
• 

# f _ 

b) 
,• 
,para aSoes on omissoes quo u • a nportem. em Ian 

•mfenor  • yes 
r. 

• e) „ao real cia transrnissao ou cessao de direitos 

cPcAO VI 
Das Outras Disposigoes 

oe'valor ` 

Art 97 — `os' serventuarios quo tiverem de 'lavrar4ulslrumentoe 
translativos d4 bens e direitos sobre imoveis, ex;gu-ao quo lhes ;seja 
apresentado d comprovante do recolhimento do" impost F $ou ado 
reconhecimento da nao incidencia on do direito a isenpao. *,. 

GOVERN 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77) 457-2121 /457-2356 CNPJ: 14.105.191/0001.60 

Praca MonEenhor Tobias, 321 Riacho de Santana - Bahia 

PARAGRAFO UNICO — serao transcritos nos instrumentos 
publicos,quando ocorrer a obrigacao -de pagar o imposto antes da sua 
lavratura, elementos que comprovem esse pagamento ou reconhecnnento 
da nao incidencia of i`sencao. 

Art. 98 - nas transagoes em que figurarem come adquirente, ou 
cessionario, pessoas irnimes ou isentas, a comprovacao do paganento do 
imposto sera substituida pot certidao, expedida pela autoridade fiscal. 

Art. 99 — flea o Poder Executivo autorizado a baixar as normas 
regularnentadoras necessarias a arrecadacao e fiscali7acao do imposto. 

CAPITULO III 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIQOS DE QIJALQUER NATUREZA 

SEcA I 
Do Fato Gerador e do Contribuinte 

Art. 100 — o imposto sobre Servipos de Qualquer Natureza — ISS, 
tern come fato gerador a prestadoo de services relacionados na Lista de 
Services anexa a esta Lei, por empresa ou profissional autonomo, coin ou 
sem estabelecunento fixo. 

PARAGR O UNICO os servicos relacionados na Lista anexa 
ficam sujeitos, apenas, ao inrposto previsto neste artigo, ainda que sua 
prestadoo envolva fernecirnento do mercadorias, excetuados os casos nela 
previstos. 

Art. 101 — pan o efeito da ocorrencia do fate gerador, considera-se 
come local da prestadoo de services: 

I — o do estabelecimento prestador; 

II— na falta de estabelecimento, o domicilio do prestador; 

iflT 
iii - . v' 

de ser\'
3 3::r a pl estaciio 

Municipie em cujo territorio haja parcela da estrada explorada. 
GOVERNO 

Art. 102 — a inCidencia do irnposto independe: TRANSFORM 4CA® 
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I — da existencia de estabelecunento fixo; 

II — do cumprimento de qualquer exigencia legal, regulamentar ou 

administrativa, relativa ao prestador on a prestacao de servicos; 

III — o fornecimento de material; 

IV — de recebimento do preco ou do resultado economico da 
prestacao; 

V — do carater permanente- on eventual da prestaçao. 

SEcAO II 
Da Base de Calculo e. das.Aliquotas 

Art. 103 — a base de calculos do imposto e o preco do servico. 

§ 1° - quando se tratar de prestacao de servigo sob a forma de 
trabalho pessoal do proprio contribuinte, o imposto sera caiculado por meio 
de aliquotas fixas ou variaveis, em funcao da natureza do servigo ou de 
outros fatores pertinentes, nestes nao compreendida a isnportancia paga a 
titulo de remuneracao do proprio trabalho. 

§ 2° - quando os servipos a que se referem os itens 1, 4, 24, 51, 87, 
88, 89, 90. e 91 da Lista anexa forem prestados por sociedades, sera 
calculada por meio de aliquotas fixas e variaveis, em funcao da natureza 
dos servicos, em relapao a cada profissional habilitado, socio, empregado 
ou nao, que preste servico em nome da sociedade, embora assurnindo 
responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicavel. 

§ 3° - o disposto no paragrafo anterior nao se aplicara as sociedades 
em que exists: 

I — socio nao habilitado ao exercicio da atividade desenvolvida pela 
sociedade; 

• II — socio pessoa juridica; 

III — carater empresarial. 

GOVERNO 
TRANSFORM Cf 
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§ 4° - ocorrendo qualquer das hipoteses previstas no § 3°, a sociedade 

pagara o imposto tendo como base de calculo o prego cobrado pela 

prestadao dos servigos. 

§ 5° - na prestadao de serviros a que se referem os itens 31 e 33 da 

Lista anexa, o imposto ser calculado seine o preco dedn7.ido das parcelas 
correspondentes: 

I — ao valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos servicos; 

II — ao valor das sub-empreitadas já tributadas pelo imposto. 

§ 6° - -na prestadao do servico a que se refere o item 99 da Lista 
anexa, o imposto e calculado sobre a parcela do prepo correspondente a 
proporgao direta da parcela da extensao da rodovia explorada, no territorio 
do Municipio, Cu da metade da extensao de ponte que una os dois 
Municipios. 

§ 7° - a base de calculo apurada nos termos do paragrafo anterior: 

I - e reduzida, nos Municipios onde nao haja posto de cobranca de 
pedagio, para sessenta por cento de seu valor; 

II - e acrescida, nos Murricipios onde haja posto de cobranca de 
pedagio, do complemento necessario a sua integralidade em relagao a 
rodovia explorada. 

§ 8° - para efeitos do disposto nos § § 6° e 7°, considera-se rodovia 
0 explorada o treeho Umitado pelos pontos egUidistantes entre cada posto de 

cobranpa de pedagio on entre o mail proximo deles e o ponto initial ou 
terminal da rodoviaria. 

Art. 104 — considera-se prepo do servirco, pars efeito de calculo do 
imposto, a receita bruta mensal, recebida ou nao, devida pela prestadao de 
servipos. 

PARAGRAFO UNICO - constituem parte integrante do preco: 

quc de

11 — as onus relativos a concessao de credito, ainda que cobrados em 
separado, na hipotese de prestadao de servicos a 

p w 

p l qu L ̂ `  er 
modalidade; TRANSFORM C,  A rr 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77) 457-2121 /457-2356, 

Praca MonsenhorTobias, 321 

CNPJ: 14.105.191/000160 
Riacho de Santana - Bahia 

III — o montante do imposto transferido ao tomador do servipo. 

Art. 105 — a concessao de desconto, abatimento ou deducao nao sera 
levada em consideragao no calculo do prepo de servipo, ressalvados o 
disposto no § 5° do art. 104 desta Lei e os descontos concedidos 
incondicionahnente. 

Art. 106 — o imposto tern o seu calculo 'de acordo coin as aliquotas 
fixadas na Tabela II, anexa a esta Lei. 

Art. 107 — na hipotese de servico prestado por empresa, enquadravel 
em mais de um dos itens a que se refere a Listade Servicos, o imposto sera 
calculado de acordo coin as diversas incidencias a aliquotas estabelecidas 
na Tabela II, anexa a esta Lei. 

PARAGRAFO ONICO - o contribuinte devera apresentar 
escrituracao idonea que permita diferenciar as receitas especificas das 
varias atividades, sob pena do imposto set calculado da fonna mais 
onerosa, mediatite a aplicagao, pan os diversos servigos, da aliquota mais 
elevada. 

Art. 10& — o Poder Executive podera estabelecer criterios pan 
estimativa da base de calculo de atividade de dificil controle on 
fiscalizacao. 

Art. 109 — proceder-se-a ao arbitramento pars a apurapao do prepo, 
sempre que: 

I — ocorrer recusa de apresentacao da documentapao indispensavel o 
Iangamento; 

II — ocorrer fraude on sonegapao de dados julgados indispensaveis ao 
lançamento; 

III — sejam omissos, on nao meregatn fe as deeiaracoes, as 
esclarecimentos, prestados 

on 

os documentos expedidos pelo sujeito 
passivo. 

Art. 110 — no caso de- adocao do criterio de arbitramento, a receita 
arbitrada nunea 

podera set inferior a 200% (duzentos per cento), das 
seguintes parceias que compoem a despesa da empresa: 

GOVERNO 
TRANSFORM cA.0 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RI,ACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAIIIA 
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I — o valor das materias-primas, combustiveis e outros materiais 
consumidos ou aplicados; 

II — a folha de salarios, honorarios, retiradas de socios e gerentes, 
corn as encargos. soeiais, quando conber; 

III — despesas de aluguel ou 10% (dez por cento), do valor venal do 
i novel, quando se tratar.cie predlo prciprio; 

N — despesas de aluguel de equipamentos utilizados ou 10% (dez 
por cento), do seu valor, quando proprios; 

V — despesas corn agua, luz e telefone; 

VI — dernais despesas, tais coma financeiras e tributarias em que a 
empresa nonnalmente incorre no desempenho de seas atividades. 

Art. 111 — na responsabilidade de se efetuarpela forma estabelecida 
no artigo anterior, apurar-se-á o preco do servico. 

I — corn base ins informacoes de empresa do mesmo porte e da 
mesma atividade; 

II — no caso de construgao civil, corn base no valor do alvara de 
construpao. 

sEcAO III 
Do Langamento 

Art. 112 — o lanpamento sera feito corn base na declaracao do 
contribuinte on do. ofieio-de acordo corn criterios a normas previstos nesta 
Lei. 

§ 1° - a declaracao 
e obrigatoria, mesmo que nao tenha ocorrido o 

fato gerador do imposto,_ corn a devida anotacao no documentario fiscal. 

§ 2° - serao invalidas as declaragoes irregularmente preenchidas, que 
contenham borroes, rasuras ou escritac de modo ilegivel, que venham a 
prejudicar a analise do documento. 

SE,CAC) TV 
GOVERNO ;' 

TRANSFORM r' a n 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 
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Do Pagamento 

CNPJ: 14.1O5.191/000160 
Riacho de Santana - Bahia 

Art. 113 — o imposto sera pago na forma e prazos estabelecidos em 
ato do Poder Executivo` 

Art. 114 — consideram-se contribuintes distintos, para efeito de 
pagamento do imposto, os que, embora no mesmo local, corn identico ramo 
de atividade ou nao, pertengam a diferentes empresas. 

Art. 115 — sao responsaveis pelo pagamento do Imposto_ sobre 
Syicos_de Qualguer Natures, qualificados come substitutos tributarios: 

I — em relacao aos servicos que Ihes forem prestados sem 
comprovacao de inscricao no cadastro fiscal !e/ou sem emissao de Nota 
Fiscal: 

a) c proprietario do imovel ou possuidor a qualquer titulo, pela 
execucao material de projeto de engenharia; 

b) - as entidades esportivas, os clubes sociais e as empresas de 
diversoes publicas; 

c) - orgao de classe; 

d) - as associapoes corn on sem fins lucrativos, de qualquer 
finalidade; 

e) - as pessoas fiscais on juridicas nao enquadradas nos itens 
anteriores. 

II — em relapao a quaisquer servipos que flies sejam prestados, 
inclusive corn emissao de Nota Fiscal: 

a) - as pessoas juridicas beneficiadas por imnnidade ou isencao 
tributaria; 

b) - as entidades juridicas on orgao de administrarcao direta, 
autarquias, fundacdes, empresas publicas e sociedades de econornia mista 
do Poder Publico Federal, Estathial e Municipal; 

c) - as empresas que exploram a atividade industrial, em relacao aos 
services que lies sejam prestados; 

GOVERNO 

d) - empresas concessionarias a nermissionaria Ti4M9 A® 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77) 457-2121 /457-2356, 

PraFa Monsenhor Tobias, 321 

e) - instituicoes flnanceiraS; 

fl - as cooperativas; 
g) - agropecnarias; 
h) - empresas de extraçao mineral a vegetal. 

1II — as empresas de construcao civil, em relacao aos servipos 
empreitados, -e os empreiteiros cia construcao civil, em relapao aos services 
subempreitados. 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 
Riacho de Santana - Bahia 

§ 1° - nc caso de servico de producao civil on reforma, fica 
autorizado o substituto tributario a considerar !um abati nento de ate 50% 
(cinquenta por cento), do valor da Nota Fiscal, a! titulo de material. 

§ 2° - as empresas cit. que trata o inciso III deste artigo poderao 
solicitar 

a Seeretaria de Financas do M't nicipio, autorizagao previa e por 
escrito de um abatimento de material superior 

a 50% (cinquenta per cento), 
desde que comprove, corn documentos fiscais e corn laudo tecnico do 
engenheiro responsavel pela obra a utrlizacao efetiva de material superior a 
este perceptual. y 

§ 3° - caso a solicitacao seja posterior ao pagamento, o processo tera 
curso identico a qualquer outro processo de restituipao. 

§ 4° - nao sera admitido outro abatimento a qualquer titulo. 

§ 5° - nenhmna empresa podera reeeber qualquer pagamento junto ao 
mutucipio se possuir debito tributario junto ao 

erario municipal. 

§ 6° - o• imposto retido devera ser recoihido ao• erario municipal no 
praze estabelecido em regulamento. 

.Art. 116 — considera-se devido o imposto, dentro de cada roes, a 
partir da data 

I — de emissao do documento fiscal. 

II — do recebimento do prey o do service, quando da nao 
obrigatoriedade de emissao do doeunrentario fiscal. 

SE.cAO V 
Do Documentario Fiscal 

/, 

GOVERNO 
TRANSFORM c A n 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77) 457-2121 /457-2356, 

Praca Monsenhor Tobias, 321 

Art. 117 — os contribuintes do imposto fcan obrigados a manter em 

use fiscal, destinada ao registro dos servicos prestados, ainda que nao 
tributados. 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 
Riacho de Santana - Bahia 

Art. 118 — fiscm instituidos a Livro de Registro do Imposto sobre 
Servicos de Qualquer Natureza, a Nota Fiscal de PrestaYao de Servicos, a 
Nota Fiscal-Fatura de Prestacao de servicos e a Nota -fiscal de Prestacao de 
Servicos Simplificada. 

Art. 119 — ato do Poder Executivo estabelecera os modelos de livros, 
notas fiscais a demais.documentos a serern obrigatoriamente utilizados pelo 
contribuinte, devendo a escrituracao fiscal ser mantida em calla um dos 
seus estabelecinientos ou, na falta destesem seu domicilio: 

Art. 120 — os Byres e documentos fiscais, que sao de exibicao 
obrigatoria as agente fiscal, nao poderao sec retirados do estabelecunento 
sob qualquer pretexto. 

PARAGRAFO UNICO - consideram-se retirados os livros e 
documentos fiscais que nao forem exibidos ao agente fiscal, no momento 
em que forem solicitados. 

Art. 121 - compete ao Poder Executivo, mediante lei especifica, 
pennitir a dispensa de emissao de notas fiscais, bern como da escrituracao 
de livros fiscais. 

Art. 122 — podera o agente fiscal utilizar outros documentos fiscais 
que considerar necessarios pan o born desempenho da acao fiscalizadora. 

SEcAO VI 
Das Infracoes e Penalidades 

Art. 123 — sao infrapdes as situacoes a seguir indicadas, passiveis de 
aplicapao das seguintes penalidades basicas: 

I — no valor de U 20,00 (vinte reais):' 

por nota fiscal ou nota fiscal-fatura emitida 
autoridade administrativa competente, limitada a 
reais) por ano; 

sem autenticacao pela 
R$ 2.000,00 (dois mil 

GOVERN 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 
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TITULO III 
DAS TAXAS MUNICIPAIS 

CApITULO I 
DAS DISPOSIcOES GE 

CNPJ: 14.105.191/000160 
Riacho de Santana - Bahia 

Art. 124 — as taxas tern como fato gerador o exercicio regular do 
poder de policia ou a utilizapao, efetiva ou potencial, de servipos pnblicos 
especificos e divisiveis, prestados ao conttibuinte on postos a sua 
disposipao. 

Art. 125 — as taxas classificam-se em: 

I — pelo exercicio do poder de policia; 

II — pela utiiizapao de servicos pnblicos. 

CAPITULO II
DAS TAXAS DO PODER DE POLICIA 

Art. 126 — as taxas do potter de Polieia dependem da concessao de 
licenca municipal, para efeito de fiscalizagao das normas relativas a 
seguranca, 

a higiene, a ordem, aos costumes, a disciplina da producao do 
mercado, ao exercicio rlas atividades econonricas e a outros atos 
dependentes de concessao ou autorizarao do Poder Publico. 

§ 1° - as taxas do potter de policia 
uicidem sobre: 

I — os restabelecunentos em geral; 

II — a execucao de obras e urbanizagao de areas particulares; 

III — explorapao dos meios de publicidade em logradouros pnblicos; 

IV — as atividades especiais, definidas nesta Lei; 

§ 2° - a licenea, cujo pedido e obrigatorio para o exercicio de 
qualquer atividade neste Mnnicipio, 

so sera concedida apos a constatacao 
de sua conforutidade corn as normas de que trata o "eaput" deste artigo e do 
pagamento das respectivas taxas. GOVERN 

TRAN.CCnD$' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 
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SEcAO I 
DA TAXA DE LICEN~A DE LOCALIZAcAO 

Subsegao I 
Do Fato Gerador e do Calculo 

Art. 127 — a Taxa de Licenca de, Localizacao —TILL dos 
estabelecimentos em geral, fnndada no poder de policia do Mnnicipio tern 
como fato gerador o licenciamento obrigatOrio ;apps a constatacao de sua 
confomiidade corn as nonnas de que trata a materia. 

§ 1° - submetem-se a taxa o exercicio de qualquer atividade 
eeonomica exercida no territorio do Mnnicipio. 

§ 2 - pan efeito de aplicacao deste artigo, considera-se 
estabelecimento o local, ainda que residencial; do exercicio de qualquer das 
atividades nele abrangidas. 

§ 3° - consideram-se estabelecimentos distintos, pan efeito de 
incidencia da taxa: 

I — os que, embora no mesmo local, aindt quo corn identica 
atividade, pertencam a diferentes pessoas fisicas ou juridicas; 

II — os que, -embora sob as mesmas responsabilidades a mesma 
atividade, estejain situadbs em locals diferentes. 

Art. 128— o caleulo pat-a a cobranca da taxa sera efetuado de acordo 
corn a Tabela III,, anexa a esta Lei. 

Subsecao II
Do Lançamento e do Pagauiento 

Art. 129— o- lancament& e o pagamento da taxa-serao feitos corn base 
na declaracao do contribuinte on do. officio; de acordo corn os criterios e 
normas previstos em ate do Feder Executive. 

t 

Subsecao Ill GOVERNO 
Das Infraceies P. daa pannr;An,a Tp aeileefoa■ 
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CNPJ: 14.105.19.1 /0001-60 
Riacho de Santana - Bahia 

Art. 130 — as infracoes e as penalidades previstas no art. 124 
aplicaveis, no que couber, a taxa de licenca de locali7agao. 

SEcAO II
DA TAXA DE FISCALIZAcAO DO FUNCIONAMENTO 

SubsegaoI 
Do Fato Gerador e do Calculo 

Art. 131 — a taxa de fiscalizaeao do Funcionamento' dos 
estabelecimentos em gent, fundada no poder de policia do Municipio; ter 
coro fato gerador a fiscali7a+ao quanto ao respeito as normas relativas a 
higiene, poluigao do meio ambiente, costumes, ordem," trangOilidade e 
seguranea publica: ' 

§ 1°.- meluem-se was disposigoes da taxa o exercicio de ahv 
decorrentes de profissoes, ark, oficio on funcao.: 

§ 2° 4 para efeito de aplicacao deste artigo, considera-se 
estabelecnnenlo o local, ainda que residencaal, do exercieio de quaiquer das 
atividades nele abrangidas. l s 'J 

. e 

§ 3° - consideram-se estabelecirnentos distintos, para efeito de 
incidencia da taxa: H 

I os pie, embora no mesmo local ainda 
qil 

9 " Q que „cOm~identica ' , 
atividade, pertencam a diferentes pessoas fisicasiou juridreas, ~w 

II — os que, embora sob as mesmas responsabthdades 'e mesmat' . 
atividade, estejam situados em locals diferentes. 

f }i 

Art. 132— o ealculo de .eobranga da taxa seta efetuado de ac 
a Tabela IV, anexa a esta Lei. 

Subseeao II
Do Langamento e do Pagamento 

GOVERN 
TRANSFORM 

r , 
CAO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77) 457-2121 /457-2356, 

Praya Monsenhor To bias, 321 

Art. 133 — o lancamento e o pagamento da taxa serao feitos corn' base 

na declarapao do contribuinte ou de officio, de acordo corn os criterios e 

normas previstos em ato do Poder Executivo. 

Art. 134 — a taxa sera langada e paga anuMhnente de Uma sa vez ou 
nos periodos e prazo fixados em ato adtninistrativo. 

Subsecao III 
Das Tnfraroes e das Penalidades 

CNPJ: 14.105.191 /0001-60 
Riacho de Santana - Bahia 

Art. 135 — as infracoes a as penalidades previstas no art. 124 sao 
aplicaveis, no que couber, a taxa de licenga do fancionamento. 

SEcAO III 
TAXA E LICEN~A PAPA EXPLORAQAO DOS MEIOS DE 

PEJBLICIDADE 

SubsecaoI 
Do Fato Gerador e do Calculo 

— a Tan de Lieenca pars Exploracao dos Meios de 
Publicidade em Logradouros Publicos — TLP, fmdada no poder de policia 
do Municipio quanto ao use de locals publicos e ao ordenamento das 
atividades urbanas, ter como foto gerador o licenciamento obrigatorio e a 
fiscalizapao do cumpriniento das normas concernentes a estetica Urbana, a 
poluigao do meio ambiente, costumes, ordem fanquilidade e seguranca 
pnblica. 

Art. 137 — a taxa sera calculada de acordo corn a Tabela VI, anexa a 
esta Lei.. 

PARAGRAFO UNICO - a taxa sera majorada em 50% (cinquenta 
por cento), quando apublicidade se referir abebidas alcoalicas e fumo. 

GOVERNO 
TRANSFf D W n 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 20:06 horas do dia 12/07/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/E1AE-2EC2-66E8-47AD-78A8 ou utilize o código QR.

51
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 12 DE JULHO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3068 LEIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77) 457-2121 /457-2356 CNPJ: 14.105.191/0001-60 

Pra¢a Monsenhor Tobias, 321 Riacho de Santana - Bahia 

Subsecao II 
Do Lanaamento e do Pagalnento 

Art. 138 — o lancamento e o pagamento da taxa serao efetuados de 
acordo corn criterios, normas estabelecidas atraves de ato administrativo. 

Subsecao III 
Das Infrapoes e das Penalidades 

Art. 139 — as infracoes e as penalidades previstas no art. 124 sao 
aplicaveis, no que couber, a taxa de licença do funcionamento. 

LIVRO TERCEIRO 
DAS RENDAS DIVERSAS 

TITULO I 
DAS DISPOSIcOES GERMS E DO PREco PUBLICO 

Art. 140 — alem das receitas tributarias, constituem rendas diversas 
do Municipio: 

I — Patrimoniais provenientes de: 

a) - laudemios, foros e precos pnblicos; 

b) - receitas de valores ilnobiliarios; 

c) - participagao e dividendos; 

d) - outras; 

II — Receitas Industriais; 

111— transferencias correntes; GOVERNO 
TRfncc.-..n " 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAH A 

Telefax: (77) 457-2121/457-2356, 
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IV — Receitas diversas provenientes de: 

a) - Il1U ta_s x;8 1;11 

l) - L ; : . __ 

CNPJ: 14.1O5.191/000160
Riacho de Santana - Bahia 

titoS nmlta5 ejuroS de morn; 

V — Receitas de Capital provenientes de: 

a) - operacao de credito; 
b) - alimentagao de bens pattiinoniais; 
c) - transferencias de capital; 

VI— outras. 

Art. 141 — a tabela de precos publicos a serem cobrados, sera fixada 
em lei especifica: 

I — pelos sezvigos de natureza industrial, comereial e civil, prestados 
pelo Mt nicipio 

em caster de empresa e passiveis de serem explorados por 
empresas privadas; 

U — pela utili7acao de servico publico municipal como 
contraprestacao de caster individual; 

III — pelo use de bens e areas de donunio publico; 

IV — pela exploradao de servigo publico municipal sob o regime de 
concessao ou pennissao. 

§ 1° - estao compreendidos no ineiso I, entre outros, os seguintes 
servigos: 

a) - mercado; 
b) - matadouro; 
c) - cemiterio; 

§ 2° - estao compreendidos no inciso U, entre outros, os seguintes 
servigos: 

a) - prestadao de servicos tecnicos de demarcapao de areas de 
terrenos e avaliaçao de propriedade imobiliaria; 

b) - prestadao de servicos de expediente; GOVERN C) 

c) - outos sen4rna 
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Art. 142 a fixacao dos precos, sernpre que possivel, tera por base o 

Gusto wutario. 

Art. 143 — quando nao for possivel a obtencao do Gusto nnitario, para 
a fixagao do pre9o, sera considerado o Gusto total do servico verificado no 
ultimo exercicio, a flutuacao nos pregos de aquisigao dos fatores de 
produgao de servico e o volume de servipo prestado e a prestar. 

§ 1° - o volume do servipo sera medido, conforme o caso, pelo 
numero de utilidades produzidas ou fornecidas, pela media de usuarios 
atendidos a outros elementos pelas quais se possa apura-lo. 

§ 2° - o Gusto total compreendera Gusto de produçao, manutencao e 
administracao do servico e bem assim as reservas para a recuperacao do 
equipamento e expansao do servipo. 

Art. 144 —.o nao pagamento dos debitos resultantes do fornecvnento 
de utilidades produzidas on do use das instalacoes e bens publicos em 
razao da exploracao de servicos municipais acarretara, decorridos os prazos 
regulamentares, o torte do fornecimento ou a suspensao do uso. 

PARAGRAFO UNICO - o torte do fornecimento ou a suspensao do 
use de que trata este artigo e aplicavel, tambem, nos casos de infrapoes 
outras, praticadas pelos consnmidores ou usuarios, previstos na Iegisiacao. 

Art. 145 — aplicam-se aos prepos publicos no tocante a langaniento, 
cobranca, pagainento, restituicoes, fiseatizacao, dornicfiio e obrigacoes 
acessorias dos usuarios, divida ativa, penalidades e processo fiscal as 
disposigoes do presente Codigo. 

Art. 146 — a faith de pagamento do prego publico, nos prazos 
estabelecidos, implica na cobranga dos acrescimos legais previstos para os 
tributos. 

sEcAO I 
SERVI~OS DE EXPEDWNTE 

Art. 147 — o prego pelos servipos de expediente sera devido pela 
entrada de peticoes e documentos nos orgaos municipais; lavraturas de 
tennos e contratos corn o Municipio; forneciinento de plantas fotograficas, 
heliograficas ou semelhantes; expedicao de certid~s'E~ttMM e _ 
anotacoes. TItA99~SF~ix~aa r A 
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SEcAO n 
SERVIcOS DIVERSOS 

CNPJ: 14.105.191/0001-60
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Art. 148 — os prepos dos servicos diversos serao devidos pela 

execugao dos servicos da seguinte natureza: avaliacao de propriedades 
imobiliarias, apreensao e deposito de animais, bens e mercadorias. 

• SEckO IIl 
MATADOURO MUNICIPAL 

Art. 149 — pela utilizagao do matadomo municipal e objetivando sua 
rnanutencao; sera cobrado preco publico poi cada umdade de especie 
abatida. 

SEcAO IV 
MERC ADO MUN CU1AL 

*Art. 150 — a rnariutencao do mercado sera custeada por preco 
publico, inclusive contratos de permissao on Iocapao. 

SEcAO V 
CENUTERIO MUNICIPAL 

Art. 151 — os servicos relativos a prorrogacao de prazos e 
perpetuidade serao remunerados atraves de pregos pablicos. 

SECAO VI 
USO DE AREAS EM VMS, TERRENOS E LOGRADOUROS 

PUBLICOS 

.Art. 152 — entende-se per use de areas em via; terrenos e 
logradouros publicos, inclusive do subsolo e espago aereo, aqueles feitos 
mesmo a titulo precario, embora corn aspectos de regulandade, mediante 
instalacao provisoria de balcao, barraca, mesa, tabuleir~,~ i1pr • ) o 
movel ou utensilio- estahe1ecimantn micro+,.,n a,. T - F~ " ^ 
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permitidos, o espaco ocupado por circo, parques de diversoes e instalaoes 

realizadas por concessianariac e permissionarias de servigos publicos. 

PARAGRAFO UNICO - entende-se par logradouro pnblico as rims, 

alamedas, travessas, geladeiras, praias, pontes, jardins, becos, tiineis, 
passeios, estradas, e qualquer caminho aberto ao ptiblico no territorio do 
Muuucipio. 

LIVRO QUATRO 
DA ADMT1ISTRAcAO TRIBUTARIA 

TITULO I 
DA ARRECADAcAO 

Art. 153 — toda a anecadacao municipal sera€eita pela cede bancaria 
autorizada pela-adniinistra9ao. 

—~ Art. 154 — em situagoes especIficas, dispostas em regulamento, fica o 
Chefe do Poder Executivo autorizado a extinguir ereditos do Mnnicipio por 
lneio de transapao a dapao em pagamentos. 

TITULO II
DA FISCALIZAcAO 

CAPITULO I 
DA COMPE I ENCIA, DO ALCANCE E DAS ATRIBUIcOES 

a Art. 155 — compete privativamente a Secretaria de Financas do 
Municipio, pelos sews orgaos especializados, a fiscali7acao do 
cumpiimento das normas tributarias. 

• Art. 156 — a fiscali7acao a que se refere o artigo anterior sera 
exercida sobre as pessoas naturais ou juridicas, contribuintes ou: nao, 
inclusive as que gozam de imunidade tributaria ou isencao. 

/ Art. 157 — as pessoas sujeitas a fiscalizacao exibirao ao agente fiscal, 
sempre que por ale exigidos, independentemente de previa instauragao de 
processo, os produtos, livros das escritas fiscal e geral e todos os 
documentos, em use on arquivados, que forem julgados necessarios a 
fiscalizacao, e the franquearao os seus estabelecini e 

TDaw►ccs% fl 
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dependencies, been como velculos, cofres e outros moveis, a qualquer hora 
do dia ou da noite, se a noite os estabelecimentos estiverem funcionamento. 

Aft. 158 — o exame a que se refere o artigo anterior podera ser 
repetido quantas vezes a autoridade administrativa considerar necessario, 
enquanto nao decair o direito da Fazenda Municipal constituir o credito 
tributario. 

I 
Art. 153 — no exercicio de sums ftmpoes, a entrada do agente fiscal 

nos estabelecimentos, hem come o acesso a suns dependencias intemas, 
nao serao sujeitos a formalidade diversa da sua k ediata identificagao, pela 
exibigao de identidade fimcional aos encarregados diretos, e~;presentes" ao 
local, a qual nao podera ser retida, em quatquer hipotese ;bo pena de ficar 
caractentado o embaraco afiscahzacao. ` tt ""' 

PARAGRAFO UNICO - na hipotese de iser recusada"aexibicao de 
produtos, livros ou documentos, o agente fiscal podera. lacrar moveis qu 
depositos em que presnmivelmente des estejam, lavrando termo deste 
procedimento e, nesse caso, a autoridade administrativa providenciara junto 
ao Ministerio Pi blico que se faca a exibicao judicial. . . ' 

Art. 160 — a açao do agente fiscal podera estender se alem dos 
limites do Municipio, desde que prevista em convenios. 

Art. 161 — atraves de ate administrativo serao definidos prazos 
maximos pan a conclusao .des fiscalizacoes a diligencias;. previstas na 
legislapao tributaria. 

Art: 162 
- 

o prazo pan apresentagao da documentapa"a"a req usitada'e 
de 72 (setenta a duns) horas apos a mtimacao, saivc? se o oge≥algum 
motivo que justifique a nao apresentagao, o que dever serfeito po escnto:' r 

~r 

'-Art. 163 — as autoridades adnr istrativas da Fazenda 
)oderao requisitar o auxdio da forca pu 
)lica federal, estadual ou municipal, quando vitimas de embaraco ou 
lesacato no exercicio de sums fincoes, ou guando necessarias a.efetivagao 
le medida prevista na legislagao tributaria ainda que näó se configure fato 
lefinitivo em lei coma ilicito tributano. j: , ! I 

Art. 164 — a autoridade administrative a competente pars interditar 
lualquer estab€leeimento que esteja tlmcionaudo s4m licenca concedida 
egularmente. ' 

GOVERNO; , 
TRANSFORM 
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CAPITULO U 
DO SIGILO FISCAL 

CNPJ: 14.105.191 /0001-60 
Riacho de Santana - Bahia 

Art. 165 — sem prejuizo do disposto in legislaeao criminal, e vedada 
a divulgaeao pan qualquer fun, pot parte.da Fazenda Municipal on de seus 
funcionarios, de inform.aeao obtidas em razao de oficio, sobre a situaeao 
eeonomica ou fh anceira e a natureza e estado dos negocios ou atividades 
dos contribuintes e demais pessoas naturals ou juridicas. 

PARAGRAFG U1Q1CO - excetuam-se do disposto neste artigo os 
casos do requ sicao do. Podez Legislativo e de autoridade judicial, no 
interesse da justica, os de prestagao mutua de assistencia para a fiscalizaeao 
dos tributos respectivos e de permuta de informaçao entre os diversos 
setores da Fazenda Municipal a entre esta e as da Uniao, dos Estados e de 
outros Municipios. 

CAPtTULO f 
DAS PESSOAS OBIUGADAS A PRESTAR INFORMAcOES 

Art. 166 - mediante intimaçao escrita, :säo obrigados a prestar ao 
agente fiscal .todac as informacaes de quo dsponham corn relaeao aos 
produtos, negocios on atividades de terceiros: 

I — os . tabelioes, escrivaes, serventuanos e demais servidores de 
oficio; 

II — os Bancos, Caixas EconSmicas e.deinais instituigoes financeiras; 

III  — os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais; 

IV — os inventariantes; 

V — os sindicos, comissarios e liquidatarios; 

VI— os argaos da administracao publica municipal, direta e indireta; 

VII — as demais pessoas, naturals on juridicas, cujas atividades 
envolvam negocios quo interessem a fscalizacao e-arrecadaçao dos tributos 
de competencia do Munieipio. GOVERNO 

TRANSFORM X 
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PARAGRAFO UNICO - a obrigagao prevista neste artigo nao 
abrange a prestacao de informacdes quanto a fatos sobre os quais o 
informante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razao de 
cargo, officio; rinisterio, atividade ou profissao. 

;Art. 167 — sao obrigados a auxiliar a fiscalizacao, prestando 
informagoes e esclarecimentos que lhrs forem .solicitados, cumprindo ou 
fazendo cumprir as disposicoes desta Lei e permitindo aos,agentes fiscais 
collier quaisquer elementos . julgados necessaries a ffiscalizapao, todos os 
orgaos da adrinistracao publica mumicipal, been como as entida.des 
autarquicas, paraestatais a de economia mista 

CAPITULO IV 
DO REGIME ESPECIAL DE FISCALIzAcAO 

Art. 168 — o sujeito passivo que mail de uma vez reincid r em 
infracao da legislarcao tributaria municipal podera ser submetido a regime 
especial de fiscalizagao, per proposta da autoridade fiscal. 

PARAGRAFO UNICO - ato do Poder Executive estabelecera os 
linutes e condigoes do regime especial. 

CAPITULO V 
DA CASSAcAO DE REGIMES OH CONTROLES ESPECIAS 

Art. 169 — os regimes on controles especiais de pagamento dos 
tributos, de use de docunientos ou de escriturafao, quando estabelecidos 
em benefieio dos contribuintes ou outras pessoas obrigadas ao 
cumprimento de dispositivos da Iegislacao tributaria, serao cassados se os 
beneficiaries procederem de mode fraudulento, no gozo das respectivas 
concessoes. 

§ 1° - d competente pars determinar a cassacao a mesma autoridade 
que for para a concessao. 

§ 2° - do ato que determinar a cassacao cabera recurso, sem efeito 
suspensivo, pan a autoridade superior. 

GOVERN 
TRANSFc4Pwaa r- a 
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CAPITULO VI 
ARBITRAMENT 

CNPJ: 14.105.191 /0001-60 

Riacho de Santana - Bahia 

Art. 170 — procedera o agente fiscal ao arbitramento da base de 
calculo do tributo de acordo corn a legislacao especifica, quando: 

I — o contribuinte nao dispuser de elementos de contabilidade ou 
qualquer outro .dado que comprove a. exatidao do montante da materia 
tributaria; 

II — recusar-se o contribuinte a apresentar ao agerite fiscal os tivros 
da eserita comercial eu fiscal e docurnentos outros indispensaveis a 
apuracao de calculos; 

III — o exanre de dos elementos contabeis levar a convicçao da 
existencia de $aside on sonegagao. 

PARAGRAFO ONICO - do total arbitrado para cada periodo ou 
exercicio, serao dednzidn.s as parcelas sobre as quais se tenha langado a 
nnposto, mtimando-se o contribuinte para recoihimento do debito 
resultante do arbitramento. 

TITULO II
DAS CERTIDOES NEGATIVAS 

Art. 171 — a prova de quitacao de tributos, exigida por lei, sera feita 
unicamente por certidao negativa, regularmente expedida pela reparticao 
administrativa competente. 

§ 10 - a certidao negativa sera sempre expedida nos termos em que 
tenha sido requerida e sera fornecida dentro de 10 (dez) dias da data de 
entrada do requerimento in repartigao. 

§ 2° - o prazo de vigencia dos efeitos da certidao negativa e de ate 90 
(noventa) dias e dela constara, obrigatoriamente, o prazo limite. 

§ 3° - as certidoes fornecidas nao exeluem o direito de a Fazenda 
Municipal cobrar, em qualquer tempo, os debitos que venham a ser 
apurados pela autoridade administrativa. 

GOVERNO  ` 
. .TRMJSFODAn hr A C, 
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I — identificapao da pessoa; 

II — domicilio fiscal; 

III — ramo do negocio; 

IV — periodo a que se refere; 

V — periodo de validade da mesma. 

Art. 1 - -- :;n c, .. 
conste 
e >: 
esteja suspensa. 

CNPJ: 14.105.191/000160 

Riacho de Santana - Bahia 

us de certid io negativa. aquela de que 

is a peuuota ou cuja exigibthdade 

PARAGRAFO UNICO - a certidao a que fan referencia o "caput" do 
artigo devera ser tipo "verbo-ad-verbum", onde constarao todas as 
informacoes previstas no artigo anterior, alem das infonnacdes 
suplementares consideradas necessarias. 

Art. 174 — nenhum argao da administragao publica municipal, direta 
ou indireta, aceitara proposta on celebrara contrato sem que o proponente 
on contratante faça prova da quitaçao de debitos junto ao Municipio. . 

Art. 175 — sera exigida do transnutente certidao de quitacao de 
tributos incidentes sobre o novel nos casos de alienapao de ilnoveis a 
qualquertltulo; ressalvada a hipotese prevista na legislacao Federal. 

TITULO 111 
DA DIVIDA ATIVA 

CAPITULO I 
DA CONSTITUIcAO E DA INSCRIcAO 

Art. 176 — constitui divida ativa do Mnnicipio a proveniente de 
credito, regularmente inscrita na reparticao administrativa competente 
depois de esgotado o prazo fixado para pagamento, pela lei, ato 
administrativo ou por decisao final proferida em processo regular. 

PARAGRAFO UNICO - a flueircia de juros de morn nao exclui, ara 
efeitos deste.artigo, a.liquid.ez do credito. GOVERN 
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Art. 177 — o termo de inscricao da divida ativa deve ser autenticado 

pela autoridade competente e indicar obrigatoriamente: 

I — nome do devedor e, sendo o caso, o dos co-responsaveis, been 
coma, sempre que possivel, o domicilio on a residencia de urn e de outros; 

II — o valor originario da divida, been como o termo irucial e a forma 
de calcular os juros de mora acrescidos e demais encargos previstos em lei 
on contrato; 

III — a origem, a natureza e o fimdamento legal ou contratual da 
divida; 

IV — a indicacao, se for . o caso, de estar a divida sujeita a autorizacao 
monetaria, been como o respective fundamento legal e o termo pan o 
calculo; 

V — a data .em que foi inserita 
e 

o 

numero da inscripao no Registro de 
Divida Ativa; 

VI — o numero do processo administrativo on do auto de infracao, se 
neles estiver apurado-o valor da divida; 

Art. 178 — a omissao de quaisquer dos requisitos previstos no artigo 
anterior ou o erro a des relativos sao causas de nulidade da inscripao e do 
processo de cobranca dela decorrente, mas a nulidade podera ser sanada ate 
decisao de primeira instaneia, mediante substituicao da certidao nula, 
devolvido ao sujeito passivo, acusado ou interessado, o prazo para defesa, 
que sotnente.podera versar sobre a paste modificada. 

Art. 179 — a Certidao de Divida Ativa contera alem dos requisitos 
constantes do termo de inscricao, a indicacao do livro e da follia da 
inscripao. 

Art. 180 — apes inscrita 
a divida e extraida as eertidoes de debito, 

estas serao relacionadas e remetidas ao argao competente para cobranga, 
escritorio ou empresa especiali7ada para isso contratada. 

CAPITULO II
DA COBRAN(A 

GOVERN  
TRAfSFfft?AUIt c' o n 
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Art. 181 — a cobranca da divida. ativa sera feita de forma amigavel ou 
judicial de honorarios advocaticios de 10% (dez por cento), na cobranga 
anugavel, e do p-ercentual estabelecido pelo juiz, na cobranca judicial, 
calculados sobre a soma do valor corrigido mais acresci nos legais. 

§ 1° - a cobranca amigavel sera feita no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar do recebimento das certidoes. 

§ 2° - o contribuinte tern 30 (trinta) dias para quitacao do debito, apos 
a intimapao para cobranca amigaveL 

'-Art. 182 — decorrido o prazo de cobranca amigavel, sem a quitagao 
do debito, devera ser procedida a cobranga judicial. 

PARAGRAFO UN1CO - iniciada a cobranca exeentiva, nao sera 
permitida qualquer providencia no sentido de cobranca administrativa. 

—Art. 183 — o orgao responsavel peia cobranca da divida ativa flea 
obrigado a registrar, em iivro especial ou processamento eletronieo, o 
andamento dos executivos fiscais. 

Art. 184 — o pagamento correspondente a debitos mtuucipais em 
divida ativa sera feito, exclusivarnente, em estabelecimento bancario. 

§ 1° - os honorarios advocaticios, decorrentes da eobranca da divida 
ativa efetuada por advogado ou empresa contratada, nao poderao ser 
cobrados separadamente a serao- pagos em documento de arrecadagao 
unica, identificada. corn codigo proprio, recolhidos cm conta especilca, 
eabendo ao Municipio atestar a prestacao de servico da empresa contratada 
na nob fiscal correspondente, pars depois efetuar o pagamento, on ratea-
los entre os seus advogados on Procuradores Fiseais, conforme dispuser em 
regulamento. 

§ 2° - as medidas concementes ao acampanhamento e eontrole da 
quitacao dos. debitos. de divida ativa serao disciplinadas em ato do Poder 
Executivo. 

Art. 185 — nenhurn debito inscrito podera ser recebido sem que o 
devedor pague, ao mesmo tempo, os acrescimos legais; inclusive os 
pertinentes a divida ativa, contados ate a data de pagamento do debito. 

TITULO IV GOVERNO `,
!\ A T A mmnn nn  not r'r , JRTTTNTTFS rTJATA noRM f A n 
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Art. 186 - o poder executivo flea autorizado a criar o Cadastro dos 
Contribuintes Iaadimplentes — CADIN. 

Art. 187 — as pessoas cujos homes venham a integrar o CADIN 
poderao softer as seguintes restrieoes: 

a) - ficarem impedidas de gozar qualquer beneflcio, financeiro ou 
fiscal, ja existentes ou quo venham a existir, no ambito Municipal; 

b) - perderem, em carater irrevogavel, a partir da inclusao do seu 
nome nesse cadastro, as concessoes, permissoes ou inscrieoes coneedidas. 

Art. 188 — poderao ser h eluidos no CADIN nomes de pessoas fisicas 
on juridicas: 

a) - cujos debitos, inseritos on nao em divida ativa, estejam vencidos 
• ha mais de 30 (trinta) dias; 

b) - titulares de aforauiento coin debito veneido ha mais de 30 (trinta) 
dias, mesmo que o titulo já tenha sido eaneelado por falta de pagamento; 

c) - socios de pessoas juridicas a quern a legislapao atribua 
• responsabilidade pela obrigagao tributaria vencida; 

d) - titulares de contrato de locacao cujo slug ci esteja vencido ha 
mais de 30 (trinta) dias; 

e) - e outros devedores do Municipio, a qualquer titulo. 
GOVERNO R 

TRANSFORM 1ECA® 
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CAPITULO III 
DISPOSIcOES FINAIS E TRANSITORIAS 

Art. 189 — fica o Poder Executivo autorizado a baixar os atos 
administrativos necessarios ao cumprimento das disposicoes desta Lei. 

§ 1° - entende-se por atos administrativos os Decretos, as Portarias e 
InstituipOes Normativas baixadas, respectivamente, pelo Prefeito Municipal 
e autoridades fazendarias. 

§ 2° - enquanto nao forem baixados os atos administrativos referidos 
neste artigo permanecem 

em vigor aqueles que disponham sobre a materia, 
on assunto, no que nao conflitar corn esta Lei. 

Art. 190 — os va1ores expressos em reais serao atualizados 
monetariamente pot indice oficial do Governo Federal, no roes de 
dezembro de cada ano. 

Art. 191 — esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2003, 
revoga.das as disposigoes em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Riacho de Santana, em 30 de 
dezembro de 2002. 

TITO EUGENIO CARDOSO DE CASTRO 
PREPhITO MUNICIPAL 

GOVERNO 
TRANSFORM 

ran en n 
CAo 
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LISTA DE SERVIcoS ANEXA A LEI N° 26/2002. 

SERVIcos DE: 

O1 — Medicos, inclusive analises clinicas, eletrcidade medica, radioterapia, 
ultra-sonografia,.radiografia, tomografia e congeneres. 

02 — Hospitais, clinicas, sanatorios, laboratorios de analise, prontos-
socorros, manic&mios, casa de sable, de repouso e de recuperacao e 
congeneres. . 

03 — Bancos de sangue, kite, pole, olhos, semen e congeneres: 

04 — Enfermeiros, obstetras, ortopedicos, fonoaudiologos, proteticos 
(protese dentaria). 

05 — Assistencia medica e congeneres previstos nos itens 1, 2 e 3 desta 
Lista, prestados atraves de pianos de medicina de grupo e convenios, 
inclusive corn empresa para assistencia a empregados. 

06 — Pianos de saude, prestados por empresa quo nao esteja inciuida no 
item S desta Lista e .quo .se cumpram atraves de servipos prestados por 
terceiros, contratados pela empresa on apenas pagos por esta indicacao do 
beneficiario da piano. 

07 — Medicos veterinarios. 

08 — Hospitais veterinarios, clinic as veterinarias e congeneres. 

09 — Guarda, tratamento, amestramento, adestramento, embelezamento, 
alojamento e congenere, relatives a ?~imais.

10 — Barbeiros, cabeleireiros, rnanicuros, pedicuros, tratamento de pole, 
depilapao a congeneres_ 

duchas sauna, massa ens 
czovExtvo 11 — Banhos > a, g , ginasticas a eon S:®R69+y cL&® 
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11 — Bathos, duchas, sauna, massagens, ginasticas e congeneres. 

12 — Varrirao, coleta, remocao e incineracao de lixo. 

13 — Limpeza e dragagem de portos, rios e canais. 

14 — Lunpeza, ranutencao e conservacao de imoveis, inclusive vial 
publicas, parques e jardins. 

15 — Desinfecpao, imunizacao, higienizacao, desratizacao e congeneres. 

16 — Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes 
fisicos e biologicos. 

17 — Incineracao de residuos quaisquer. 

18 — Saneamento ambiental e congeneres. 

-19 — Assistencia tecnica. 

20 — Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, nao contida em outros 
itens desta Lista, organizacao, programacao, planejarento, assessoria, 
processamento de dados, consultoria tecnica, financeira on administrativa. 

21 — Planejamento, coordenacao, programacao ou organizacao tecnica, 
financeira ou administrativa. 

22 — Analises, inclusive se sistemas, exames, pesgnisas e infonnarao, 
coleta e processamento de dados de gnalquer natureza. 

X23 — Contabilidade, auditoria, guarda-livros, tecnicos em cbntabilidade e 
congeneres_ 

24 — Pericias; laudos, exames tecuicos e analises tecnicas. 

25 — Tradupoes e interpretagoes. 

26 — Avaliagao de bens. 

'27 — DatilografTa, estenografia, expediente, secretaria em geral e 
congeneres. 

GOVERNO ? _ 
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29 — Aerofotogrametria (inclusive interpretacao), rnapeamento e topografia. 

-30 — Execucao, por administracao, empreitada ou subempreitada, de 
construgao civil, de obras hidraulicas e outras obras serelhantes e 
respectiva engenharia consultiva, inclusive servigos auxiliares ou 
complementares (exceto o fornecimento de mere adorias produzidas pelo 
prestador de servicos; fora do local da prestadoo dos servicos, clue flea 
sujeito ao ICIVIS). 

• 31 - Deinolipao. 
•;Fl x~•rv:4, j 

- 32 — Reparapao, "lconservagao e re€orma de edrflcios  'esga. 
portos e: congeneres (exceto o fornecimento de mercadonas' 

elo estador dos servi os fora da esta ao dos servi os,` quo#p Pr 4 1n' ~~ . , ~~. ~ ~?.; 
ao ICMS). 

s,~pont~s, 
•roduzidas 
ca sujeito 

-33 — Pesquisa, perfuracao, cimentaFao, perfilagem, estimulagao e' ̀ ouLros 
scrvipos relacionados corn a exploracao e exploragao de petroleo e gas 
natural 

34— Florestamento a reflorestamento. 

35 —Escoramento a contenpao de encostas a servicos congeneres 

36 — Paisagismo, jardinagem e decoragao (exceto o fornecunento de 
mercadorias, que flea sujeito ao IOMS). 

r ..,rri fl

37 a 'calafeta ao olimento, lustra cao `I2xsP` ge~n, 9~ , p ~" 
divisbrias. 

S q jt
38 Planejamento;',`organizapao a adm}nistraSao de Yfeiras 
congressos a congeneres. t .• 

'• t44diD 

39 — Organizagao de-€estas a recepgoes "buffet" (exceto o fornedimento 
alimentapao e bebidas, que flea sujeito ao ICMS). 

-40 — Admin strayao de bens a negc cios de terceiros a de consorcid 

41 — Administrgao de fiindos mutuos (exceto a reahzada por mstituigOes 
autorizadas a futicionar polo Banco Central). 

cle 

{ ,_: 
42 — Ageneianiento,' corretagem on intermediaoao de b r,~.lb ~~ e 
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43 - Agenciamento ou ñrtermediagao de titulos quaisgner (exceto os 
servigos executados par instituicoes autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central). 

44 — Agenciamento, corretagem ou intermediacao de direitos da 
propriedade industrial, artistica ou literaria. 

45 — Agenciamento, corretagem ou intermediacao de contratos de franquia 
("franchise") e de faturacao ("factoring") (excetuam-se os servicos 
prestados por instituicoes autorizadas a funcionar pelo Banco Central). 

46 — Agenciamento, organizagao, promocao e execucao de programas de 
turismo, passeios, excursoes, guias de turismo e congeneres. 

47 - Agenciamento, corretagem on intermediaçao de bens moveis e imoveis 
nao abrangidos nos itens 44, 45, 46 e 47. 

48 - Despachantes. 

49 - Agentes da propriedade industrial. 

50 - Agentes da propriedade artistica ou literaria. 

51 - Leilao. 

52 - Regulagao de sindicatos cobertos de seguros; inspepao e avaliapao de 
riscos para cobertura de contratos de seguros; prevencao e gerencia de 
riscos seguraveis, prestados pot quern nao seja o proprio segurado ou 
companlua de seguro. 

53 - Arrazenamento, deposito, carga, descarga, arrnmagao e guarda de 
bens de qualquer especie. (exceto depositos feitos em instituicoes 
financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central). 

54 - Guarda e estabelecimento de veiculos automotores terrestres. 

55 - Vigila"ncia ou seguranga de pessoas e bens. 

56 - Transporte, coleta, remessa on entrega de bens on valores, dentro do 
territorio do municipio. 

57 - Diversoes publicas. GOVERNO 
T® as airesa ..®-



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 20:06 horas do dia 12/07/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/E1AE-2EC2-66E8-47AD-78A8 ou utilize o código QR.

69
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 12 DE JULHO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3068 LEIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77) 457-2121 /457-2356. CNPJ: 14.105.191/0001-60 
PraFa Monsenhor Tobias, 321 Riacho de Santana - Bahia 

cinemas, "taxi dancings" a congeneres; 

billiares, boliches, corridas de animais e outros jogos; 

exposicoes, corn cobranca de ingresso; 

• bailes, "shows", festivais, recitais e congeneres, inclusive espetaculos que 
sejam tambem transniitidos, mediante compra de direitos para tanto, pela 
televisao, on polo radio. 

-jogos eletronicos; 

competicoes esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, corn ou sem a 
participapao do espectador, inclusive a venda de direitos a transinissao pelo 
radio on pela televisao; 

execucao de musica, individualmente on pot conjuntos. 

58 - Distribuicao a venda de bilhete de loteria, cartoes, pules ou cupons de 
apostas, sorteios on premios. 

59 - Fornecimento de musica, mediante transmissao por qualquer processo, 
para vias publicas ou. ambientes. fechados (exceto. transmissoes radiofonicas 
ou de televisao). 

60 - Gravaecao e distribuicao de fumes e "video-tapes". 

F 61 - Fonografia on gravagao de sons on ruidos, inclusive tiucagem, 
dublagem e.mixagem sonora. 

62 - Fotogratiia e cinematografia, inclusive revelacao, ampliagao, copia, 
reprodupao e.trucagem. 

63 - Producao, pars tereeiros, mediante on sem encomenda previa, de 
espetaculos, entrevistas e congeneres. 

64- Colocacao de tapetes e cortinas, corn material fornecido pelo usuario 
final do servigo. 

65 - Lubrifiicagao; linpeza e revisao de maquinas, veiculos, aparelhos e 
equipamentos (exceto o fornecimento de pepas e partes, que flea sujeito ao 
ICMS). 

GOVERNO 
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81 - Veicularao e divulgagao de textos, desenhos e outros materiais de 
publicidade, por qualquer meio (exceto em jomais, periodicos, radios e 
televisao). 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 
Riacho de Santana - Bahia 

82 - Servipos portuarios e aeroportuarios; utilizacao de porto on aeroporto; 
atracacao; capatazia; armazenagem intern; externa e especial; suprunento 
de agua, serviços acessorios; movimentacao de mereadoria fora do cais. 

83 - Advogados. 

84 - Engenheiros, arquitetos, urbanistas, agr&nomos. 

85 - Dentistas. 

86 - Economistas. 

87 - Psicologos. 

88 - Assistentes sociais. 

89 - Relagoes publieas. 

90 - Cobranca e recebimentos por conta de terceiros, inclusive direitos 
autorais, protestor de titulos, sustagao de protestos, devolugao de titulos 
nao pagos, manutencao de titulos vencidos, fornecimentos de posicao de 
cobranca on recebunentos de posica"o de cobranca on recebimento e outros 
servicos correlates de cobranga on recebimento (este item abrange tambem 
os servigos prestados por instituiçOes autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central). 

91 - Instituicoes financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
fomecimento de talao de cheques; emissao de cheques administrativos; 
transferencia de findos; devolugao de cheques; sustagao de pagamento de 
cheques; ordens de pagamento ode creditos, por qualquer meio; emissao e 
renovacao de cartoes magneticos; consultas em terminals eletronicos; 
pagannentos per conta de terceiros, inclusive os feitos fora do 
estabelecimento; elaborarao de ficha cadastral; aluguel de cofres, 
fornecimento de segunda via de langamento e de extrato de contas; emissao 
C1 ° - _ii (neste __.tni a o er r` : ll Ito 0 i ess:1i mea 0 a . ~st: u _ S 
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93 - Hospedagem em hoteis, moteis, pensoes e congeneres (o valor da 
alnnentagao, quando incluido no prego da diaria, flea sujeito ao imposto 
sobre servipos). 

94 - Distribuigoes de bens de terceiros em representacao de qualquer 
natureza. 

95 - Exploracao de rodovia mediante cobranca de prego dos usuarios, 
envolvendo execupao de servicos de conservacao, manutencao, 
meihoramentos Para adequacao de capacidade e seguuantsa de transito, 
operapao, monitoragao, assistencia aos usuarios e outros definidos em 
contratos, atos de concessao on de permissao ou em normas oficiais. 

GOVERN  
TRANSFORM ltc A n 
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Praca Monsenhor Tobias, 321 Riacho de Santana - Bahia 

TABELA DE RECErI A I 

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANA - IPTU 

CODIGO ESPECINICAQOES ALT QUOTA 
(%) 

01- Terreno nao edificad~o, corn muro a passeio, sobre o valor venal 1% 

02- Terreno nao edificad
ll
 , sem muro a passeio, on que houver construpao 

condenada, em ruin on p alisada 1% 

03- Unidade imobiliaria ara fins residencial, ocupada 0,50% 

04- Unidade iniobiliaria a ocupacao on destino para fins comercial, nao 
residencial 1% 

GOVERIVO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTA00 DA BAHIA 

Telefax: (77) 457-2121 /457-2356 CNPJ: 14.105.191/000160 

Praya Monsenhor Tobias, 321 Riacho de Santana • Bahia 

TABELA DE RECEITA II

IMPOSTO SOBRE SERVI~OS DE QUALQUER NATUREZA -135 

CODIGO ESPECC1HCAcAO ALIQUOTA 
(%) (U) 

01 Sociedades que prestam servicos a que se 
referem us itens 1, 4, 7, 24, 51, 87, 88, 89, 90 
e 91, da Lista se serviFos anexa a esta Lei, em 
relagao a calla profissional habilitado, socio, 
empregado on nao, que preste serviFo em name 
da empresa, por profissional habilitado a par aim 300,00 

02 Profissionais autonomos de nivel superior por aim 50,00 

03 Profissionais aut6nomas de nivel nao superior, 
por ano 25,00 

04 Demais presfagoes de servipos de qualquer 
nahueza 

OBS.: (1) A forma de pagamento do imposto constante dos codigos 01, 02 e 
03, sera definida no Calendario Fiscal do.Municipio. 

GOVERNO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (TV 457-2121 /457-2356 
Praya NlonsenhorTobias, 321 

TABELA DE RECEITA 111 

CNPJ: 14.105,191/0001-60 
Riacho de Santana - Bahia 

TAXA DE DE LICENtfA DE LOCALIZAQAO 

CODIGO ATIVIDADE ALIQUOTA R$ 
1.01.000-0 Administracao,Organizagao e Planejamento 50,00 
1.02.000-5 Comunicaeao,PropagandaPublicidade e coge-

neres 50,00 
1.03.000-0 Consery cáo e Higienizagao 50,00 
1.04.000-6 Constru -o Civil e Afins 125,00 
1.05.000-1 Estabele imento de DlverSOSS e Lazer 25,00 
1.05.006-0 Cinemas 75,00 
1.06.000-7 Estabeli mento de Ensino 75,00 
1.07.000-2 Engenha ia;Arquitetura e Afins 200,00 
1.08.000-7 Estabele imentos Financeiros, de Seguros Ca-

pitalizapo,inclusive autorizados polo Banco 
Central J 2.000, 00 

1.09.000-3 Estabeli imentos Fotograficos, de Produgao 
Cinemat nraficaeAfins - 25,00 

1.10.000-9 Estabelicimento S Higiene Pessoat e Condicio-
namento Fisico 35,50 

1.11.000-4 Estabele imentos Hoteleiros 50,00 
1.12.000-1 Estabele imentos instalacao,Montagens,Reparos 

e Manut ngao de Maquinas,Motores; Apareihos 
e Equip4nentos 37,50 

1.12.011 Recauch tagem 40,00 
1.12.019-6 M0ntagen Industrial de Aparelhos,Maquinas e 

Equipamentos 50,00 
1.13.000-5 Estabele imentos,Conservagao,Reparo e Manu-

tenrao d- Bens M0verS• 25,00 
1.14.000-0 Estabel- mento lntermediacao e Rgpresentasao . 37,50 
1.14.004-2 Agenda .e Emprego Recrutaeao,Selegao,Lo= 

cacao o • Fornecimentode•Mao de Obra, exce-
to Const urao Civil 50,00 

1.15.000-6 Estabeli imento de Locagao a Guarda de Bens 100,00 
1.15.027-8 Servi ... 'e.Vl.i1a ncia,Guarda a Se.uran - 125,00 
1.16.000-1 Estabeli r: mento de Saude 75,00 
1.17.000-7 Estabeli imento de Transpsorfe eAfins 200,00 
1.18.000-2 Estabeli+imento em geral nao cfassificados 

nos iten• 1.01 a 1.17 100,00 

GOVERNO _ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Tefefax: (777 457-2121 /457-2356, 

PraFa Monsenhor Tobias, 321 

CNPJ: 14.105.191/000160 
Riacho de Santana - Bahia 

1.01.000-3 Com6rdO Atacadista 100,00 
2.02.000-9 Comercio Varejista 50,00 
2.02.008-4 Comercio Varejista de Mudas a Plantas 

Ornamentais 25,00 
2.02.029-7 Ban-acas de Rio 15,00 
2.02.056-4 Farmacia e Drogaria 50,00 
2.02.073-4 Comercio Varejista de Material de Construgao 50,00 
2.02.085-8 Comercio Varejista de Pedras Naturais 75,00 
'2.02.089-0 Comercio Varejista de Combustiveis Llquido e 

Gasoso 500,00 
2.02.097-1 Restaurante 25,00 
2.02.101-3 Superrttercado 50,00 
2.03.000-4 Exportacao e Importaçao de Produtos 250,00 
2.04:000-0 Estab: Nao ctassiticadosnos itens 2.Dt a2.03 50,00 
2.04.002-6 Depnsito AbertofFechado 125,00 
3.00.000-1 Estabeiicirnentos Industrials 75,00 
4.00.000-5 Estab. E Erttidades regidas pelo Direito Pubfico 1.000,00 
5.00.000-8 Fundacoes, Assoc. a Soc. De fins nao tucrati-

vos, excetoas regidaspelo Direito Pubfico 50,00 
6.00.000-2 Estab. Nao ciassificados nos itens 3.00 a 5.00 50,00 
7.01.000-1 Profissionais Liberals 50,00 
7.02.000-7 Profissionais de nivet nao superior 15,00 
7.03.000-2 Protissionais: Artesao,Arfifice e Artista 7,50 

NOTAS: 
1-Na aplicacao da Tabela e utiiizadc c criterio da principaF atividade. 
2- Ato do Poder Executivo disciplinary possiveis alteratroes nas codificaooes 
acima descritas, caso o Municipio adote o CNAE1Fiscal utifizado peta Uniao. 

GOVERNO _ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACMO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77) 457.2129 /457-2356 
Praca Monsenhor Tobias, 321 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 
Riacho de Santana - Bahia 

2.02.000-3 Comercio Atacadista 100,00 
2.02.000-9 Comercio Varejista 25,00 
2.02.008-4 Comercio de Mudas a Planias Ornamentais 25,00 
2.02.029-7 Barracas de Rio 15,00 
2.02.056-4 Farmacia e Drogaria 50,00 

GOVERNO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77l 457-2121 /457-2356 
Prara Monsenhor Tobias, 321 

TABELA DE RECEITA 111 

CNPJ: 14.105.19110001-60 
Riacho de Santana - Bahia 

TAXA DE DE LICENQA DE LOCALIZAQAO 

CODIGO ATIVIDADE ALIQUOTA R$ 
1.01.000-0 Administi~acao,Organizagao a Planejamenlo 50,00 
1.02.000-5 Comuniclal eao,Propaganda Publicidade e coge-

neres 50,00 
1.03.000-0 Consery cao e Higienizacao 50,00 
1.04.000-6 Constru -o Civil e Afins 125,00 
1.05.000-1 Estabele imento de Diversoes a Lazer ., -25,00 
1.05.006 0' ?t Cinemas',. 175,00 
1.06.000 7.1 Estabeli mento de Ensino t H75,00 
1.07.000-21i: Engenh ia,Arquitetura a Afins " 

*`""`r  tPMh4200,00 
1.08.000-7 Estabele imentos Financeiros, de Seguros Ca- i`~ t

.

pita►iza o,inclusive autorizados pelo Banco r •y ° '.: 
Central # 2.000,00 

1.09.000-3 Estabeli imentos Fotograficos, de Produgao •.. 4 1;
Cinemat grafica eAfins - i ' u` .I 25,00 

1.10.000-9 ; Estabeli imento de Higiene Pessoal e Condido-I-
namento Fisico .. . ', ;..} ra i-35,50 

1.11.000-4 Estabete imentos Hoteieiros - #• ,>IRi ` 50,00 
1.12.000-1 Estabele imentos Instalagao,Monta~ens,Reparos .. 

e Manut ncao de Maquinas,Motores; Aparelhos
e. Equip mentos ' r,, < ; sr4j aj . 37,50 

1.12.011-5 u„ Recauch tagem t • f. ; Wi4Mk 40,00 
1.12.019-6 i• Montage Industrial de Aparelhos, Maquinas a M = , Maas awar 

.l , Equipam ntos ' 50,00 
1.13.000-5 i - Estabel imentos,Conservarao,Reparo a Manu-: i iröMw !

"iene<o d Bens Moveis " ` > &25,00 
1.14.000-0 ~r rm Estabel imento tntermediaSao a Representarap *4 47,50 
1.14.0042 4 s :Agencia a Emprego,Recrutaeao,Selerao,Lo$ - ; 'ii* 

- eaçaa . o rn Foecimento de Ma"ode ©bra, exce- a,t M .oF ~iw 
to Const ucao Civil . ... rt ; y. E of 50,00 

1.15.000-6 Estabeli imento de Locagao a Guarda de Bens N ,; 100,00 
1.15.027-8. ' Zerviga e.Vigilancia,Guarda a Seguranga • 3 : La b44.. 125,00 
1.16.000-1 . Estabeli imento de Saude ' at 'a s 75,00 
1.17.000-7.. Estabeli imento de Transpsorte eAtiins t--_» ra4- 1-'.200,00 
1.18.000-2 Estabeli imento em geral nao classificados * ° 4' *: Y .. , ; 

-nesiten 1.01 a 1.17 srlirt .100,00 

GOVER 'JO. s. _ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77) 457-2121 /457-2356 CNPJ: 14.105.191/0001-60 
Praca Monsenhor Tobias, 321 

T.4BELA DE RECEffA V 
Riacho de Santana - Bahia 

TAXA DE LICENCA PAPA EXECUtAO DE OBRAS E URBANIZA(AO 

DE AREAS PARTICULARES - TLE 

CODIGO ESPECwICA(OES R$ 

01 Exame de projeto de construgao em geral e fiscalizacao da execuFao, por 
m2 ou frac~o: 

01.1 ate 60 m2 0;60 
01.2de 61 m2 ate 100m2 0.35 
01.3 de 101 m2 ate 150 nit 0.55 
01.4 de 151 m2 ate 200 m2 - 0.75-
01.5 de 201 m2 ate 250 m2 1.00 
01.6 de 251 m2 ate 30Um2 1.30 
01.7 acima de 30.1 m2 1.50 

02 Exame de modificacao em projeto de constnicao em geral, aprovado e corn 
alvars ainda em vigor, por m2 on fragao: 

02.1 sem aumento ou comredugao da area 0.07 

02.2 corn aumento da area aplica-se a tabela do codigo 01, abatendo-se 
os valores pagos anteriorniente 0,37 

03 Piscalizacao de obra de detnolicao, por m2 0,50 

04 Cadastro de imovel construido, paraffins de averbacao junto a Carte-
rio de Registro de Imoveis por m2 on fraFao da area total construida 0.50 

05 Reconstrupoes, reformas a reparos, por m2 0,50 

06 Desmembramento, excluidas as areas destinadas a vial e logradouros 
pitblicos a que sejam doados ao Municipio, por m2 do projeto 0,05 

07 Loteatnentos, excluidas as areas destinadas a vias e logradouros pit-
blicos a que sejam doados ao Municipio, por m2 do projeto 0,05 
08 Qualquer obra nao especificada nesta tabela, por m2 
on per metro linear 1,00 

GOVERNO 

TRANSFORM 11CA f7 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

Telefax: (77) 457-2121/457-2356.
Praya Monsenhor Tobias, 321 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 
Riacho de Santana - Bahia 
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LEI N° 148, DE 29 DE 
DEZEMBRO DE 2010. 

Lei que altera os 
dispositivos do codigo 
tributario 
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LEI N° 148 29 DE DEZEMBRO DE 2010. 

Dispoe sobre a Modi/icacao, acrescenta e revoga 
dispositivo da Lei n° 26, de 30 de dezembro de 2002 - Codigo Tributario 
do Municipio de Riacho de Santana, a da outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, no use 
de suas atribuigoes legais, faz saber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei. 

Artigo 1°. Ficam modificados na.Lei n°. 26, de 30 de dezembro de 2002, 
os dispositivos abaixo especifcados, que passarn a vigorar corn as seguintes redaCoes. 

"Art. 100°. O imposto Sobre ServiGos de Qualquer Natureza tern como fato gerador a 
prestapao de servigos constantes da lista anexa, ainda que esses nao se constituam como 
atividade preponderante do prestador. 

§ 10.O imposto incide tambem sobre o servigo proveniente do exterior do Pais ou cuja prestapoo 
se tenha iniciado no exterior do Pais. 

§ 2°. Ressalvadas as excecoes expressas na Iista anexa os servipos nela mencionados nao 
ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operacoes Relativas a Circulacao de Mercadorias e Prestagoes 
de Servigos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicacao — ICMS, ainda que 
sua prestadao envolva fornecimento de mercadoria. 

§ 3°. O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os servipos prestados 
mediante a utilizagao de bens e servicos pdblicos explorados econornicamente medlante 
autorizagao, permissao ou concessao, corn o pagamento de tarifa, prepo ou pedagio, pelo 
usuario final do servipo. 

§ 4°. A incidencia do imposto nao depende da denominapao dada ao servico prestado. 

"Art. 101. O servigo considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento 
prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicilio do prestador, exceto nas 
hip6teses previstas nos incisos I a XX quando o imposto sera devido no local". 

I - do estabelecimento do tornador ou interrnediario do servipo, ou na falta do 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipotese do § 1°. do art. 101 fiesta Lei; 

II - da instalapao dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 
servipos descritos no subitem 3.04 da lista anexa; 
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III - da execugao da obra no caso dos servigos descritos no subitem 7.02 e 7.17 da 
lista anexa; 

IV - da demoligao, no caso dos servigos descritos no subitem 7.04 da lista anexa; 

V - das edificacoes em geral, estradas, pontes, portos e congeneres no caso dos 
servigos descritos no subitem 7.05 da lista anexa; 

VI - da execugao, da varrigao, coleta, remogao, incineragao, tratamento, reciclagem, 
separagao e destinagao final do lixo, rejeitos e outros residuos quaisquer, no caso dos 
servigos descritos no subitem 7.09 da lista anexa; 

VII - da execugao da limpeza, manutengao e conservacao de vias, e logradouros 
pUblicos, im6veis, chamines, piscinas, parques, jardins a congeneres, no caso dos 
servigos descritos no subitem 7.10 da lista anexa; 

VIII - da execugao, da decoragao a jardinagem, do corte e poda de arvores, no caso 
dos servigos descritos no subitem 7.11 da lista anexa; 

IX- do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza a de agentes fisicos, 
quimicos e biolbgicos, no caso dos servigos descritos no subitem 7.12 da lista anexa; 

X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubagao e congeneres, no caso dos 
servigos descritos no subitem 7.14 da lista anexa; 

XI - da execugao dos servigos de escoramento, contengao de encostas e 
congeneres, no caso dos servigos descritos no subitem 7.16 da lista anexa; 

XII - da limpeza e drenagem, no caso dos servigos descritos no subitem 7.16 da lista 
anexa; 

XIII- onde o been estiver guardado ou estacionado, no caso dos servigos descritos no 
subitem 11.01 da lista anexa; 

XIV- dos bens ou do domicilio das pessoas, vigiados, segurados ou monitorados, no 
caso dos servigos descritos no subitem 11.02 da lista anexa; 

XV- do armazenamento, deposito, carga, descarga, arrumagao e guarda do bem, no 
caso dos servigos descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 

XVI - da execugao dos servigos de diversao, lazer, entretenimento e congeneres, no 
caso dos servigos descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13 da lista anexa; 

XVII - do Municipio onde esta sendo executado o transporte, no caso dos servigos 
descritos no subitem 16.01 da lista anexa; 
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XVIII - do estabelecimento do tomador da mao-de-obra ou, na falta de estabelecimento, 
onde ele estiver domiciliado, no caso dos servipos descritos no subitem 17.05 da lista 
anexa; 

XIX- da feira, exposiCao, congresso ou congenere a que se referir o planejamento, 
organizacao e administracao, no caso dos servipos descritos no subitem 17.10 da lista 
anexa; 

XX — do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviario. Ferroviario, ou metroviario, no 
caso dos servipos descritos polo item 20 da lista anexa. 

§ 1°. No caso dos servipos a que se refere o subitem 3.03 da lista anexa, considera-se ocorrido o 
fato gerador e devido o imposto em cada Municipio em cujo territ6rio haja extensao de ferrovia, 
rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locacao, sublocapao, 
arrendamento, direito de passagem ou permissao de uso, acompanhado ou nao. 

§ 2°. No caso dos servipos a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considere-se ocorrido 
o fato gerador e devido o imposto em cada Municipio em cujo territ6rio haja extensao de rodovia 
explorada. 

§ 3°. "Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador 
nos servipos executados em aguas maritimas, excetuados os servipos descritos no subitem 
20.01." 

"Art. 103. A base de calculo do imposto e o preco do servico. 

§ 1°. Quando os servipos descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem prestados no 
territ6rio de mais de um Municipio, a base de calculo sera proporcional, conforme o caso, a 
extensao da ferrovia, rodovia, dubs e condutos de qualquer natureza, ou ao numero de postes, 
existentes em cada Municipio. 

§ 2°. Nao se inclui na base de calculo do imposto o valor dos materials fornecidos pelo 
prestador dos servipos previstos nos itons 7.020 7.05 da lista de servipos anexa a esta Lei. 

§ 3°. Fica estabelecido o regime de estimativa da base da calculo do imposto para os 
profissionais autbnomos, definidos no § 1. do art. 106 desta Lei, nao estabelecidos, conforme 
Tabela VII. 

§ 4°. Profissional autbnomo e todo aquele que execute prestadoo de carater pessoal 

§ 5°. Nao se considera como de carater pessoal a prestapao de servipos. 

I - por sociedade de fato e por firmas individuais; 

II - "por profissional autbnomo que utilize empregados na mesma qualificagao 
profissional ou semelhante, ainda que de nivel medio." 
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"Art. 115. Ficam responsaveis pelo credito tributario, obrigados ao recolhimento integral do 
imposto devido, multas e acrescimos legais, independentemente de ter silo efetuada sua 
retengao na fonte. 

I - o tomador ou intermediario de servigo proveniente do exterior do Pais ou cuja 
prestadoo se tenha iniciado no exterior do Pais; 

II - a pessoa juridica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediaria dos servicos 
descritos nos subltens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.17, 11.02, 
17.05 e 17.09 da lista anexa". 

"Art. 1200. Os livros a documentos fiscais, que sao de exibiGao obrigatoria ao agente fiscal e 
nao poderao ser retirados do estabelecimento sob qualquer pretexto, deverao ter sua impressao 
autorizada a sua autenticacao procedida pela autorizade competente. 

Paragrafo unico. Considerem-se retirados as livros e documentos fiscais que nao forem exibidos 
ao agente fiscal, no momenta em que forem solicitados. 

Artigo 2°. Ficam acrescidos na Lei n°. 26 de 30 de dezembro de 2002, as 
dispositivos abaixo corn respectivas redagoes." 

"Art. 100-A -0 imposto nao incide sobre: 

I - as exportapoes de servigos para o exterior do Pais; 

II - a prestadao de servipos em relapao ao emprego dos trabalhadores avulsos, dos 
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e 
fundagoes, bem como dos s6cios-gerentes a dos gerentes-delegados; 

III - o valor indeterminado no mercado de titulos e valores mobiliarios, o valor dos 
depOsitos bancarios, o principal, juros a acrescimos moratorios relativos a operagoes de 
credito realizadas por instituigoes financeiras. 

Paragrafo unico. "Nao se enquadra no disposto do inciso I, os servigos desenvolvidos no Brasil, 
cujo resultado aqui ser verifique, ainda que o pagamento seja feito par residente no exterior." 

"Art. 115-A. Ficam responsaveis supletivamente pelo pagamento do imposto qualificados como 
substitutos tributarios, obrigados a retenCao e recolhimento do Imposto Sobre Servicos de 
Qualquer Natureza. 

I - Em relaGao aos servicos que Ihes foram prestados sera emissao de Nota Fiscal; 

a) as pessoas fisicas ou juridicas, privadas ou publicas, tomadoras ou 
intermediarias de serviGos; 
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b) as associapoes e fundapoes formadoras ou intermediarias de servipos; 
c) o proprietario do im6vel ou possuidor a qualquer titulo pela execupao 

material de projeto de engenharia; 
d) os condominios residencias ou comerciais; 

II - Em relapao a quaisquer servipos que Ihes sejam prestados, inclusive com 
emissao de Nota Fiscal; 

a) as pessoas juridicas beneficiadas por imunidade ou isenpao 
tributaria; 

b) as entidades ou brgaos da administrapao direta, autarquias, fundapoes, 
empresas publicas e sociedades de economia mista do Poder Publico, 
Federal, Estadual e Municipal; 

c) as empresas privadas, publicas ou de economia mista que prestem servipos 
ligados a explorapao e exportapao de minerals, em relapao aos servipos que 
Ihes sejam prestados; 

d) as empresas concessionarias a permissionarias de servipos publicos; 
e) as instituipoes financeiras. 

III - As empresas de construpao civil, em relapao aos servipos empreitados, e os 
empreiteiros da construpao civil, em relapao aos servipos subempreitados. 

§ 1°. No caso do servipo tratar-se de construpao civil, fica autorizado o substituto tributario a 
considerar um abatimento de ate 40% (quarenta por cento) do valor da Nota Fiscal, em 
substituipao da aplicapao da dedupao prevista no §2°. do art. 114 desta Lei. 

§ 2°. Responde supletivamente pela obrigapao tributaria o contribuinte substituido que der 
causa a retenpao e ao recolhimento do tributo em valor menor que o devido pelo substtuto, 
quando: 

I - omitir ou prestar declarapoes falsas; 

II - falsificar ou alterar quaisquer documentos relativos a operapao tributavel; 

III - seja-Ihe concedida liminar em processo judicial que impepa a retenpao do 
imposto na fonte, durante o periodo do impedimenta" 

Artigo 3°. A Lista de Servipos anexa a Lei n°. 26, de 30 de dezembro de 2002, 
passa a vigorar com a seguinte redapao: 

1 — Servipos de informatica e congeneres. 
1.01 — Analise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02— Programapao, 
1.03— Processamento de dados e congeneres. 
1.04— Elaborapao de programas de computadores, inclusive de jogos eletrbnicos. 
1.05— Licenciamento ou cessao de direito de use de programas de computapao. 
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1.06— Assessoria a consultoria em informatica. 
1.07 - Suporte tecnico em informatica, inclusive instalagao, configuracao e manutengao de 

programas de computagao e bancos de dados. 
1.08— Planejamento, confecgao, manutengao e atualizagao de paginas eletrbnicas. 

2— Servicos de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 - Servigos de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

3 — Servigos prestados mediante Iocagao, cessao de direito de use e congeneres. 
3.01 — Cessao de direito de use de marcas ode sinais de propaganda. 
3.02 — Exploragao de saloes de festas, centro de convengoes, escritorios virtuais, stands, 
quadras esportivas, estadios, ginasios, auditorios, casas de espetaculos, parques de diversoes, 
canchas e congeneres, para realizagao.de eventos ou negocios de qualquer natureza. 
3.03 — Locagao, sublocagao, arrendamento, direito de passagem ou permissao de uso, 
compartilhado ou nao, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dubs e condutos de qualquer 
natureza. 
3.04— Cessao de andaimes, palcos, coberturas a outras estruturas de use temporario. 

4— Servipos de saGde, assistencia medica e congeneres. 
4.01 — Medicina e biomedicina. 
4.02 — Analises clinicas, patologia, eletricidade medica, radioterapia, quimioterapia, ultra-
sonografa, ressonancia magnetica, radiologia, tomografia a congeneres. 
4.03 — Hospitals, clinicas, laboratorios, sanatorios, manicbmios, casas de saGde, prontos-
socorros, ambulat6rios a congeneres. 
4.04— Instrumentagao cirurgica. 
4.05 — Acupuntura. 
4.06— Enfermagem, inclusive servigos auxiliares. 
4.07 - Servigos farmaceuticos. 
4.08— Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 
4.09— Terapias de qualquer especie destinadas ao tratamento fisico, organico e mental. 
4.10— Nutricao. 
4.11 — Obstetricia. 
4.12— Odontologia. 
4.13— Ortoptica. 
4.14— Proteses sob encomenda. 
4.15— Psicanalise. 
4.16— Psicologia. 
4.17— Casas de repouso e de recuperagao, creches, asilos a congeneres. 
4.18— Inseminagao artificial, fertilizagao in vitro a congeneres. 
4.19— Bancos de sangue, leite, pele, olhos, ovulos, semen e congeneres. 
4.20 — Coleta de sangue, b ite, teciclos, semen, orgaos e materials biologicos de qualquer 
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4.23 - Outros pianos de saude quo se cumpram atraves de servicos de terceiros contratados, 
credenciados, cooperados ou apenas pagos polo operador do piano mediante indicacao do 
beneficiario. 

5— Servicos de medicina a assistencia veterinaria e congeneres. 
5.01 — Medicina veterinaria e zootecnia. 
5.02— Hospitais, clinicas, ambulatorios, prontos-socorros e congeneres, na area veterinaria. 
5.03— Laboratorios de anafse na area veterinaria. 
5.04— Inseminacao artificial, fertilizacao in vitro a congeneres. 
5.05— Bancos de sangue a de orgaos a congeneres. 
5.06 — Coleta de sangue, leite, tecidos, semen, orgaos e materiais biologicos de qualquer 
especie. 
5.07— Unidade de atendimento, assistencia ou tratamento movel e congeneres. 
5.08— Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congeneres. 
5.09— Pianos de atendimento a assistencia medico-veterinaria. 

6— Servicos de cuidados pessoais, estetica, atividades fisicas e congeneres. 
6.01 — Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros a congeneres. 
6.02— Esteticistas, tratamento de pole, depilacao a congeneres. 
6.03— Banhos, duchas, sauna, massagens a congeneres. 
6.04 — Ginastica, dance, esportes, natacao, artes marciais a demais atividades fisicas. 
6.05— Centros de emagrecimento, spa a congeneres. 

7 — Servicos relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construcao civil, 
manutencao, limpeza, meio ambiente, saneamento e congeneres. 
7.01 — Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e 
congeneres. 
7.02— Execucao, por administracao, empreitada ou subempreitada, de obras de construcao civil, 
hidraulica ou eletrica a de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuracao de poros, 
escavagao, drenagem e irrigacao, terraplanagem, pavimentacao, concretagem e a instalacao e 
montagem de produtos, peas e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias 
produzidas pelo prestador de servicos fora do local da prestadao dos servipos, que lice sujeito ao 
ICMS). 
7.03 — Elaboracao de pianos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, 
relacionados corn obras e servicos de engenharia; elaboracao de anteprojetos, projetos basicos 
e projetos executivos para trabalhos de engenharia. 

7.04 — Demolicao. 
7.05 — Reparacao, conservacao a reforma de edificios, estradas, pontes, portos e congeneres 
(exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos servicos, fora do local da 
prestadoo dos servicos, quo fica sujeito ao ICMS). 
7.06 — Colocacao e instalacao de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de 
parede, vidros, divisorias, placas de gesso e congeneres, corn material fornecido pelo tomador 
do servico. 
7.07— Recuperacao, raspagem, polimento e lustracao de pisos e congeneres. 
7.08— Calafetacao. 
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7.09 — Varrigao, coleta, remogao, incineragao, tratamento, reciclagem, separagao e destinagao 

final de lixo, rejeitos e outros residuos quaisquer. 
7.10— Limpeza, manutengao e conservagao de vias e logradouros pt blicos, imoveis, chamines, 
piscinas, parques, jardins a congeneres. 
7.11 — Decoragao a jardinagem, inclusive corte e poda de arvores. 
7.12 — Controle a tratamento de efluentes de qualquer natureza a de agentes fisicos, quimicos e 
biologicos. 
7.13 — Dedetizagao, desinfecgao, desinsetizagao, imunizagao, higienizagao, desratizagao, 
pulverizagao a congeneres. 
7.14— Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubagao e congeneres. 
7.15— Escoramento, contengao de encostas e serviGos congeneres. 
7.16 — Limpeza e dragagem de nos, portos, canais, baias, lagos, lagoas, represas, agudes e 
congeneres. 
7.17 — Acompanhamento e fscalizagao da execugao de obras de engenharia, arquitetura e 
urbanismo. 
7.18 — Aerofotogrametria (inclusive interpretagao), cartografa, mapeamento, levantamentos 
topograficos, batimetricos, geografcos, geodesicos, geologicos, geofisicos e congeneres. 
7.19 — Pesquisa, perfuragao, cimentagao, mergulho, perfilagem, concretagao, testernunhagem, 
pescaria, estimulagao e outros servigos relacionados corn a exploragao e explotagao de petroleo, 
gas natural e de outros recursos minerals. 
7.20— Nucleagao e bombardeamento de nuvens e congeneres. 

8 — Servigos de educagao, ensino, orientagao pedagogica e educacional, instrugao, treinamento 
e avaliagao pessoal de qualquer grau ou natureza. 
8.01 — Ensino regular pre-escolar, fundamental, medio e superior. 
8.02 — Instrugao, treinamento, orientagao pedagogica e educacional, avaliagao de 
conhecimentos de qualquer natureza. 

9— Servigos relativos a hospedagem, turismo, viagens e congeneres. 
9.01 — Hospedagem de qualquer natureza em hoteis, apart-service condominiais, flat, apart-
hoteis, hotels residencia, residence-service, suite service, hotelaria maritima, moteis, pensoes 
e congeneres; ocupagao par temporada corn fornecimento de servigo (o valor da alimentagao e 
gorjeta, quando incluido no prego da diaria, flca sujeito ao Imposto Sobre Servigos). 
9.02 — Agenciamento, organizagao, promogao, intermediagao e execugao de programas de 
turismo, passeios, viagens, excursoes, hospedagens a congeneres. 
9.03— Guias de turisrno. 

10 — Servigos de intermediagao e congeneres. 
10.01 — Agenciamento, corretagem ou intermediagao de cambio, de seguros, de cartoes de 
credito, de pianos de saUde e de pianos de previdencia privada. 
10.02 — Agenciamento, corretagem ou intermediagao de titulos em geral, valores mobiharios e 
contratos quaisquer. 
10.03 — Agenciamento, corretagem ou intermediagao de direitos de propriedade industrial, 
artistica ou literaria. 
10.04 — Agenciamento, corretagem ou intermediagao de contratos de arrendamento mercantil 
(leasing), de franquia (franchising) e de faturizagao (factoring). 
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10.05 — Agenciamento, corretagem ou intermediaGao de bens moveis ou imoveis, nao 

abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no ambito de Bolsas de 

Mercadorias e Futuros, por quaisquer moos. 
1006— Agenciamento maritimo. 
10.07— Agenciamento de noticias. 
10,08— Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculaCao por 
quaisquer mobs. 
10.09— Representagao de qualquer natureza, inclusive comerciat 
10.10— Distribuicao de bens de terceiros. 

11 — Servigos de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilancia e congeneres. 
11.01 — Guarda e estacionamento de veiculos terrestres automotores, de aeronaves e de 
embarcacoes. 
11.02— Vigilancia, seguranga ou monitoramento de bens e pessoas. 
11.03— Escolta, inclusive de veiculos a cargas. 
11.04— Armazenamento, deposito, carga, descarga, arrumagao a guarda de bens de qualquer 
especie. 

12— Servigos de diversoes, lazer, entretenimento a congeneres. 
12.01 — Espetaculos teatrais. 
12.02— Exibigoes cinematograficas. 
12.03— Espetaculos circenses. 
12.04— Programas de auditorio. 
12.05— Parques de diversoes, centros de lazer e congeneres. 
12.06— Boates, taxi-dancing e congeneres. 
12.07 — Shows, ballet, dangas, desfiles, bailes, operas, concertos, recitais, festivais e 
congeneres. 
12.08— Feiras, exposigoes, congressos e congeneres. 
12.09— Bilhares, boliches e diversoes eletronicas ou nao. 

12.10— Corridas e competigoes de animais. 
12.11 — Competigoes esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, corn ou sem a participagao 
do espectador. 
12.12— Execugao de musica. 
12.13 — Produgao, mediante ou sem encomenda previa, de eventos, espetaculos, entrevistas, 
shows, ballet, dangas, desfiles, bailes, teatros, operas, concertos, recitais, festivais e 
congeneres. 
12.14 — Fornecimento de musica para ambientes fechados ou nao, mediante transmissao por 
qualquer processo. 
12.15— Desfiles de blocos carnavalescos ou folcloricos, trios eletricos a congeneres. 
12.16 — Exibigao de fumes, entrevistas, musicais, espetaculos, shows, concertos, desfiles, 
operas, competigoes esportivas, de destreza intelectual ou congeneres. 
12.17— Recreagao e animagao, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 

13— Servigos relativos a fonografla, fotografia, cinematografia e reprografia. 
13.01 — Fonografia ou gravagao de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congeneres. 
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13.02— Fotografia e cinematografia, inclusive revelapao, ampliapao, copia, reproducao, trucagem 
e congeneres. 
13.03 — Reprografia, microfilmagem e digitalizagao. 
13.04— Composigao grafica, fotocomposipao, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia. 

14— Servigos relativos a bens de terceiros. 
14.01 — Lubrificapao, limpeza, lustracao, revisao, carga e recarga, conserto, restauragao, 
blindagem, manutenpao e conservapao de maquinas, veiculos, aparelhos, equipamentos, 
motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto pepas e partes empregadas, quo ficam 
sujeitas ao ICMS). 
14.02— Assistencia tecnica. 
14.03 — Recondicionamento de motores (exceto pegas e partes empregadas, que ficam sujeitas 
ao ICMS). 
14.04— Recauchutagem ou regenerapao de pneus. 
14.05 — Restaurapao, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, 
secagem, tingimento, galvanoplastia, anodizagao, torte, recorte, polimento, plastificagao e 
congeneres, de objetos quaisquer. 
14.06 — Instalapao a montagem de aparelhos, maquinas e equipamentos, inclusive montagem 
industrial, prestados ao usuario final, exclusivamente corn material por ele fornecido. 
14.07— ColocaGao de molduras a congeneres. 
14.08— Encadernapao, gravaçao e dourapao de livros, revistas e congeneres. 
14.09 — Alfaiataria a costura, quando o material for fornecido pelo usuario final, exceto 
aviamento. 
14.10— Tinturaria e lavanderia. 
14.11 — TapeGaria e reforma de estofamentos em geral. 
14.12— Funilaria e lanternagem. 
14.13 — Carpintaria e serralheria. 

u setor bancario ou f'manceiro, inclusive aqueles prestados par 
has a luncionar pela Uni u ou par quern de cJi s._. 

em yeiai, inclusive coma-corrente, conta de investimentos e 
aplicapao e caderneta de poupanpa, no Pais e no exterior, bem corno a manutenpao das 
referidas contas ativas a inativas. 
15.03— Locapao e manutenpao de cofres particulares, de terminais eletronicos, de terminals de 
atendimento e de bens e equipamentos em geral. 
15.04 — Fornecimento ou emissao de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, 
atestado de capacidade financeira a congeneres. 
15.05— Cadastro, elaboragao de ficha cadastral, renovapao cadastral e congeneres, inclusao ou 
exclusao no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos — CCF ou em quaisquer outros 
bancos cadastrais. 
15.06 — Emissao, reemissao e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; 
abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicapao corn outra 
agenda ou corn a administrapao central; licenciamento eletronico de veiculos; transferencia de 
veiculos; agenciamento fiduciario ou depositario; devolupao de bens em custodia. 
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15.07— Acesso, movimentagao, atendimento a consulta a contas em geral, por qualquer meio ou 
processo, inclusive por telefone, fac-simile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, 
inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a redo compartilhada; fornecimento de 
saldo, extrato e demais informagoes relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo. 
15.08 — Emissao, reemissao, alterapao, cessao, substituigao, cancelamento e registro de 
contrato de credito; estudo, analise a avaliagao de operagoes de credito; emissao, concessao, 
alterapao ou contratagao de aval, fianga, anuencia e congeneres; servigos relativos a abertura de 
credito, para quaisquer fins. 
15.09 — Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessao de direitos e 
obrigagoes, substituigao de garantia, alterapao, cancelamento e registro de contrato, e demais 
servigos relacionados ao arrendamento mercantil (leasing). 
15.10 — Servigos relacionados a cobranpas, recebimentos ou pagamentos em geral, de titulos 
quaisquer, de contas ou carnes, de cambio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os 
efetuados por mein eletronico, automatico ou por maquinas de atendimento; fornecimento de 
posigao de cobranpa, recebimento ou pagamento; emissao de carnes, fichas de compensapao, 
impressos e documentos em geral. 
15.11 — Devolugao de titulos, protesto de titulos, sustapao de protesto, manutengao de titulos, 
reapresentagao de titulos, e demais servigos a eles relacionados. 
15.12— Custodia em geral, inclusive de titulos a valores mobiliarios. 
15.13— Servipos relacionados a operagoes de cambio em geral, edigao, alterapao, prorrogagao, 
cancelamento e baixa de contrato de cambio; emissao de registro de exportapao ou de credito; 
cobranpa ou deposito no exterior; emissao, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; 
fornecimento, transferencia, cancelamento e demais servigos relativos a Carta de credito de 
importagao, exportagao a garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral 
relacionadas a operagoes de cambio. 
15.14 — Fornecimento, emissao, reemissao, renovapao e manutengao de cartao magnetico, 
cartao de credito, cartao de debito, cartao salario e congeneres. 
15.15 — Compensagao de cheques e titulos quaisquer; servigos relacionados a deposito, 
inclusive deposito identificado, a saque de contas quaisquer, par qualquer meio ou processo, 
inclusive em terminais eletronicos e de atendimento. 
15.16 — Emissao, reemissao, liquidagao, alterapao, cancelamento e baixa de ordens de 
pagamento, ordens de credito e similares, por qualquer meio ou processo; servigos relacionados 
a transferencia de valores, dados, fundos, pagamentos a similares, inclusive entre contas em 
geral. 
15.17 — Emissao, fornecimento, devolugao, sustagao, cancelamento e oposigao de cheques 
quaisquer, avulso ou portalao. 
15.18 — Servigos relacionados a credito imobiliario, avaliapao e vistoria de imovel ou obra, 
analise tecnica e juridica, emissao, reemissao, alterapao, transferencia e renegociapao de 
contrato, emissao a reemissao do termo de quitagao e demais servigos relacionados a credito 
imobiliario. 

16— Servigos de transporte de natureza municipal. 
16.01 — Servigos de transporte de natureza municipal. 

17— Servipos de apoio tecnico, administrativo, juridico, contabil, comercial e congeneres. 
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17.01 — Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, nao contida em outros (tens fiesta lista; 

analise, exame, pesquisa, coleta, compilapao e fornecimento de dados e informagoes de 

qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 
17.02 — Datilografia, digitacao, estenografia, expedience, secretaria em geral, resposta audivel, 
redacao, edicao, interpretacao, revisao, tradupao, apoio e infra-estrutura administrativa e 
congeneres. 
17.03 — Planejamento, coordenacao, programacao ou organizapao tecnica, fnanceira ou 
ad ministrativa. 
17.04— Recrutamento, agenciamento, selepao e colocagao de mao-de-obra. 
17.05— Fornecimento de mao-de-obra, mesmo em carater temporario, inclusive de empregados 
ou trabalhadores, avulsos ou temporarios, contratados pelo prestador de servipo. 
1706— Propaganda e publicidade, inclusive promopao de vendas, planejamento de campanhas 
ou sistemas de publicidade, elaboracao de desenhos, textos e demais materiais publicitarios. 
17.07— Franquia (franchising). 
17.08— Pericias, laudos, exames tecnicos a analises tecnicos. 
17.09 — Planejamento, organizagao e administracao de feiras, exposigoes, congressos e 
congeneres. 
17.10 - Organizapao de festas e recepcoes; bufe (exceto o fornecimento de alimentapao e 
bebidas, que Pica sujeito ao ICMS). 
17.11 —Administrapao em geral, inclusive de bens e negocios de terceiros. 
17.12— Leilao e congeneres. 
17.13 — Advocacia. 
17.14 —Arbitragem de qualquer especie, inclusive juridica. 
17.15— Auditoria. 
17.16— Analise de OrganizaGao e Metodos. 
17.17 —Atuaria e calculos tecnicos de qualquer natureza. 
17.18— Contabilidade, inclusive servigos tecnicos e auxiliares. 
17.19— Consultoria a assessoria economica ou financeira. 
17.20— Estatistica. 
17.21 — Cobranga em geral. 
17.22 — Assessoria, analise, avaliapao, atendimento, consulta, cadastro, selegao, gerenciamento 
de informacoes, administragao de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a 
operagoes de faturizaGao (factoring). 
17.23— Apresentagao de palestras, conferencias, seminarios a congeneres. 

18— ServiCos de regulagao de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspegao e avaliapao 
de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevengao e gerencia de riscos seguraveis e 
congeneres. 
18.01 - Servigos de regulagao de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspegao e 
avaliapao de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevengao a gerencia de riscos 
seguraveis e congeneres. 

19 — Servigos de distribuigao e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartoes, 
pules ou cupons de apostas, sorteios, premios, inclusive os decorrentes de titulos de 
capitalizagao e congeneres. 
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19.01 - Servigos de distribuigao e venda de bilhetes a demais produtos de loteria, bingos, 
cartoes, pules ou cupons de apostas, sorteios, premios, inclusive os decorrentes de titulos de 
capitalizagao a congeneres. 

20 — Servigos portuarios, aeroportuarios, ferroportuarios, de terminals rodoviarios, ferroviarios e 
metroviarios. 
20.01 — Servigos portuarios, ferroportuarios, utilizagao de porto, movimentagao de passageiros, 
reboque de embarcagoes, rebocador escoteiro, atracagao, desatracagao, servigos de 
praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, servigos acessorios, movimentagao 
de mercadorias, servioos de apoio maritimo, de movimentagao ao largo, servigos de armadores, 
estiva, conferencia, log istica a congeneres. 
20.02 — Servigos aeroportuarios, utilizagao de aeroporto, movimentagao de passageiros, 
armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentagao de aeronaves, servigos de apoio 
aeroportuarios, servigos acessorios, movimentagao de mercadorias, logistica a congeneres. 
20.03 — Servigos de terminais rodoviarios, ferroviarios, metroviarios, movimentagao do 
passageiros, mercadorias, inclusive suas operagoes, logistica a congeneres. 

21— Servigos de registros publicos, cartorarios a notariais. 
21.01- Servigos de registros publicos, cartorarios a notariais. 

It sr. . 
22— Serviçbs de exploragao de rodovia. r, • , W e F
22.01 — Servigos de exploragao de rodovia mediante cobranga de,;prego~ oupedagio :dos 
usuarios, envolvendo execugao de servigos de conservagao, manutengao, melhoramentos para 
adequagao de capacidade a seguranga de transito, operagao, monitoragao„apstencia aos 
usuarios a outros servigos definidos em contratos, atos de concessao ou de permissao ou em 
normasoficiats. ~• s,' , 'x ti

23— Servigos de programagao e comunicagao visual, desenho industrial a congeneres. 
23.01— Servigos de programagao e comunicagao visual, desenho industrial a congeneres. 

L V . 
24 — Servigos de chaveiros, confecgao de carimbos, placas, sinalizagao ;visual,„banners, 
adesivos a congonoros j ., 
24.01 - Servigos de chaveiros, confecgao de carimbos, placas, sinalizagao visaftbanners, 
adesivos a congeneres. wt ,M+~f ,crt* r-n 

25- Servigos funerarios. 
25.01 = Funerals, inclusive fornecimento de caixao, urna 
transports do .corpo cadaverco; fornecimento de flores, 
desembaraco de certidao de obito; fornecimento de veu, essa 
embelezamento, conservagao ou restauragao de cadaveres. 
25.02— Cremagao de corpos a partes de corpos cadavericos. 
25.03— Pianos ou convenio funerarios. 
25.04- Manutengao a conservagao de jazigos a cemiterios. 

ou esquifes,'*alugu 
coroas re outross 

e outrostadorni 

ti 

t, de capela; 
s paramentosa t 

karsarre.Lrto, 1  --

26 — Servicos de coleta, remessa ou entrega de correspondencias, documen os, ~jetos, begs 
ou valores, inclusive pelos correios a suas agencias franqueadas; courrier a congeneres. 4 
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26.01 - Servigos de coleta, remessa ou entrega de correspondencias, documentos, objetos, 
bens ou valores, inclusive pelos correios a suas agencias franqueadas; courrier a congeneres. 

27— Servigos de assistencia social. 
27.01 - Servigos de assistencia social. 

28— Servigos de avaliagao de bens e servigos de qualquer natureza. 
28.01 - Servigos de avaliagao de bens e servigos de qualquer natureza. 

29— Servigos de biblioteconomia. 
29.01 — Servigos de biblioteconomia. 

30- Servigos de biologia, biotecnologia e quimica. 
30.01 - Servigos de biologia, biotecnologia e quimica. 

31 — Servigos tecnicos em edificagoes, eletronica, eletrotecnica, mecanica, telecomunicagoes e 
congeneres. 
31.01 - Servigos tecnicos em edificagoes, eletronica, eletrotecnica, mecanica, telecomunicagoes 
e congeneres. 

32— Servigos de desenhos tecnicos. 
32.01 - Servigos de desenhos tecnicos. 

33— Servigos de desembarago aduaneiro, comissarios, despachantes e congeneres. 
33.01 - Servigos de desembarago aduaneiro, comissarios, despachantes e congeneres. 

34 — Servigos de investigagoes particulares, detetives e congeneres. 
34.01 - Servigos de investigagoes particulares, detetives e congeneres. 

35 — Servigos de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relagoes publicas. 
35.01 - Servigos de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relagoes publicas. 

36— Servigos de meteorologia. 
36.01 - Servigos de meteorologia. 

37— Servigos de artistas, atletas, modelos e manequins. 
37.01 - Servigos de artistas, atletas, modelos a manequins. 

38— Servigos de museologia. 
38.01 - Servigos de museologia. 

39— Servigos de ourivesaria e lapidagao. 
39.01 - Servigos de ourivesaria e lapidagao (quando o material for fornecido pelo tomador do 
servigo). 

40- Servigos relativos a obras de arte sob encomenda. 
40.01 - Obras de arte sob encomenda. 
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Artigo 4°. Fica alterada a Tabela II da Lei n°. 26 de 30 de dezembro de 2002, 
quo trata do Imposto sobre servicos de qualquer natureza, quo passa a ter a redapao do Anexo I 
da presente Lei. 

Artigo 5°. Pica o Poder Executivo autorizado a efetuar as alteracoes 
orpamentarias necessarias para a implantagao da contribuipao prevista nessa Lei. 

Artigo 6°. Esta Lei entra em vigor a partir do 1°. (primeiro) de janeiro de 2011. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, Estado da 
Bahia, 29 de Dezembro de 2010. 

TITO EUGENIO CARDOSO DE CASTRO 
Prefeito Municipal 
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AN EXO I 

TABELA II 

DO IMPOSTO SOBRE SERVIC,OS DE QUALQUER NATUREZA 

CODIGO ESPECIFICAcOES 
01 Jogos e diversoes publicas 5 
02 Atividades constantes nos itens 1,4,5 e 8 da Lista de Servigos 5 
03 Atividades constantes nos itens 2,.3.01,.3.02,.6,.7.01,.7.03,.7.06,.7..07, 

7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 9, 10, 11.03, 12.13, 13, 14, 16, 17 exceto 
7.05,e 17.10, 18, 19, 20.02, 20.03, 21, 23, 24, 25, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 
33, 34, 35, 36, 37, 38, 39 e 40 da Lista de Servicos. 

5 

04 Demais hens da Lista de Servipo 5 
05 Profissionais autonomos de nivel nao superior 2 
06 Profissionais autonomos de nivel superior 3 
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ANEXO U 

TABELA DE RECEITA N°. VII 
ESTIMATIVA DE BASE DE CALCULO DE ISS 

CDICO -hse de C:': [o 

u l rroiissionai auionomo ue nivel nao superior sem empregado 
240,00 

02 Profissional autbnomo de nivel nao superior quo tenha pelo 
menos um empregado 520,00 

03 Profissional autbnomo de nivel nao superior quo tenha mais 
de um empregado 810,00 

04 Profissional autbnomo de nivel superior nao estabelecido e 
sem empregado 720,00 

05 Profissional autbnomo de nivel superior nao estabelecido e 
que tenha polo menos um empregado 1.000,00 

06 Profissional autbnomo de nivel superior estabelecido e sem 
empregado 1.440,00 

07 Profissional autbnomo de nivel superior estabelecido e que 
tenha pelo menos um empregado 1.720,00 

08 Profissional autbnomo de nivel superior estabelecido e que 
tenha de dois a quatro empregados 2.590,00 

09 Profissional autbnomo de nivel superior estabelecido e que 
tenha mais de quatro empregados 2.810,00 

ANEXO U 

TABELA DE RECEITA N°. VII 
ESTIMATIVA DE BASE DE CALCULO DE ISS 

CDICO -hse de C:': [o 

u l rroiissionai auionomo ue nivel nao superior sem empregado 
240,00 

02 Profissional autbnomo de nivel nao superior quo tenha pelo 
menos um empregado 520,00 

03 Profissional autbnomo de nivel nao superior quo tenha mais 
de um empregado 810,00 

04 Profissional autbnomo de nivel superior nao estabelecido e 
sem empregado 720,00 

05 Profissional autbnomo de nivel superior nao estabelecido e 
que tenha polo menos um empregado 1.000,00 

06 Profissional autbnomo de nivel superior estabelecido e sem 
empregado 1.440,00 

07 Profissional autbnomo de nivel superior estabelecido e que 
tenha pelo menos um empregado 1.720,00 

08 Profissional autbnomo de nivel superior estabelecido e que 
tenha de dois a quatro empregados 2.590,00 

09 Profissional autbnomo de nivel superior estabelecido e que 
tenha mais de quatro empregados 2.810,00 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 20:06 horas do dia 12/07/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/E1AE-2EC2-66E8-47AD-78A8 ou utilize o código QR.

98
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 12 DE JULHO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3068 LEIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14.105.191/0001-60 
           PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 
 

Praça Monsenhor Tobias, 321 Centro Riacho de Santana – Ba 
CEP 46470-000 Tel: (77) 34572121 CNPJ sob nº.14.105.191/0001-60 

ERRATA 

 

Considerando que a Lei Municipal Nº 454 - que “Dispõe sobre as diretrizes 

para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2025 e dá 

outras providências.”, sancionada pelo Chefe do Poder Executivo em 05 de 

julho de 2024, foi publicada no Diário Oficial do Município no dia 08 de julho de 

2024 sem os anexos que integram o referido diploma legal, com o fito de sanar 

o vício, procedo com a juntada dos anexos abaixo relacionados, devendo 

compor e integrar o texto legal já sancionado para todos os efeitos:  

 

ANEXOS INTEGRANTES DA LEI MUNICIPAL Nº 454/2024 

 

GABINETE DO PREFEITO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da 

Bahia, em 05 de Julho de 2024. 

 
João Vitor Martins Laranjeira 

Prefeito Municipal de Riacho de Santana - BA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14.105.191/0001-60 
           PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 
 

Praça Monsenhor Tobias, 321 Centro Riacho de Santana – Ba 
CEP 46470-000 Tel: (77) 34572121 CNPJ sob nº.14.105.191/0001-60 

LEI Nº 454, DE 05 DE JULHO DE 2024. 

Dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração da Lei Orçamentária para o 

exercício de 2025 e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, Exmo. 

Sr. Prefeito JOÃO VITOR MARTINS LARANJEIRA, no uso de suas atribuiçoes 

legais, que lhe conferem o Art. 48 da Lei Orgânica do Municípío de Riacho de Santana 

FAZ SABER, que a CAMARA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA aprovou 

e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º O Orçamento do Município de RIACHO DE SANTANA, relativo ao exercício 

de 2025, será elaborado e executado segundo as diretrizes, objetivos, prioridades e 

metas estabelecidas nos termos da presente Lei, em cumprimento ao disposto no art. 

165, § 2º. da Constituição Federal e art. 4º. da Lei Complementar No.101/00 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) e na Lei Orgânica do Município, compreendendo: 

I - as prioridades e metas da administração pública municipal; 

II – as metas e os riscos fiscais; 

III- as diretrizes e estrutura organizacional para a elaboração e execução do orçamento e 

suas alterações; 

IV - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 

V - as disposições relativas à arrecadação e alterações na legislação tributária do 

Município; 

VI – as disposições relativas à dívida pública municipal; 

VII - as disposições gerais. 

Parágrafo único. Integram esta Lei os seguintes anexos: 

I - anexo de Prioridades e Metas; 

II – anexo de Metas Fiscais composto de: 

a – demonstrativo de Metas anuais, instruídas com memória e metodologia de cálculo; 

b – avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior; 

c – demonstrativo das metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três 

exercícios anteriores; 
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d – evolução do patrimônio líquido nos últimos três exercícios; 

e – origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 

f – receitas e despesas previdenciárias do regime próprio de Previdência Social – RPPS 

g – demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita; 

h – demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter 

continuado. 

III – anexo de Riscos Fiscais contendo Demonstrativo de Riscos Fiscais e    

Providências. 

 

CAPÍTULO I 

PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

 

Art. 2º Em conformidade com o disposto no art. 165, § 2º. da Constituição, as metas 

para o exercício financeiro de 2025 são as constantes no Anexo de Metas que integra 

esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na lei orçamentária de 2025 

e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 

§ 1º Integra esta Lei também o Anexo de Metas Fiscais, elaborado conforme orientações 

constantes do manual aprovado pela Portaria STN No. 699 de 07.07.2023, 14ª edição.  

§ 2º O Município define como meta fiscal o valor que se pretende atingir, no exercício 

orçamentário e nos dois seguintes, a título de receitas, despesas, montante da dívida 

pública e resultados nominal e primário, este representando o valor que se espera 

destinar ao pagamento de juros e do principal da dívida. 

§ 3º Terão prioridade sobre as ações de expansão: o pagamento do serviço da dívida, as 

despesas com pessoal e encargos sociais e a manutenção das atividades. 

§ 4º Acompanha esta Lei, relação das ações que constituem despesas obrigatórias de 

caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos termos do art. 9º. § 2º. da Lei 

Complementar Nº 101 de 2000, sendo facultado a inclusão de novas ações. 

§ 5º As prioridades e metas de que trata o caput poderão ser alteradas, se durante o 

período de elaboração e apreciação do projeto de Lei Orçamentária para 2025 surgirem 

novas demandas e/ou situações em que haja necessidade da intervenção do Poder 

Público, e que contribuam para o atendimento dos objetivos pretendidos pelos 
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programas governamentais.   

 

Art. 3º As prioridades para o exercício financeiro de 2025 serão as seguintes: 

I – desenvolvimento de políticas sociais voltadas para a elevação da qualidade de vida 

da população do Município, especialmente dos seus segmentos mais carentes, e para 

redução das desigualdades e disparidades sociais;  

II – a ampliação e modernização da infraestrutura econômica, reestruturação e 

modernização da base produtiva do Município;  

III – a promoção do desenvolvimento voltado à consolidação e ampliação da capacidade 

produtiva e à conciliação entre a eficiência econômica e a conservação; 

IV – o desenvolvimento de uma política ambiental centrada na utilização dos recursos 

naturais regionais; 

V – o desenvolvimento institucional mediante a modernização, reorganização da 

Estrutura Administrativa e o fortalecimento das instituições públicas municipais com 

vistas à melhoria da prestação dos serviços públicos; 

VI – desenvolvimento de ações com vistas ao incremento da receita, com ênfase no 

recadastramento dos imóveis, e a administração e execução da Dívida Ativa, investindo 

também, no aperfeiçoamento, informatização, qualificação da estrutura da 

administração na ação educativa sobre o papel do contribuinte-cidadão; 

VII – consolidação do equilíbrio fiscal, através do controle das despesas, sem prejuízo 

da prestação dos serviços públicos ao cidadão; 

VIII – ampliação da capacidade de investimento do Município, através das parcerias 

com os segmentos econômicos da cidade e de outras esferas do governo, de negociação 

e ampliação do perfil da dívida municipal, e adoção de medidas de combate à 

inadimplência, à sonegação e à evasão de receitas; 

IX – ampliação e melhoria da qualidade dos serviços prestados à população. 

 

CAPÍTULO II 

AS METAS E RISCOS FISCAIS 

 

Art. 4º As metas fiscais para o exercício de 2025 são as constantes do Anexo I da 

presente Lei. 
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Parágrafo único. As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei Orçamentária 

para o exercício de 2025, se verificado, quando da sua elaboração, alterações dos 

parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e despesas, do 

comportamento da respectiva execução e modificações na legislação e do desempenho 

da economia, que venham a afetar esses parâmetros. 

 

Art. 5º Serão definidos os Riscos Fiscais da Administração Municipal constantes do 

Anexo de Riscos Fiscais desta Lei, onde serão avaliados os passivos contingentes e 

outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem 

tomadas caso se concretizem. 

 

Art. 6º A elaboração do Projeto de Lei Orçamentária de 2025, a aprovação e a execução 

dos orçamentos fiscal e da seguridade social integrantes da respectiva lei serão 

direcionados para: 

I – atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados primário e nominal e 

montante da dívida pública, conforme previsto nos § 1º, 2º e 3º, do art. 4º da Lei 

Complementar Federal nº 101/00; 

II – evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, mediante uma ação planejada e 

transparente, possibilitando o acesso público às informações relativas ao orçamento 

anual, inclusive por meios eletrônicos e através da realização de audiências ou consultas 

públicas; 

III – impulsionar a eficiência e economicidade na utilização dos recursos públicos 

disponíveis e aumentar a eficácia e efetividade dos programas por eles financiados; 

IV – possibilitar o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais capazes 

de afetar as contas públicas; 

V – observância aos limites de pessoal, dívida, aplicação dos recursos de impostos 

destinados à educação e saúde, e outras determinações legais. 

 

CAPÍTULO III 

AS DIRETRIZES E ESTRUTURA ORGANIZACIONAL PARA ELABORAÇÃO E 

EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO E SUAS ALTERAÇÕES 
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SEÇÃO I 

DAS DIRETRIZES BÁSICAS 

 

Art. 7º Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I – Função – o maior nível de agregação das diversas áreas que competem ao setor 

público municipal; 

II – Subfunção – representa uma partição ou detalhamento da função, visando agregar 

determinado subconjunto do setor público; 

III – Programa - instrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 

estabelecidos no plano plurianual; 

IV – Atividade - um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e 

permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

V – Projeto - um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 

produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;  

VI – Operação especial – as despesas que não contribuem para a manutenção das ações 

de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sobre 

a forma de bens e serviços; 

VII – Categoria de programação – a identificação da despesa compreendendo a sua 

classificação em termos de funções, subfunções, programas, projetos, atividades e 

operações especiais; 

VIII – Órgão – Secretaria ou Entidade desse mesmo grau, integrante da estrutura 

Organizacional Administrativa do Município, aos quais estão vinculadas as respectivas 

Unidades Orçamentárias; 

IX – Transposição – realocação dos recursos orçamentários no âmbito dos programas de 

trabalho, dentro do mesmo órgão; 

X – Remanejamento – realocação das atividades, inclusive dos respectivos programas 

de trabalho, recursos físicos e orçamentários para outros órgãos; 

XI – Transferência – o deslocamento das categorias econômicas de despesa dentro de 

um mesmo órgão e mesmo programa de trabalho; 
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XII – Reserva de contingência – a dotação global sem destinação especifica a órgão, 

unidade orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo de despesa, que 

será utilizada como fonte para atendimento de passivos contingentes, outros riscos e 

eventos fiscais imprevistos; 

XIII – Passivos contingentes – questões pendentes de decisão judicial que podem 

determinar um aumento da dívida pública, se julgadas procedentes ocasionará impacto 

sobre a política fiscal, a exemplo de ações trabalhistas e tributárias; finanças e avais 

concedidos por empréstimos; garantias concedidas em operações de crédito, e ouros 

riscos fiscais imprevistos; 

XIV – Créditos adicionais – as autorizações de despesas não computadas ou 

insuficientemente dotadas que modifiquem o valor original da Lei de Orçamento; 

XV – Crédito adicional suplementar – as autorizações de despesas destinadas a reforçar 

projetos ou atividades existentes na Lei Orçamentária, que modifiquem o valor global 

dos mesmos; 

XVI – Crédito adicional especial – as autorizações de despesas, mediante Lei específica, 

destinadas à criação de novos projetos ou atividades não contempladas na Lei 

Orçamentária; 

XVII – Crédito adicional extraordinário – as autorizações de despesas mediante decreto 

do Poder Executivo e posterior comunicação ao Legislativo, destinadas a atender 

necessidades imprevisíveis e urgentes em caso de guerra, comoção interna ou 

calamidade pública; 

XVIII – Unidade orçamentária – consiste em cada um dos órgãos, Secretarias, 

Entidades, unidades ou Fundos da Administração pública Municipal, direta ou indireta, 

para qual a Lei Orçamentária consigna dotações Orçamentárias específicas; 

XIX – Unidade gestora – Unidade Orçamentária ou Administrativa investida de 

competência e poder de gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios ou 

decorrentes de descentralização; 

XX – Fonte de Recursos – representa um agrupamento de natureza de receitas ou 

recursos indicados para realizar despesas; 

XXI – Quadro de detalhamento da despesa (QDD) – instrumento que detalha, 

operacionalmente, os projetos e atividades constantes da Lei Orçamentária Anual, 

especificando a Categoria Econômica, o Grupo de Despesa e o elemento de Despesa 
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constituindo-se em instrumento de execução orçamentária e gerência; 

XXII – Alteração do detalhamento da despesa – a inclusão ou reforço de dotações de 

elementos, dentro do mesmo projeto, atividade, categoria econômica e grupo de 

despesa, que não caracterizam como créditos suplementares; 

§ 1º As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no Projeto 

de Lei Orçamentária de 2025 e na respectiva Lei por programas, projetos, atividades ou 

operações especiais. 

§ 2º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob 

a forma de atividades e projetos, especificando os respectivos valores e metas, bem 

como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

§ 3º As atividades, projetos e operações especiais serão detalhados para especificar a 

finalidade e os meios necessários à sua execução, devendo a programação da despesa 

constar na Lei Orçamentária Anual discriminados até a modalidade de aplicação. 

§ 4º Cada atividade, projeto e operação especial identificarão a função e a subfunção às 

quais se vinculam. 

 

Art. 8º Os Orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programação da 

despesa dos órgãos do município, suas autarquias, fundos, órgãos da administração 

direta e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

§ 1º O Município aplicará, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita 

resultante de impostos e transferências oriundas de impostos incluídos dos recursos 

proveniente do FUNDEB na manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme 

dispõe a Constituição Federal no seu artigo 212. 

§ 2º a aplicação e a prestação de contas do Fundo de manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos profissionais da Educação – FUNDEB, 

observarão as normas contidas na Lei Nº 14.113/2020 e alterações posteriores. 

 

Art. 9º Para efeito desta lei, entendem-se como despesas de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica pública aqueles recursos empregados na 

remuneração e aperfeiçoamento dos profissionais da educação, na aquisição de material 

didático e no transporte escolar, bem como os utilizados em ações relacionadas à 

aquisição, manutenção e ao funcionamento das instalações e dos equipamentos 
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necessários ao ensino, uso e manutenção de bens e serviços, dentre outras despesas. 

 

Art. 10. A Prefeitura manterá junto a uma instituição financeira oficial conta bancária, 

única e especifica, denominada de Manutenção e Desenvolvimento do ensino – MDE. 

 

Art. 11. Os recursos do MDE inclusive aqueles oriundos dos rendimentos de aplicações 

financeiras, deverão ser aplicados pelo município no exercício financeiro em que lhes 

forem creditados, exclusivamente no âmbito de sua atuação prioritária, conforme 

estabelecido no art. 212 da CRB, ficando vedada a sua utilização: 

I – no financiamento de despesas não consideradas como de manutenção e 

desenvolvimento da educação básica pública, de acordo com o art. 71 da Lei no. 

9394/96; 

II – como garantia ou contrapartida de operações de crédito, internas ou externas, 

contraídas pelo município, que não se destinem ao financiamento de projetos, ações ou 

programas considerados como ação de manutenção e desenvolvimento do ensino para a 

educação básica pública. 

Parágrafo único. Não será admitida a movimentação na conta única e específica do 

MDE de recursos estranhos aqueles previstos na legislação pertinente. 

 

Art. 12. Os recursos do FUNDEB, inclusive aqueles originários de complementação da 

união, serão utilizados pelo município no exercício financeiro em que lhe forem 

creditados, em ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino 

para a educação básica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei No. 9.394/96. 

Parágrafo único. Até 10% (dez por cento) dos recursos mencionados no caput deste 

artigo poderão ser aplicados no primeiro trimestre do exercício subsequente aquele em 

que se deu o crédito, mediante abertura de crédito adicional, vedado pagamento de 

despesa de exercício anterior – DEA. 

 

Art. 13. É obrigatória a aplicação de, no mínimo 70% (setenta por cento) das receitas 

provenientes do Fundo, incluído a complementação da união, quando for o caso, na 

remuneração dos profissionais da Educação Básica em efetivo exercício na rede pública, 

incluindo-se os encargos sociais decorrentes dessa remuneração.  
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Art. 14. Os recursos da conta única e específica do FUNDEB somente poderão ser 

utilizados nas finalidades previstas em lei. 

 

Parágrafo único. a contabilização dos recursos do FUNDEB obedecerá às normas 

expedidas em portarias específicas da Secretaria do Tesouro Nacional. 

 

Art. 15. Para efeito da apuração do valor aplicado na manutenção e desenvolvimento da 

educação básica pública serão consideradas as despesas pagas e liquidadas até 31 de 

dezembro de cada exercício, inscritas em restos a pagar, desde que respaldadas em 

correspondente saldo financeiro. 

Parágrafo único. As despesas liquidadas a que se refere o caput deste artigo deverão ser 

pagas com recursos provenientes: 

I  – da conta única e específica do MDE; 

II – da conta bancária, única e especifica do FUNDEB. 

 

Art. 16. O orçamento da seguridade social abrangerá os recursos e as programações 

destinadas aos órgãos e entidades da Administração direta e indireta do município, 

inclusive seus fundos e fundações, para atender às ações de saúde, previdência e 

assistência social. 

§ 1º O Município aplicará, no mínimo 15% (quinze por cento) da receita resultante de 

impostos a que se refere o art. 156 e d os recursos de que tratam o artigo 158 e alínea b 

do Inciso I e § 3º., ambos do art.159 da Constituição Federal, em ações e serviços 

públicos de saúde, conforme disposto no inciso III do art. 7º. da Emenda Constitucional 

No. 29 de 13 de setembro de 2000. 

§ 2º A base de cálculo para a apuração do valor mínimo definido no § 1º. a ser aplicado 

em ações e serviços públicos de saúde conforme estabelecido nos incisos do Art. 77 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da constituição Federal, é o 

somatório: 

I – do total das receitas de impostos municipais, dívida ativa tributária de impostos, 

multas e juros de mora e correção monetária sobre a dívida ativa de impostos; 

II – do total das receitas de transferências recebidas da União (FPM, ITR, ICMS 
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exportação); 

III – das receitas de transferências do Estado (ICMS, IPI, IPVA); 

 

Art. 17. Consideram despesas com ações e serviços públicos de saúde aquelas de 

custeio e capital, financiadas pelo Município, relacionadas a programas finalísticos e de 

apoio que atendam simultaneamente, aos princípios do art. 7º. da Lei 8.080 de 19 de 

setembro de 1990. 

Parágrafo único. Além de atender aos critérios estabelecidos neste artigo, as despesas 

com ações e serviços de saúde, realizados pelo Município deverão ser financiadas com 

recursos alocados por meio dos respectivos Fundos de Saúde, nos termos do art. 77 §3º. 

do ADCT. 

 

Art. 18. A aplicação em ações e serviços públicos de saúde será apurada pelo Tribunal 

de Contas dos Municípios mediante exame dos processos de pagamento encaminhados 

mensalmente pelo Gestor, devendo os mesmos encontrar-se necessariamente, 

cadastrados no sistema Integrado de Gestão e Auditoria – SIGA, os dados e 

informações da gestão pública municipal. 

Parágrafo único. os processos dos restos a pagar liquidados no exercício em análise, 

deverão ser encaminhadas ao eTCM, juntamente com a documentação de dezembro. 

 

Art. 19. Para efeito da apuração do valor aplicado em ações e serviços públicos de 

saúde, serão consideradas pelo TCM as despesas efetivamente pagas e liquidadas até 31 

de dezembro de cada exercício, inscritas em restos a pagar, desde que respaldadas em 

correspondente saldo financeiro. 

 

Art. 20. Os recursos aplicados através do Fundo municipal de Saúde serão 

acompanhados e fiscalizados pelo conselho municipal de Saúde que emitirá parecer a 

ser enviado ao eTCM juntamente com apresentação de contas anual. 

 

Art. 21. Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por 

unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, 

com suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, a modalidade de 
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aplicação, a fonte de recursos, o identificador de uso, e os grupos de despesa conforme a 

seguir discriminados: 

I - pessoal e encargos sociais;  

II - juros e encargos da dívida; 

III - outras despesas correntes; 

IV - sentenças judiciais; 

V - investimentos; 

VI - inversões financeiras;  

VII - amortização da dívida;  

VIII - outras despesas de capital. 

Parágrafo único.  As unidades orçamentárias serão agrupadas em órgãos orçamentários, 

entendidos como sendo o de maior nível da classificação institucional. 

 

Art. 22. As metas físicas serão indicadas em nível de subtítulo e agregadas segundo os 

respectivos projetos e atividades e constarão do demonstrativo desta Lei, oriundos do 

PPA 2022-2025, que será automaticamente atualizado pelas alterações constantes desta 

Lei, inclusive os respectivos anexos. 

 

Art. 23. Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programação dos 

Poderes Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos, autarquias, e fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

 

SEÇÃO II 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

Art. 24. O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Poder 

Legislativo e a respectiva lei serão constituídos de: 

I – mensagem; 

II - texto da lei; 

III - quadros orçamentários consolidados; 

IV- quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas, na 

forma do Anexo 01 da lei No. 4.320/64; 
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V- anexos da receita, despesa e quadro demonstrativos previstos nos artigos 20 a 22, III 

e IV da Lei 4.320/64; 

VI – anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a 

despesa na forma definida nesta Lei; 

VII - programação, no orçamento Fiscal, destinada à manutenção e desenvolvimento do 

ensino conforme Lei federal 9.424/96; 

VIII - programação do orçamento fiscal dos recursos destinados as ações de saúde. 

Parágrafo único. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso III deste artigo, 

serão apresentados conforme disposto no art. 22, inciso III, da Lei no 4.320, de 17 de 

março de 1964. 

 

Art. 25. A proposta orçamentária do Poder Legislativo deverá ser elaborada de modo a 

atender a função legislativa bem como as necessidades de manutenção e 

aperfeiçoamento de sua estrutura administrativa, na forma e conteúdo estabelecidos 

nesta Lei, devendo ser encaminhada ao Poder Executivo até 31 de julho de 2024, para 

fins de consolidação na proposta de orçamento do Município. 

 

Art. 26. Para elaboração da proposta orçamentária do Poder Legislativo, respeitando a 

autonomia entre os poderes, ficam destinados os seguintes limites: 

I – as despesas com pessoal e encargos sociais observarão ao disposto no artigo desta 

Lei, bem como o previsto na Emenda Constitucional nº 25/2000; 

II – as despesas com custeio administrativo e operacional e as despesas com ações de 

expansão serão feitas de acordo com a disponibilidade de recursos, nos limites 

estabelecidos pela Emenda Constitucional nº 25/2000 e nº 58/2009; 

III – a despesa total com folha de pagamento do Poder Legislativo, incluídos os gastos 

com subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassar setenta por cento de sua receita, 

de acordo com o estabelecido no art. 29-A, § 1º, da Constituição Federal. 

  

Art. 27. Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e publicados os 

Quadros de Detalhamento da Despesa QDD`S, relativos aos programas de trabalhos 

integrantes da Lei Orçamentária Anual. 

§ 1º Os quadros de Detalhamentos de Despesa deverão discriminar por elemento, os 
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grupos de despesas aprovados por cada categoria de despesa; 

§ 2º Os Quadros de Detalhamentos de Despesas serão aprovados no âmbito do Poder 

Executivo pelo Prefeito e no âmbito do Poder Legislativo pelo Presidente da Câmara de 

Vereadores. 

§ 3º Os Quadros de detalhamentos podem ser alterados por meio de decreto, no decurso 

do exercício financeiro, para atender às necessidades de execução orçamentária, 

respeitados sempre, os valores dos respectivos grupos de despesa, e as modalidades de 

aplicação, estabelecidos na lei orçamentária ou em créditos suplementares regularmente 

abertos. 

 

Art. 28. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos 

recursos na Lei Orçamentária de 2025 e em créditos adicionais, e a respectiva execução, 

deverão propiciar o controle dos valores transferidos e dos custos das ações e a 

avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Parágrafo único. O controle de custos de que trata o caput será orientado para o 

estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a 

priorizar a análise da eficiência na alocação dos recursos, permitindo o 

acompanhamento das gestões orçamentária, financeira e patrimonial. 

 

Art. 29. O Orçamento municipal compreenderá as receitas e despesas abrangendo todas 

as entidades e órgãos da administração direta ou indireta bem como os fundos e 

fundações instituídos, mantidos pelo município, de modo a evidenciar as ações e 

diretrizes do governo, obedecidos na sua elaboração os princípios de anualidade, 

universalidade e unidade, e na forma definida pela LC 101/00 e Lei 4.320/64.  

 

Art. 30. O Orçamento será elaborado de forma que haja equilíbrio entre a Receita 

prevista e a Despesa fixada. 

 

Art. 31. O Poder Executivo, até 30 dias antes da apresentação da proposta orçamentária, 

colocará à disposição dos outros poderes e Ministério Público, a previsão da receita, 

após revisão da metodologia de cálculo para o exercício financeiro de 2025. 
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Art. 32. O Total da despesa do Poder Legislativo Municipal obedecerá ao limite de 7% 

(sete por cento) da Receita Tributária e das transferências previstas no parágrafo 5º. no 

artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da CF e artigo 2º. da Emenda Constitucional Nº 58 de 

23 de setembro de 2009. 

 

Art. 33. Na Lei do orçamento anual poderão constar as seguintes autorizações: 

I - para abertura de créditos suplementares: 

a - até o limite nela definido; 

b - até o limite autorizado em Lei especifica de reajuste de pessoal e encargos sociais; 

c – à conta da dotação de reserva de contingência; 

d – destinados à cobertura de despesas resultantes de convênios, contratos, amortização, 

juros outros encargos, observando o cronograma de desembolso da respectiva operação; 

e – até o limite do excesso de arrecadação; 

f – até o limite do superávit e/ou saldo financeiro disponível do exercício anterior, 

efetivamente apurados em balanço. 

II – para inclusão ou alteração de categoria econômica e grupo de natureza da despesa 

em Ações (projeto, atividade ou operação especial) constantes da Lei Orçamentária e de 

seus créditos adicionais, respeitando os objetivos dos mesmos. 

III – para abertura de crédito extraordinário, em situação de emergência e/ou 

calamidade pública, criando programas e ações especificas com vistas ao atendimento 

de despesas urgentes e imprevistas, em consonância com os artigos 41 e 44 da Lei 

Federal nº 4.320/64. 

 

Art. 34. Os Chefes do Poder Executivo e Legislativo poderão mediante abertura de 

créditos adicionais: 

I – aditar ao orçamento do Município ações vinculadas aos programas que sejam 

introduzidos ou modificados no Plano Plurianual 2022-2025 durante o exercício de 

2025; 

II - transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 

orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2025 e em créditos adicionais, em 

decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou 

desmembramento de órgãos, entidades ou fundos, bem como as alterações no Programa 
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de Trabalho das unidades orçamentárias, mediante créditos suplementares nos limites 

autorizados na Lei Orçamentária Anual; 

III – incluir e alterar modalidade de aplicação e fontes de recursos; 

 

Art. 35. Na proposta orçamentária anual figurará dotação global destinada a constituir a 

Reserva de Contingência para o ano de 2025 em montante correspondente a no mínimo 

1% da Receita Corrente Líquida projetada para o exercício de 2025, em consonância ao 

artigo 5º Inciso III da Lei Complementar 101/2000, podendo ser utilizada como fonte de 

recursos para abertura de créditos adicionais. 

  

Art. 36. As despesas serão fixadas segundo as prioridades dos compromissos de caráter 

social, financeiro, econômico e as aquisições de bens, serviços e execução de obras do 

município: 

§ 1º Na fixação das despesas serão observados prioritariamente os gastos com: 

I - pessoal e encargos sociais; 

II – manutenção dos serviços públicos municipais; 

III - serviços da dívida pública municipal; 

IV - contrapartida de convênios financiamentos. 

 

§ 2º As atividades de manutenção básica terão precedência sobre as atividades que 

visem a sua expansão. 

 

Art. 37. A concessão de subvenções sociais, auxílios ou contribuições a entidades de 

direito público ou privado sem finalidade lucrativa, com capacidade jurídica e 

regularidade fiscal, visando o custeio de serviços essenciais de assistência social, saúde, 

cultura, esporte e educação, depende de lei específica e fica vinculada ao estrito 

cumprimento das normativas de cada política, e observância as legislações que tratam a 

matéria. 

§1º O pagamento dessas despesas fica condicionado ao cumprimento de exigências 

legais, inclusive e principalmente, a constante dos artigos 25 e 26 da Lei Complementar 

101/2000, e observância da Resolução do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

da Bahia de nº 1.121/05, alterada pela de nº 1.257/07. 
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§ 2º Não poderá ser concedida subvenção social, contribuição e/ou auxílio à entidade 

que esteja em débito com relação a prestações de contas decorrentes de sua 

responsabilidade. 

§ 3º Os repasses de recursos serão efetivados através de convênios, conforme determina 

o art. 184 da Lei 14.133/2021 de 01.04.2021 e a exigência do art. 26 da Lei 

Complementar nº 101/2000. 

§ 4º A transferência de recursos a instituições privadas somente será permitida a título 

de subvenções sociais e contribuições, desde que atenda às exigências constitucionais e 

legais, inclusive de prévia autorização por lei específica de que trata o art. 26 da LC 101 

de 2000. 

 

Art. 38. Para as entregas de recursos a consórcio públicos deverão ser observados os 

procedimentos relativos à delegação ou descentralização, da forma estabelecida nos 

manuais de contabilidade aplicada ao setor público, em vigor e publicado pela 

Secretaria do Tesouro Nacional – STN.  

Parágrafo único. A transferência de recursos para consórcio público fica condicionada 

ao consórcio adotar orçamento e execução de receitas e despesas obedecendo as normas 

de direito financeiro, aplicáveis às entidades, classificação orçamentária nacionalmente 

unificada e as disposições da Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005.  

 

Art. 39. As receitas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias e fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das empresas públicas e sociedade 

de economia mista, e demais empresas que o município detenha a maioria do capital, 

com direito a voto, somente poderão ser programadas para atender despesas com 

investimentos e inversões financeiras, depois de atenderem integralmente suas 

necessidades relativas ao custeio administrativa e operacional, inclusive pessoal e 

encargos sociais, bem como pagamento de créditos fiduciários reconhecidos pelo 

município.  

 

Art. 40. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a 

atender as ações nas áreas de saúde, previdência e assistência social. 
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Art. 41. As receitas do orçamento da seguridade social, serão as provenientes das 

transferências do Orçamento Fiscal, as diretamente arrecadadas e as oriundas de 

convênios. 

 

Art. 42. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de 2025 

deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, 

observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a 

todas as informações relativas a cada etapa do processo orçamentário. 

§ 1º O chefe do Poder Executivo adotará mecanismos para assegurar a participação 

social na indicação de prioridades na elaboração da Lei Orçamentária para o exercício 

de 2025, bem como no acompanhamento e execução dos projetos contemplados. 

§ 2º  Serão divulgados na Internet, ao menos: 

I - pelo Poder Executivo: 

a) as estimativas das receitas de que trata o art. 12. § 3º. da Lei Complementar No. 

101 de 2000; 

b) a lei orçamentária anual. 

 

Art. 43. O projeto de lei orçamentária poderá incluir novos investimentos, constante de 

propostas de alterações do Plano Plurianual 2022-2025, que tenham sido objeto de 

projetos de lei específicos. 

 

Art. 44. O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para propor 

modificações no projeto de lei orçamentária enquanto não iniciada na comissão técnica 

especifica, a votação da parte cuja alteração é proposta. 

 

SEÇÃO III 

DAS EMENDAS AO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA 

 

Art. 45. Na apreciação pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei Orçamentária Anual, as 

emendas somente podem ser aprovadas caso sejam: 

I - compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

II – Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de 
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despesas, excluídos os que incidam sobre: 

a) dotação para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida. 

III – sejam relacionadas: 

a) Com correção de erros ou omissões; ou 

b) Com os dispositivos do texto do Projeto de Lei. 

§ 1º conforme art. 33 da Lei 4.320/64, não se admitirão emendas ao projeto de Lei 

Orçamentária que visem a: 

I – alterar a dotação solicitada para despesa de custeio, salvo quando provada, nesse 

ponto a inexatidão da proposta; 

II – conceder dotação para o início de obra cujo projeto não esteja aprovado pelos 

órgãos competentes; 

III – conceder dotação para instalação ou funcionamento de serviço que não esteja 

anteriormente criado; 

IV – conceder dotação superior aos quantitativos previamente fixados em resolução do 

Poder Legislativo para concessão de auxílios e subvenções. 

§ 3º A correção de erros ou omissões será justificada circunstancialmente e não 

implicará a indicação de recursos para aumento de despesas previstas no Projeto de Lei 

Orçamentária. 

§ 4º A criação de novos projetos ou atividades, além dos constantes da proposta de Lei 

Orçamentária Anual, somente será admitida mediante a redução de dotações alocadas a 

outros projetos ou atividades, observado o disposto na Lei Orgânica do Município e no 

Plano Plurianual.  

§ 5º não serão admitidas emendas aos orçamentos, transferindo dotações cobertas com 

receitas próprias de Autarquias e Fundos Especiais, para atender a programação a ser 

desenvolvida por outra entidade, que não aquela geradora dos recursos, e, ainda 

incluindo quaisquer despesas que não sejam de competência e atribuição do Município. 

 

Art. 46. O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para propor 

modificações no Projeto de Lei Orçamentária, enquanto não iniciada na comissão 

técnica a votação da parte, cuja alteração é proposta. 
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CAPÍTULO IV 

AS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DAS DESPESAS COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 

 

 

Art. 47. Para os efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com pessoal: o 

somatório dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos 

eletivos, cargos, funções ou empregos, civis e de membros de Poder, com quaisquer 

espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, 

subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, 

gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como 

encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Município às entidades de previdência. 

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como “Outras 

Despesas de Pessoal”. 

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 

referência com as dos onze meses imediatamente anteriores, adotando-se o regime de 

competência. 

 

Art. 48. As dotações orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e encargos 

sociais, em cada Poder, serão estimadas, para o exercício de 2025, com base na despesa 

média mensal executada até junho de 2024, prevendo-se eventuais acréscimos legais, 

alterações de planos de carreira, admissões para preenchimento de cargos, observados, 

além da legislação pertinente em vigor, o limite de que trata a Lei Complementar Nº. 

101, de 04 de maio de 2000, para as despesas com pessoal ativo e inativo dos Poderes 

do Município. 

Parágrafo único. O reajuste dos vencimentos dos servidores públicos municipais deverá 

observar a previsão de recursos orçamentários e financeiros constantes da Lei 

Orçamentária de 2025, e de seus Créditos Adicionais, em categoria de programação 

específica, observando os limites do art. 20, Inciso III, e do Art. 21 da Lei 

Complementar Nº.101/2000. 
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Art. 49. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição Federal, a despesa 

total com pessoal, em cada período de apuração, não poderá exceder os percentuais da 

receita corrente líquida estabelecidos no art. 19, Inciso III, da Lei Complementar Nº. 

101/2000. 

§ 1º Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão 

computadas as despesas: 

I – de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II- relativas a incentivos à demissão voluntária; 

III- derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6º. do art. 57 da Constituição 

Federal; 

IV– decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da 

apuração. 

§ 2º Para fins deste artigo entende-se receita corrente líquida o somatório das receitas 

tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, 

transferências correntes e outras receitas correntes. 

 

Art. 50. A repartição dos limites globais do art. 47, não poderá exceder os seguintes 

percentuais: 

I – 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; 

II – 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 

 

Art. 51. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos Arts. 49 e 50 desta 

Lei será realizada ao final de cada quadrimestre, na forma definida na Lei 

Complementar Nº. 101/2000 nos Art. 19 e 20. 

§ 1º Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do 

limite, são vedados ao Poder referido no Art. 48 que houver incorrido no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer 

título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, 

ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federal; 

II – criação de cargo, emprego ou função; 

III – alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV – provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, 
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ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das 

áreas de educação, saúde e segurança; 

V – contratação de hora extra, salvo no caso das situações previstas nesta Lei.  

§ 2º Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à dívida 

consolidada, enquanto perdurar esta situação, o município ficará sujeito aos mesmos 

prazos de verificação e de retorno ao limite definidos para os demais entes. 

 

Art. 52. As dotações para atendimento das despesas com a admissão de pessoal sob 

regime especial de contratação, nos termos do Inciso IX, do art. 37, da Constituição 

Federal, serão alocados em atividades específicas, inclusive na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais para essa finalidade. 

 

Art. 53. Fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de 

remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de 

carreira, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos 

órgãos e entidades da administração direta ou indireta, desde que observado o disposto 

no art. 54 desta Lei. 

 

Art. 54. Todo e qualquer ato que provoque um aumento de despesa total com pessoal 

somente será editado e terá validade se: 

I – houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às despesas com pessoal 

e aos acréscimos dela decorrentes, nos termos do art. 169, § 1º., Inciso I, da 

Constituição Federal; 

II – houver autorização específica em Lei. 

Parágrafo único. O disposto no caput compreende entre outras: 

I – a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração; 

II – a criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura de carreiras; 

III – a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título. 

 

CAPÍTULO V 

 

AS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À ARRECADAÇÃO E ALTERAÇÕES NA 
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LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 

 

Art. 55. O município fica obrigado a arrecadar todos os tributos de sua competência. 

 

Parágrafo único. A Administração Municipal deverá dispender esforços no sentido de 

diminuir o volume da Dívida Ativa inscrita, de natureza tributária e não tributária. 

 

Art. 56. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza 

tributária só será aprovado ou editado se atendidas as exigências do art. 14 da Lei 

Complementar Nº. 101 de 2000. 

§ 1º Aplicam-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza 

financeira as mesmas exigências referidas no caput, podendo a compensação, 

alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em 

valor equivalente. 

§ 2ºO Poder Executivo oferecerá, quando solicitado por deliberação do Plenário de 

órgão colegiado do Poder Legislativo, no prazo máximo de quinze dias, a estimativa de 

renúncia de receita ou subsídios técnicos para realizá-la. 

 

Art. 57. O chefe do Poder Executivo, em caso de necessidade, submeterá à apreciação 

da Câmara municipal projeto de lei dispondo sobre alterações na Legislação Tributária 

Municipal e adequá-las às normas federais e estaduais e incremento de receita, 

incluindo: 

I - consolidação da legislação vigente que regula cada tributo de competência do 

Município;  

II - revisão de isenção e incentivos fiscais;  

III - revisão, simplificação, ajustamento e modernização da legislação tributária 

municipal;  

IV - revisão das taxas pelo poder de polícia e prestação de serviços;  

V - aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributários;  

VI - aperfeiçoamento no sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos.  

§ 1º Os recursos eventualmente decorrentes das alterações previstas neste artigo serão 

incorporados aos orçamentos do Município, mediante a abertura de créditos adicionais 
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no decorrer do exercício anual, observada a legislação vigente. 

 

§ 2º A Câmara Municipal apreciará as matérias que lhe sejam encaminhadas até o 

encerramento do segundo período Legislativo, afim de permitir a sua vigência no 

exercício subsequente, em obediência ao princípio da anterioridade. 

 

Art. 58. O incremento da receita tributária deverá ser buscado, mediante o 

aperfeiçoamento da legislação específica, a constante atualização do cadastro de 

contribuintes, utilização de tecnologias modernas da informação como instrumento 

fiscal e a execução permanente de programa de fiscalização. 

 

Art. 59. O Poder Executivo, com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico 

e cultural do Município, poderá desenvolver projetos de incentivos ou benefícios de 

natureza tributária, cuja renúncia de receita poderá alcançar os montantes 

dimensionados no anexo de metas fiscais, já considerados no cálculo do resultado 

primário. 

 

CAPÍTULO VI 

 

AS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 60. O Poder Executivo deverá enquadrar a dívida do Município dentro do 

planejamento de longo prazo, de modo que ele comprometa o mínimo possível a 

arrecadação tributária do município, que deve ser destinada a investimentos sociais. 

 

Art. 61. Para manter a dívida pública em nível aceitável e prudente, evitar-se-á que os 

gastos excedam as disponibilidades. 

Parágrafo único. Se a dívida ultrapassar os níveis de aceitabilidade e prudência, e 

enquanto não for reduzida, o montante de gastos realizados deve ser inferior ao das 

receitas arrecadadas. 

 

Art. 62. As despesas com o pagamento de precatórios judiciários correrão à conta de 
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dotações consignadas com esta finalidade em atividades especificas, nas programações 

a cargo da Secretaria de Finanças. 

 

Art. 63. Os precatórios, inclusive aqueles resultantes de decisões da justiça, constarão 

do orçamento da administração, desde que remetidos até 30 de junho de 2024, à 

Secretaria de Administração e Planejamento através da procuradoria geral do 

Município. 

Parágrafo único. O órgão responsável pelo setor jurídico encaminhará ao órgão 

encarregado do Orçamento, até 1º de julho de 2024, a relação dos débitos atualizados e 

constantes de precatórios judiciários a serem incluídos na proposta orçamentária para o 

exercício de 2025, conforme determina o art. 100, § 1º da Constituição Federal, alterado 

pela Emenda Constitucional nº. 30/2000, discriminada por órgão da Administração 

direta, autarquias, fundações e fundos e por grupos de despesa, especificando: 

I - número e data do ajuizamento da ação ordinária; 

II - número e tipo de precatório; 

III. - tipo de causa julgada; 

IV - data da atuação do precatório; 

V - nome do beneficiário; 

VI - valor a ser pago; e, 

VII - data do trânsito em julgamento. 

 

Art. 64. A fixação de despesas nos orçamentos em cumprimento dos objetivos e metas 

estabelecidas no Plano Plurianual, priorizadas por esta Lei, guardará relação com os 

recursos efetivamente disponíveis, particularmente as receitas tributárias, próprias ou 

transferidas. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 65. A gestão fiscal responsável tem por finalidade o alcance de condições de 

estabilidade e crescimento econômico sustentado do Município objetivando a geração 

de emprego, de renda e a elevação da qualidade de vida e bem-estar social. 
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Art. 66. A gestão fiscal responsável das finanças do Município far-se-á mediante a 

observância de normas quanto: 

I –   ao endividamento público; 

II – ao aumento dos gastos públicos com as ações governamentais de duração 

continuada; 

III – aos gastos com pessoal e encargos sociais; 

IV – à administração e gestão financeira. 

 

Art. 67. São princípios fundamentais para o alcance da finalidade e dos objetivos 

previstos no Art. 66 desta Lei: 

I – o equilíbrio entre as aspirações da sociedade por ações do governo municipal e os 

recursos que esta coloca à disposição do Município, na forma de pagamento de tributos, 

para atendê-las; 

II – a limitação da dívida pública em níveis aceitáveis e prudentes, assim entendidos os 

que sejam compatíveis com a capacidade de arrecadação do Município e que propiciem 

margem de segurança para a absorção e reconhecimento de obrigações imprevistas; 

III – a adoção de política tributária estável e previsível coerente com a finalidade 

econômica e social do Município e da região em que este se insere; 

IV – a limitação e contenção dos gastos públicos; 

V – a administração prudente dos riscos fiscais e, em ocorrendo desvios eventuais, a 

adoção de medidas corretivas e punitivas; 

VI – a transparência fiscal, através do amplo acesso da sociedade às informações sobre 

as contas públicas, bem como aos procedimentos de arrecadação e aplicação dos 

recursos públicos. 

 

Art. 68. É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou 

com dotação ilimitada. 

 

Art. 69. O Poder Executivo realizará estudos visando a definição de sistema de controle 

de custos e avaliação de resultados das ações de governo. 

Parágrafo único. A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita 

diretamente à unidade orçamentária responsável pela sua execução, de modo a 
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evidenciar o custo das ações e propiciar a correta avaliação dos resultados. 

 

Art. 70. Se verificado o comprometimento dos resultados orçamentários pretendido 

quando da evolução da receita, deverá o Poder Executivo contingenciar dotações na 

seguinte ordem: investimentos, ações desportivas e culturais e adiantamento para 

viagem. 

 

Art. 71. Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades integrantes dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social, inclusive as diretamente arrecadadas, serão 

devidamente classificadas e contabilizadas no momento em que ocorrer o respectivo 

ingresso. 

 

Art. 72. Todos os atos e fatos relativos a pagamento ou transferência de recursos 

financeiros para entidade privada, registrados, conterão obrigatoriamente referência ao 

programa de trabalho correspondente ao respectivo orçamento no detalhamento 

existente na lei orçamentária. 

 

Art. 73. Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações orçamentárias e da 

movimentação financeira para atingir as metas previstas, esta será feita de forma 

proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento das despesas em 

“outras despesas correntes”, “investimentos” e “Inversões financeiras” de cada Poder, 

sendo adotadas as medidas estabelecidas no art. 9º. e parágrafos da Lei Complementar 

Nº. 101 de 2000. 

 

§ 1º Não estarão sujeitos à limitação de empenho as seguintes despesas: 

I -  pessoal e encargos; 

II – serviços da dívida; 

III – decorrentes de financiamentos; 

IV– decorrentes de convênios; 

V– as sujeitas a limites constitucionais como educação, saúde e assistência social. 

§ 2º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo 

informará ao Poder Legislativo, até o vigésimo terceiro dia do mês subsequente ao final 
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do bimestre, acompanhado dos parâmetros adotados e das estimativas de receitas e 

despesas, o montante que caberá a cada um na limitação do empenho e da 

movimentação financeira. 

§ 3º Ficam excluídas da limitação prevista no caput deste artigo as despesas de 

convênios e financiamentos, que obedeçam a uma execução fixada em instrumento 

próprio. 

 

Art. 74. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até trinta dias após a publicação 

da Lei Orçamentária de Art. 25, através de Decreto, a programação financeira e o 

cronograma anual de desembolso mensal, por órgão, nos termos do art. 8º. da Lei 

Complementar Nº. 101 de 2000, com vistas ao cumprimento da meta de resultado 

primário estabelecida nesta Lei. 

§ 1º O Poder Executivo publicará até 30 (trinta) dias após o encerramento do bimestre, 

os anexos do Relatório Resumido da Execução orçamentária. 

§ 2º O Relatório da Gestão Fiscal será emitido pelo Chefe do Poder Executivo e pelo 

Legislativo Municipal, e será publicado até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada 

quadrimestre, com amplo acesso ao público. 

§ 3º Até o final dos meses de maio e setembro de 2025 e de fevereiro de 2026, o Poder 

Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada 

quadrimestre, em audiência pública no espaço do Legislativo. 

 

 

Art. 75. O desembolso dos recursos financeiros ao Poder Legislativo será feito até o dia 

20 de cada mês, sob a forma de duodécimo, em consonância às determinações legais. 

 

Art. 76. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesas que 

viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de 

dotação orçamentária. 

 

Art. 77. Os instrumentos de transparência da gestão fiscal deverão receber ampla 

divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público. 
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Art. 78. Para fins do disposto no art. 4º. parágrafo 3º. da Lei complementar Nº. 

101/2000 e desta Lei, são riscos fiscais os passivos contingentes e outros riscos capazes 

de afetar as contas públicas, constituídos de dívidas cuja existência depende de fatores 

imprevisíveis, tais como precatórios, restos a pagar com prescrição interrompida, 

débitos não quitados com concessionárias de serviços públicos, despesas classificáveis 

de acordo com o art. 37 da Lei 4.320/64 e outros passivos contingentes e eventos fiscais 

imprevistos. 

 

Art. 79. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida, estarão suspensas a 

contagem dos prazos e as disposições estabelecidas, enquanto perdurar a situação, para 

recondução da dívida e das despesas com pessoal ao limite exigido. 

 

Art. 80. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar Convênios com Ministérios, 

Secretarias Nacionais ou Estaduais, Fundações, Fundos, Autarquias, Empresas Públicas, 

Sociedade de Economia Mista e Entidades de Personalidade Jurídica de Direito Privado 

no âmbito Federal, Estadual e Municipal que venham proporcionar no Município, 

desenvolvimento econômico, social, urbano ou de planejamento. 

 

Art. 81. Fica o Poder Executivo municipal autorizado a firmar termos de confissão e 

parcelamento e/ou novação de dívidas com a Coelba, Embasa e Receita Federal. 

Parágrafo único. O Orçamento do município consignará, anualmente os recursos 

necessários ao atendimento das despesas relativa à amortização do principal, juros e 

demais encargos decorrentes do parcelamento e quitação de débitos autorizado por esta 

Lei. 

 

Art. 82. Fica o Executivo Municipal autorizado a promover remanejamentos, 

transposições e transferências de saldo entre categorias de programação, órgãos e fonte 

de recurso, previstos na Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2025, de 

acordo com as necessidades técnicas em virtude da execução orçamentária e financeira. 

Parágrafo único. A autorização constante do caput deste artigo está consubstanciada no 

art. 167, VI, da Constituição Federal vigente. 

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 20:06 horas do dia 12/07/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/E1AE-2EC2-66E8-47AD-78A8 ou utilize o código QR.

127
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 12 DE JULHO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3068 LEIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14.105.191/0001-60 
           PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 
 

Praça Monsenhor Tobias, 321 Centro Riacho de Santana – Ba 
CEP 46470-000 Tel: (77) 34572121 CNPJ sob nº.14.105.191/0001-60 

Art. 83. Caso o Projeto de Lei Orçamentária anual de 2025 não seja aprovado e 

sancionado até 31 de dezembro de 2024, a programação dele constante poderá ser 

executada até a edição da respectiva Lei Orçamentária, na forma originalmente 

encaminhada ao Poder Legislativo excetuados os investimentos em novos projetos 

custeados exclusivamente com recursos originários do Tesouro Municipal.   

Parágrafo único. Ficam excluídas da limitação prevista no caput deste artigo, as 

despesas de convênios e financiamentos que obedeçam a uma execução fixada em 

instrumento próprio. 

 

Art. 84.  A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual, em seus créditos 

adicionais e na respectiva execução, observadas as demais diretrizes desta Lei e, 

visando o controle de custos, o acompanhamento e a avaliação dos resultados da ação 

de governo, será feita por programa e ação orçamentária, com a identificação da 

classificação orçamentária da despesa pública. 

 

Art. 85. Poderá a Lei Orçamentária Anual ser atualizada, durante a sua execução, para 

adequá-la à conjuntura econômica e financeira com base em índices oficiais. 

 

Art. 86. Em caso de criação de Secretarias Extraordinárias, conforme legislação 

municipal pertinente, os projetos e atividades a serem desenvolvidos pela nova 

Secretaria serão transferidos da Unidade onde estavam sendo desenvolvidos os referidos 

projetos e atividades, passando está a se constituir em uma Unidade Orçamentária. 

 

Art. 87. Esta Lei vigorará de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2025, revogando-se as 

disposições em contrário. 

 

GABINETE DO PREFEITO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, 

em 05 de Julho de 2024. 

____________________________________________ 

João Vitor Martins Laranjeira 

Prefeito Municipal de Riacho de Santana - BA 
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                                           Riacho de Santana, 15 de abril de 2024.  
  
    

EMENTA: 

ENCAMINHA O PROJETO DE LEI QUE “DISPÕE SOBRE 

AS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 

2025 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

 

 

MENSAGEM  

 

 

 

   Excelentíssimos Senhores Presidente e Vereadores: 

 

 

 

 

  De acordo com o que dispõem a Lei Orgânica Municipal, a Lei 

Federal No. 101 de 04.05.2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e o que 

dispõe o parágrafo 2º. do Art. 165 da Constituição Federal, submetemos à 

apreciação dessa Casa o Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

que estabelece as metas e prioridades da administração municipal, além das 

orientações à elaboração do Orçamento do Município, para o exercício de 

2025. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias tem por objetivo orientar a elaboração 

da Lei Orçamentária Anual do município, para garantir a eficácia e a eficiência 

da gestão pública, a administração orçamentária e financeira, com vista à 

busca do equilíbrio fiscal, que deve se constituir em esforço permanente da 

administração. 
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Os anexos que integram este projeto de Lei evidenciam as metas fiscais 

com todos os demonstrativos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar 101/2000), apresentando a metodologia e a memória de cálculo 

das metas anuais de receitas, despesas, resultado primário e nominal, bem 

como os demais anexos que demonstram respectivamente as ações da 

administração municipal e as metas fiscais a serem efetivadas no exercício de 

2025. 

Com este propósito, o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 

2025, encontra-se compatível com as exigências dos dispositivos legais, com 

foco numa gestão fiscal responsável e transparente, com ações planejadas e 

eficazes, para manutenção do equilíbrio das contas públicas.  

             Diante da relevância pública do planejamento orçamentário municipal, 

tenho a convicção da aprovação do presente Projeto de Lei que ora 

encaminhamos.                            

 

                                                                                            

      Atenciosamente, 

 

                                                            

       Prefeito  
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 Projeto de Lei nº      de 15 de abril de 2024. 
 
 
 

Dispõe sobre as diretrizes para a 

 elaboração da Lei Orçamentária     

para o exercício de 2025 e dá 

outras providências. 

 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, ESTADO DA 

BAHIA, no uso de suas atribuições legais, com base na legislação pertinente, 

faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

 

 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 

Art. 1º - O Orçamento do Município de RIACHO DE SANTANA, relativo ao 

exercício de 2025, será elaborado e executado segundo as diretrizes, objetivos, 

prioridades e metas estabelecidas nos termos da presente Lei, em 

cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º. da Constituição Federal e art. 4º. da 

Lei Complementar No.101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei 

Orgânica do Município, compreendendo: 

 

I -  As prioridades e metas da administração pública municipal; 

 II – As metas e os riscos fiscais; 

III- As diretrizes e estrutura organizacional para a elaboração e execução 

do orçamento e suas alterações; 

IV - As disposições relativas às despesas com pessoal e encargos 

sociais; 

V - As disposições relativas à arrecadação e alterações na legislação 

tributária do Município; 

VI – As disposições relativas à dívida pública municipal; 

VII - As disposições gerais. 

 

Parágrafo Único – Integram esta Lei os seguintes anexos: 
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I -  Anexo de Prioridades e Metas; 
II – Anexo de Metas Fiscais composto de: 

 
 

a – Demonstrativo de Metas anuais, instruídas com memória e 

metodologia de cálculo; 

b – avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício 

anterior; 

c – demonstrativo das metas fiscais atuais comparadas com as 

fixadas nos três exercícios anteriores; 

d – evolução do patrimônio líquido nos últimos três exercícios; 

e – origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de 

ativos; 

f – receitas e despesas previdenciárias do regime próprio de 

Previdência Social – RPPS 

g – Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de 

receita; 

h – Demonstrativo da margem de expansão das despesas 

obrigatórias de caráter continuado; 

 

III – Anexo de Riscos Fiscais contendo Demonstrativo de Riscos Fiscais 

e    Providências. 

 

CAPÍTULO I 

 

PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

 

Art. 2º. – Em conformidade com o disposto no art. 165, § 2º. da Constituição, 

as metas para o exercício financeiro de 2025 são as constantes no Anexo de 

Metas que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de 

recursos na lei orçamentária de 2025 e na sua execução, não se constituindo, 

todavia, em limite à programação das despesas; 

  

§ 1º.- Integra esta Lei também o Anexo de Metas Fiscais, elaborado conforme 

orientações constantes do manual aprovado pela Portaria STN No. 699 de 

07.07.2023, 14ª edição.  
 

§ 2º.- o Município define como meta fiscal o valor que se pretende atingir, no 

exercício orçamentário e nos dois seguintes, a título de receitas, despesas, 
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montante da dívida pública e resultados nominal e primário, este representando 

o valor que se espera destinar ao pagamento de juros e do principal da dívida. 

 

§ 3º.- Terão prioridade sobre as ações de expansão: o pagamento do serviço 

da dívida, as despesas com pessoal e encargos sociais e a manutenção das 

atividades. 

 

 

§ 4º.- Acompanha esta Lei, relação das ações que constituem despesas 

obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos termos 

do art. 9º. § 2º. da Lei Complementar No. 101 de 2000, sendo facultado a 

inclusão de novas ações. 

 

§ 5º. - As prioridades e metas de que trata o caput poderão ser alteradas, se 

durante o período de elaboração e apreciação do projeto de Lei Orçamentária 

para 2025 surgirem novas demandas e/ou situações em que haja necessidade 

da intervenção do Poder Público, e que contribuam para o atendimento dos 

objetivos pretendidos pelos programas governamentais.   

 

Art. 3º. – As prioridades para o exercício financeiro de 2025 serão as 

seguintes: 

 

I – desenvolvimento de políticas sociais voltadas para a elevação da 

qualidade de vida da população do Município, especialmente dos seus 

segmentos mais carentes, e para redução das desigualdades e 

disparidades sociais;  

II – a ampliação e modernização da infraestrutura econômica, 

reestruturação e modernização da base produtiva do Município;  

III – a promoção do desenvolvimento voltado à consolidação e 

ampliação da capacidade produtiva e à conciliação entre a eficiência 

econômica e a conservação; 

IV – o desenvolvimento de uma política ambiental centrada na utilização 

dos recursos naturais regionais; 

V – o desenvolvimento institucional mediante a modernização, 

reorganização da Estrutura Administrativa e o fortalecimento das 

instituições públicas municipais com vistas à melhoria da prestação dos 

serviços públicos; 

VI – desenvolvimento de ações com vistas ao incremento da receita, 

com ênfase no recadastramento dos imóveis, e a administração e 

execução da Dívida Ativa, investindo também, no aperfeiçoamento, 
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informatização, qualificação da estrutura da administração na ação 

educativa sobre o papel do contribuinte-cidadão; 

VII – consolidação do equilíbrio fiscal, através do controle das despesas, 

sem prejuízo da prestação dos serviços públicos ao cidadão; 

VIII – ampliação da capacidade de investimento do Município, através 

das parcerias com os segmentos econômicos da cidade e de outras 

esferas do governo, de negociação e ampliação do perfil da dívida 

municipal, e adoção de medidas de combate à inadimplência, à 

sonegação e à evasão de receitas; 

IX – ampliação e melhoria da qualidade dos serviços prestados à 

população; 

 

CAPÍTULO II 

 

AS METAS E RISCOS FISCAIS 

 

Art. 4º - As metas fiscais para o exercício de 2025 são as constantes do Anexo 

I da presente Lei. 

 

Parágrafo único – As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei 

Orçamentária para o exercício de 2025, se verificado, quando da sua 

elaboração, alterações dos parâmetros macroeconômicos utilizados na 

estimativa das receitas e despesas, do comportamento da respectiva execução 

e modificações na legislação e do desempenho da economia, que venham a 

afetar esses parâmetros. 

 

Art. 5º - Serão definidos os Riscos Fiscais da Administração Municipal 

constantes do Anexo de Riscos Fiscais desta Lei, onde serão avaliados os 

passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, 

informando as providências a serem tomadas caso se concretizem. 

 

Art. 6º - A elaboração do Projeto de Lei Orçamentária de 2025, a aprovação e 

a execução dos orçamentos fiscal e da seguridade social integrantes da 

respectiva lei serão direcionados para: 

 

I – atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados primário e 

nominal e montante da dívida pública, conforme previsto nos § 1º, 2º e 3º, do 

art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101/00; 
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II – evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, mediante uma ação 

planejada e transparente, possibilitando o acesso público às informações 

relativas ao orçamento anual, inclusive por meios eletrônicos e através da 

realização de audiências ou consultas públicas; 

 

III – impulsionar a eficiência e economicidade na utilização dos recursos 

públicos disponíveis e aumentar a eficácia e efetividade dos programas por 

eles financiados; 

 

IV – possibilitar o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais 

capazes de afetar as contas públicas; 

 

V – observância aos limites de pessoal, dívida, aplicação dos recursos de 

impostos destinados a educação e saúde, e outras determinações legais. 

 

 

CAPÍTULO III 

 

AS DIRETRIZES E ESTRUTURA ORGANIZACIONAL PARA ELABORAÇÃO 

E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO E SUAS ALTERAÇÕES 

 

SEÇÃO I 

 

DAS DIRETRIZES BÁSICAS 

 

Art. 7º. - Para efeito desta Lei, entende-se por: 

 

I – Função – o maior nível de agregação das diversas áreas que competem ao 

setor público municipal; 

 

II – Subfunção – representa uma partição ou detalhamento da função, visando 

agregar determinado subconjunto do setor público; 

 

III – Programa - instrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 

estabelecidos no plano plurianual; 

 

IV – Atividade - um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 
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contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à 

manutenção da ação de governo; 

 

V – Projeto - um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das 

quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da 

ação de governo;  

 

VI – Operação especial – as despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não 

geram contraprestação direta sobre a forma de bens e serviços; 

 

VII – Categoria de programação – a identificação da despesa 

compreendendo a sua classificação em termos de funções, subfunções, 

programas, projetos, atividades e operações especiais; 

 

VIII – Órgão – Secretaria ou Entidade desse mesmo grau, integrante da 

estrutura Organizacional Administrativa do Município, aos quais estão 

vinculadas as respectivas Unidades Orçamentárias; 

 

IX – Transposição – realocação dos recursos orçamentários no âmbito dos 

programas de trabalho, dentro do mesmo órgão; 

 

X – Remanejamento – realocação das atividades, inclusive dos respectivos 

programas de trabalho, recursos físicos e orçamentários para outros órgãos; 

 

XI – Transferência – o deslocamento das categorias econômicas de despesa 

dentro de um mesmo órgão e mesmo programa de trabalho; 

 

XII – Reserva de contingência – a dotação global sem destinação especifica a 

órgão, unidade orçamentária,  programa,  categoria de programação  ou  grupo  

de despesa, que será utilizada como fonte para atendimento de passivos 

contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos; 

 

XIII – Passivos contingentes – questões pendentes de decisão judicial que 

podem determinar um aumento da dívida pública, se julgadas procedentes 

ocasionará impacto sobre a política fiscal, a exemplo de ações trabalhistas e 

tributárias; finanças e avais concedidos por empréstimos; garantias concedidas 

em operações de crédito, e ouros riscos fiscais imprevistos; 
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XIV – Créditos adicionais – as autorizações de despesas não computadas ou 

insuficientemente dotadas que modifiquem o valor original da Lei de 

Orçamento; 

 

XV – Crédito adicional suplementar – as autorizações de despesas 

destinadas a reforçar projetos ou atividades existentes na Lei Orçamentária, 

que modifiquem o valor global dos mesmos; 

 

XVI – Crédito adicional especial – as autorizações de despesas, mediante Lei 

específica, destinadas à criação de novos projetos ou atividades não 

contempladas na Lei Orçamentária; 

 

XVII – Crédito adicional extraordinário – as autorizações de despesas 

mediante decreto do Poder Executivo e posterior comunicação ao Legislativo, 

destinadas a atender necessidades imprevisíveis e urgentes em caso de 

guerra, comoção interna ou calamidade pública; 

 

XVIII – Unidade orçamentária – consiste em cada um dos órgãos, 

Secretarias, Entidades, unidades ou Fundos da Administração pública 

Municipal, direta ou indireta, para qual a Lei Orçamentária consigna dotações 

Orçamentárias específicas; 

 

XIX – Unidade gestora – Unidade Orçamentária ou Administrativa investida de 

competência e poder de gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios ou 

decorrentes de descentralização; 

 

XX – Fonte de Recursos – representa um agrupamento de natureza de 

receitas ou recursos indicados para realizar despesas; 

 

XXI – Quadro de detalhamento da despesa (QDD) – instrumento que 

detalha, operacionalmente, os projetos e atividades constantes da Lei 

Orçamentária Anual, especificando a Categoria Econômica, o Grupo de 

Despesa e o elemento de Despesa constituindo-se em instrumento de 

execução orçamentária e gerência; 

 

XXII – Alteração do detalhamento da despesa – a inclusão ou reforço de 

dotações de elementos, dentro do mesmo projeto, atividade, categoria 

econômica e grupo de despesa, que não caracterizam como créditos 

suplementares; 
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§ 1º As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no 

Projeto de Lei Orçamentária de 2025 e na respectiva Lei por programas, 

projetos, atividades ou operações especiais. 

 

§ 2º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 

objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os respectivos 

valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela 

realização da ação. 

 

§ 3º. As atividades, projetos e operações especiais serão detalhados para 

especificar a finalidade e os meios necessários à sua execução, devendo a 

programação da despesa constar na Lei Orçamentária Anual discriminados até 

a modalidade de aplicação. 

 

§ 4º. Cada atividade, projeto e operação especial identificarão a função e a 

subfunção às quais se vinculam. 

 

Art. 8º. – Os Orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a 

programação da despesa dos órgãos do município, suas autarquias, fundos, 

órgãos da administração direta e fundações instituídas e mantidas pelo Poder 

Público. 

 

§ 1º.- O Município aplicará, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita 

resultante de impostos e transferências oriundas de impostos incluídos dos 

recursos proveniente do FUNDEB na manutenção e desenvolvimento do 

ensino, conforme dispõe a Constituição Federal no seu artigo 212. 

 

§ 2º. – a aplicação e a prestação de contas do Fundo de manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos profissionais da 

Educação – FUNDEB, observarão as normas contidas na Lei Nº 14.113/2020 e 

alterações posteriores. 

 

Art. 9º. – Para efeito desta lei, entendem-se como despesas de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica pública aqueles recursos empregados 

na remuneração e aperfeiçoamento dos profissionais da educação, na 

aquisição de material didático e no transporte escolar, bem como os utilizados 

em ações relacionadas à aquisição, manutenção e ao funcionamento das 

instalações e dos equipamentos necessários ao ensino, uso e manutenção de 

bens e serviços, dentre outras despesas. 
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Art. 10 – A Prefeitura manterá junto a uma instituição financeira oficial conta 

bancária, única e especifica, denominada de Manutenção e Desenvolvimento 

do ensino – MDE. 

 

Art. 11 – Os recursos do MDE inclusive aqueles oriundos dos rendimentos de 

aplicações financeiras, deverão ser aplicados pelo município no exercício 

financeiro em que lhes forem creditados, exclusivamente no âmbito de sua 

atuação prioritária, conforme estabelecido no art. 212 da CRB, ficando vedada 

a sua utilização: 

 

I – No financiamento de despesas não consideradas como de 

manutenção e desenvolvimento da educação básica pública, de acordo 

com o art. 71 da Lei no. 9394/96. 

II – como garantia ou contrapartida de operações de crédito, internas ou 

externas, contraídas pelo município, que não se destinem ao 

financiamento de projetos, ações ou programas considerados como 

ação de manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação 

básica pública. 

 

Parágrafo único – Não será admitida a movimentação na conta única e 

específica do MDE de recursos estranhos aqueles previstos na legislação 

pertinente. 

 

Art. 12 – Os recursos do FUNDEB, inclusive aqueles originários de 

complementação da união, serão utilizados pelo município no exercício 

financeiro em que lhe forem creditados, em ações consideradas como de 

manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, 

conforme disposto no art. 70 da Lei No. 9.394/96. 

 

Parágrafo único – Até 10% (dez por cento) dos recursos mencionados no 

caput deste artigo poderão ser aplicados no primeiro trimestre do exercício 

subsequente aquele em que se deu o crédito, mediante abertura de crédito 

adicional, vedado pagamento de despesa de exercício anterior – DEA. 

 

Art. 13 – É obrigatória a aplicação de, no mínimo 70% (setenta por cento) das 

receitas provenientes do Fundo, incluído a complementação da união, quando 

for o caso, na remuneração dos profissionais da Educação Básica em efetivo 

exercício na rede pública, incluindo-se os encargos sociais decorrentes dessa 

remuneração.  
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Art. 14 – Os recursos da conta única e específica do FUNDEB somente 

poderão ser utilizados nas finalidades previstas em lei. 

 

Parágrafo único – a contabilização dos recursos do FUNDEB obedecerá às 

normas expedidas em portarias específicas da Secretaria do Tesouro Nacional. 

 

Art. 15 – Para efeito da apuração do valor aplicado na manutenção e 

desenvolvimento da educação básica pública serão consideradas as despesas 

pagas e liquidadas até 31 de dezembro de cada exercício, inscritas em restos a 

pagar, desde que respaldadas em correspondente saldo financeiro. 

 

Parágrafo único – As despesas liquidadas a que se refere o caput deste artigo 

deverão ser pagas com recursos provenientes: 

 

 I  – da conta única e específica do MDE; 

II – da conta bancária, única e especifica do FUNDEB. 

 

Art. 16 – O orçamento da seguridade social abrangerá os recursos e as 

programações destinadas aos órgãos e entidades da Administração direta e 

indireta do município, inclusive seus fundos e fundações, para atender às 

ações de saúde, previdência e assistência social. 

 

§ 1º.- O Município aplicará, no mínimo 15% (quinze por cento) da receita 

resultante de impostos a que se refere o art. 156 e d os recursos de que tratam 

o artigo 158 e alínea b do Inciso I e § 3º., ambos do art.159 da Constituição 

Federal, em ações e serviços públicos de saúde, conforme disposto no inciso 

III do art. 7º. da Emenda Constitucional No. 29 de 13 de setembro de 2000. 

 

§ 2º. – A base de cálculo para a apuração do valor mínimo definido no § 1º. a 

ser aplicado em ações e serviços públicos de saúde conforme estabelecido nos 

incisos do Art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT 

da constituição Federal, é o somatório: 

 

I – do total das receitas de impostos municipais, dívida ativa            

tributária de impostos, multas e juros de mora e correção monetária 

sobre a dívida ativa de impostos. 

II – do total das receitas de transferências recebidas da União (FPM,          

ITR, ICMS exportação); 

III – das receitas de transferências do Estado (ICMS, IPI, IPVA); 
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Art. 17 - Consideram despesas com ações e serviços públicos de saúde 

aquelas de custeio e capital, financiadas pelo Município, relacionadas a 

programas finalísticos e de apoio que atendam simultaneamente, aos princípios 

do art. 7º. da Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990. 

 

Parágrafo Único – Além de atender aos critérios estabelecidos neste artigo, as 

despesas com ações e serviços de saúde, realizados pelo Município deverão 

ser financiadas com recursos alocados por meio dos respectivos Fundos de 

Saúde, nos termos do art. 77 §3º. do ADCT. 

 

Art. 18 – A aplicação em ações e serviços públicos de saúde será apurada 

pelo Tribunal de Contas dos Municípios mediante exame dos processos de 

pagamento encaminhados mensalmente pelo Gestor, devendo os mesmos 

encontrar-se necessariamente, cadastrados no sistema Integrado de Gestão e 

Auditoria – SIGA, os dados e informações da gestão pública municipal. 

 

Parágrafo único – os processos dos restos a pagar liquidados no exercício em 

análise, deverão ser encaminhadas ao eTCM, juntamente com a 

documentação de dezembro. 

 

Art. 19 – Para efeito da apuração do valor aplicado em ações e serviços 

públicos de saúde, serão consideradas pelo TCM as despesas efetivamente 

pagas e liquidadas até 31 de dezembro de cada exercício, inscritas em restos a 

pagar, desde que respaldadas em correspondente saldo financeiro. 

 

Art. 20 – Os recursos aplicados através do Fundo municipal de Saúde serão 

acompanhados e fiscalizados pelo conselho municipal de Saúde que emitirá 

parecer a ser enviado ao eTCM juntamente com apresentação de contas anual. 

 

Art. 21 - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa 

por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu 

menor nível, com suas respectivas dotações, especificando a esfera 

orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o identificador 

de uso, e os grupos de despesa conforme a seguir discriminados: 

 

I  -  pessoal e encargos sociais  

II -  juros e encargos da dívida  

III - outras despesas correntes 

IV - sentenças judiciais 

V -  investimentos  
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VI - inversões financeiras  

VII - amortização da dívida  

VIII -outras despesas de capital 

 

Parágrafo único -  As unidades orçamentárias serão agrupadas em órgãos 

orçamentários, entendidos como sendo o de maior nível da classificação 

institucional. 

 

Art. 22 - As metas físicas serão indicadas em nível de subtítulo e agregadas 

segundo os respectivos projetos e atividades e constarão do demonstrativo 

desta Lei, oriundos do PPA 2022-2025, que será automaticamente atualizado 

pelas alterações constantes desta Lei, inclusive os respectivos anexos. 

 

Art. 23 - Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a 

programação dos Poderes Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos, 

autarquias, e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

 

SEÇÃO II 

 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

Art. 24  - O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao 

Poder Legislativo e a respectiva lei serão constituídos de: 

 

I - Mensagem, 

II -  texto da lei; 

III - quadros orçamentários consolidados; 

IV- quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias 

econômicas, na forma do Anexo 01 da lei No. 4.320/64. 

V- anexos da receita, despesa e quadro demonstrativos previstos nos 

artigos 20 a 22, III e IV da Lei 4.320/64. 

VI – anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando 

a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 

VII - programação, no orçamento Fiscal, destinada à manutenção e 

desenvolvimento do ensino conforme Lei federal 9.424/96  

VIII - programação do orçamento fiscal dos recursos destinados as 

ações de saúde. 

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 20:06 horas do dia 12/07/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/E1AE-2EC2-66E8-47AD-78A8 ou utilize o código QR.

143
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 12 DE JULHO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3068 LEIS

 

                   

Parágrafo único -  Os quadros orçamentários a que se refere o inciso III deste 

artigo, serão apresentados conforme disposto no art. 22, inciso III, da Lei no 

4.320, de 17 de março de 1964. 

 

Art. 25 – A proposta orçamentária do Poder Legislativo deverá ser elaborada 

de modo a atender a função legislativa bem como as necessidades de 

manutenção e aperfeiçoamento de sua estrutura administrativa, na forma e 

conteúdo estabelecidos nesta Lei, devendo ser encaminhada ao Poder 

Executivo até 31 de julho de 2024, para fins de consolidação na proposta de 

orçamento do Município. 

 

Art. 26 – Para elaboração da proposta orçamentária do Poder Legislativo, 

respeitando a autonomia entre os poderes, ficam destinados os seguintes 

limites: 

 

 I – As despesas com pessoal e encargos sociais observarão ao disposto 

no artigo desta Lei, bem como o previsto na Emenda Constitucional nº 25/2000. 

 II – As despesas com custeio administrativo e operacional e as despesas 

com ações de expansão serão feitas de acordo com a disponibilidade de 

recursos, nos limites estabelecidos pela Emenda Constitucional nº 25/2000 e nº 

58/2009. 

 III – A despesa total com folha de pagamento do Poder Legislativo, 

incluídos os gastos com subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassar 

setenta por cento de sua receita, de acordo com o estabelecido no art. 29-A, § 

1º, da Constituição Federal. 

  

Art. 27 – Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e 

publicados os Quadros de Detalhamento da Despesa QDD`S, relativos aos 

programas de trabalhos integrantes da Lei Orçamentária Anual. 

 

§ 1º - Os quadros de Detalhamentos de Despesa deverão discriminar por 

elemento, os grupos de despesas aprovados por cada categoria de despesa; 

 

§ 2º - Os Quadros de Detalhamentos de Despesas serão aprovados no âmbito 

do Poder Executivo pelo Prefeito e no âmbito do Poder Legislativo pelo 

Presidente da Câmara de Vereadores. 

 

§ 3º - Os Quadros de detalhamentos podem ser alterados por meio de decreto, 

no decurso do exercício financeiro, para atender às necessidades de execução 

orçamentária, respeitados sempre, os valores dos respectivos grupos de 
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despesa, e as modalidades de aplicação, estabelecidos na lei orçamentária ou 

em créditos suplementares regularmente abertos. 

 

Art. 28 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a 

alocação dos recursos na Lei Orçamentária de 2025 e em créditos adicionais, e 

a respectiva execução, deverão propiciar o controle dos valores transferidos e 

dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 

 

Parágrafo único - O controle de custos de que trata o caput será orientado 

para o estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado 

obtido, de forma a priorizar a análise da eficiência na alocação dos recursos, 

permitindo o acompanhamento das gestões orçamentária, financeira e 

patrimonial. 

 

Art. 29 - O Orçamento municipal compreenderá as receitas e despesas 

abrangendo todas as entidades e órgãos da administração direta ou indireta 

bem como os fundos e fundações instituídos, mantidos pelo município, de 

modo a evidenciar as ações e diretrizes do governo, obedecidos na sua 

elaboração os princípios de anualidade, universalidade e unidade, e na forma 

definida pela LC 101/00 e Lei 4.320/64.  

 

Art. 30 - O Orçamento será elaborado de forma que haja equilíbrio entre a 

Receita prevista e a Despesa fixada. 

 

Art. 31 - O Poder Executivo, até 30 dias antes da apresentação da proposta 

orçamentária, colocará à disposição dos outros poderes e Ministério Público, a 

previsão da receita, após revisão da metodologia de cálculo para o exercício 

financeiro de 2025. 

 

Art. 32 - O Total da despesa do Poder Legislativo Municipal obedecerá ao 

limite de 7% (sete por cento) da Receita Tributária e das transferências 

previstas no parágrafo 5º. no artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da CF e artigo 

2º. da Emenda Constitucional Nº 58 de 23 de setembro de 2009. 

 

Art. 33 - Na Lei do orçamento anual poderão constar as seguintes 

autorizações: 

  

I -  para abertura de créditos suplementares: 

 

a - Até o limite nela definido; 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 20:06 horas do dia 12/07/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/E1AE-2EC2-66E8-47AD-78A8 ou utilize o código QR.

145
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 12 DE JULHO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3068 LEIS

 

                   

b -  até o limite autorizado em Lei especifica de reajuste de pessoal e 

encargos sociais; 

c – à conta da dotação de reserva de contingência 

d – destinados à cobertura de despesas resultantes de convênios, 

contratos, amortização, juros outros encargos, observando o 

cronograma de desembolso da respectiva operação. 

e – até o limite do excesso de arrecadação; 

f – até o limite do superávit e/ou saldo financeiro disponível do exercício 

anterior, efetivamente apurados em balanço. 

 

II – Para inclusão ou alteração de categoria econômica e grupo de 

natureza da despesa em Ações (projeto, atividade ou operação especial) 

constantes da Lei Orçamentária e de seus créditos adicionais, 

respeitando os objetivos dos mesmos. 

 

III – para abertura de crédito extraordinário, em situação de emergência 

e/ou calamidade pública, criando programas e ações especificas com vistas ao 

atendimento de despesas urgentes e imprevistas, em consonância com os 

artigos 41 e 44 da Lei Federal nº 4.320/64. 

 

Art. 34 – Os Chefes do Poder Executivo e Legislativo poderão mediante 

abertura de créditos adicionais: 

 

I – Aditar ao orçamento do Município ações vinculadas aos programas 

que sejam introduzidos ou modificados no Plano Plurianual 2022-2025 durante 

o exercício de 2025; 

II - Transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as 

dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2025 e em créditos 

adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, 

incorporação ou desmembramento de órgãos, entidades ou fundos, bem como 

as alterações no Programa de Trabalho das unidades orçamentárias, mediante 

créditos suplementares nos limites autorizados na Lei Orçamentária Anual. 

III – incluir e alterar modalidade de aplicação e fontes de recursos; 

 

Art. 35 - Na proposta orçamentária anual figurará dotação global destinada a 

constituir a Reserva de Contingência para o ano de 2025 em montante 

correspondente a no mínimo 1% da Receita Corrente Líquida projetada para o 

exercício de 2025, em consonância ao artigo 5º Inciso III da Lei Complementar 

101/2000, podendo ser utilizada como fonte de recursos para abertura de 

créditos adicionais. 
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Art. 36 - As despesas serão fixadas segundo as prioridades dos compromissos 

de caráter social, financeiro, econômico e as aquisições de bens, serviços e 

execução de obras do município: 

 

§ 1º. - Na fixação das despesas serão observados prioritariamente os gastos 

com: 

I -  Pessoal e encargos sociais, 

II – Manutenção dos serviços públicos municipais, 

III - serviços da dívida pública municipal, 

IV - Contrapartida de convênios financiamentos 

 

§ 2º. - As atividades de manutenção básica terão precedência sobre as 

atividades que visem a sua expansão. 

 

Art. 37 – A concessão de subvenções sociais, auxílios ou contribuições a 

entidades de direito público ou privado sem finalidade lucrativa, com 

capacidade jurídica e regularidade fiscal, visando o custeio de serviços 

essenciais de assistência social, saúde, cultura, esporte e educação, depende 

de lei específica e fica vinculada ao estrito cumprimento das normativas de 

cada política, e observância as legislações que tratam a matéria. 

 

§1º.  O pagamento dessas despesas fica condicionado ao cumprimento de 

exigências legais, inclusive e principalmente, a constante dos artigos 25 e 26 

da Lei Complementar 101/2000, e observância da Resolução do Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado da Bahia de nº 1.121/05, alterada pela de nº 

1.257/07. 

 

§ 2º. Não poderá ser concedida subvenção social, contribuição e/ou auxílio à 

entidade que esteja em débito com relação a prestações de contas decorrentes 

de sua responsabilidade. 

 

§ 3º. Os repasses de recursos serão efetivados através de convênios, 

conforme determina o art. 184 da Lei 14.133/2021 de 01.04.2021 e a exigência 

do art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000. 

 

§ 4º. A transferência de recursos a instituições privadas somente será permitida 

a título de subvenções sociais e contribuições, desde que atenda às exigências 

constitucionais e legais, inclusive de prévia autorização por lei específica de 

que trata o art. 26 da LC 101 de 2000. 
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Art. 38 - Para as entregas de recursos a consórcio públicos deverão ser 

observados os procedimentos relativos à delegação ou descentralização, da 

forma estabelecida nos manuais de contabilidade aplicada ao setor público, em 

vigor e publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN.  

 

Parágrafo único - A transferência de recursos para consórcio público fica 

condicionada ao consórcio adotar orçamento e execução de receitas e 

despesas obedecendo as normas de direito financeiro, aplicáveis às entidades, 

classificação orçamentária nacionalmente unificada e as disposições da Lei 

Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005.  

 

Art. 39  - As receitas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias e 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das empresas 

públicas e sociedade de economia mista, e demais empresas que o município 

detenha a maioria do capital, com direito a voto, somente poderão ser 

programadas para atender despesas com investimentos e inversões 

financeiras, depois de atenderem integralmente suas necessidades relativas ao 

custeio administrativa e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais, bem 

como pagamento de créditos fiduciários reconhecidos pelo município.  

 

Art. 40 – O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações 

destinadas a atender as ações nas áreas de saúde, previdência e assistência 

social. 

 

Art. 41 - As receitas do orçamento da seguridade social, serão as provenientes 

das transferências do Orçamento Fiscal, as diretamente arrecadadas e as 

oriundas de convênios. 

 

Art. 42 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei 

orçamentária de 2025 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a 

transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e 

permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a 

cada etapa do processo orçamentário. 

 

§ 1º - O chefe do Poder Executivo adotará mecanismos para assegurar a 

participação social na indicação de prioridades na elaboração da Lei 

Orçamentária para o exercício de 2025, bem como no acompanhamento e 

execução dos projetos contemplados. 
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§ 2º -  Serão divulgados na Internet, ao menos: 

 

I - pelo Poder Executivo: 

a) as estimativas das receitas de que trata o art. 12. § 3º. da Lei 

Complementar No. 101 de 2000; 

b) a lei orçamentária anual;  

 

Art. 43 - O projeto de lei orçamentária poderá incluir novos investimentos, 

constante de propostas de alterações do Plano Plurianual 2022-2025, que 

tenham sido objeto de projetos de lei específicos. 

 

Art. 44 - O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo 

para propor modificações no projeto de lei orçamentária enquanto não iniciada 

na comissão técnica especifica, a votação da parte cuja alteração é proposta.  

 

SEÇÃO III 

 

DAS EMENDAS AO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA 

 

Art. 45 – Na apreciação pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei Orçamentária 

Anual, as emendas somente podem ser aprovadas caso sejam: 

 

I -  compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias; 

II – Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 

provenientes de anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre: 

a) dotação para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 

III – sejam relacionadas: 

a) Com correção de erros ou omissões; ou 

b) Com os dispositivos do texto do Projeto de Lei. 

 

§ 1º - conforme art. 33 da Lei 4.320/64, não se admitirão emendas ao 

projeto de Lei Orçamentária que visem a: 

 

I – alterar a dotação solicitada para despesa de custeio, salvo 

quando provada, nesse ponto a inexatidão da proposta; 

II – conceder dotação para o início de obra cujo projeto não esteja 

aprovado pelos órgãos competentes; 
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III – conceder dotação para instalação ou funcionamento de 

serviço que não esteja anteriormente criado; 

IV – conceder dotação superior aos quantitativos previamente 

fixados em resolução do Poder Legislativo para concessão de auxílios e 

subvenções. 

 

§ 3º - A correção de erros ou omissões será justificada 

circunstancialmente e não implicará a indicação de recursos para aumento de 

despesas previstas no Projeto de Lei Orçamentária. 

 

§ 4º - A criação de novos projetos ou atividades, além dos constantes 

da proposta de Lei Orçamentária Anual, somente será admitida mediante a 

redução de dotações alocadas a outros projetos ou atividades, observado o 

disposto na Lei Orgânica do Município e no Plano Plurianual.  

 

§ 5º - não serão admitidas emendas aos orçamentos, transferindo 

dotações cobertas com receitas próprias de Autarquias e Fundos Especiais, 

para atender a programação a ser desenvolvida por outra entidade, que não 

aquela geradora dos recursos, e, ainda incluindo quaisquer despesas que não 

sejam de competência e atribuição do Município. 

 

Art. 46 – O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo 

para propor modificações no Projeto de Lei Orçamentária, enquanto não 

iniciada na comissão técnica a votação da parte, cuja alteração é proposta. 

 

 

CAPÍTULO IV 

 

AS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DAS DESPESAS COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 

 

 

Art. 47 – Para os efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com 

pessoal: o somatório dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, 

relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis e de 

membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 

vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da 

aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas 

extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais 

e contribuições recolhidas pelo Município às entidades de previdência. 
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§ 1º. - Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se 

referem à substituição de servidores e empregados públicos serão 

contabilizados como “Outras Despesas de Pessoal”. 

 

§ 2º. - A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no 

mês em referência com as dos onze meses imediatamente anteriores, 

adotando-se o regime de competência. 

 

Art. 48 – As dotações orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e 

encargos sociais, em cada Poder, serão estimadas, para o exercício de 2025, 

com base na despesa média mensal executada até junho de 2024, prevendo-

se eventuais acréscimos legais, alterações de planos de carreira, admissões 

para preenchimento de cargos, observados, além da legislação pertinente em 

vigor, o limite de que trata a Lei Complementar Nº. 101, de 04 de maio de 

2000, para as despesas com pessoal ativo e inativo dos Poderes do Município. 

 

Parágrafo único – O reajuste dos vencimentos dos servidores públicos 

municipais deverá observar a previsão de recursos orçamentários e financeiros 

constantes da Lei Orçamentária de 2025, e de seus Créditos Adicionais, em 

categoria de programação específica, observando os limites do art. 20, Inciso 

III, e do Art. 21 da Lei Complementar Nº.101/2000. 

 

 

Art. 49 – Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição Federal, 

a despesa total com pessoal, em cada período de apuração, não poderá 

exceder os percentuais da receita corrente líquida estabelecidos no art. 19, 

Inciso III, da Lei Complementar Nº. 101/2000. 

 

§ 1º. – Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não 

serão computadas as despesas: 

 I – de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

 II- relativas a incentivos à demissão voluntária; 

III- derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6º. do art. 57 da 

Constituição Federal; 

IV– decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior 

ao da apuração. 

 

§ 2º. – Para fins deste artigo entende-se receita corrente líquida o somatório 

das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
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agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas 

correntes. 

 

Art. 50 – A repartição dos limites globais do art. 47, não poderá exceder os 

seguintes percentuais: 

 

 I –   6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; 

 II – 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 

 

Art.  51 – A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos Arts. 49 

e 50 desta Lei será realizada ao final de cada quadrimestre, na forma definida 

na Lei Complementar Nº. 101/2000 nos Art. 19 e 20. 

 

§ 1º. – Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por 

cento) do limite, são vedados ao Poder referido no Art. 48 que houver incorrido 

no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 

remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial 

ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no 

inciso X do art. 37 da Constituição Federal; 

 II – criação de cargo, emprego ou função; 

III – alteração de estrutura de carreira que implique aumento de 

despesa; 

IV – provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a 

qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou 

falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 

V – contratação de hora extra, salvo no caso das situações previstas 

nesta Lei. 

 

§ 2º. – Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à 

dívida consolidada, enquanto perdurar esta situação, o município ficará sujeito 

aos mesmos prazos de verificação e de retorno ao limite definidos para os 

demais entes. 

 

Art. 52 – As dotações para atendimento das despesas com a admissão de 

pessoal sob regime especial de contratação, nos termos do Inciso IX, do art. 

37, da Constituição Federal, serão alocados em atividades específicas, 

inclusive na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais para essa 

finalidade. 
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Art. 53 – Fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de 

remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de 

estrutura de carreira, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a 

qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, 

desde que observado o disposto no art. 54 desta Lei. 

 

Art. 54 – Todo e qualquer ato que provoque um aumento de despesa total com 

pessoal somente será editado e terá validade se: 

 

I – houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 

despesas com pessoal e aos acréscimos dela decorrentes, nos termos 

do art. 169, § 1º., Inciso I, da Constituição Federal; 

 II – houver autorização específica em Lei. 

 

Parágrafo único – O disposto no caput compreende entre outras: 

 

 I – a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração; 

II – a criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura 

de carreiras; 

 III – a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título. 

 

 

CAPÍTULO V 

 

 

AS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À ARRECADAÇÃO E ALTERAÇÕES NA 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 

 

Art. 55 – O município fica obrigado a arrecadar todos os tributos de sua 

competência. 

 

Parágrafo único – A Administração Municipal deverá dispender esforços no 

sentido de diminuir o volume da Dívida Ativa inscrita, de natureza tributária e 

não tributária. 

 

Art. 56 - O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de 

natureza tributária só será aprovado ou editado se atendidas as exigências do 

art. 14 da Lei Complementar Nº. 101 de 2000. 
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§ 1º. - Aplicam-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de 

natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput, podendo a 

compensação, alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo 

período, de despesas em valor equivalente. 

 

§ 2º. -  O Poder Executivo oferecerá, quando solicitado por deliberação do 

Plenário de órgão colegiado do Poder Legislativo, no prazo máximo de quinze 

dias, a estimativa de renúncia de receita ou subsídios técnicos para realizá-la. 

 

Art. 57. – O chefe do Poder Executivo, em caso de necessidade, submeterá à 

apreciação da Câmara municipal projeto de lei dispondo sobre alterações na 

Legislação Tributária Municipal e adequá-las às normas federais e estaduais e 

incremento de receita, incluindo: 

 

I -  consolidação da legislação vigente que regula cada tributo de 

competência do Município;  

II -  revisão de isenção e incentivos fiscais;  

III -  revisão, simplificação, ajustamento e modernização da legislação 

tributária municipal;  

IV -  revisão das taxas pelo poder de polícia e prestação de serviços;  

V -  aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos 

tributários;  

VI -  aperfeiçoamento no sistema de fiscalização, cobrança e 

arrecadação dos tributos.  

 

§ 1º.  – Os recursos eventualmente decorrentes das alterações previstas neste 

artigo serão incorporados aos orçamentos do Município, mediante a abertura 

de créditos adicionais no decorrer do exercício anual, observada a legislação 

vigente. 

 

§ 2º. – A Câmara Municipal apreciará as matérias que lhe sejam encaminhadas 

até o encerramento do segundo período Legislativo, afim de permitir a sua 

vigência no exercício subsequente, em obediência ao princípio da 

anterioridade. 

 

Art. 58 – O incremento da receita tributária deverá ser buscado, mediante o 

aperfeiçoamento da legislação específica, a constante atualização do cadastro 

de contribuintes, utilização de tecnologias modernas da informação como 

instrumento fiscal e a execução permanente de programa de fiscalização. 
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Art. 59 – O Poder Executivo, com o objetivo de estimular o desenvolvimento 

econômico e cultural do Município, poderá desenvolver projetos de incentivos 

ou benefícios de natureza tributária, cuja renúncia de receita poderá alcançar 

os montantes dimensionados no anexo de metas fiscais, já considerados no 

cálculo do resultado primário. 

 

CAPÍTULO VI 

 

AS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 60 – O Poder Executivo deverá enquadrar a dívida do Município dentro do 

planejamento de longo prazo, de modo que ele comprometa o mínimo possível 

a arrecadação tributária do município, que deve ser destinada a investimentos 

sociais. 

 

Art. 61 – Para manter a dívida pública em nível aceitável e prudente, evitar-se-

á que os gastos excedam as disponibilidades. 

 

Parágrafo Único – Se a dívida ultrapassar os níveis de aceitabilidade e 

prudência, e enquanto não for reduzida, o montante de gastos realizados deve 

ser inferior ao das receitas arrecadadas. 

 

Art. 62 – As despesas com o pagamento de precatórios judiciários correrão à 

conta de dotações consignadas com esta finalidade em atividades especificas, 

nas programações a cargo da Secretaria de Finanças. 

 

Art. 63 – Os precatórios, inclusive aqueles resultantes de decisões da justiça, 

constarão do orçamento da administração, desde que remetidos até 30 de 

junho de 2024, à Secretaria de Administração e Planejamento através da 

procuradoria geral do Município. 

 

Parágrafo único 1º - O órgão responsável pelo setor jurídico encaminhará ao 

órgão encarregado do Orçamento, até 1º de julho de 2024, a relação dos 

débitos atualizados e constantes de precatórios judiciários a serem incluídos na 

proposta orçamentária para o exercício de 2025, conforme determina o art. 

100, § 1º da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº. 

30/2000, discriminada por órgão da Administração direta, autarquias, 

fundações e fundos e por grupos de despesa, especificando: 
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I. Número e data do ajuizamento da ação ordinária; 

II. Número e tipo de precatório; 

III. Tipo de causa julgada; 

IV. Data da atuação do precatório; 

V. Nome do beneficiário; 

VI. Valor a ser pago; e, 

VII. Data do trânsito em julgamento; 

 

Art. 64 – A fixação de despesas nos orçamentos em cumprimento dos 

objetivos e metas estabelecidas no Plano Plurianual, priorizadas por esta Lei, 

guardará relação com os recursos efetivamente disponíveis, particularmente as 

receitas tributárias, próprias ou transferidas. 

 

 

CAPÍTULO VII 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 65 – A gestão fiscal responsável tem por finalidade o alcance de condições 

de estabilidade e crescimento econômico sustentado do Município objetivando 

a geração de emprego, de renda e a elevação da qualidade de vida e bem-

estar social. 

 

Art. 66 – A gestão fiscal responsável das finanças do Município far-se-á 

mediante a observância de normas quanto: 

 

 I –   ao endividamento público; 

II – ao aumento dos gastos públicos com as ações governamentais de 

duração continuada; 

 III – aos gastos com pessoal e encargos sociais; 

IV – à administração e gestão financeira. 

 

Art. 67 – São princípios fundamentais para o alcance da finalidade e dos 

objetivos previstos no Art. 66 desta Lei: 

 

I – o equilíbrio entre as aspirações da sociedade por ações do governo 

municipal e os recursos que esta coloca à disposição do Município, na 

forma de pagamento de tributos, para atendê-las; 

II – a limitação da dívida pública em níveis aceitáveis e prudentes, assim 

entendidos os que sejam compatíveis com a capacidade de arrecadação 
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do Município e que propiciem margem de segurança para a absorção e 

reconhecimento de obrigações imprevistas; 

III – a adoção de política tributária estável e previsível coerente com a 

finalidade econômica e social do Município e da região em que este se 

insere; 

IV – a limitação e contenção dos gastos públicos; 

V – a administração prudente dos riscos fiscais e, em ocorrendo desvios 

eventuais, a adoção de medidas corretivas e punitivas; 

VI – a transparência fiscal, através do amplo acesso da sociedade às 

informações sobre as contas públicas, bem como aos procedimentos de 

arrecadação e aplicação dos recursos públicos; 

 

Art. 68 – É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade 

imprecisa ou com dotação ilimitada. 

 

Art. 69 – O Poder Executivo realizará estudos visando a definição de sistema 

de controle de custos e avaliação de resultados das ações de governo. 

 

Parágrafo Único – A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será 

feita diretamente à unidade orçamentária responsável pela sua execução, de 

modo a evidenciar o custo das ações e propiciar a correta avaliação dos 

resultados. 

 

Art. 70 - Se verificado o comprometimento dos resultados orçamentários 

pretendido quando da evolução da receita, deverá o Poder Executivo 

contingenciar dotações na seguinte ordem: investimentos, ações desportivas e 

culturais e adiantamento para viagem. 

 

Art. 71 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades 

integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, inclusive as 

diretamente arrecadadas, serão devidamente classificadas e contabilizadas no 

momento em que ocorrer o respectivo ingresso. 

 

Art. 72 - Todos os atos e fatos relativos a pagamento ou transferência de 

recursos financeiros para entidade privada, registrados, conterão 

obrigatoriamente referência ao programa de trabalho correspondente ao 

respectivo orçamento no detalhamento existente na lei orçamentária. 

 

Art. 73 - Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações 

orçamentárias e da movimentação financeira para atingir as metas previstas, 
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esta será feita de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para 

o atendimento das despesas em “outras despesas correntes”, “investimentos” e  

“Inversões financeiras” de cada Poder, sendo adotadas as medidas 

estabelecidas no art. 9º. e parágrafos da Lei Complementar Nº. 101 de 2000. 

 

§ 1º – Não estarão sujeitos à limitação de empenho as seguintes despesas: 

 

I -   pessoal e encargos; 

II – Serviços da dívida; 

III – decorrentes de financiamentos; 

IV– Decorrentes de convênios; 

V– As sujeitas a limites constitucionais como educação, saúde e 

assistência social; 

 

§ 2º - Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder 

Executivo informará ao Poder Legislativo, até o vigésimo terceiro dia do mês 

subsequente ao final do bimestre, acompanhado dos parâmetros adotados e 

das estimativas de receitas e despesas, o montante que caberá a cada um na 

limitação do empenho e da movimentação financeira. 

 

§ 3º – Ficam excluídas da limitação prevista no caput deste artigo as despesas 

de convênios e financiamentos, que obedeçam a uma execução fixada em 

instrumento próprio. 

 

Art. 74 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até trinta dias após a 

publicação da Lei Orçamentária de Art. 25, através de Decreto, a programação 

financeira e o cronograma anual de desembolso mensal, por órgão, nos termos 

do art. 8º. da Lei Complementar Nº. 101 de 2000, com vistas ao cumprimento 

da meta de resultado primário estabelecida nesta Lei. 

 

§ 1º. - O Poder Executivo publicará até 30 (trinta) dias após o encerramento do 

bimestre, os anexos do Relatório Resumido da Execução orçamentária. 

 

§ 2º. - O Relatório da Gestão Fiscal será emitido pelo Chefe do Poder 

Executivo e pelo Legislativo Municipal, e será publicado até 30 (trinta) dias 

após o encerramento de cada quadrimestre, com amplo acesso ao público. 

 

§ 3º. - Até o final dos meses de maio e setembro de 2025 e de fevereiro de 

2026, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas 

fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública no espaço do Legislativo. 
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Art. 75 - O desembolso dos recursos financeiros ao Poder Legislativo será feito 

até o dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécimo, em consonância às 

determinações legais. 

 

Art. 76 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 

despesas que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e 

suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

 

Art. 77 - Os instrumentos de transparência da gestão fiscal deverão receber 

ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público. 

 

Art. 78 - Para fins do disposto no art. 4º. parágrafo 3º. da Lei complementar Nº. 

101/2000 e desta Lei, são riscos fiscais os passivos contingentes e outros 

riscos capazes de afetar as contas públicas, constituídos de dívidas cuja 

existência depende de fatores imprevisíveis, tais como precatórios, restos a 

pagar com prescrição interrompida, débitos não quitados com concessionárias 

de serviços públicos, despesas classificáveis de acordo com o art. 37 da Lei 

4.320/64 e outros passivos contingentes e eventos fiscais imprevistos. 

 

Art. 79 - Na ocorrência de calamidade pública reconhecida, estarão suspensas 

a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas, enquanto perdurar a 

situação, para recondução da dívida e das despesas com pessoal ao limite 

exigido. 

 

Art. 80 - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar Convênios com Ministérios, 

Secretarias Nacionais ou Estaduais, Fundações, Fundos, Autarquias, 

Empresas Públicas, Sociedade de Economia Mista e Entidades de 

Personalidade Jurídica de Direito Privado no âmbito Federal, Estadual e 

Municipal que venham proporcionar no Município, desenvolvimento econômico, 

social, urbano ou de planejamento. 

 

Art. 81 - Fica o Poder Executivo municipal autorizado a firmar termos de 

confissão e parcelamento e/ou novação de dívidas com a Coelba, Embasa e 

Receita Federal. 

 

Parágrafo Único - O Orçamento do município consignará, anualmente os 

recursos necessários ao atendimento das despesas relativa à amortização do 
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principal, juros e demais encargos decorrentes do parcelamento e quitação de 

débitos autorizado por esta Lei. 

 

Art. 82 - Fica o Executivo Municipal autorizado a promover remanejamentos, 

transposições e transferências de saldo entre categorias de programação, 

órgãos e fonte de recurso, previstos na Lei Orçamentária para o exercício 

financeiro de 2025, de acordo com as necessidades técnicas em virtude da 

execução orçamentária e financeira. 

 

Parágrafo Único. A autorização constante do caput deste artigo está 

consubstanciada no art. 167, VI, da Constituição Federal vigente. 

 

Art. 83 - Caso o Projeto de Lei Orçamentária anual de 2025 não seja aprovado 

e sancionado até 31 de dezembro de 2024, a programação dele constante 

poderá ser executada até a edição da respectiva Lei Orçamentária, na forma 

originalmente encaminhada ao Poder Legislativo excetuados os investimentos 

em novos projetos custeados exclusivamente com recursos originários do 

Tesouro Municipal.   

  

Parágrafo único – Ficam excluídas da limitação prevista no caput deste artigo, 

as despesas de convênios e financiamentos que obedeçam a uma execução 

fixada em instrumento próprio. 

 

Art. 84 –  A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual, em seus créditos 

adicionais e na respectiva execução, observadas as demais diretrizes desta Lei 

e, visando o controle de custos, o acompanhamento e a avaliação dos 

resultados da ação de governo, será feita por programa e ação orçamentária, 

com a identificação da classificação orçamentária da despesa pública. 

 

Art. 85 – Poderá a Lei Orçamentária Anual ser atualizada, durante a sua 

execução, para adequá-la à conjuntura econômica e financeira com base em 

índices oficiais. 

 

Art. 86 – Em caso de criação de Secretarias Extraordinárias, conforme 

legislação municipal pertinente, os projetos e atividades a serem desenvolvidos 

pela nova Secretaria serão transferidos da Unidade onde estavam sendo 

desenvolvidos os referidos projetos e atividades, passando está a se constituir 

em uma Unidade Orçamentária. 
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Art. 87 - Esta Lei vigorará de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2025, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 

 

 

 

Riacho de Santana (BA), 15 de abril de 2024. 

 

 

 

 
Prefeito Municipal 
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MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE 

RECEITAS, DESPESAS, RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO E 

MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 

 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O Anexo de Metas Fiscais, conforme disposto na Lei Complementar 

nº101, de 04 de maio de 2000, tem por finalidade o estabelecimento de metas 

anuais, em valores correntes e constantes, para as receitas, despesas, 

resultado nominal, resultado primário e montante da dívida pública para o 

exercício financeiro de 2025 e os dois subsequentes.  

A fixação de metas de resultado primário tem por objetivo assegurar a 

solvência da dívida pública como parte do processo de uma política fiscal 

voltada à gestão equilibrada dos recursos públicos, de forma a garantir volume 

de recursos suficientes para honrar o serviço da dívida pública sem sacrificar a 

continuidade dos investimentos e dos serviços públicos colocados à disposição 

da população. 

Baseado nos pressupostos técnicos exigidos pelo art. 12 da Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e em conformidade com as 

orientações contidas no Manual de Demonstrativos Fiscais, 14ª edição, 

elaborado e publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), foram 

adotados os devidos critérios para que o estabelecimento das metas fiscais do 

município contemplasse as perspectivas reais de arrecadação e aplicação de 

recursos da Administração Pública Municipal para o exercício financeiro de 

2025 e os dois exercícios financeiros subsequentes.  
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1. MEMÓRIA E METODOLOGIA DOS CÁLCULOS  

Em atendimento ao disposto no Inciso II, §2, do art. 4º da LRF, que 

determina a obrigatoriedade de os demonstrativos de metas anuais serem 

instruídos com a memória e a metodologia de cálculo para evidenciar como tais 

valores foram obtidos, apresenta-se a seguir a metodologia e os critérios 

aplicados na projeção das metas fiscais. 

1.1 PROJEÇÃO DA RECEITA  

Os cálculos das metas foram elaborados considerando-se o cenário 

macroeconômico esperado para o triênio 2025 a 2027 que foram premissa para 

cálculo da estimativa de receita e, a partir dela, para fixação das metas a ela 

relacionadas, em especial a fixação da despesa total, para posterior 

distribuição para cobertura das despesas de caráter obrigatório e demais 

gastos necessários à manutenção dos serviços públicos e de sua expansão, 

assim como os investimentos. 

Os principais parâmetros observados estão contidos no quadro a seguir: 

PLDO – PROJEÇÕES DE PARÂMETROS 

 2024 2025 2026 2027 

PIB Brasil Anual % 1,90% 2,0% 2,0% 2,0% 

PIB Municipal – IBGE Valores projetados 291,627, 297,460, 303,409 309,477, 

Inflação IPCA 5,62% 5,62% 6,62% 7,62% 

Taxa de Juros (Selic) 10,75% 11,75% 12,75% 13,75% 

Salário Mínimo 1.412, 1.534, 1.614, 1.714, 

 

Conforme regra estabelecida no texto do Projeto de Lei ora submetido à 

apreciação dessa Casa Legislativa, os valores das metas fiscais de receitas e 

despesas e dos indicadores econômicos deverão ser objeto de reavaliação 

quando da elaboração da Lei Orçamentária, inclusive, motivada pela 

divulgação dos parâmetros econômicos projetados pelo Governos Federal e 

Estadual nos seus respetivos PLDO 2025. 

Além do cenário macroeconômico, de modo geral, as receitas para os 

exercícios de 2025 a 2027 foram estimadas considerando-se a manutenção do 
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comportamento histórico da arrecadação municipal, associado as ações em 

curso e as futuras que podem viabilizar a manutenção da geração de receitas, 

sobretudo a arrecadação tributária, traduzindo-se no esforço fiscal esperado. 

2.1.2 MEMÓRIA DE CÁLCULO DA RECEITA  

 

 As previsões de algumas receitas específicas, a exemplo das 

Transferências de Capital, observaram critérios relacionados à sua própria 

essência. Assim, os valores projetados a título de Transferências de Capital 

estão relacionados a prováveis recebimentos de transferências de recursos da 

União e do Estado com a finalidade de constituição ou aquisição de um bem de 

capital, substancialmente relativas a convênios e contratos celebrados e a 

celebrar. 

 As receitas previstas foram ajustadas com base nos valores 

apresentados já considerando as deduções referente as contribuições retidas 

em favor do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação- FUNDEB. 

2.2 PROJEÇÃO DA DESPESA  

R$ 1

LOA

2022 2023 2024 2025 2026 2027

1.0.0.0.00.0.0  RECEITAS CORRENTES 112.712.993,48 116.889.374,43 151.830.071,00 160.362.921,07 170.978.946,53 184.007.542,38

1.1.0.0.00.0.0 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 5.988.462,24 5.447.089,82 6.591.422,00 6.961.859,92 7.422.735,02 7.988.347,51

1.2.0.0.00.0.0 Contribuições 52.680,00 55.640,62 59.324,03 63.844,52

1.3.0.0.00.0.0 Receita Patrimonial 2.334.755,38 1.248.694,01 2.000.543,00 2.112.973,53 2.252.852,42 2.424.519,80

1.6.0.0.00.0.0 Receita de Serviços 1.086.810,19 192.871,59 458.000,00 483.739,60 515.763,16 555.064,31

1.7.0.0.00.0.0 Transferências Correntes 103.087.970,44 109.763.685,33 142.694.297,00 150.713.716,52 160.690.964,53 172.935.616,05

1.9.0.0.00.0.0 Outras Receitas Correntes 214.995,23 237.033,68 33.129,00 34.990,88 37.307,37 40.150,19

2.0.0.0.00.0.0 RECEITAS DE CAPITAL 715.119,67 1.280.100,00 4.501.613,00 4.754.603,64 5.069.358,40 5.455.643,51

2.1.0.0.00.0.0 Operações de Crédito 30.000,00 31.686,00 33.783,60 36.357,91

2.2.0.0.00.0.0 Alienação de Bens 115.333,00 121.814,71 129.878,84 139.775,61

2.4.0.0.00.0.0 Transferências de Capital 715.119,67 1.280.100,00 4.356.280,00 4.601.102,93 4.905.695,96 5.279.509,99

7.0.0.0.00.0.0 RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00 130.000,00 137.306,00 146.395,64 157.550,99

7.6.0.0.00.0.0 Receita de Serviços 30.000,00 31.686,00 33.783,60 36.357,91

7.7.0.0.00.0.0 Transferências Correntes 100.000,00 105.620,00 112.612,04 121.193,08

9.0.0.0.00.0.0 DEDUÇÕES -9.737.179,35 -10.109.725,00 -13.234.084,00 -13.977.839,52 -14.903.172,49 -16.038.794,23

TOTAL GERAL DA RECEITA 103.690.933,80 108.059.749,43 143.227.600,00 151.276.991,19 161.291.528,08 173.581.942,65

ARRECADADA PROJETADA
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO

LEI DE DIRETRIZES OÇAMENTÁRIAS 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DA RECEITA

2025
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 Para a projeção da despesa do triênio 2025 – 2027 foram estabelecidas 

as seguintes premissas: atendimento das despesas de caráter obrigatório, tais 

como pessoal e encargos, serviço da dívida, precatórios e obrigações 

tributárias e contributivas, as despesas correntes, com preponderância nos 

gastos de custeio dos serviços públicos, o montante reservado aos 

investimentos na forma de contrapartida de operações de crédito e 

transferências de capital a serem contratadas. 

 A despesa de pessoal projetada abrange os servidores ativos e inativos, 

e seu aumento em relação ao exercício anterior contempla o crescimento 

vegetativo da própria folha e a atualização dos valores de acordo com o índice 

de inflação projetado, sendo ainda considerado o impacto da elevação da 

remuneração dos servidores que tem vencimento básico equivalente ao salário 

mínimo nacional e, possível expansão do quadro funcional em virtude de novas 

contratações.  

 A projeção da despesa com serviço da dívida foi calculada de acordo 

com as previsões de amortização e aplicação de encargos das dívidas já 

contratadas e naquelas a contratar, considerando os índices de atualização 

estipulados nos contratos.  

 Para projeção das outras despesas correntes, considerando a 

preponderância do custeio administrativo e operacional das atividades de 

prestação dos serviços públicos, adotou-se como parâmetros os contratos de 

manutenção e os recursos necessário ao funcionamento regular da 

administração municipal além do esforço da redução dos custos e serviços 

contratados, em continuidade à política austera implantada no Município em 

busca de ganhos de eficiência.  

 Foram também consideradas as despesas de manutenção e operação 

dos novos serviços ofertados e dos que serão expandidos, produto da política 

de investimento, notadamente na área de saúde, educação e nas atividades 

inerentes à manutenção de infraestrutura e equipamentos públicos e serviços 

urbanos.   
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2.2.2 MEMÓRIA DE CÁLCULO DESPESA  

 As metas anuais das despesas do município foram calculadas a partir da 

execução orçamentária dos exercícios financeiros de 2021, 2022, 2023 e da 

despesa autorizada na Lei Orçamentária de 2024, conforme especificado na 

tabela a seguir:  

 

2.3 METAS ANUAIS DE RESULTADO PRIMÁRIO  

 Resultado Primário indica se os níveis de gastos orçamentários do 

município são compatíveis com as receitas arrecadadas. Evidencia, portanto, 

se as RECEITAS NÃO-FINANCEIRAS (Receitas Fiscais) são suficientes para 

atender as DESPESAS NÃO- FINANCEIRAS (Despesas Fiscais). 

 Em cumprimento ao inciso II do parágrafo 2º, art. 4º da LRF, foi realizado 

o cálculo do resultado primário, adotando-se a seguinte metodologia:  

a) Os dados referentes as receitas e despesas foram extraídas das metas 

estabelecidas para as mesmas, conforme elucidado nos itens 2.1 e 2.2.  

 

b) Na determinação da meta do Resultado Primário pretendida, levou-se 

em consideração a relação entre a Dívida Consolidada versus RCL- 

Receita Corrente Líquida, bem como as parcelas de amortização da 

R$ 1

LOA

2022 2023 2024 2025 2026 2027

3.0.0.0.00.0.0 DESPESAS CORRENTES 100.805.235,25 107.456.432,16 119.206.092,60 125.905.475,01 134.240.417,38 144.469.537,27

3.1.0.0.00.0.0 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 61.851.886,30 68.173.561,16 70.004.421,00 73.938.669,46 78.833.409,30 84.840.515,17

3.2.0.0.00.0.0 JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 6.956,00 7.346,93 7.833,30 8.430,20

3.3.0.0.00.0.0 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 38.953.348,95 39.282.871,00 49.194.715,60 51.959.458,62 55.399.174,78 59.620.591,90

4.0.0.0.00.0.0 DESPESAS DE CAPITAL 12.174.749,69 10.206.030,69 23.704.218,50 25.036.394,78 26.693.804,96 28.727.872,90

4.4.0.0.00.0.0 INVESTIMENTOS 8.545.859,42 6.480.718,64 21.125.088,50 22.312.318,47 23.789.393,95 25.602.145,77

4.5.0.0.00.0.0 INVERSÕES FINANCEIRAS 250.000,00 120.000,00 34.784,00 36.738,06 39.170,97 42.155,80

4.6.0.0.00.0.0 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 3.378.890,27 3.605.312,05 2.544.346,00 2.687.338,25 2.865.240,04 3.083.571,33

7.0.0.0.00.0.0 INTRAORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00 283.662,00 299.603,80 319.437,57 343.778,71

7.1.0.0.00.0.0 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 283.662,00 299.603,80 319.437,57 343.778,71

7.6.0.0.00.0.0 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA

9.0.0.0.00.0.0 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 33.627,00 35.516,84 37.868,05 40.753,60

TOTAL GERAL DA DESPESA 112.979.984,94 117.662.462,85 143.227.600,10 151.276.990,43 161.291.527,96 173.581.942,48

LEI DE DIRETRIZES OÇAMENTÁRIAS 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DA DESPESA

2025

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO
PROJETADAEXECUTADA
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dívida, programadas para 2025 e os 02 (dois) exercícios financeiros 

subsequentes.  

 

c) O cálculo da Meta de Resultado Primário correspondeu diferença entre 

receitas e despesas primárias ou fiscais. Esse conceito tem lastro no 

Manual de Demonstrativos Fiscais, 14ª edição, que define as receitas 

primárias como sendo o total das receitas orçamentárias deduzidas das 

receitas correntes oriundas de aplicações financeiras e, demais receitas 

correntes de ordem financeira, bem como as receitas de capital 

referentes a operações de crédito, amortização de empréstimos, 

alienação de investimentos e demais receitas de capital não primárias. 

 

2.4 METAS ANUAIS DE RESULTADO NOMINAL  

O Resultado Nominal representa a variação da dívida fiscal líquida do 

ente, constitui um indicador da necessidade de financiamento do setor público. 

Os cálculos das metas anuais relativas ao referido indicador foram efetuados 

em conformidade com metodologia estabelecida pelo Governo Federal e 

normatizada pela Secretaria do Tesouro Nacional.  

 

2.5 METAS ANUAIS PARA O MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA 

 Dívida Pública Consolidada é o montante total apurado:   

a) das obrigações financeiras do município, inclusive as decorrentes de 

emissão de títulos, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios 

ou tratados; 

b) das obrigações financeiras município, assumidas em virtude da 

realização de operações de crédito para amortização em prazo superior 

a doze meses ou que, que embora de prazo inferior a doze meses, 

tenham constado como receitas no orçamento; 

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 20:06 horas do dia 12/07/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/E1AE-2EC2-66E8-47AD-78A8 ou utilize o código QR.

167
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 12 DE JULHO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3068 LEIS

 

c) dos precatórios judiciais emitidos a partir de 05 de maio de 2000 e não 

pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido 

incluídos.  
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Código - Descrição

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS - 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 - CEP:   .   -    - RIACHO DE SANTANA - BA

PRIORIDADES E METAS - Objetivos Lei de Diretrizes Orçamentárias ( LDO ): 2025 

Produto

PROGRAMA: 001 - DEMOCRACIA E CIDADANIA  

AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

REFORMA REALIZADA1.001 - AMPLIAÇÃO DE PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL 

PROPORCIONAR AO LEGISLATIVO MUNICIPAL MELHORES INSTALAÇÕES FISICAS E CONDIÇÕES DE TRABALHO VISANDO UM FUNCIONAMENTO REGULAR E SATISFATÓRIO

EQUIPAMENTO CONSTRUÍDO1.002 - EQUIPAMENTO DA CÂMARA DE VEREADORES 

PROPORCIONAR AO LEGISLATIVO MUNICIPAL MELHORES INSTALAÇÕES FISICAS E CONDIÇÕES DE TRABALHO VISANDO UM FUNCIONAMENTO REGULAR E SATISFATÓRIO

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO
REALIZADA

2.003 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA DE VEREADORES 

FISCALIZAR E LEGISLAR SOBRE TODAS AS MATERIAS DE COMPETÊNCIA DO MUNICIPIO.

Produto

PROGRAMA: 002 - APOIO ADMINISTRATIVO  

AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

AÇÃO REALIZADA1.262 - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTO PARA ADMINISTRAÇÃO 

MANTER O SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO, OFERECENDO CONDIÇÕES PARA MELHORIA DA COORDENAÇÃO, SUPERVISÃO E MODERNIZAÇÃO DO SETOR

AÇÃO REALIZADA2.006 - GESTÃO DO SETOR DE IMPRENSA E PUBLICIDADE 

MANTER CONDIÇÕES PARA DIVULGAÇÃO DE ATOS E FATOS DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO

AÇÃO REALIZADA2.007 - GESTÃO DAS AÇÕES DE CONSÓRCIO PÚBLICO 

MANTER O SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO, OFERECENDO CONDIÇÕES PARA MELHORIA DA COORDENAÇÃO, SUPERVISÃO E MODERNIZAÇÃO DO SETOR

AÇÃO REALIZADA2.011 - GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

MANTER O SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO, OFERECENDO CONDIÇÕES PARA MELHORIA DA COORDENAÇÃO, SUPERVISÃO E MODERNIZAÇÃO DO SETOR

AÇÃO REALIZADA2.012 - GESTÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS 

APRIMORAR PROCEDIMENTOS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E CONTÁBIL BUSCANDO MAIOR EFICIÊNCIA E CONTROLE DO SETOR

AÇÃO REALIZADA2.014 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

EXERCER A REPRESENTAÇÃO JUDICIAL E EXTRA JUDICIAL, A CONSULTORIA E O ASSESSORAMENTO JURÍDICO DO MUNICIPIO.

Página: 1 de 14 SIAFIC - 
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Código - Descrição

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS - 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 - CEP:   .   -    - RIACHO DE SANTANA - BA

PRIORIDADES E METAS - Objetivos Lei de Diretrizes Orçamentárias ( LDO ): 2025 

AÇÃO REALIZADA2.015 - GESTÃO DO GABINETE DO PREFEITO 

MANTER O SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO, OFERECENDO CONDIÇÕES PARA MELHORIA DA COORDENAÇÃO, SUPERVISÃO E MODERNIZAÇÃO DO SETOR

AÇÃO REALIZADA2.017 - GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

MANTER O SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO, OFERECENDO CONDIÇÕES PARA MELHORIA DA COORDENAÇÃO, SUPERVISÃO E MODERNIZAÇÃO DO SETOR

AÇÃO REALIZADA2.020 - GESTÃO DA TESOURARIA 

APRIMORAR PROCEDIMENTOS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E CONTÁBIL BUSCANDO MAIOR EFICIÊNCIA E CONTROLE DO SETOR

AÇÃO REALIZADA2.021 - CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

MANTER O SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO, OFERECENDO CONDIÇÕES PARA MELHORIA DA COORDENAÇÃO, SUPERVISÃO E MODERNIZAÇÃO DO SETOR

AÇÃO REALIZADA2.023 - GESTÃO DA CONTABILIDADE 

APRIMORAR PROCEDIMENTOS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E CONTÁBIL BUSCANDO MAIOR EFICIÊNCIA E CONTROLE DO SETOR

AÇÃO REALIZADA2.036 - GESTÃO DO SETOR DE TRIBUTOS 

APRIMORAR PROCEDIMENTOS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E CONTÁBIL BUSCANDO MAIOR EFICIÊNCIA E CONTROLE DO SETOR

AÇÃO REALIZADA2.047 - GESTÃO DA ORDEM PÚBLICA 

OFERECER CONDIÇÕES DE SEGURANÇA COM VISTAS A MELHORIA E QUALIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS POLICIAIS PARA GARANTIR A ORDEM PÚBLICA

AÇÃO REALIZADA2.061 - CONTRIBUIÇÃO AO PASEP 

MANTER ATUALIZADA AS RESPONSABILIDADES DA PREFEITURA COM OS INSTITUTOS DE PREVIDÊNCIA

AÇÃO REALIZADA9.999 - RESERVA DE CONTIGÊNCIA 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

Produto

PROGRAMA: 003 - EDUCAÇÃO - BASE PARA UM FUTURO PRÓSPERO  

AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

AÇÃO REALIZADA1.090 - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS ESCOLARES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

CONFERIR QUALIDADE DIDÁTICA E DE GESTÃO AO SISTEMA ESCOLAR, BUSCANDO A  AMPLIAÇÃO DO INGRESSO DE ALUNOS, COM FORMAÇÃO ADEQUADA, EM TODOS OS NÍVEIS
DE ENSINO E AUMENTAR A COMPETITIVIDADE DA REDE PÚBLICA NO MERCADO DE TRAVALHO.

Página: 2 de 14 SIAFIC - 
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Código - Descrição

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS - 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 - CEP:   .   -    - RIACHO DE SANTANA - BA

PRIORIDADES E METAS - Objetivos Lei de Diretrizes Orçamentárias ( LDO ): 2025 

UNIDADES
CONSTRUÍDAS/REFORMADAS

1.091 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE UNIDADES ESCOLARES E QUADRAS POLIESPORTIVAS 

CONFERIR QUALIDADE DIDÁTICA E DE GESTÃO AO SISTEMA ESCOLAR, BUSCANDO A  AMPLIAÇÃO DO INGRESSO DE ALUNOS, COM FORMAÇÃO ADEQUADA, EM TODOS OS NÍVEIS
DE ENSINO E AUMENTAR A COMPETITIVIDADE DA REDE PÚBLICA NO MERCADO DE TRAVALHO.

UNIDADES
CONSTRUÍDAS/REFORMADAS

1.092 - CONSTRUÇÃO E/OU AMPLIAÇÃO DA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL 

ASSEGURAR A PROTEÇÃO, PRESERVAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO PATRIMONIO CULTURAL, HISTÓRICO, ARTÍSTICO, AMPLIANDO OS NÍVEIS E PADRÕES DE INTERVENÇÃO E
CONSCIENTIZAÇÃO PATRIMONIAL

AÇÃO REALIZADA1.093 - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS - EDUCAÇÃO INFANTIL 

CONFERIR QUALIDADE DIDÁTICA E DE GESTÃO AO SISTEMA ESCOLAR, BUSCANDO A  AMPLIAÇÃO DO INGRESSO DE ALUNOS, COM FORMAÇÃO ADEQUADA, EM TODOS OS NÍVEIS
DE ENSINO E AUMENTAR A COMPETITIVIDADE DA REDE PÚBLICA NO MERCADO DE TRAVALHO.

CONSTRUÇÃO REALIZADA1.107 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE CRECHES 

CAPACITAR A CRIANÇA  PARA INICIAR O PROCESSO PEDAGÓGICO PROPORCIONANDO-LHE A OPORTUNIDADE DE PARTICIPAR DE ATIVIDADES QUE PROMOVAM O SEU
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, FÍSICO E INTELECTUAL.

AÇÃO REALIZADA1.216 - AQUISIÇÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR 

CONFERIR QUALIDADE DIDÁTICA E DE GESTÃO AO SISTEMA ESCOLAR, BUSCANDO A  AMPLIAÇÃO DO INGRESSO DE ALUNOS, COM FORMAÇÃO ADEQUADA, EM TODOS OS NÍVEIS
DE ENSINO E AUMENTAR A COMPETITIVIDADE DA REDE PÚBLICA NO MERCADO DE TRAVALHO.

AÇÃO REALIZADA2.090 - INCENTIVO AOS SERVIDORES DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 

CONFERIR QUALIDADE DIDÁTICA E DE GESTÃO AO SISTEMA ESCOLAR, BUSCANDO A  AMPLIAÇÃO DO INGRESSO DE ALUNOS, COM FORMAÇÃO ADEQUADA, EM TODOS OS NÍVEIS
DE ENSINO E AUMENTAR A COMPETITIVIDADE DA REDE PÚBLICA NO MERCADO DE TRAVALHO.

AÇÃO REALIZADA2.091 - GESTÃO DOS RECURSOS DE PRECATÓRIOS - FUNDEF 

CONFERIR QUALIDADE DIDÁTICA E DE GESTÃO AO SISTEMA ESCOLAR, BUSCANDO A  AMPLIAÇÃO DO INGRESSO DE ALUNOS, COM FORMAÇÃO ADEQUADA, EM TODOS OS NÍVEIS
DE ENSINO E AUMENTAR A COMPETITIVIDADE DA REDE PÚBLICA NO MERCADO DE TRAVALHO.

AÇÃO REALIZADA2.092 - PROGRAMA FORMAÇÃO PARA COMUNIDADES QUILOMBOLAS 

CONFERIR QUALIDADE DIDÁTICA E DE GESTÃO AO SISTEMA ESCOLAR, BUSCANDO A  AMPLIAÇÃO DO INGRESSO DE ALUNOS, COM FORMAÇÃO ADEQUADA, EM TODOS OS NÍVEIS
DE ENSINO E AUMENTAR A COMPETITIVIDADE DA REDE PÚBLICA NO MERCADO DE TRAVALHO.

AÇÃO REALIZADA2.097 - GESTÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

CONFERIR QUALIDADE DIDÁTICA E DE GESTÃO AO SISTEMA ESCOLAR, BUSCANDO A  AMPLIAÇÃO DO INGRESSO DE ALUNOS, COM FORMAÇÃO ADEQUADA, EM TODOS OS NÍVEIS
DE ENSINO E AUMENTAR A COMPETITIVIDADE DA REDE PÚBLICA NO MERCADO DE TRAVALHO.

AÇÃO REALIZADA2.098 - GESTÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO TRANSPORTE ESCOLAR - PNATE 

CONFERIR QUALIDADE DIDÁTICA E DE GESTÃO AO SISTEMA ESCOLAR, BUSCANDO A  AMPLIAÇÃO DO INGRESSO DE ALUNOS, COM FORMAÇÃO ADEQUADA, EM TODOS OS NÍVEIS
DE ENSINO E AUMENTAR A COMPETITIVIDADE DA REDE PÚBLICA NO MERCADO DE TRAVALHO.

AÇÃO REALIZADA2.099 - GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PDDE 

CONFERIR QUALIDADE DIDÁTICA E DE GESTÃO AO SISTEMA ESCOLAR, BUSCANDO A  AMPLIAÇÃO DO INGRESSO DE ALUNOS, COM FORMAÇÃO ADEQUADA, EM TODOS OS NÍVEIS
DE ENSINO E AUMENTAR A COMPETITIVIDADE DA REDE PÚBLICA NO MERCADO DE TRAVALHO.
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Código - Descrição

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS - 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 - CEP:   .   -    - RIACHO DE SANTANA - BA

PRIORIDADES E METAS - Objetivos Lei de Diretrizes Orçamentárias ( LDO ): 2025 

AÇÃO REALIZADA2.100 - GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE 

CONFERIR QUALIDADE DIDÁTICA E DE GESTÃO AO SISTEMA ESCOLAR, BUSCANDO A  AMPLIAÇÃO DO INGRESSO DE ALUNOS, COM FORMAÇÃO ADEQUADA, EM TODOS OS NÍVEIS
DE ENSINO E AUMENTAR A COMPETITIVIDADE DA REDE PÚBLICA NO MERCADO DE TRAVALHO.

AÇÃO REALIZADA2.101 - GESTÃO DOS RECURSOS QUOTA SALÁRIO EDUCAÇÃO - QSE 

CONFERIR QUALIDADE DIDÁTICA E DE GESTÃO AO SISTEMA ESCOLAR, BUSCANDO A  AMPLIAÇÃO DO INGRESSO DE ALUNOS, COM FORMAÇÃO ADEQUADA, EM TODOS OS NÍVEIS
DE ENSINO E AUMENTAR A COMPETITIVIDADE DA REDE PÚBLICA NO MERCADO DE TRAVALHO.

AÇÃO REALIZADA2.235 - GESTÃO DE CRECHES 

CAPACITAR A CRIANÇA  PARA INICIAR O PROCESSO PEDAGÓGICO PROPORCIONANDO-LHE A OPORTUNIDADE DE PARTICIPAR DE ATIVIDADES QUE PROMOVAM O SEU
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, FÍSICO E INTELECTUAL.

AÇÃO REALIZADA2.236 - GESTÃO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO INFANTIL  

CAPACITAR A CRIANÇA  PARA INICIAR O PROCESSO PEDAGÓGICO PROPORCIONANDO-LHE A OPORTUNIDADE DE PARTICIPAR DE ATIVIDADES QUE PROMOVAM O SEU
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, FÍSICO E INTELECTUAL.

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO
REALIZADA

2.288 - MANUTENÇÃO DE UNIDADES DE ENSINO E QUADRAS POLIESPORTIVAS 

CONFERIR QUALIDADE DIDÁTICA E DE GESTÃO AO SISTEMA ESCOLAR, BUSCANDO A  AMPLIAÇÃO DO INGRESSO DE ALUNOS, COM FORMAÇÃO ADEQUADA, EM TODOS OS NÍVEIS
DE ENSINO E AUMENTAR A COMPETITIVIDADE DA REDE PÚBLICA NO MERCADO DE TRAVALHO.

AÇÃO REALIZADA2.290 - MANUTENÇÃO ENSINO MÉDIO 

DESENVOLVER AÇÕES DE INCENTIVO QUE POSSIBILITAM O ACESSO DA POPULAÇÃO ESCOLARIZÁVEL, DE BAIXA RENDA AO ENSINO MÉDIO E SUPERIOR.

AÇÃO REALIZADA2.295 - GESTÃO PROGRAMAS DO FNDE 

CONFERIR QUALIDADE DIDÁTICA E DE GESTÃO AO SISTEMA ESCOLAR, BUSCANDO A  AMPLIAÇÃO DO INGRESSO DE ALUNOS, COM FORMAÇÃO ADEQUADA, EM TODOS OS NÍVEIS
DE ENSINO E AUMENTAR A COMPETITIVIDADE DA REDE PÚBLICA NO MERCADO DE TRAVALHO.

Produto

PROGRAMA: 004 - RIACHO DE SANTANA DE MÃOS DADAS PELA SAUDE  

AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

CONSTRUÇÃO REALIZADA1.010 - CONSTRUÇÃO DE UM POSTO SATELITE, NA COMUNIDADE DE SÃO JOÃO, RAMAL DA UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - USF DO BAIRRO MATO VERDE 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

UNIDADES
CONSTRUÍDAS/REFORMADAS

1.072 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DO HOSPITAL MUNICIPAL 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA1.073 - AQUISIÇÃO DE VEÍCULO, UNIDADE MÓVEL E EQUIPAMENTOS PARA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.
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Código - Descrição

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS - 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 - CEP:   .   -    - RIACHO DE SANTANA - BA

PRIORIDADES E METAS - Objetivos Lei de Diretrizes Orçamentárias ( LDO ): 2025 

AÇÃO REALIZADA1.074 - INSTALAÇÃO DE MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES 

ELEVAR A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DE IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS RESIDENCIAIS E SANITÁRIAS URBANA E RURAL.

AÇÃO REALIZADA1.075 - AQUISIÇÃO DE VEÍCULO, UNIDADE MÓVEL E EQUIPAMENTOS PARA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

UNIDADES
CONSTRUÍDAS/REFORMADAS

1.196 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE UNIDADE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

UNIDADES
CONSTRUÍDAS/REFORMADAS

1.210 - CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS PARA CONTROLE DA DOENÇA DE CHAGAS 

ELEVAR A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DE IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS RESIDENCIAIS E SANITÁRIAS URBANA E RURAL.

AÇÃO REALIZADA1.263 - CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTOS DA ACADEMIA DE SAÚDE 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA2.065 - GESTAO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA -  APS  

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA2.066 - GESTÃO DAS AÇÕES BÁSICAS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

SISTEMA DE ABASTECIMENTO
CONSTRUIDO

2.067 - GESTÃO DAS AÇÕES DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE - ACS 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA2.068 - GESTÃO DAS AÇÕES DE EQUIPES DE SAÚDE DA FAMÍLIA - ESF 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA2.069 - GESTÃO DAS AÇÕES DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA2.070 - GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.
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Código - Descrição

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS - 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 - CEP:   .   -    - RIACHO DE SANTANA - BA

PRIORIDADES E METAS - Objetivos Lei de Diretrizes Orçamentárias ( LDO ): 2025 

AÇÃO REALIZADA2.080 - GESTÃO DAS AÇÕES DOS AGENTES DE COMBATE A ENDEMIAS - ACE 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA2.083 - GESTÃO DAS AÇOES SAÚDE BUCAL 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA2.084 - AÇÕES DE ENFRENTAMENTO E COMBATE A PANDEMIA 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA2.260 - OUTROS PROGRAMAS DO FUNDO A FUNDO 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA2.280 - PROG. DE MELHORIA DO ACESSO E DA QUALID. PMAQ (RAB-PMAQ-SM) 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA2.281 - GESTÃO DAS AÇÕES DO CAPS 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA2.282 - GESTÃO DAS AÇÕES DO NASF - NÚCLEO DE APOIO À SAÚDE DA FAMÍLIA 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA2.283 - GESTÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ACOMPANHAR E SUPERVISIONAR OS REGISTROS TRANSFERIDOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

AÇÃO REALIZADA2.284 - GESTÃO DAS AÇÕES DO TFD 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA2.285 - GESTÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA - MAC 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA2.286 - GESTÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE - ACE 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.
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Código - Descrição

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS - 
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PRIORIDADES E METAS - Objetivos Lei de Diretrizes Orçamentárias ( LDO ): 2025 

AÇÃO REALIZADA2.287 - GESTÃO DAS AÇÕES DE CONSÓRCIO PARA O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA2.293 - GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA MAIS MÉDICOS 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA2.294 - AÇÕES DE INCENTIVO PARA AÇÕES ESTRATEGICAS 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

AÇÃO REALIZADA2.299 - GESTÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA - SAMU 

AMPLIAR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE, PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE NOS VÁRIOS NÍVEIS DE ATENÇÃO VISANDO O
ATENDIMENTO A TODA A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E A DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS.

Produto

PROGRAMA: 005 - MUNICIPIO GARANTINDO DIREITOS E MINIMIZANDO DESIGUALDADE SOCIAL  

AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

AÇÃO REALIZADA1.052 - ADAPTAÇÃO DE ACESSO PARA DEFICIENTES 

DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DE PROMOÇÃO SOCIAL E PROGRAMAS ESPECIAIS A PESSOAS CARENTES, IDOSAS, DEFICIENTES E AO MENOR ABANDONADO

AÇÃO REALIZADA1.219 - GESTÃO DOS RECURSOS DE CONVÊNIOS 

MANTER O SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO, OFERECENDO CONDIÇÕES PARA MELHORIA DA COORDENAÇÃO, SUPERVISÃO E MODERNIZAÇÃO DO SETOR

AÇÃO REALIZADA2.053 - GESTÃO DO PROGRAMA DE ASSISTENCIA AO DEFICIENTE 

PROMOVER A ELEVAÇÃO DA QUALIDADE DE VIDA  E DA DIGNIDADE DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, GARANTINDO-LHES O ACESSO E A PERMANÊNCIA NA ESCOLA, BEM COMO O
ACOMPANHAMENTO DE SEUS ESTUDOS POR MEIO DA ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL

AÇÃO REALIZADA2.055 - INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUAS - PROCAD/SUAS 

GARANTIR UM PADRÃO DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS, PROGRAMAS, PROJETOS E BENEFÍCIOS SOCIOASSISTENCIAIS CONFORME PRECONIZA OS MARCOS REGULATÓRIOS DA
ASSISTÊNCIA SOCIAL E CONSIDERANDO AINDA A CAPACIDADE INSTALADA NO MUNICÍPIO.

AÇÃO REALIZADA2.057 - GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

GARANTIR OS MINIMOS SOCIAIS, PROMOVER A UNIVERSALIZAÇÃO DOS DIREITOS, O PROVIMENTO DE CONDIÇÕES PARA ATENDER CONTINGÊNCIAS, RECONSTRUÇÃO DE
VÍNCULOS FAMILIARES E COMUNITÁRIOS, A DEFESA DE DIREITO, O FORTALECIMENTO DAS POTENCIALIDADES E AQUISIÇÕES, A PROTEÇÃO DE FAMÍLIAS E INDIVIDUOS EM
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE, RISCO E DE AMEAÇA OU VIOLAÇÃO DOS DIREITOS.
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Código - Descrição

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS - 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 - CEP:   .   -    - RIACHO DE SANTANA - BA

PRIORIDADES E METAS - Objetivos Lei de Diretrizes Orçamentárias ( LDO ): 2025 

AÇÃO REALIZADA2.063 - GESTÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS 

FORTALECER O CONTROLE SOCIAL COM  APOIO TÉCNICO, INFRAESTRUTURA, RECURSOS MATERIAIS, HUMANOS E FINANCEIROS, ARCANDO COM AS DESPESAS INERENTES AO
SEU FUNCIONAMENTO PARA O EXERCÍCIO PLENO DO CONTROLE SOCIAL E PARTICIPAÇÃO POPULAR NA POLÍTICA PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

AÇÃO REALIZADA2.064 - GESTÃO DO PROGRAMA DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL E DE GÊNERO 

FORTALECER AS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL, VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL E GARANTIA DE DIREITOS, PRIORITARIAMENTE PARA OS SEGMENTOS POPULACIONAIS QUE SE
ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE, RISCO SOCIAL E DE AMEAÇA OU VIOLAÇÃO DE DIREITOS.

AÇÃO REALIZADA2.261 - GESTÃO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS (CRIANÇAS, ADOLESCENTES, JOVENS E IDOSOS) 

DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DE PROMOÇÃO SOCIAL E PROGRAMAS ESPECIAIS A PESSOAS CARENTES, IDOSAS, DEFICIENTES E AO MENOR ABANDONADO

PESSOAS BENEFICIADAS2.265 - GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA 

MANTER A QUALIDADE DAS INFORMAÇÕES NO CADASTRO ÚNICO, DAS FAMÍLIAS INSCRITAS E A SEREM INSERIDAS, PARA POTENCIAL INCLUSÃO EM PROGRAMAS SOCIAIS E
ELABORAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS.

PESSOAS BENEFICIADAS2.266 - GESTÃO DO PROGRAM. PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS-CRIANÇA FELIZ 

PROMOVER O APOIO E O ACOMPANHAMENTO DO DESENVOLVIMENTO INFANTIL INTEGRAL NA PRIMEIRA INFÂNCIA, BEM COMO APOIAR A GESTANTE E A FAMILIA, COLABORANDO
NO EXERCÍCIO DA PARENTALIDADE, FORTALEDENCO OS VÍNCULOS E O PAPEL DAS FAMÍLIAS ALÉM DE MEDIAR O ACESSO ÀS POLÍTICAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DE QUE
NECESSITEM.

AÇÃO REALIZADA2.267 - GESTÃO DO PROGRAMA ALTA COMPLEXIDADE I CRIANÇA E ADOLESCENTE 

PROMOVER A PROTEÇÃO INTEGRAL E O ATENDIMENTO AOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE CONFORME OS MARCOS LEGAIS E NORMATIVAS VIGENTES

AÇÃO REALIZADA2.268 - GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

PROMOVER A PROTEÇÃO INTEGRAL E O ATENDIMENTO AOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE CONFORME OS MARCOS LEGAIS E NORMATIVAS VIGENTES

AÇÃO REALIZADA2.270 - GESTÃO DAS AÇÕES DO CRAS - PAIF - SCFV - PBF - PBV 

GARANTIR OS MÍNIMOS SOCIAIS E O PROVIMENTO DE CONDIÇÕES PARA ATENDER CONTINGÊNCIAS SOCIAIS E A UNIVERSALIZAÇÃO DOS DIREITOS DE FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE, RISCO SOCIAL E CALAMIDADE PÚBLICA.

AÇÃO REALIZADA2.271 - GESTÃO DAS AÇÕES DO CREAS - PAEFI - PTMC - PAC I 

GARANTIR OS MÍNIMOS SOCIAIS E O PROVIMENTO DE CONDIÇÕES PARA ATENDER CONTINGÊNCIAS SOCIAIS E A UNIVERSALIZAÇÃO DOS DIREITOS DE FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE, RISCO SOCIAL E CALAMIDADE PÚBLICA.

AÇÃO REALIZADA2.272 - GESTÃO DO PROGRAMA DE ERRADICACAO DO TRABALHO INFANTIL - PETI 

GARANTIR OS MÍNIMOS SOCIAIS E O PROVIMENTO DE CONDIÇÕES PARA ATENDER CONTINGÊNCIAS SOCIAIS E A UNIVERSALIZAÇÃO DOS DIREITOS DE FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE, RISCO SOCIAL E CALAMIDADE PÚBLICA.

AÇÃO REALIZADA2.273 - GESTÃO DAS AÇÕES DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

RESTAURAR A SEGURANÇA SOCIAL DE INDIVÍDUOS E FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE INSEGURANÇA, QUE FORAM ACOMETIDAS POR UM EVENTO OU UMA CONTINGÊNCIA, QUE
OCASIONOU OU AGRAVOU UMA SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL
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Código - Descrição

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS - 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 - CEP:   .   -    - RIACHO DE SANTANA - BA

PRIORIDADES E METAS - Objetivos Lei de Diretrizes Orçamentárias ( LDO ): 2025 

AÇÃO REALIZADA2.274 - GESTÃO DAS AÇÕES DA ASSESSORIA JURÍDICA AOS CARENTES 

EXERCER A REPRESENTAÇÃO JUDICIAL E EXTRA JUDICIAL, A CONSULTORIA E O ASSESSORAMENTO JURÍDICO DO MUNICIPIO.

AÇÃO REALIZADA2.275 - GESTÃO DE OUTROS PROGRAMAS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

FORTALECER AS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL, VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL E GARANTIA DE DIREITOS, PRIORITARIAMENTE PARA OS SEGMENTOS POPULACIONAIS QUE SE
ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE, RISCO SOCIAL E DE AMEAÇA OU VIOLAÇÃO DE DIREITOS.

Produto

PROGRAMA: 006 - MAIS URBANIZAÇÃO, INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA  PARA O CIDADÃO  

AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

AÇÃO REALIZADA1.121 - PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE LOGRADOUROS - RUAS, AVENIDAS, PRAÇAS E JARDINS 

ASSEGURAR CONDIÇÕES VISANDO A MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO ATRAVÉS DA IMPLANTAÇÃO DE UM CONJUNTO DE AÇÕES DE
INFRA-ESTRUTURA CONTEMPLANDO OS SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA, ABERTURA DE NOVAS RUAS E PAVIMENTÇÃO DE LOGRADOUROS.

CONSTRUÇÃO REALIZADA1.122 - CONSTRUÇÃO DE ATERRO SANITÁRIO 

IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE UM CONJUNTO DE AÇÕES INTEGRADAS CONTEMPLANDO O SISTEMA DE REDES DE ESGOTO, ÁGUA E ATERRO SANITÁRIO VISANDO A
MELHORIA  DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO.

UNIDADES
CONSTRUÍDAS/REFORMADAS

1.131 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS 

ASSEGURAR CONDIÇÕES VISANDO A MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO ATRAVÉS DA IMPLANTAÇÃO DE UM CONJUNTO DE AÇÕES DE
INFRA-ESTRUTURA CONTEMPLANDO OS SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA, ABERTURA DE NOVAS RUAS E PAVIMENTÇÃO DE LOGRADOUROS.

CONSTRUÇÃO REALIZADA1.134 - CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS 

ELEVAR A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DE IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS RESIDENCIAIS E SANITÁRIAS URBANA E RURAL.

IMPLANTAÇÃO REALIZADA1.139 - IMPLANTAÇÃO DE REDE DE ESGOTO E ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 

IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE UM CONJUNTO DE AÇÕES INTEGRADAS CONTEMPLANDO O SISTEMA DE REDES DE ESGOTO, ÁGUA E ATERRO SANITÁRIO VISANDO A
MELHORIA  DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO.

UNIDADES
CONSTRUÍDAS/REFORMADAS

1.142 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E EDIFICAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

ASSEGURAR CONDIÇÕES VISANDO A MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO ATRAVÉS DA IMPLANTAÇÃO DE UM CONJUNTO DE AÇÕES DE
INFRA-ESTRUTURA CONTEMPLANDO OS SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA, ABERTURA DE NOVAS RUAS E PAVIMENTÇÃO DE LOGRADOUROS.

SISTEMA DE ABASTECIMENTO
CONSTRUIDO

1.143 - SBU - AMPLIAÇÃO, REFORMA REAPARELHAMENTO DO SISTEMA DE ÁGUA 

IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE UM CONJUNTO DE AÇÕES INTEGRADAS CONTEMPLANDO O SISTEMA DE REDES DE ESGOTO, ÁGUA E ATERRO SANITÁRIO VISANDO A
MELHORIA  DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO.

AÇÃO REALIZADA1.194 - AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS 

EXPANSÃO E MELHORAMENTO DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO, ASSEGURANDO À POPULAÇÃO BOAS CONDIÇÕES DE TRÁFEGO E ESCOAMENTO DA PRODUÇÃO.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
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PRIORIDADES E METAS - Objetivos Lei de Diretrizes Orçamentárias ( LDO ): 2025 

AÇÃO REALIZADA1.254 - IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE REDE DE ENERGIA ELÉTRICA 

ELEVAR A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DA EXPANSÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ENERGIA, CONTRIBUINDO PARA O INCREMENTO DO
DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL.

CONSTRUÇÃO REALIZADA1.267 - INSTALAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES 

ELEVAR A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DE IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS RESIDENCIAIS E SANITÁRIAS URBANA E RURAL.

SERVIÇOS REALIZADOS2.123 - GESTÃO DOS SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS 

ASSEGURAR CONDIÇÕES VISANDO A MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO ATRAVÉS DA IMPLANTAÇÃO DE UM CONJUNTO DE AÇÕES DE
INFRA-ESTRUTURA CONTEMPLANDO OS SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA, ABERTURA DE NOVAS RUAS E PAVIMENTÇÃO DE LOGRADOUROS.

AÇÃO REALIZADA2.126 - MANUTENÇÃO DE LOGRADOUROS - PRAÇAS, JARDINS, RUAS E AVENIDAS 

ASSEGURAR CONDIÇÕES VISANDO A MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO ATRAVÉS DA IMPLANTAÇÃO DE UM CONJUNTO DE AÇÕES DE
INFRA-ESTRUTURA CONTEMPLANDO OS SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA, ABERTURA DE NOVAS RUAS E PAVIMENTÇÃO DE LOGRADOUROS.

SERVIÇOS REALIZADOS2.130 - GESTÃO DOS SERVIÇOS DA LIMPEZA PÚBLICA 

ASSEGURAR CONDIÇÕES VISANDO A MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO ATRAVÉS DA IMPLANTAÇÃO DE UM CONJUNTO DE AÇÕES DE
INFRA-ESTRUTURA CONTEMPLANDO OS SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA, ABERTURA DE NOVAS RUAS E PAVIMENTÇÃO DE LOGRADOUROS.

AÇÃO REALIZADA2.132 - MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES 

ELEVAR A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DE IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS RESIDENCIAIS E SANITÁRIAS URBANA E RURAL.

MELHORIA REALIZADA2.133 - MELHORIA DE UNIDADES HABITACIONAIS 

ELEVAR A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DE IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS RESIDENCIAIS E SANITÁRIAS URBANA E RURAL.

AÇÃO REALIZADA2.141 - GESTÃO DAS AÇÕES DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO 

IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE UM CONJUNTO DE AÇÕES INTEGRADAS CONTEMPLANDO O SISTEMA DE REDES DE ESGOTO, ÁGUA E ATERRO SANITÁRIO VISANDO A
MELHORIA  DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO.

AÇÃO REALIZADA2.145 - GESTÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE UM CONJUNTO DE AÇÕES INTEGRADAS CONTEMPLANDO O SISTEMA DE REDES DE ESGOTO, ÁGUA E ATERRO SANITÁRIO VISANDO A
MELHORIA  DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO.

AÇÃO REALIZADA2.146 - OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ÁGUA - SAAE 

IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE UM CONJUNTO DE AÇÕES INTEGRADAS CONTEMPLANDO O SISTEMA DE REDES DE ESGOTO, ÁGUA E ATERRO SANITÁRIO VISANDO A
MELHORIA  DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO.

AÇÃO REALIZADA2.167 - GESTÃO DAS AÇÕES DA GARAGEM MUNICIPAL E EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS 

EXPANSÃO E MELHORAMENTO DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO, ASSEGURANDO À POPULAÇÃO BOAS CONDIÇÕES DE TRÁFEGO E ESCOAMENTO DA PRODUÇÃO.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
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PRIORIDADES E METAS - Objetivos Lei de Diretrizes Orçamentárias ( LDO ): 2025 

AÇÃO REALIZADA2.188 - GESTÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

ELEVAR A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DA EXPANSÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ENERGIA, CONTRIBUINDO PARA O INCREMENTO DO
DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL.

AÇÃO REALIZADA2.263 - MANUTENÇÃO DO FUNDO DE INVESTIMENTO SOCIAL - FIES 

ASSEGURAR CONDIÇÕES VISANDO A MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO ATRAVÉS DA IMPLANTAÇÃO DE UM CONJUNTO DE AÇÕES DE
INFRA-ESTRUTURA CONTEMPLANDO OS SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA, ABERTURA DE NOVAS RUAS E PAVIMENTÇÃO DE LOGRADOUROS.

AÇÃO REALIZADA2.264 - CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO DO DOMÍNIO ECONÔMICO - CIDE 

ASSEGURAR CONDIÇÕES VISANDO A MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO ATRAVÉS DA IMPLANTAÇÃO DE UM CONJUNTO DE AÇÕES DE
INFRA-ESTRUTURA CONTEMPLANDO OS SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA, ABERTURA DE NOVAS RUAS E PAVIMENTÇÃO DE LOGRADOUROS.

AÇÃO REALIZADA4.123 - GESTÃO DOS RECURSOS DO FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO 

ASSEGURAR CONDIÇÕES VISANDO A MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO ATRAVÉS DA IMPLANTAÇÃO DE UM CONJUNTO DE AÇÕES DE
INFRA-ESTRUTURA CONTEMPLANDO OS SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA, ABERTURA DE NOVAS RUAS E PAVIMENTÇÃO DE LOGRADOUROS.

Produto

PROGRAMA: 007 - AMBIENTE SUSTENTÁVEL   

AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

AÇÃO REALIZADA2.026 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

DESENVOLVER AÇÕES VOLTADAS PARA GESTÃO  AMBIENTAL, PERMITINDO QUE OS PROCESSOS PRODUTIVOS SE TORNEM CADA VEZ MAIS EFICIENTES E AMBIENTALMENTE
CORRETOS.

AÇÃO REALIZADA2.027 - GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

DESENVOLVER AÇÕES VOLTADAS PARA GESTÃO  AMBIENTAL, PERMITINDO QUE OS PROCESSOS PRODUTIVOS SE TORNEM CADA VEZ MAIS EFICIENTES E AMBIENTALMENTE
CORRETOS.

AÇÃO REALIZADA2.223 - RECUPERAÇÃO DE NASCENTES, RIOS, LEITOS, CÓRREGOS, MANACIAIS E ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 

DESENVOLVER AÇÕES VOLTADAS PARA GESTÃO  AMBIENTAL, PERMITINDO QUE OS PROCESSOS PRODUTIVOS SE TORNEM CADA VEZ MAIS EFICIENTES E AMBIENTALMENTE
CORRETOS.

AÇÃO REALIZADA2.304 - FORMAÇÃO PARA OS AGRICULTORES FAMILIARES COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

INCENTIVAR A PARTICIPAÇÃO DOS MINI E  PEQUENIS PRODUTORES ATRAVÉS DE ASSOCIAÇÕES PARA IMPLANTAÇÃO DE AÇÕES, VISANDO A MELHORIA DA PRODUTIVIDADE
AGROPECUÁRIA, HORTIFRUTIGRANJEIROS E PROJETO DE IRRIGAÇÃO.

AÇÃO REALIZADA2.305 - CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

DESENVOLVER AÇÕES VOLTADAS PARA GESTÃO  AMBIENTAL, PERMITINDO QUE OS PROCESSOS PRODUTIVOS SE TORNEM CADA VEZ MAIS EFICIENTES E AMBIENTALMENTE
CORRETOS.

AÇÃO REALIZADA2.307 - AÇÕES DE PROTEÇÃO ECOLÓGICA, AMBIENTAL E INCENTIVO AO PLANTIO MUDAS NATIVAS 

DESENVOLVER AÇÕES VOLTADAS PARA GESTÃO  AMBIENTAL, PERMITINDO QUE OS PROCESSOS PRODUTIVOS SE TORNEM CADA VEZ MAIS EFICIENTES E AMBIENTALMENTE
CORRETOS.
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PRIORIDADES E METAS - Objetivos Lei de Diretrizes Orçamentárias ( LDO ): 2025 

AÇÃO REALIZADA2.308 - PROGRAMAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

DESENVOLVER AÇÕES VOLTADAS PARA GESTÃO  AMBIENTAL, PERMITINDO QUE OS PROCESSOS PRODUTIVOS SE TORNEM CADA VEZ MAIS EFICIENTES E AMBIENTALMENTE
CORRETOS.

Produto

PROGRAMA: 008 - CRESCIMENTO ECONOMICO COM RESPONSABILIDADE  

AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

CONSTRUÇÃO REALIZADA1.155 - CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO MERCADOS E FEIRAS 

ELEVAR A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DO MUNICIPIO ATRAVÉS DA IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE AÇÕES INTEGRADAS, CONTEMPLANDO MERCADOS, FEIRAS,
MATADOUROS, TANQUES, BARRAGENS E POÇOS ARTEZIANOS.

AÇÃO REALIZADA2.157 - GESTÃO DE MERCADOS, FEIRAS E MATADOUROS 

ELEVAR A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DO MUNICIPIO ATRAVÉS DA IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE AÇÕES INTEGRADAS, CONTEMPLANDO MERCADOS, FEIRAS,
MATADOUROS, TANQUES, BARRAGENS E POÇOS ARTEZIANOS.

AÇÃO REALIZADA2.164 - GESTÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

INCENTIVAR A PARTICIPAÇÃO DOS MINI E  PEQUENIS PRODUTORES ATRAVÉS DE ASSOCIAÇÕES PARA IMPLANTAÇÃO DE AÇÕES, VISANDO A MELHORIA DA PRODUTIVIDADE
AGROPECUÁRIA, HORTIFRUTIGRANJEIROS E PROJETO DE IRRIGAÇÃO.

AÇÃO REALIZADA2.306 - PROGRAMAS DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

INCENTIVAR A PARTICIPAÇÃO DOS MINI E  PEQUENIS PRODUTORES ATRAVÉS DE ASSOCIAÇÕES PARA IMPLANTAÇÃO DE AÇÕES, VISANDO A MELHORIA DA PRODUTIVIDADE
AGROPECUÁRIA, HORTIFRUTIGRANJEIROS E PROJETO DE IRRIGAÇÃO.

Produto

PROGRAMA: 009 - VALORIZANDO A NOSSA CULTURA E HISTÓRIA  

AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

SISTEMA DE ABASTECIMENTO
CONSTRUIDO

2.025 - GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 

DEMOCRATIZAR O ACESSO DAS COMUNIDADES AOS MEIOS DE PRODUÇÃO CULTURAL, AOS ESPAÇOS DESPORTIVOS E DE LAZER, PROPORCIONANDO A INCLUSÃO SOCIAL E A
PRÁTICA DA CIDADANIA.

AÇÃO REALIZADA2.117 - COMEMORAÇÃO DE FESTIVIDADES 

DESENVOLVER AÇÕES VISANDO AS COMEMORAÇÕES DE FESTIVIDADES CULTURAIS, RELIGIOSAS E CÍVICAS

AÇÃO REALIZADA2.302 - INCENTIVO AOS PROJETOS CULTURAIS E ARTÍSTICOS 

ASSEGURAR A PROTEÇÃO, PRESERVAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO PATRIMONIO CULTURAL, HISTÓRICO, ARTÍSTICO, AMPLIANDO OS NÍVEIS E PADRÕES DE INTERVENÇÃO E
CONSCIENTIZAÇÃO PATRIMONIAL

Produto

PROGRAMA: 010 - ESPORTE E LAZER, NOVAS CONQUISTAS SUPERANDO OS LIMITES  

AÇÕES - ( Código / Descrição ) 
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Código - Descrição

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS - 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 - CEP:   .   -    - RIACHO DE SANTANA - BA

PRIORIDADES E METAS - Objetivos Lei de Diretrizes Orçamentárias ( LDO ): 2025 

UNIDADES
CONSTRUÍDAS/REFORMADAS

1.207 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS E PRAÇAS DE ESPORTES 

DEMOCRATIZAR O ACESSO DAS COMUNIDADES AOS MEIOS DE PRODUÇÃO CULTURAL, AOS ESPAÇOS DESPORTIVOS E DE LAZER, PROPORCIONANDO A INCLUSÃO SOCIAL E A
PRÁTICA DA CIDADANIA.

UNIDADES
CONSTRUÍDAS/REFORMADAS

1.269 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO GINÁSIO DE ESPORTES E ESTÁDIO MUNICIPAL 

DEMOCRATIZAR O ACESSO DAS COMUNIDADES AOS MEIOS DE PRODUÇÃO CULTURAL, AOS ESPAÇOS DESPORTIVOS E DE LAZER, PROPORCIONANDO A INCLUSÃO SOCIAL E A
PRÁTICA DA CIDADANIA.

CONSTRUÇÃO REALIZADA2.010 - CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA POLIESPORTIVA NA COMUNIDADE DE CAMBAITÓ 

DEMOCRATIZAR O ACESSO DAS COMUNIDADES AOS MEIOS DE PRODUÇÃO CULTURAL, AOS ESPAÇOS DESPORTIVOS E DE LAZER, PROPORCIONANDO A INCLUSÃO SOCIAL E A
PRÁTICA DA CIDADANIA.

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO
REALIZADA

2.211 - MANUTENÇÃO DE QUADRAS, PÇAS DE ESPORTES, GINÁSIO ESPORTIVO, ESTÁDIO MUNICIPAL E CAMPO DE FUTEBOL 

DEMOCRATIZAR O ACESSO DAS COMUNIDADES AOS MEIOS DE PRODUÇÃO CULTURAL, AOS ESPAÇOS DESPORTIVOS E DE LAZER, PROPORCIONANDO A INCLUSÃO SOCIAL E A
PRÁTICA DA CIDADANIA.

AÇÃO REALIZADA2.212 - GESTÃO DAS ATIVIDADES DO DESPORTO AMADOR 

DEMOCRATIZAR O ACESSO DAS COMUNIDADES AOS MEIOS DE PRODUÇÃO CULTURAL, AOS ESPAÇOS DESPORTIVOS E DE LAZER, PROPORCIONANDO A INCLUSÃO SOCIAL E A
PRÁTICA DA CIDADANIA.

Produto

PROGRAMA: 011 - CIDADANIA NO CAMPO:CONSTRUINDO O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

AÇÃO REALIZADA1.123 - IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE REDE TELEFÔNICA NOS POVOADOS 

ELEVAR A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO ATRAVÉS DA IMPLANTAÇÃO DE TELEFONIA MÓVEL 

AÇÃO REALIZADA1.152 - AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS 

IMPLANTAÇÃO DE AÇÃO VISANDO A EXPANSÃO DO COMÉRCIO E SERVIÇOS DO MUNICÍPIO.

UNIDADES
CONSTRUÍDAS/REFORMADAS

1.193 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ESTRADAS E PONTES 

EXPANSÃO E MELHORAMENTO DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO, ASSEGURANDO À POPULAÇÃO BOAS CONDIÇÕES DE TRÁFEGO E ESCOAMENTO DA PRODUÇÃO.

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO
REALIZADA

2.197 - GESTÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS E PONTES 

EXPANSÃO E MELHORAMENTO DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO, ASSEGURANDO À POPULAÇÃO BOAS CONDIÇÕES DE TRÁFEGO E ESCOAMENTO DA PRODUÇÃO.

Produto

PROGRAMA: 012 - ÁGUA É VIDA - SISTEMA DE ABASTECIMENTO SUSTENTÁVEL DE ÁGUA  

AÇÕES - ( Código / Descrição ) 
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Código - Descrição

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS - 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 - CEP:   .   -    - RIACHO DE SANTANA - BA

PRIORIDADES E METAS - Objetivos Lei de Diretrizes Orçamentárias ( LDO ): 2025 

UNIDADES
CONSTRUÍDAS/REFORMADAS

1.159 - CONSTRUÇÃO E REVITALIZAÇÃO DE AÇUDES, TANQUES, BARRAGENS, AGUADAS, CISTERNAS E POÇOS TUBULARES 

ELEVAR A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DO MUNICIPIO ATRAVÉS DA IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE AÇÕES INTEGRADAS, CONTEMPLANDO MERCADOS, FEIRAS,
MATADOUROS, TANQUES, BARRAGENS E POÇOS ARTEZIANOS.

SISTEMA DE ABASTECIMENTO
CONSTRUIDO

1.268 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE UM CONJUNTO DE AÇÕES INTEGRADAS CONTEMPLANDO O SISTEMA DE REDES DE ESGOTO, ÁGUA E ATERRO SANITÁRIO VISANDO A
MELHORIA  DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO.

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO
REALIZADA

2.253 - MANUTENÇÃO DE AÇUDES, TANQUES, BARRAGENS, CISTERNAS, AGUADAS E POÇOS TUBULARES 

ELEVAR A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DO MUNICIPIO ATRAVÉS DA IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE AÇÕES INTEGRADAS, CONTEMPLANDO MERCADOS, FEIRAS,
MATADOUROS, TANQUES, BARRAGENS E POÇOS ARTEZIANOS.

Produto

PROGRAMA: 888 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO  

AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

ENCARGOS ESPECIAIS2.001 - ENCARGOS ESPECIAIS - PASEP, SENTENÇAS E DÍVIDA PÚBLICA 

GARANTIR RECURSOS PARA MANTER A DÍVIDA DO MUNICÍPIO ATUALIZADA.
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Descrição Valor Descrição Valor

Demandas Judiciais:      . 

Possíveis Ações Judiciais.

233.000,00 Abertura de crédito adicional a partir do remanejamento

da reserva de contigência.

400.000,00

Dívidas em Processo de Reconhecimento

Avais e Garantias Concedidas

Assunção de Passivos

Assistências Diversas:      . 

Assistência devida a estiagem prolongada se houver.

110.000,00

Outros Passivos Contingentes 57.000,00

SUBTOTAL 400.000,00 SUBTOTAL 400.000,00

Descrição Valor Descrição Valor

Frustração de Arrecadação:  Em função das incertezas diante do atual 

cenário econômico, a receita ora projetada poderá sofrer frustações 

durante  o transcorrer do exercício que se projeta.

Limitação de empenho e movimentação Financeira

Conforme Art. 66, do projeto da LDO.

Restituição de Tributos a Maior

Discrepância de Projeções:

Outros Riscos Fiscais

SUBTOTAL 0,00 SUBTOTAL 0,00

TOTAL 400.000,00 TOTAL 400.000,00

FONTE: 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA -BA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
2025

ARF (LRF, art 4º, § 3º) R$ 1,00 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

2025

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º)

ESPECIFICAÇÃO

R$ 1,00

: : : 

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, Data de Emissão:12/04/2024 e hora de emissão 15:52:06.

Valor Constante
% PIB

(a / PIB)
x 100

% RCL
(a / RCL)

x 100
Receita Total (EXCETO FONTE RPPS)

Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I)

Receitas Primárias Correntes

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

Transferências Correntes

Demais Receitas Primárias Correntes

Receitas Primárias de Capital

Valor Corrente
(a) Valor Constante

% PIB
(b / PIB)

x 100

% RCL
(b / RCL)

x 100

Valor Corrente
(b) Valor Constante

% PIB
(c / PIB)

x 100

% RCL
(c / RCL)

x 100

Valor Corrente
(c)

2025 2026 2027

Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS)

Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II)

Despesas Primárias Correntes

Pessoal e Encargos Sociais

Outras Despesas Correntes

Despesas Primárias de Capital

Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) = (I - II)

Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha (VI) = (V) + (III – IV)

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS)

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS)

Dívida Pública Consolidada (DC)

Dívida Consolidada Líquida (DCL)

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha

151.276.991,19 168.106.234,12 15.127,699 104,67 161.291.528,08 200.668.411,71 16.129,153 104,67 173.581.942,55 243.551.251,32 17.358,194 104,67

149.010.516,95 165.587.619,46 14.901,052 103,10 158.875.013,22 197.661.941,38 15.887,501 103,10 170.981.289,24 239.902.298,28 17.098,129 103,10

144.409.414,02 160.474.653,62 14.440,941 99,92 153.969.317,26 191.558.594,09 15.396,932 99,92 165.701.779,25 232.494.665,67 16.570,178 99,92

6.961.859,92 7.736.352,00 696,186 4,82 7.422.735,02 9.234.883,44 742,274 4,82 7.988.347,43 9.234.883,44 742,274 4,82

136.735.877,00 151.947.452,00 13.673,588 94,61 145.787.792,04 181.379.673,43 14.578,779 94,61 156.896.821,80 181.379.673,43 14.578,779 94,61

550.416,48 611.649,11 55,042 0,38 586.854,13 730.125,56 58,685 0,38 631.572,41 730.125,56 58,685 0,38

4.601.102,93 5.112.965,84 460,110 3,18 4.905.695,96 6.103.347,29 490,570 3,18 5.279.509,99 7.407.632,61 527,951 3,18

151.276.991,19 168.106.234,12 15.127,699 104,67 161.291.528,08 200.668.411,66 16.129,153 104,67 173.581.942,55 243.551.251,20 17.358,194 104,67

148.582.306,01 165.111.770,96 14.858,231 102,81 158.418.454,65 197.093.920,99 15.841,845 102,81 170.489.940,91 239.212.891,88 17.048,994 102,81

126.197.732,20 140.236.960,60 12.619,773 87,32 134.552.022,06 167.400.859,87 13.455,202 87,32 144.804.886,15 203.174.423,61 14.480,489 87,32

73.938.669,49 82.164.188,93 7.393,867 51,16 78.833.409,41 98.079.392,32 7.883,341 51,16 84.840.515,19 119.038.958,45 8.484,052 51,16

52.259.062,71 58.072.771,67 5.225,906 36,16 55.718.612,65 69.321.467,55 5.571,861 36,16 59.964.370,97 84.135.465,17 5.996,437 36,16

22.349.056,97 24.835.342,35 2.234,906 15,46 23.828.564,54 29.645.948,16 2.382,856 15,46 25.644.301,16 35.981.287,27 2.564,430 15,46

- - - - - - - - - - - -

428.210,94 475.848,50 42,821 0,30 456.558,57 568.020,39 15.784,694 0,30 491.348,33 689.406,40 49,135 0,30

0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00

0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00

0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00

57.937.212,61 64.394.797,77 5.793,721 40,09 61.772.656,09 76.868.070,09 6.177,266 40,09 66.479.732,48 93.294.776,67 6.647,973 40,09

59.999.399,90 66.686.833,01 5.999,940 41,51 63.971.360,17 79.604.072,57 6.397,136 41,51 68.845.977,81 96.615.462,88 6.884,598 41,51

428.210,94 475.848,50 42,821 0,30 456.558,57 568.020,39 15.784,694 0,30 491.348,33 689.406,40 49,135 0,30

Receita Total (COM FONTES RPPS) 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00

Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00

Despesa Total (COM FONTES RPPS) 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00

Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00

Parâmetros 2025 2026 2027

R$ 1,00

PIB Nominal

Receita Corrente Líquida - RCL

2,00

144.525.498,86

2,00

154.093.086,96

2,00

165.834.980,32
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2025

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I)

ESPECIFICAÇÃO

R$ 1,00

: : : 

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, Data de Emissão:12/04/2024 e hora de emissão 16:00:51.

Metas Previstas em 
2023 % PIB % RCL

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)
Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I)

Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS)

Metas Realizadas em 
2023 % PIB % RCL

Variação

%
(c/a) x 100

Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II)

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) = (I – II)

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha

Dívida Pública Consolidada (DC)

Dívida Consolidada Líquida (DCL)

Valor
(c) = (b-a)(a) (b)

130.330.260,00
128.691.358,00

130.330.260,00

128.216.418,00

474.940,00

474.940,00

64.053.173,59

66.005.768,12

0,4155
0,4114

0,4205

0,4137

-0,0023

-0,0023

0,2076

0,2139

1,02
1,01

1,03

1,01

0,00

0,00

0,51

0,52

108.059.749,43
106.811.055,42
117.662.462,85
114.057.150,80

-7.246.095,38

-4.603.641,66

64.060.860,89

66.013.689,76

0,3668
0,3631

0,3933

0,3810

-0,0179

-0,0179

0,2196

0,2263

1,01
1,00

1,08

1,04

-0,05

-0,05

0,60

0,62

-22.270.510,57
-21.880.302,58

-12.667.797,15
-14.159.267,20

-5.078.581,66

-5.078.581,66

7.687,30

7.921,64

-17,09
-17,00

-11,75

-13,10

-3,90

-3,90

0,01

0,01

Receita Total (COM FONTES RPPS) 0,00 0,0000 0,00 0,00 0,0000 0,00 0,00 0,00

Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 0,00 0,0000 0,00 0,00 0,0000 0,00 0,00 0,00
Despesa Total (COM FONTES RPPS) 0,00 0,0000 0,00 0,00 0,0000 0,00 0,00 0,00

Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 0,00 0,0000 0,00 0,00 0,0000 0,00 0,00 0,00

Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha (VI) = (V) + (III – IV) 0,00 0,0000 0,00 0,00 0,0000 0,00 0,00 0,00

Parâmetros
Valor Previsto

2023
Valor Realizado

2023

R$ 1,00

PIB Nominal

Receita Corrente Líquida - RCL

308.513.018,00

126.230.085,00

291.627.770,00

106.779.649,43
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2025

AMF – Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, §2º, inciso II)

ESPECIFICAÇÃO

R$ 1,00

: : : 

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, Data de Emissão:12/04/2024 e hora de emissão 15:53:02.

2022 % % 2025 %%

VALORES A PREÇOS CORRENTES

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)

2023 2024 20272026%

103.690.933,80 4,21 32,54 151.276.991,19 7,626,62108.059.749,43 143.227.600,00 173.581.942,52161.291.528,085,62

Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 101.356.178,42 5,38 32,09 149.010.516,95 7,626,62106.811.055,42 141.081.724,00 170.981.289,23158.875.013,225,62
Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 112.979.984,94 4,14 21,73 151.276.991,19 7,626,62117.662.462,85 143.227.600,00 173.581.942,52161.291.528,085,62
Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II) 109.601.094,67 4,07 23,34 148.582.306,01 7,626,62114.057.150,80 140.676.298,00 170.489.940,89158.418.454,655,62

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) = (I – II) -8.244.916,25 -12,11 -105,60 428.210,94 7,626,62-7.246.095,38 405.426,00 491.348,33456.558,575,62

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha -8.244.916,25 -12,11 -105,60 428.210,94 7,626,62-7.246.095,38 405.426,00 491.348,33456.558,575,62

Dívida Pública Consolidada (DC) 48.531.042,72 32,00 -14,36 57.937.212,61 7,626,6264.060.860,89 54.864.784,67 66.479.732,4861.772.656,095,60
Dívida Consolidada Líquida (DCL) 46.558.834,59 41,79 -13,93 59.999.399,90 7,626,6266.013.689,76 56.817.613,54 68.845.977,8163.971.360,175,60

ESPECIFICAÇÃO
2022 % % 2025 %%

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

2023 2024 20272026%

103.690.933,80 4,21 32,54 168.106.234,12 21,3719,37108.059.749,43 143.227.600,00 243.551.251,32200.668.411,7317,37
101.356.178,42 5,38 32,09 165.587.619,46 21,3719,37106.811.055,42 141.081.724,00 239.902.298,28197.661.941,4017,37
112.979.984,94 4,14 21,73 168.106.234,12 21,3719,37117.662.462,85 143.227.600,00 243.551.251,20200.668.411,6317,37
109.601.094,67 4,07 23,34 165.111.770,96 21,3719,37114.057.150,80 140.676.298,00 239.212.891,88197.093.920,9717,37

0,00 -100,00 -100,00 0,00 -100,00-100,000,00 0,00 0,000,00-100,00

-8.244.916,25 -12,11 -105,60 475.848,50 21,3719,37-7.246.095,38 405.426,00 689.406,40456.558,5717,37

48.531.042,72 32,00 -14,36 64.394.797,77 21,3719,3764.060.860,89 54.864.784,67 93.294.776,6776.868.070,0917,37
46.558.834,59 41,79 -13,93 66.686.833,01 21,3719,3766.013.689,76 56.817.613,54 96.615.462,8879.604.072,5717,37

Receita Total (COM FONTES RPPS) 0,00 -100,00 -100,00 0,00 -100,00-100,000,00 0,00 0,000,00-100,00
Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 0,00 -100,00 -100,00 0,00 -100,00-100,000,00 0,00 0,000,00-100,00

Despesa Total (COM FONTES RPPS) 0,00 -100,00 -100,00 0,00 -100,00-100,000,00 0,00 0,000,00-100,00
Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 0,00 -100,00 -100,00 0,00 -100,00-100,000,00 0,00 0,000,00-100,00

Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha (VI) = (V) + (III – IV) 0,00 -100,00 -100,00 0,00 -100,00-100,000,00 0,00 0,000,00-100,00

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)
Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I)
Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS)
Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II)

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) = (I – II)

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha

Dívida Pública Consolidada (DC)
Dívida Consolidada Líquida (DCL)

Receita Total (COM FONTES RPPS)
Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III)
Despesa Total (COM FONTES RPPS)
Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV)

Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha (VI) = (V) + (III – IV)

-8.244.916,25 -12,11 -105,60 475.848,50 21,3719,37-7.246.095,38 405.426,00 689.406,40568.020,4317,37

0,00 -100,00 -100,00 0,00 -100,00-100,000,00 0,00 0,000,00-100,00
0,00 -100,00 -100,00 0,00 -100,00-100,000,00 0,00 0,000,00-100,00
0,00 -100,00 -100,00 0,00 -100,00-100,000,00 0,00 0,000,00-100,00
0,00 -100,00 -100,00 0,00 -100,00-100,000,00 0,00 0,000,00-100,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA - BA 

LEI DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
2025

  AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art 4º, § 2º, inciso III)

PATRIMÔNIO LÍQUIDADO

Patrimônio / Capital

Reservas

Resultado Acumulado

  TOTAL

2023

0,00 

0,00

   13.778.372,07

    13.778.372,07

%

0,00

   0,00

   100,00

 100,00

2022

0,00

0,00

  6.617.682,84

   6.617.682,84

2021

0,00

0,00

 3 3.020.598,40

   3 3.020.598,40

R$ milhares

%

     0,00

  0,00

    100,00

 100,00

    REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATRIMÔNIO LÍQUIDADO

Patrimônio 

Reservas

Lucros Ou Prejuízos Acumulados 

   TOTAL

  FONTE:

2023

0,00

0,00

0,00

0,00

%

  0,00

  0,00

  0,00

  0,00

2022

0,00

0,00

0,00

0,00

%

  0,00

  0,00

  0,00

  0,00

2021

0,00

0,00

0,00

0,00

%

  0,00

  0,00

  0,00

  0,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA  - BA 

LEI DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2025

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art4º, § 2º, inciso III) R$ milhares

2023
(a)

0,00

     0,00

0,00

2023
(d)

0,00

     0,00

0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 2023
2(g) = ((Ia - IId) + IIIh)

         0,00

    2022
(h) = ((Ib - IIe) + IIIi)

           0,00

2022
(e)

     0,00

     0,00

 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

    2021
(i) = (Ic - IIf)

       0,00

2022
(b)

         0,00

            0,00

 0,00

2021
(f)

           0,00

         0,00

         0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2021
  (c)

        0,00 

       0,00

0,00

 RECEITAS FISCALIZADAS

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)

     Alienação de Bens Móveis

     Alienação de Bens Imóveis

 DEPESAS EXECUTADAS

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

Inversões Financeiras

Amortização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES PREVIDENCIÁRIOS

Regime Geral de Previdência Social

Regime Próprio de Previdência dos Servidores

 SALDO FINANCEIRO

VALOR (III)

FONTE:
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RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2021 2022
RECEITAS CORRENTES (I)

Receita de Contribuições dos Segurados 

Civil

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Militar

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

 Receita de Contribuições Patronais 

Civil

Ativo NADA A 

Inativo 

Pensionista 

Militar

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Receita Patrimonial

Receitas Imobiliárias

Receitas de Valores Mobiliários

Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços

Outras Receitas Correntes

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS

Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS 

Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (II)

Alienação de Bens, Direitos e Ativos

Amortização de Empréstimos

Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IV) = (I + III - II)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2021 2022
ADMINISTRAÇÃO (V)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

PREVIDÊNCIA (VI)

Benefícios - Civil

Aposentadorias

Pensões

Outros Benefícios Previdenciários

Benefícios - Militar

Reformas

Pensões

Outros Benefícios Previdenciários

Outras Despesas Previdenciárias

REGISTRAR

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a") R$ 1,00

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PLANO PREVIDENCIÁRIO

2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA - BA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

 

2025

NADA A REGISTRAR

2023
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Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS

Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (VII) = (V + VI)

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VIII) = (IV – VII)
2

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS 2021 2022
VALOR

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2021 2022
VALOR

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO 

DO RPPS
2021 2022

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos

Outros Aportes para o RPPS

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

BENS E DIREITOS DO RPPS 2021 2022
Caixa e Equivalentes de Caixa

Investimentos e Aplicações

Outro Bens e Direitos

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2021 2022
RECEITAS CORRENTES (IX)

Receita de Contribuições dos Segurados

Civil

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Militar

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Receita de Contribuições Patronais NADA A 

Civil

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Militar

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Receita Patrimonial

Receitas Imobiliárias

Receitas de Valores Mobiliários

Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços

Outras Receitas Correntes

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS

Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (X)

Alienação de Bens, Direitos e Ativos

Amortização de Empréstimos

Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (XI) = (IX + X)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2021 2022
ADMINISTRAÇÃO (XII)

NADA A REGISTRAR

REGISTRAR

PLANO FINANCEIRO

2023

2023

2023

2023

2023

2023
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Despesas Correntes
Despesas de Capital

PREVIDÊNCIA (XIII)
Benefícios - Civil

Aposentadorias 
Pensões
Outros Benefícios Previdenciários

Benefícios - Militar

Reformas
Pensões
Outros Benefícios Previdenciários

Outras Despesas Previdenciárias
Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS
Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (XIV) = (XII + XIII)

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XV) = (XI – XIV)
2

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO FINANCEIRO DO 2021 2022
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras
Recursos para Formação de Reserva

Receitas

Previdenciárias

Resultado

Previdenciário

 (a) (c) = (a-b)

Receitas

Previdenciárias

Resultado

Previdenciário

 (a) (c) = (a-b)

2023

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PLANO PREVIDENCIÁRIO

EXERCÍCIO

Saldo Financeiro 

do Exercício

(d) = (d Exercício Anterior) +

PLANO FINANCEIRO

EXERCÍCIO

Saldo Financeiro 

do Exercício

(d) = (d Exercício Anterior) +

FONTE: LDO 2025
Lei Complementar nº 101/00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA - BA 

LEI DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2025

AMF - Tabela 7 (LRF, art4º, § 2º, inciso V) R$ milhares

TRIBUTO MODALIDADE

 SETOR/
 PROGRAMA/
BENEFICIÁRIO

  RENÚNCIA DE
RECEITA PREVISTA

2025 2026          2027
COMPENSAÇÃO

NADA A REGISTRAR

TOTAL

FONTE:

0,00 0,00 0,00 -
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA - BA 
LEI DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2025

AMF – Tabela 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ milhares

EVENTOS

Aumento Permanente da Receita
(-) Transferências Constitucionais

(-) Transferências ao FUNDEB

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I)

Redução Permanente de Despesa (II)

Margem Bruta (III) = (I+II)

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)

Novas DOCC

Novas DOCC geradas por PPP

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV)

    FONTE:

Valor Previsto para 2025 

8.049.391,19

 2.501.322,34

 5.548.068,85

 5.548.068,85

 5.548.068,85

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA - BA 
LEI DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2025

AMF – Tabela 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ milhares

EVENTOS

Aumento Permanente da Receita
(-) Transferências Constitucionais

(-) Transferências ao FUNDEB

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I)

Redução Permanente de Despesa (II)

Margem Bruta (III) = (I+II)

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)

Novas DOCC

Novas DOCC geradas por PPP

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV)

    FONTE:

Valor Previsto para 2025 

8.049.391,19

 2.501.322,34

 5.548.068,85

 5.548.068,85

 5.548.068,85
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  

 
 

PORTARIA Nº 013/2024, DE 12 DE JULHO DE 2024. 
 
 

Designa servidora para fiscalizar o contrato nº 
051/2024, resultado da Inexigibilidade de 
Licitação nº 014/2024, deflagrada do Processo 
Administrativo nº 040/2024. 
 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA DE RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, no 
uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 
 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Designar a servidora Viviane Barbosa de Andrade, lotada na Secretaria Municipal de 
Cultura, para, a partir desta data, desempenhar as atribuições referentes à fiscalização 
técnica e administrativa, nos moldes do Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 2022 
que regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Contrato nº 
051/2024, resultado da Inexigibilidade de Licitação nº 014/2024, deflagrada do Processo 
Administrativo nº 040/2024, cujo objeto se refere à contratação do Cantor Berguinho, para 
realização de show artístico musical no dia 19 de julho de 2024 na Praça das Mangueiras, na 
sede do Município, a fim de compor a programação do evento “VII Edição da Expo Riacho 
2024”. 

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 

 
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SANTANA DE RIACHO DE 
SANTANA, Estado da Bahia, em 12 de julho de 2024. 
 
 
 

__________________________ 
Paula Regina de Castro 

Secretária Municipal de Cultura Esporte e Lazer 
Decreto nº 06/2021 de 04 de janeiro de 2021 

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  

 
 

PORTARIA Nº 013/2024, DE 12 DE JULHO DE 2024. 
 
 

Designa servidora para fiscalizar o contrato nº 
051/2024, resultado da Inexigibilidade de 
Licitação nº 014/2024, deflagrada do Processo 
Administrativo nº 040/2024. 
 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA DE RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, no 
uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 
 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Designar a servidora Viviane Barbosa de Andrade, lotada na Secretaria Municipal de 
Cultura, para, a partir desta data, desempenhar as atribuições referentes à fiscalização 
técnica e administrativa, nos moldes do Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 2022 
que regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Contrato nº 
051/2024, resultado da Inexigibilidade de Licitação nº 014/2024, deflagrada do Processo 
Administrativo nº 040/2024, cujo objeto se refere à contratação do Cantor Berguinho, para 
realização de show artístico musical no dia 19 de julho de 2024 na Praça das Mangueiras, na 
sede do Município, a fim de compor a programação do evento “VII Edição da Expo Riacho 
2024”. 

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 

 
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SANTANA DE RIACHO DE 
SANTANA, Estado da Bahia, em 12 de julho de 2024. 
 
 
 

__________________________ 
Paula Regina de Castro 

Secretária Municipal de Cultura Esporte e Lazer 
Decreto nº 06/2021 de 04 de janeiro de 2021 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIACHO DE SANTANA 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 13.885.912/0001-30 

RUA GERCINO COELHO, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 

 

PORTARIA Nº 096, DE 12 DE JULHO DE 2024. 

Designa servidor para fiscalizar o Contrato n° 

050/2024, decorrente da Inexigibilidade de 

Licitação nº 013/2024, Processo Administrativo 

n° 039/2024. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIACHO DE SANTANA, Estado da 

Bahia, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Designar o servidor Herbert Bandeira Santos, para, a partir desta data, desempenhar 

as atribuições referentes à fiscalização do Contrato n° 050/2024, decorrente da Inexigibilidade 

de Licitação nº 013/2024, Processo Administrativo n° 039/2024, cujo objeto se refere à 

contratação de empresa para prestação de serviços em assessoria especializada em gestão 

planejamento e projetos na área da saúde pública, visando atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde deste município de Riacho de Santana. 

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 

 

 

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIACHO DE 

SANTANA, Estado da Bahia, em 12 de julho de 2024. 

 

 

 

 

 

Ítalo Roberto de Castro Marques 

Secretário Municipal de Saúde  

Decreto n° 07/2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIACHO DE SANTANA 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 13.885.912/0001-30 

RUA GERCINO COELHO, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 

 

PORTARIA Nº 096, DE 12 DE JULHO DE 2024. 

Designa servidor para fiscalizar o Contrato n° 

050/2024, decorrente da Inexigibilidade de 

Licitação nº 013/2024, Processo Administrativo 

n° 039/2024. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIACHO DE SANTANA, Estado da 

Bahia, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Designar o servidor Herbert Bandeira Santos, para, a partir desta data, desempenhar 

as atribuições referentes à fiscalização do Contrato n° 050/2024, decorrente da Inexigibilidade 

de Licitação nº 013/2024, Processo Administrativo n° 039/2024, cujo objeto se refere à 

contratação de empresa para prestação de serviços em assessoria especializada em gestão 

planejamento e projetos na área da saúde pública, visando atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde deste município de Riacho de Santana. 

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 

 

 

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIACHO DE 

SANTANA, Estado da Bahia, em 12 de julho de 2024. 

 

 

 

 

 

Ítalo Roberto de Castro Marques 

Secretário Municipal de Saúde  

Decreto n° 07/2021 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
E S T A D 0 D A BA H  I A

CNPJ/MF sob o no.14.105.191/0001J50
pRAeA MONSENHOR TOBiAs, 321 ,  CENTRO,  RiACHO DE SANTANA-BA.

PORTARIA SME N° 13, DE 12  DE JULHO DE 2024

Disp6e  sobre  as  altera¢6es  na portaria  SME  n°
18 de 02  de junho de 2022  que nomeia a Equipe
T6crtica   para   Monitoramento   e   Avalia€ao   do
Plano  Municipal  de  Educapao  Lei  n°  281  de  10
de  junho   de   2016  do  municipio  de   Riacho   de
Santana, Bahia, e dd outras providencias.

A   SECRETARIA   MUNICIPAL   DE   EDUCACAO   DE   RIACHO   DE   SANTANA

BAIIIA, no uso de suas atribuic6es legais, que lhe sao conferidas, considerando a necessidade

de Monitoramento e Avaliapao do Plano Municipal de Educapao Lei n° 281 de 10 de junho de

2016  no  cumprimento  ao  que  se disp6e o  art.  n° 5° da referida Lei  e art.  n° 70  §  3°da Lei  n°

13.005 de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educapao. .

RESOLVE:

Art. 1° -Nomear a Equipe T6cnica de Monitoramento e Avaliacao do Plano Municipal de

Educa€ao -PME, composto pelos membros definidos em Lei Municipal:

I.           -Margarete pereira Femandes Ribeiro -Representante da secretaria Municipal de

Educapao, na fungao de Assessora Pedag6gica;

11.          -  Zoraide  Ferreira  de   Souza  Lefro  -  Representante     do  F6rurn  Municipal  de

Educapao -FME, coordenadora e t6cnica do sistema -AVA;

Ill.        -  Margareth  Fernandes  de  Castro  -  Representante  do  Conselho  Municipal  de

Educapao;

IV.        -Cleunice Lopes da cruz -Representante do poder Legislativo;

V.         -Joao vitor Ivo Femandes -Representante das Instituig6es do Ensino superior;

VI.        -Jotair Alves  Magalhaes -Representante  do  Sindicato  dos  Servidores  Ptiblicos

Municipal;

VII.      -   Elisingela   Neves   de   Oliveira   Alves   -   Representante   do   Conselho

Acompanhanento e Controle social - CACsffuNDEB;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
E S T A D 0 D A BA H  I A

CNPJ/MF sob o no.14.105.191/0001€0
PRACA MONSENHOR TOBIAS,  321,  CENTRO,  RIACHO  DE SANTANA-BA.

VIII.    -Murilo castro Fagundes -Representante da Escola particular.

Art. 2° -Sao atribui95es da Equipe t6cnica de Monitoramento e Avaliapao (ETMA):

Organizar o trabalho mediante convocapao prdvia para as reuni6es, elaborapao do

cronograina de reunia, pautas, material de estudo;

11.          Apropriar-se do plano Municipal de educapao;

Ill.        Envolver todas as esferas administrativas e as instituic6es que atuan ou interferem

nas politicas educacionais em cada territ6riomunicipal ;

IV.        Promover reuni5es de estudo das informap5es que foram sistematizadas;

V.         Promover  debates  para,   entao,   emitir  relat6rios  sobre  a  evolu9ao  das  metas,

contidas no plano, a cada ano;

VI.        Buscar  apoio  tecnico  da  equipe  tecnica  e  parceiros,  estes  ultimos  se  necessdrio

para melhor fundamentagao do relat6rio e seus acess6rios;

VII.      Divulgar  amplanente  os  Relat6rios  Anuais  de  Mohitoramaento  construidos  por

meio eletr6nico e presencial, em reuni6es nas escolas e 6rgaos colegiados;

VIII.     Recolher as analises e as impress5es manifestadas durante a exposi9ao/divulgapao

dos  Relat6rios Anuais de Mohitoramento,  enviando a cada ano,  a sistematizapao

destas contribuig6es e todas as instituig6es envolvidas no processo.

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicapao e revoga as disposig5es em

contrino.

Riacho de Santana, Bahia 12 de julho de 2024

APARECIDA LEL
Secretdria Muni i:--:1=--`[-

E ALMEIDA GUEDES
de Educap5o

AEaE:ec:£a:¢§,`:E;A:E:D;i;`ga#A%!`

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
E S T A D 0 D A BA H  I A

CNPJ/MF sob o no.14.105.191/0001€0
PRACA MONSENHOR TOBIAS,  321,  CENTRO,  RIACHO  DE SANTANA-BA.

VIII.    -Murilo castro Fagundes -Representante da Escola particular.

Art. 2° -Sao atribui95es da Equipe t6cnica de Monitoramento e Avaliapao (ETMA):

Organizar o trabalho mediante convocapao prdvia para as reuni6es, elaborapao do

cronograina de reunia, pautas, material de estudo;

11.          Apropriar-se do plano Municipal de educapao;

Ill.        Envolver todas as esferas administrativas e as instituic6es que atuan ou interferem

nas politicas educacionais em cada territ6riomunicipal ;

IV.        Promover reuni5es de estudo das informap5es que foram sistematizadas;

V.         Promover  debates  para,   entao,   emitir  relat6rios  sobre  a  evolu9ao  das  metas,

contidas no plano, a cada ano;

VI.        Buscar  apoio  tecnico  da  equipe  tecnica  e  parceiros,  estes  ultimos  se  necessdrio

para melhor fundamentagao do relat6rio e seus acess6rios;

VII.      Divulgar  amplanente  os  Relat6rios  Anuais  de  Mohitoramaento  construidos  por

meio eletr6nico e presencial, em reuni6es nas escolas e 6rgaos colegiados;

VIII.     Recolher as analises e as impress5es manifestadas durante a exposi9ao/divulgapao

dos  Relat6rios Anuais de Mohitoramento,  enviando a cada ano,  a sistematizapao

destas contribuig6es e todas as instituig6es envolvidas no processo.

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicapao e revoga as disposig5es em

contrino.

Riacho de Santana, Bahia 12 de julho de 2024

APARECIDA LEL
Secretdria Muni i:--:1=--`[-

E ALMEIDA GUEDES
de Educap5o

AEaE:ec:£a:¢§,`:E;A:E:D;i;`ga#A%!`
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 008/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 031/2024 

AQUISIÇÃO  

 

Torna-se público que o Município de Riacho de Santana, por meio da Comissão de Contratação, 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso 

II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável. 

 

Recebimento das Propostas: 15/07/2024 a 17/07/2024 

Data dos lances: 18/07/2024 

Link: https://bllcompras.com 

Horário da Fase de Lances: 8h30min às14h30min 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 

Máquina Extrusora de concreto, para execução de meio – fio, meio – fio com sarjeta, em 

atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, 

deste município, conforme as normas e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

                                                             

LOTE UNICO 

ITEM QUANT. UF DESCRIÇÃO DO PRODUTO P.UNIT. P. TOTAL 

1        1 UND 

Maquina Extrusora de concreto; 

motor a diesel com no mínimo 13 cv; 

partida elétrica; bateria 12 v, direção 

manual, transmissão do redutor de no 

mínimo 1:40, chassi de aço 

reforçado, peso de aproximadamente 

600kg. Equipamento indicado para 

execução de meio – fio, meio – fio 

com sarjeta. 

R$ 43.083,33 R$ 43.083,33 

VALOR TOTAL R$ 43.083,33 (quarenta e três mil, oitenta e três reais e trinta e três 

centavos).  

R$ 43.083,33 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1 A participação no presente, se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de 

Licitações e Leilões, disponível no endereço eletrônico bllcompras.com  

2.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível na Plataforma BLL Compras, para acesso ao sistema e 

operacionalização. 

2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 20:06 horas do dia 12/07/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/E1AE-2EC2-66E8-47AD-78A8 ou utilize o código QR.

198
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 12 DE JULHO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3068 CONTRATAÇÃO DIRETA - AVISO DE DISPENSA
ELETRÔNICA

  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA. 

            
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA. 

                        

2.1.3 Os pedidos de esclarecimentos, informações e providências do aviso de dispensa eletrônica 

poderão ser encaminhados até o dia 16 de julho de 2024, pelo e-mail: licitacaopmrs@hotmail.com 

ou pelo chat do Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões, disponível no 

endereço eletrônico bllcompras.com  

2.2 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2 aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5 sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, e os documentos de habilitação do 

anexo II até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
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3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

3.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico às declarações exigidas e preencher os ANEXOS III, 

IV, V e VI: 

3.8.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.8.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

3.8.3 que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 

3.8.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.8.6 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

 

4. FASE DE LANCES 

 

4.1 A partir das 8h30min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 

também já previsto neste aviso. 
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4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 

tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$10,00 (dez reais). 

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 

para a contratação. 

5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4 A empresa vencedora deverá encaminhar via Plataforma BLL, a proposta realinhada com 

desconto linear a todos os itens do lote, após concluída a fase de lances. 

5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.6.1 contiver vícios insanáveis; 
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5.6.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 

que: 

5.7.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.   

5.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. 

5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.9.2 A indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime, configura-se  erro no preenchimento da planilha passível de 

correção. 

5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2 Os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação e as propostas de 

preço. 

6.3 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
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6.3.1 I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

6.3.2 II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

6.3.2.1 § 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

6.4 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta  à Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da 

União – TCU. 

6.5 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis. 

6.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta. 

6.7.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente, prorrogação e a vigência de contratação seguirá o estabelecido no Termo de 

Referência e o previsto na minuta do contrato anexos a este aviso. 

 

7.2.3 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação e 

contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 

contrato. 

 

8. SANÇÕES 
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8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público.  

8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 Dotações Previsão de 

Despesas 

Disponibilidade 

Orçamentária 

Unidade 

Orçamentária 

02.06 – Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Assuntos Urbanos   

 

 

 

Projeto/Atividade 

1194 – Aquisição de máquinas e 

equipamentos rodoviários 

 

 

Elemento de 

Despesa 
4.4.9.0.52.00.0000 – Equipamentos e Material Permanente 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 O procedimento será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Riacho de 

Santana, Portal da BLL e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, e  

10.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), o órgão demandante poderá: 

10.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
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10.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

10.3 As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

10.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

10.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

10.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

10.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

10.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

10.13.1 ANEXO I – Termo de referência  

10.13.2 ANEXO II – Documentação  exigida para Habilitação 

10.13.3 ANEXO III – Modelo de declaração geral conjunta para habilitação  

10.13.4 ANEXO IV – Modelo de declaração de obediência 

10.13.5 ANEXO V – Modelo declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte 

10.13.6 ANEXO VI – Termo de Compromisso  

10.13.7 ANEXO VII – Modelo de Procuração  

10.13.8 ANEXO VIII – Modelo de proposta  

10.13.9 ANEXO IX – Minuta de contrato 

                                                                         Riacho de Santana-Ba, 21 de junho de 2024. 

_________________________________________ 

Antônio Luiz Filho 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos 

Decreto nº 36/2023  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei 14.133/21 – Aquisição de Máquina Extrusora  

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei 

n. 14.133/2021). 

1.  DO OBJETO 

1.1.1 Aquisição de Máquina Extrusora de concreto, para execução de meio – fio, meio – fio com 

sarjeta, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Serviços Urbanos, deste município. 

 

ESPECIFICAÇÃO DA MÁQUINA 

 

LOTE UNICO 

ITEM QUANT. UF DESCRIÇÃO DO PRODUTO P.UNIT. P. TOTAL 

1        1 UND 

Maquina Extrusora de concreto; 

motor a diesel com no mínimo 13 cv; 

partida elétrica; bateria 12 v, direção 

manual, transmissão do redutor de no 

mínimo 1:40, chassi de aço 

reforçado, peso de aproximadamente 

600kg. Equipamento indicado para 

execução de meio – fio, meio – fio 

com sarjeta. 

R$ 43.083,33 R$ 43.083,33 

VALOR TOTAL R$ 43.083,33 (quarenta e três mil, oitenta e três reais e trinta e três 

centavos).  

R$ 43.083,33 
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1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 21 de 23 de fevereiro de 2023; 

1.3 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 contados da assinatura 

do Termo de Contrato, podendo ser prorrogável por igual período; 

1.4 O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação; 

1.5            O custo estimado total da contratação é de R$ 43.083,33 (quarenta e três mil, oitenta e três 

reais e trinta e três centavos); 

1.6       O proponente, aquele que estiver mais bem colocado na disputa, deverá apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os 

preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, 

para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea „b‟ da Lei n. 14.133/2021). 

Riacho de Santana, assim como muitas outras áreas urbanas, enfrenta desafios constantes 

relacionados à infraestrutura urbana. Entre esses desafios, a manutenção e o desenvolvimento 

adequado das vias públicas ocupam posição central. Nesse contexto, a aquisição de equipamentos 

específicos se faz essencial para atender às demandas de construção e manutenção, especialmente 

no que diz respeito à construção de meio-fio. 

A melhoria da infraestrutura viária é crucial para garantir a mobilidade eficiente dos 

cidadãos, o transporte de bens e serviços, bem como a segurança dos pedestres e motoristas. A 

construção de meio-fio desempenha um papel significativo na organização e estruturação dessas 

vias, proporcionando uma base sólida e delimitação clara entre a calçada e a pista de rolamento. 

Além disso, a aquisição de equipamentos para construção de meio-fio visa à padronização 

e à durabilidade das estruturas urbanas. Ao utilizar equipamentos modernos e adequados, o 

município pode garantir que o meio-fio construído seja uniforme em sua aparência e qualidade, 

proporcionando uma estética urbana mais agradável e duradoura. 

A disponibilidade de equipamentos apropriados, como a Máquina Extrusora, juntamente 

com os acessórios necessários, contribui para a eficiência operacional das equipes de construção. 

Isso permite que as obras sejam realizadas de maneira mais rápida e precisa, reduzindo custos 

operacionais e minimizando o tempo de interrupção das vias públicas. 

Investir na infraestrutura urbana de Riacho de Santana não apenas atende às necessidades 

imediatas da população, mas também contribui para o desenvolvimento sustentável a longo prazo. 

Uma infraestrutura bem planejada e mantida melhora a qualidade de vida dos cidadãos, estimula o 

crescimento econômico local e atrai investimentos para a região. 

Em suma, a aquisição dos equipamentos necessários para a construção de meio-fio em 

Riacho de Santana é uma medida crucial para promover o desenvolvimento urbano sustentável, 

garantir a segurança e o bem-estar dos cidadãos, e estabelecer uma infraestrutura viária sólida e 

duradoura para as gerações futuras. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea „c‟). 

3.1 A solução que atende às necessidades da Administração é a aquisição de Máquina Extrusora de 

concreto, para execução de meio – fio, meio – fio com sarjeta, em atendimento às necessidades 

da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, deste município; 

3.2 Por se tratar de bem de uso comum e consumo quase imediato, a aquisição de Máquina 

Extrusora contempla a finalidade desta contratação; 

3.3 Os funcionários responsáveis pela entrega deverão estar devidamente uniformizados e limpos, 

providos de calçados fechados e com identificação da empresa; 

3.4 A qualidade dos produtos objeto desta licitação deverá estar de acordo com os padrões e 

exigências do órgão regulador e demais órgãos fiscalizadores do setor; 

3.5 Caso a qualidade do produto entregue não corresponda às especificações técnicas estabelecidas 

no edital, bem como desobedeça às normas legais especificas vigentes, não serão recebidos 

e/ou aceitos pela administração e serão devolvidos, mediante registro comprovando sua 

inaceitabilidade, devendo ser substituído no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; 

3.6 Todas as despesas de frete, embalagens, impostos, encargos incidentes deverão ser inclusos no 

preço da proposta e, em hipótese alguma, poderão ser destacadas quando da emissão de Nota 

Fiscal/Fatura; 

3.7 O prazo de garantia, além do já ofertado pela fabricante e/ou pela CONTRATADA, será aquele 

estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea „d‟ da Lei nº 14.133/21). 

4.1 A contratação se dará por meio de Dispensa Eletrônica nos termos do art. 75 inciso II da Lei n° 

14.133/21. 

4.2 O critério de julgamento será menor preço;  

4.3 Poderão participar deste certame as empresas que atendam aos requisitos mínimos exigidos 

para o cadastramento e participação no processo. Além disso, deve assegurar o cumprimento 

dos compromissos firmados no eventual contrato durante toda a sua vigência; 

4.4 Por não se tratar de objeto de natureza contínua, o prazo do contrato é até 31 de dezembro de 

2024; 

4.5 A máquina deve atender aos padrões de qualidade e segurança exigidos, garantindo a 

durabilidade e o bom funcionamento dos equipamentos; 

4.6 A empresa deve ter experiência comprovada no comércio de máquinas extrusoras; 

4.7 A empresa deve ter estrutura e capacidade de atendimento para fornecer a máquina necessária 

de forma rápida e eficiente, atendendo às demandas da SEINFRA; 

4.8 A máquina deve ser devidamente embalada para protegê-la contra danos durante o transporte, 

evitando quebras ou outras avarias; 

4.9 O transporte deve ser feito dentro dos prazos estabelecidos, garantindo a disponibilidade no 

momento necessário para a manutenção nas vias do município; 

4.10 O Transporte do produto deve ser feito com segurança, observando as normas de trânsito e 

utilizando veículos adequados e em boas condições de uso de acordo a Lei nº 9.611/98 - Lei 

dos Transportes Rodoviários de Cargas; 

4.11 Comprovar a aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 

de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 
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4.12 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.13 A empresa devera responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados 

mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado; 

4.14 A empresa devera reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se 

verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o 

pactuado; 

4.15 A Contratada deve realizar a entrega do objeto conforme contratado dentro dos melhores 

parâmetros de qualidade; 

4.16 A empresa deverá apresentar o PROSPECTO contendo imagem e a descrição detalhada da 

máquina conforme termo referencial, na apresentação das propostas. 

4.17 O objeto não demanda vistoria prévia de local.  

 

 

5. MODELO DA EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021). 

Condições de Entrega 

5.1 O prazo de entrega dos bens é em até 15 (quinze) dias úteis contados do recebimento da 

ordem de fornecimento emitida pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Riacho de Santana 

– Bahia, em remessa única ou parcelada para cada ordem de fornecimento. 

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3  O bem deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, 

no seguinte endereço: Localizada na BR- 430, Avenida Tiradentes, S/N, Zona Urbana, CEP: 46.470-

000, tel.: (77)3457-2238 no horário das 8h00min às 12h00min ou das 14h00min às 17h00min. 

5.4 O transporte deve ser feito dentro dos prazos estabelecidos, garantindo a disponibilidade da 

máquina no momento necessário para a manutenção das vias do município. 

5.5 O Transporte da máquina deve ser feito com segurança, observando as normas de trânsito e 

utilizando veículos adequados e em boas condições de uso de acordo a Lei nº 9.611/98 - Lei dos 

Transportes Rodoviários de Cargas. 

Garantia, manutenção e assistência técnica: 

5.6 O prazo de garantia, além do já ofertado pela fabricante e/ou pela CONTRATADA, será 

aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.7 A empresa deverá fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos 

do edital e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

5.8 A qualidade do produto objeto desta licitação deverá estar de acordo com os padrões e 

exigências do órgão regulador e demais órgãos fiscalizadores do setor. 

5.9 A máquina deve ser protegida contra danos durante o transporte, evitando quebras ou 

outras avarias. 

5.10 O transporte do produto deve ser feito com segurança, observando as normas de trânsito e 

utilizando veículos adequados e em boas condições de uso de acordo a Lei nº 9.611/98 - Lei dos 

Transportes Rodoviários de Cargas. 

5.11 A empresa deverá fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos 

do Aviso de Dispensa e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta. 
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5.12 Caso a qualidade do produto entregue não corresponda às especificações técnicas 

estabelecidas no Aviso de Dispensa, bem como desobedeça às normas legais especificas vigentes, 

não serão recebidos e/ou aceitos pela administração e serão devolvidos, mediante registro 

comprovando sua inaceitabilidade, devendo ser substituído no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis. 

5.13 Todas as despesas de frete, embalagens, transporte, carga, descarga, montagem de 

materiais, equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços contratados e impostos, 

encargos incidentes deverão ser inclusos no preço da proposta e, em hipótese alguma, poderão ser 

destacadas quando da emissão de Nota Fiscal/Fatura; 

5.14 O prazo de garantia, além do já ofertado pela fabricante e/ou pela CONTRATADA, será 

aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.15 A empresa devera reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se 

verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o 

pactuado; 

5.16 A empresa devera responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante 

processo administrativo, quando da execução do objeto contratado; 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 

14.133/21). 

6.1 Das rotinas de fiscalização contratual 

6.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.1.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.1.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.1.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

6.1.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade (IN 5, art. 44, §1º). 

6.1.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 
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6.1.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.1.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.1.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

 

6.2 Da Fiscalização técnica 

6.2.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.2.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.2.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.2.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.2.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.2.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

6.3 Da Fiscalização Administrativa 

6.3.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, I e II). 

6.3.2 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 23, IV). 

 

6.4 Gestor do Contrato 
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6.4.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, IV). 

6.4.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II). 

6.4.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.4.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.4.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei 

nº 14.133/21). 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará relatório lavrado pelo fiscal de contrato, 

devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2 Do pagamento  

7.2.1 A forma de remuneração da empresa contratada será a acordada no instrumento contratual, 

em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021; 

7.3 Do recebimento 

7.3.1 O(s) produto(s) e/ou serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contado da emissão do relatório de ordens de serviço cumpridas pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico. 
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7.3.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os produto(s) entregues e/ou serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e 

relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

7.3.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos produto (s) e/ou serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 

serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.4 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

7.3.5 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.6 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização 

deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao 

gestor do contrato. 

7.3.6.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.3.7 Os produto (s) e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3.8 Os produto (s) e/ou serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produto(s) e/ou serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

7.3.8.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.3.8.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos produto(s) e/ou 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.3.8.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Relatório Circunstanciado. 

7.3.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea „h‟, da Lei n. 14.133/2021)  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 20:06 horas do dia 12/07/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/E1AE-2EC2-66E8-47AD-78A8 ou utilize o código QR.

214
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 12 DE JULHO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3068 CONTRATAÇÃO DIRETA - AVISO DE DISPENSA
ELETRÔNICA

  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA. 

            
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA. 

                        

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

 

Forma de fornecimento 

8.2 O fornecimento do objeto será mediante ordem de fornecimento do setor de compras e/ou 

almoxarifado responsável da Prefeitura Municipal, de Riacho de Santana. 

 

Exigências de habilitação 

8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação Jurídica: 

 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

 Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

 Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 

simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

 Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI, emitido pela Receita 

Federal do Brasil, caso o interessado seja um MEI – Micro Empreendedor Individual. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 Certidão Simplificada ou Termo de Enquadramento comprovando  a condição  de 

Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, expedido pela Junta Comercial do 

domicílio do interessado, caso cumpra os requisitos legais para esse enquadramento, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006  com 

alterações promovidas pela Lei 147/2014. 

 Cópia da cédula de identidade do sócio administrador com poderes legais constituídos para 

representar a empresa e assinatura do contrato. Quando se tratar de procurador, além da procuração 

deverá ser apresentado o RG/CPF do outorgado; 

 

Habilitação Fiscal, social e trabalhista: 

 Comprovante de inscrição do CNPJ, expedido pela Receita Federal do Brasil; 

 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio do interessado; 

 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio do interessado; 

 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (emitida com base na Portaria Conjunta 

RFB/PGFN nº 1.751, de 02.10.2014), expedida pela Receita Federal; 

 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedida pela 
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Caixa Econômica Federal (CEF); 

 Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, expedida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho; 

 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame (se houver); 

 

Qualificação Técnica 

8.3.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional, quando for o caso; 

8.3.1.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

8.3.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

8.3.3 A empresa deverá apresentar o prospecto contendo imagem e a descrição detalhada da 

máquina conforme termo referencial. 

 

9  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1 As despesas referentes ao objeto deste termo, correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

 Dotações Previsão de 

Despesas 

Disponibilidade 

Orçamentária 

Unidade 

Orçamentária 

02.06 – Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Assuntos Urbanos   

 

 

 

Projeto/Atividade 

1194 – Aquisição de máquinas e 

equipamentos rodoviários 

 

 

Elemento de 

Despesa 
4.4.9.0.52.00.0000 – Equipamentos e Material Permanente 

 

 

Riacho de Santana, 06 de Junho de 2024. 

____________________________________________ 

Antônio Luiz Filho 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos 

Decreto n° 36/2023 

____________________________________________ 

Lucas Mafra Bonfillioli 

Engenheiro Civil 

Contrato N°1045862 

CREA- BA 300014595 
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ANEXO II 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso deverão ser apresentados pelo 

fornecedor mais bem classificado, após a etapa de lances, serão os seguintes: 

 

1. Habilitação Jurídica: 

 

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

1.2 Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

1.3 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

1.4  Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 

simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

1.5 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

1.6 Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI, emitido pela Receita 

Federal do Brasil, caso o interessado seja um MEI – Micro Empreendedor Individual. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

1.7 Certidão Simplificada ou Termo de Enquadramento comprovando  a condição  de 

Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, expedido pela Junta Comercial do 

domicílio do interessado, caso cumpra os requisitos legais para esse enquadramento, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006  com 

alterações promovidas pela Lei 147/2014. 

1.8 Cópia da cédula de identidade do sócio administrador com poderes legais constituídos para 

representar a empresa e assinatura do contrato. Quando se tratar de procurador, além da procuração 

deverá ser apresentado o RG/CPF do outorgado; 

 

 

2 Habilitação Fiscal, social e trabalhista: 

2.1 Comprovante de inscrição do CNPJ, expedido pela Receita Federal do Brasil;   

2.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

2.3 A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

2.4 A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

2.5 A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

2.6 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme 

modelo no Anexo III. 
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3 Habilitação Econômico-Financeira: 

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 

 

4 Qualificação Técnica:   

4.1 Comprovação através de no mínimo 1(um) atestado(s) de aptidão do desempenho da atividade, 

o qual comprove que a licitante tenha fornecido, de forma satisfatória, produtos semelhantes com o 

objeto constante da licitação, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado; 

4.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

4.4 Todas as características declaradas para os produtos devem ser descritas pelos licitantes e 

comprovadas através de documentos de domínio público emitidos pelo fabricante, tais como: 

catálogos, manuais, fichas de especificação técnica ou páginas da internet impressas, onde o 

produto ofertado seja claramente descrito em forma visual e/ou escrita. Estes documentos devem 

ser anexados juntamente com a Proposta Financeira e Documentos de Habilitação. 

4.5 Declarações dos anexos III, IV, V e VI. 

4.6 Modelo de Proposta do Anexo VIII. 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO GERAL CONJUNTA PARA HABILITAÇÃO 

 

(Nome da pessoa jurídica) ______________________________, CNPJ nº. ________________ 

sediada (endereço completo)______________________, endereço eletrônico 

__________________, neste ato representada legalmente por (nome e qualificação do 

representante legal)_____________________________, declara sob as penas da lei: 

 

Que possui pleno conhecimento de todas as informações e das condições contidas no Aviso de 

Dispensa Eletrônica nº _________ e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos 

termos do inciso I, do Art. 63 da Lei Federal nº 14.133 de 1º  de abril de  2021. 

 

Que está apta a participar de licitações e contratações administrativas, conforme respectivo Aviso 

de Dispensa Eletrônica, não estando enquadrada em nenhum impedimento legal para licitar e 

contratar com o Município de Riacho de Santana-Estado da Bahia, especialmente no que tange ao 

inciso III, do Art. 14 da Lei federal nº 14.133 de 1º  de abril de 2021. 

 

Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente certame 

licitatório, atendendo a todas as exigências feitas no referido instrumento convocatório, inclusive 

aquelas relativas ao cumprimento do objeto da Dispensa Eletrônica. 

 

Que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 

termos do inciso IV, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Que, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

combinado com o inciso VI, do Art. 68 Lei federal nº 14.133 de 1º  de abril de 2021, não emprega 

menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 

Que, nos termos do inciso IV do artigo 14 da Lei 14.133/21 não mantem vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, que impossibilita a referida empresa de participar deste 

processo. 

 

Riacho de Santana – BA, DIA de MÊS de 2024. 

 

_________________________________ 

Razão Social / CNPJ  / Nome e Nº do RG 

 do Representante Legal / Assinatura 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA. AS MESMAS 

DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA 

EMPRESA LICITANTE 
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ANEXO IV 

 DECLARAÇÃO DE OBEDIÊNCIA 

 

 

A Pessoa Jurídica/física xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na cidade de xxxxxxxxxxx, à 

Rua xxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxx , inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas sob  nº  xxx  

, e-mail xxxxxxxxxxxxxxxx, por  seu representante o  Sr.  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  

declara  para  fins  de  contratação  com a  Prefeitura  Municipal de Riacho de Santana, que na 

qualidade de licitante vencedora do Aviso de Dispensa Eletrônica nº _____/______, fornecerá os 

serviços objeto da referida Dispensa Eletrônica de forma satisfatória, e que cumprirá com todas as 

ordens determinadas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos. 

 

Riacho de Santana – BA, xxx   de xxxxxxx 2024. 

 

___________________________________ 

Razão Social / CNPJ  / Nome e Nº do RG 

 do Representante Legal / Assinatura 

 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA. AS MESMAS 

DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA 

EMPRESA LICITANTE 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

Nome da Pessoa Jurídica/Pessoa Física ) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  CNPJ  nº.  

xxxxxxxxxxxxx  sediada  (endereço completo) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, endereço eletrônico 

______________________, neste ato representada legalmente por (nome e qualificação do 

representante legal) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, declara sob as penas da lei: 

Cumprir plenamente os requisitos para classificar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 com alterações promovidas pela LC 

147/2014. Declara, ainda, ciente das responsabilidades administrativas, civis e criminais. 

 

 

Riacho de Santana – BA, DIA de MÊS de 2024. 

 

 

_____________________________________ 

Razão Social / CNPJ  / Nome e Nº do RG 

do Representante Legal / Assinatura 

 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA. AS MESMAS 

DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA 

EMPRESA LICITANTE 
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ANEXO VI 

 

TERMO DE COMPROMISSO 

 

 

 

Declaro para os devidos fins que nos comprometemos a providenciar substituição do produto 

danificado por outro, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, caso ocorra algum imprevisto no produto 

licitado, durante a execução do contrato de fornecimento oriundo da licitação em referência, 

conforme exigência constante na Habilitação Jurídica, Aviso de Dispensa Eletrônica nº 008/2024 

divulgado pelo Município de Riacho de Santana. 

 

 

 

Riacho de Santana – BA, xxxx  de xxxxxxxxxxxx  de 2024. 

 

 

 

 

___________________________________________________________ 

Razão Social / CNPJ  / 

 Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 

 

 

 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA. AS MESMAS 

DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA  

EMPRESA LICITANTE 
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ANEXO VII 

MODELO DE PROCURAÇÃO (opcional) 

 

 

 

(Nome   da   Empresa),   CNPJ   n.º  ________________,  sediada  (endereço   completo),  neste  

ato representado por seu sócio/gerente, o Sr. ________________, brasileiro, estado civil, portador 

da Carteira de Identidade nº. _________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº 

______________, residente e domiciliado nesta cidade, com poderes estabelecidos no ato de 

investidura (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, etc.) conforme cópia 

em anexo, no uso de suas atribuições legais, nomeia e constitui seu bastante  PROCURADOR   o  

Sr.  ________________,  brasileiro,  estado  civil,  cargo,  portador  da  Carteira  de Identidade nº 

_________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº  ______________, residente   e 

domiciliado   na  cidade  de  __________,  com  poderes  para  representá-lo  junto  ao  Município  

de  Riacho de Santana – Prefeitura Municipal de Riacho de Santana - Bahia, podendo participar no 

presente processo de Dispensa Eletrônica nº ______, apresentar a proposta, ofertar lances, 

manifestar intenção de interpor recursos, assinar atas e contratos e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame. 

 

 

Riacho de Santana – BA, xx  de xxxxxxxxxxx 2024. 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Razão Social / CNPJ  / 

Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 

 

RECONHECER  FIRMA  DA ASSINATURA  DO OUTORGANTE 

 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA. AS MESMAS 

DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA 

EMPRESA LICITANTE 
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ANEXO VIII 

MODELO DE PROPOSTA ECONÔMICA PADRÃO 

 

Razão Social da Empresa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ N°: xxxxxxxx  I. Estadual:  xxxxxxxxx  I. Municipal:  xxxxxxxxxxx 

Endereço:        xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Telefone: (DDD) xxxxxxxx  Fax: xxxxxxx  E-mail:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Validade  da  Proposta:  30 (trinta) dias 

Prazo de Pagamento  (cfe. Edital) Banco: xxxxx  Agência: xxxx   Conta Corrente: xxxxxxxxx 

Rep.  da Empresa:  xxxxxxxx  RG nº: xxxxxxxxx  CPF nº. xxxxxxxxxx 

Planilha com informações, conforme abaixo. 

 

 

ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS 

ITEM QT UF DISCRIMINAÇÃO MARCA 
V. 

UNITÁRIO 
V. TOTAL 

       

       

VALOR GLOBAL R$ 

 

No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos 

sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão-

de-obra a serem empregados, seguros, fretes, transportes, e quaisquer outros necessários ao fiel e 

integral cumprimento do objeto deste Contrato e seus Anexos. 

 

Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento 

das obrigações objeto desta licitação e que atendemos a todas as condições do Aviso de Dispensa. 

 

 

Riacho de Santana – BA, DIA de MÊS de XXXX. 

 

 

______________________________________________________ 

Razão Social / CNPJ  

 Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RIACHO DE SANTANA.. AS MESMAS DEVERÃO SER CONFECCIONADAS 

PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE. 
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ANEXO IX 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 031/2024 

DISPENSA Nº 008/2024 

CONTRATO Nº XXX/2024 

 

Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Riacho de Santana-BA e a Empresa 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na forma que se segue:  

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 14.105.191/0001-60, com endereço à Praça Monsenhor Tobias, nº 321, Centro, 

Município de Riacho de Santana – BA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. João Vitor Martins Laranjeira.  

 

CONTRATADA: Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n°  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  endereço eletrônico xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede à Rua 

xxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxxx, na Cidade de xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Estado 

da xxxxxxxx,  CEP: xxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nacionalidade 

brasileira, estado civil xxxxxxxxxxxxxxx, profissão xxxxxxxxxxxx, CPF nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, carteira de identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, órgão expedidor 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx residente e domiciliado(a) no(a) Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxxx, 

cidade de  xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, estado de xxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxxxxxxxx, Brasil, 

doravante denominada CONTRATADA. 

 

CONTRATANTE de um lado e CONTRATADO (A) de outro, celebram o presente 

instrumento particular de contrato para a aquisição de Máquina Extrusora de concreto, para 

execução de meio – fio, meio – fio com sarjeta, em atendimento às necessidades da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, deste município, conforme as normas técnicas, 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Projeto Básico e seus anexos – 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

2.7 O objeto do presente instrumento é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição 

de Máquina Extrusora de concreto, para execução de meio – fio, meio – fio com sarjeta, em 

atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, deste 

município. 

 

LOTE UNICO 

ITEM QUANT. UF DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA P.UNIT. P. TOTAL 

1        1 UND 
Maquina Extrusora de concreto; motor a 

diesel com no mínimo 13 cv; partida 

elétrica; bateria 12 v, direção manual, 
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transmissão do redutor de no mínimo 

1:40, chassi de aço reforçado, peso de 

aproximadamente 600kg. Equipamento 

indicado para execução de meio – fio, 

meio – fio com sarjeta. 

VALOR TOTAL R$  R$  

 

1.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. Termo de Referência; 

1.1.2. Aviso de Dispensa Eletrônica; 

1.1.3. Proposta do Contratado; 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo contratual é até 31 de dezembro de 2024, contados da assinatura do contrato 

administrativo, prorrogável por igual período, por interesse de ambas as partes, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL  

3.1 Condições de Entrega 

3.2 O prazo de entrega dos bens é em até 15 (quinze) dias úteis contados do recebimento da 

ordem de fornecimento emitida pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Riacho de 

Santana – Bahia, em remessa única ou parcelada para cada ordem de fornecimento. 

3.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3.4  O bem deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, no 

seguinte endereço: Localizada na BR- 430, Avenida Tiradentes, S/N, Zona Urbana, CEP: 

46.470-000, tel.: (77)3457-2238 no horário das 8h00min às 12h00min ou das 14h00min às 

17h00min. 

3.5 O transporte deve ser feito dentro dos prazos estabelecidos, garantindo a disponibilidade da 

máquina no momento necessário para a manutenção das vias do município. 

3.6 O Transporte da máquina deve ser feito com segurança, observando as normas de trânsito e 

utilizando veículos adequados e em boas condições de uso de acordo a Lei nº 9.611/98 - Lei 

dos Transportes Rodoviários de Cargas. 

      Garantia, manutenção e assistência técnica: 

3.7 O prazo de garantia, além do já ofertado pela fabricante e/ou pela CONTRATADA, será aquele 

estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

3.8 A empresa deverá fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do 

edital e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

3.9 A qualidade do produto objeto desta licitação deverá estar de acordo com os padrões e 

exigências do órgão regulador e demais órgãos fiscalizadores do setor. 

3.10 A máquina deve ser protegida contra danos durante o transporte, evitando quebras ou 

outras avarias. 
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3.11 O transporte do produto deve ser feito com segurança, observando as normas de trânsito e 

utilizando veículos adequados e em boas condições de uso de acordo a Lei nº 9.611/98 - Lei 

dos Transportes Rodoviários de Cargas. 

3.12 A empresa deverá fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos 

do Aviso de Dispensa e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta 

3.13 Caso a qualidade do produto entregue não corresponda às especificações técnicas 

estabelecidas no Aviso de Dispensa, bem como desobedeça às normas legais especificas 

vigentes, não serão recebidos e/ou aceitos pela administração e serão devolvidos, mediante 

registro comprovando sua inaceitabilidade, devendo ser substituído no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis. 

3.14 Todas as despesas de frete, embalagens, transporte, carga, descarga, montagem de 

materiais, equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços contratados e impostos, 

encargos incidentes deverão ser inclusos no preço da proposta e, em hipótese alguma, poderão 

ser destacadas quando da emissão de Nota Fiscal/Fatura; 

3.15 O prazo de garantia, além do já ofertado pela fabricante e/ou pela CONTRATADA, será 

aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

3.16 A empresa devera reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se 

verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o 

pactuado; 

3.17 A empresa devera responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados 

mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado; 

 

4 CLÁUSULA TERCEIRA – DA GESTÃO CONTRATUAL  

4.1 Das rotinas de fiscalização contratual 

4.1.1 A Fiscalização deste contrato ficará a cargo do(a) Servidor(a) Público(a) xxxxxxxxx, 

xxxxxxxxxxxxxxx, lotado na Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxx,  designado(a) 

através da Portaria nº xxxxxxxxxxxxxxx de xx de xxxx de 2024. 

4.1.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

4.1.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

4.1.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

4.1.4.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

4.1.4.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

4.1.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
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incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

4.1.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

4.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

4.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

4.1.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

4.1.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

 

4.2 Da Fiscalização técnica 

4.2.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

4.2.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

4.2.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

4.2.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

4.2.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

4.2.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

4.3 Da Fiscalização Administrativa 

4.3.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, I e II). 

4.3.2 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
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tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 23, IV). 

 

4.4 Gestor do Contrato 

4.4.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

4.4.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II). 

4.4.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

4.4.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII). 

4.4.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

4.4.6 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

4.4.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

4.5 Dos requisitos gerais  

4.5.1 A empresa contratada para a execução do objeto deverá possuir aporte técnico que 

proporcione reais garantias na execução do contrato, utilizando materiais, equipamentos, 

ferramentas de boa qualidade.  

4.5.2 A empresa contratada deverá prestar, durante a execução do objeto, toda assistência técnico-

administrativa. 

4.5.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 
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4.5.4 As despesas com transporte, locomoção, combustível, motorista, estacionamento e 

manutenção de veículo próprio fica por conta da CONTRATADA. 

 

5 CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6 CLÁUSULA QUINTA – DA AFERIÇÃO, MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO E 

PAGAMENTO 

6.1 Preço 

2.8 O valor total da contratação é de R$ 43.083,33 (quarenta e três mil, oitenta e três reais e 

trinta e três centavos). 

6.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.1 Da aferição e medição  

6.1.1 A avaliação da execução do objeto utilizará relatório lavrado pelo fiscal de contrato, 

devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre que a CONTRATADA não produzir os 

resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima as clausulas contratuais. 

6.2 Do recebimento 

6.2.1 O(s) produto(s) e/ou serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contado da emissão do relatório de ordens de serviço cumpridas pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.2.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os produto(s) entregues e/ou serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e 

relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

6.2.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos produto (s) e/ou serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 

serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.2.4 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.2.5 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.2.6 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização 

deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo 

ao gestor do contrato. 

6.2.6.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 
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em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.2.7 Os produto (s) e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.2.8 Os produto (s) e/ou serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produto(s) e/ou serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

6.2.8.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

6.2.8.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos produto(s) e/ou 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.2.8.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Relatório Circunstanciado. 

6.2.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

6.3 Forma de pagamento 

6.3.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, Agência nº 

xxxx, Conta Corrente nº xxxxxx, Banco xxxxx, em nome da empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

6.4 Prazo de pagamento 

6.4.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 02 (dois) meses, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

6.4.2  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

6.5 Condições de pagamento 

6.5.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

6.5.2  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.5.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
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6.5.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

 

7 CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE  

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado em 03 de junho de 2024. 

 

8 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 
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a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.1.6 Para fins de pagamento, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável, junto 

com a Nota Fiscal, as certidões de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual, Municipal e 

FGTS e Trabalhista. 

9.1.7  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

9.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

9.1.13   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f 

e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10(dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
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10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161) 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. 

11.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.5 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

11.6.3 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 Dotações Previsão de 

Despesas 

Disponibilidade 

Orçamentária 

Unidade 

Orçamentária 

02.06 – Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Assuntos Urbanos   

 

 

 

Projeto/Atividade 

1194 – Aquisição de máquinas e 

equipamentos rodoviários 
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Elemento de 

Despesa 
4.4.9.0.52.00.0000 – Equipamentos e Material Permanente 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

15.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2  O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  

17.1 Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Riacho de Santana/BA, dirimir para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. E por assim estarem justas e 

Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato em três vias de 

igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes. 

 

 

Riacho de Santana, Estado da Bahia, em ..........., de ............................. de ................ 

 

 

_______________________________ 

Prefeitura Municipal de Riacho de Santana 

Joao Vitor Martins Laranjeira   

Prefeito Municipal de Riacho de Santana 

CONTRATANTE 

 

Testemunhas: 

1º_______________________________ 

 

CPF:____________________________ 

___________________________________ 

Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ: xxxxxxxxxxxx 

Representante: xxxxxxxxxxxxr 

CONTRATADA 

 

2º_______________________________ 

 

CPF:______________________________ 
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AUTORIZAÇÃO PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

 

 

Face ao constante nos autos, AUTORIZO a Dispensa Eletrônica nº 008/2024, Processo 

Administrativo n.° 031/2024, conforme estabelece o inciso VIII do Art. 72 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º abril de 2021, cujo objeto é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 

Máquina Extrusora de concreto, para execução de meio – fio, meio – fio com sarjeta, em 

atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, 

deste município, conforme as normas e condições estabelecidas no Termo de Referência.  

 

A despesa decorrente deverá onerar os recursos orçamentários da categoria econômica: 

 Dotações Previsão de 

Despesas 

Disponibilidade 

Orçamentária 

Unidade 

Orçamentária 

02.06 – Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Assuntos Urbanos   

 

 

 

Projeto/Atividade 

1194 – Aquisição de máquinas e 

equipamentos rodoviários 

 

 

Elemento de 

Despesa 
4.4.9.0.52.00.0000 – Equipamentos e Material Permanente 

 

Para a autorização foi considerado o impacto orçamentário-financeiro do presente exercício, bem 

como a adequação orçamentária e financeira, conforme à lei orçamentária anual, à compatibilidade 

com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

 

Encaminha-se à Comissão de Contratação para providências legais e publicação da Dispensa 

Eletrônica, nos termos do Parágrafo único, do Art. 72 da Lei Federal nº 14.133, de 1º abril de 2021. 

 

Riacho de Santana-Estado da Bahia, em 12 de julho de 2024. 

 

____________________________ 

João Vitor Martins Laranjeira   

Prefeito Municipal 
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AUTORIZAÇÃO PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

 

 

Face ao constante nos autos, AUTORIZO a Dispensa Eletrônica nº 008/2024, Processo 

Administrativo n.° 031/2024, conforme estabelece o inciso VIII do Art. 72 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º abril de 2021, cujo objeto é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 

Máquina Extrusora de concreto, para execução de meio – fio, meio – fio com sarjeta, em 

atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, 

deste município, conforme as normas e condições estabelecidas no Termo de Referência.  

 

A despesa decorrente deverá onerar os recursos orçamentários da categoria econômica: 

 Dotações Previsão de 

Despesas 

Disponibilidade 

Orçamentária 

Unidade 

Orçamentária 

02.06 – Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Assuntos Urbanos   

 

 

 

Projeto/Atividade 

1194 – Aquisição de máquinas e 

equipamentos rodoviários 

 

 

Elemento de 

Despesa 
4.4.9.0.52.00.0000 – Equipamentos e Material Permanente 

 

Para a autorização foi considerado o impacto orçamentário-financeiro do presente exercício, bem 

como a adequação orçamentária e financeira, conforme à lei orçamentária anual, à compatibilidade 

com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

 

Encaminha-se à Comissão de Contratação para providências legais e publicação da Dispensa 

Eletrônica, nos termos do Parágrafo único, do Art. 72 da Lei Federal nº 14.133, de 1º abril de 2021. 

 

Riacho de Santana-Estado da Bahia, em 12 de julho de 2024. 

 

____________________________ 

João Vitor Martins Laranjeira   

Prefeito Municipal 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 009/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 038/2024 

AQUISIÇÃO  

 

Torna-se público que o Município de Riacho de Santana, por meio da Comissão de Contratação, 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso 

II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável. 

 

Recebimento das Propostas: 15/07/2024 a 18/07/2024 

Data dos lances: 19/07/2024 

Link: https://bllcompras.com 

Horário da Fase de Lances: 8h30min às14h30min 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 

16 (dezesseis) aparelhos de televisão Smart TV de 43 polegadas e 16 (dezesseis) suportes 

articulado de parede, que serão usados nas enfermarias do Hospital Municipal e Maternidade 

Amália Coutinho, do município de Riacho de Santana-BA. 
LOTE ÚNICO 

ITEM UND DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01 UND 

SMART TV COM 

CARACTERÍSTICAS 3 EM 1, 
QUE ALÉM DE TV SMART, 
POSSUI TAMBÉM O MODO 
VIDEOGAME, COM OPÇÃO DE 
MAIS DE 1.000 JOGOS 
INTEGRADOS EM SEU 
SISTEMA ATRAVÉS DAS 
PLATAFORMAS XBOX GAME 
PASS E NVIDIA GEFORCE 
NOW, SEM NECESSIDADE DE 
DOWNLOADS OU DE 
CONSOLES. POSSUIR 
TAMBÉM STREAMING 
PRÓPRIO DO EQUIPAMENTO 
COM MAIS DE 65 CANAIS 
GRATUITOS. EQUIPADA COM 
PROCESSADOR CAPAZ DE 
OTIMIZAR E ELEVAR A 
QUALIDADE DAS IMAGENS 
TRANSMITIDAS NA TELA 
ATRAVÉS DE 
NANOPARTÍCULAS 
CRISTALINAS, DEIXANDO-AS 
MAIS NÍTIDAS, VIVAS, E O 
MAIS PRÓXIMO POSSÍVEL DA 
RESOLUÇÃO 4K. TELA DE NO 
MÍNIMO 43" SEM LIMITES, 
COM BORDAS MÍNIMAS E 
VISUAL LIVRE DE CABOS 
GRAÇAS À SOLUÇÃO DE 
CANALETAS QUE PERMITEM 
ORGANIZAR OS FIOS E 
ESCONDÊ-LOS. RESOLUÇÃO 
DE NO MÍNIMO UHD 4K 3.840 
X 2.160 E FREQUÊNCIA DE 60 
HZ. POSSUIR TECNOLOGIA 
PARA REALCE DE 

16 
 

R$ 2.337,39 
 

 
R$ 37.398,34 
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CONTRASTE AUTOMÁTICO, 
CONFERINDO MAIS COR E 
PROFUNDIDADE EM 
QUALQUER CONTEÚDO, 
ALÉM DE HDR E HDR 10+, 
QUE AUMENTA O ALCANCE 
DOS NÍVEIS DE LUZ NA TV, 
PROPORCIONANDO MAIS 
BRILHO, CONTRASTE E 
DETALHES. POTÊNCIA DE 
ÁUDIO MÍNIMA: 20W RMS EM 
CANAL DUPLO COM SOM 
IMERSIVO, MOVIMENTO 
VIRTUAL E SINCRONIA 
SONORA ATRAVÉS DA 
SOUNDBAR SOMADA AOS 
ALTO-FALANTES, ALÉM DA 
FUNÇÃO DE SOM 
ADAPTATIVO, QUE AVALIA 
AUTOMATICAMENTE OS 
RUÍDOS DO AMBIENTE E 
CALIBRA O SOM DA TV. 
POSSUIR FUNÇÃO DE 
CONTROLAR E MONITORAR 
TODOS OS DEMAIS 
APARELHOS INTELIGENTES 
DA CASA ATRAVÉS DE 
APLICATIVO FORNECIDO 
PELA PRÓPRIA FABRICANTE 
DO APARELHO. 
ESPELHAMENTO ENTRE 
CELULAR E TV COM APENAS 
1 TOQUE, SENDO O 
CONTEÚDO DO CELULAR 
ESPELHADO 
AUTOMATICAMENTE NA TV. 
ASSISTENTE DE VOZ DA 
PRÓPRIA FABRICANTE E 
ALEXA INTEGRADOS. 
CONTROLE REMOTO 
RECARREGÁVEL POR 
ENERGIA SOLAR, LUZ 
AMBIENTE E ONDAS DE 
RADIOFREQUÊNCIA; O 
APARELHO DEVERÁ 
POSSUIRR AS 
FUNÇÕES/TECNOLOGIAS: 
MODO DE ECONOMIA DE 
ENERGIA ATRAVÉS DA 
INTELIGENCIA ARTIFICIAL, 
RECURSO DE  SEGURANÇA 
DA PRÓPRIA FABRICANTE 
PARA DADOS CONFIDENCIAIS 
E SENSÍVEIS EM TODAS AS 
CAMADAS, MICRO DIMMING, 
REALCE DE CONTRASTE, 
MODO FILME, MODO 
FILMMAKER, SOM 
ADAPTATIVO, SOM EM 
MOVIMENTO VIRTUAL, 
SINCRONIA SONORA, MOTION 
XCELERATOR, BLUETOOTH 
DE ÁUDIO, MAIS DE 65 
CANAIS GRATUITOS 
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INTEGRADOS AO SISTEMA DA 
TV, DLNA, TAP VIEW, 
CONFIGURAÇÃO FACILITADA, 
CASTING DE APP, 
BLUETOOTH LOW ENERGY, 
AUTO GAME MODE ALLM, 
HGIG, TRANSMISSÃO DIGITAL 
POR ISDB-T, SINTONIZADOR 
ANALÓGICO TRINORMA, 
DATA BROADCASTING GINGA, 
HDMI QUICK SWITCH, EARC, 
ANYNET+ (HDMI-CEC), EPG, 
BT HID INTEGRADO, MBR 
SUPPORT, CONTROLE 
REMOTO RECARREGÁVEL 
POR ENERGIA SOLAR, ONDAS 
DE RADIOFREQUÊNCIA E LUZ 
AMBIENTE, DESLIGAMENTO 
AUTOMÁTICO. EM 
PORTUGUÊS-BR 
CONECTIVIDADE DE NO 
MÍNIMO: 3 ENTRADAS HDMI 
2.1, 1 USB, 1 ETHERNET LAN, 
1 ENTRADA DE COMPONENTE 
(AV), SAÍDA DE ÁUDIO 
DIGITAL (ÓPTICA), 1 ENTRADA 
DE RF (1 / 1 / 0). WIFI 5 E 
BLUETOOTH VERSÃO 5.2 OU 
SUPERIOR. SUPORTE A IPV6. 
ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA 
AC 100-240 V 50/60 HZ. O 
CONSUMO DE ENERGIA DE 
NO MÁXIMO 130 W. 
DIMENSÕES DA TV COM 
SUPORTE (LXAXP): 963.9 X 
627.8 X 192.5 MM E SEM 
SUPORTE (LXAXP): 963.9 X 
558.9 X 59.6 MM. PESO DO 
CONJUNTO COM PÉS OU 
BASE: 7.9 KG. ACESSÓRIOS 
INCLUSOS: CONTROLE 
REMOTO, MANUAL DO 
USUÁRIO, MANUAL 
ELETRÔNICO, CABO DE 
FORÇA. GARANTIA DE 1 ANO 
PELO FABRICANTE.  
 

02 UND 

SUPORTE ARTICULADO DE 
PAREDE COMPATÍVEL COM 

TVS DE 26 A 65 POLEGADAS, 
PADRÃO DE FURAÇÃO VESA 
75X75 A 400X400MM (HXV); 
DEVERÁ POSSUIRR OS 
MOVIMENTOS DE GIRAR, 
INCLINAR, AFASTAR, 
APROXIMAR E ROTACIONAR 
PARA O MELHOR ÂNGULO; 
DEVE SER FABRICADO EM 
MATERIAL AÇO CARBONO E 
SUPORTAR TVS DE ATÉ 
30KG; POSSUIR 
AFASTAMENTO MÍNIMO DA 
PAREDE DE 7,3CM E 
AFASTAMENTO MÁXIMO DE 

16 
 

R$ 131,63 
 

 
R$ 2.106,13 
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41,4CM COM BRAÇOS 
ESTENDIDOS; DEVERÁ 
POSSUIRR PARAFUSO DE 
SEGURANÇA E 
ORGANIZADOR DE CABOS; 
MOVIMENTO DE GIRO 
HORIZONTAL DE ATÉ +90°, 
INCLINAÇÃO VERTICAL DE 
+10° A -5° (TILT) E AJUSTE DE 
NÍVEL HORIZONTAL DA TELA 
DE +3° A -3°. O SUPORTE 
DEVE JÁ VIR MONTADO DE 
FÁBRICA E POSSUIRR 
INSTALAÇÃO SIMPLES E 
INTUITIVA EM 3 PASSOS; 
DEVERÁ ACOMPANHAR 
PARAFUSOS COMPATÍVEIS 
COM O PADRÃO M8X45MM 
ADEQUADO PARA AS NOVAS 
TVS; ACABAMENTO COM 
TRATAMENTO ANTI-
CORROSÃO E PINTURA 
EPÓXI ELETROSTÁTICA; 
DEVERÁ VIR ACOMPANHADO 
DE 01 KIT DE ACESSÓRIOS 
PARA INSTALAÇÃO NA 
PAREDE, 01 KIT DE 
ACESSÓRIOS PARA 
INSTALAÇÃO NO TELEVISOR, 
NÍVEL BOLHA, MANUAL E 
TERMO DE GARANTIA; 
DIMENSÕES DO SUPORTE NA 
EMBALAGEM: (L) 250 X (A) 70 
X (P) 231 MM E PESO COM 
EMBALAGEM DE 2,45 KG; 
SUPORTE COM GARANTIA DE 
03 ANOS PELO FABRICANTE. 
 

VALOR TOTAL DOS ITENS: R$ 39.504,47 (trinta e nove mil, quinhentos e 
quatro reais e quarenta e sete centavos). 

R$ 39.504,47 

                                                            

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1 A participação no presente se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de 

Licitações e Leilões, disponível no endereço eletrônico bllcompras.com.  

2.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível na Plataforma BLL Compras, para acesso ao sistema e 

operacionalização. 

2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.1.3 Os pedidos de esclarecimentos, informações e providências do aviso de dispensa eletrônica 

poderão ser encaminhados até o dia 17 de julho de 2024, pelo e-mail: licitacaopmrs@hotmail.com 

ou pelo chat do Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões, disponível no 

endereço eletrônico bllcompras.com.  

2.2 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2 aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5 sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, e os documentos de habilitação do 

anexo II até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

3.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico às declarações exigidas e preencher os ANEXOS III, 

IV, V e VI: 

3.8.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.8.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

3.8.3 que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 

3.8.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.8.6 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

 

4. FASE DE LANCES 

 

4.1 A partir das 8h30min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 

também já previsto neste aviso. 

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 

tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$10,00 (dez reais). 
4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
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4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 

para a contratação. 

5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4 A empresa vencedora deverá encaminhar via Plataforma BLL, a proposta realinhada com 

desconto linear a todos os itens do lote, após concluída a fase de lances. 

5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.6.1 contiver vícios insanáveis; 

5.6.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 

que: 

5.7.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.   

5.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. 
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5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.9.2 A indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime, configura-se  erro no preenchimento da planilha passível de 

correção. 

5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2 Os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação e as propostas de 

preço. 

6.3 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

6.3.1 I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

6.3.2 II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

6.3.2.1 § 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

6.4 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta  à Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da 

União – TCU. 

6.5 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis. 

6.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta. 

6.7.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 
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7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente, prorrogação e a vigência de contratação seguirá o estabelecido no Termo de 

Referência e o previsto na minuta do contrato anexos a este aviso. 

7.2.3 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação e 

contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 

contrato. 

 

8. SANÇÕES 

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
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prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público.  

8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 O procedimento será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Riacho de 

Santana, Portal da BLL e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, e  

10.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), o órgão demandante poderá: 

10.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

 Dotações 
Previsão de 

Despesas 
Saldo Orçamentário 

Unidade Orçamentária 

 

02.07 – Secretaria Municipal de 

Saúde 
 

 

Projeto/Atividade 

2065 – Gestão das Ações da 

Atenção Primária 
  

Elemento de Despesa 4.4.9.0.52.00.000000 – Equipamentos e Material Permanente 
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10.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

10.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

10.3 As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

10.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

10.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

10.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

10.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

10.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

10.13.1 ANEXO I – Termo de referência  

10.13.2 ANEXO II – Documentação  exigida para Habilitação 

10.13.3 ANEXO III – Modelo de declaração geral conjunta para habilitação  

10.13.4 ANEXO IV – Modelo de declaração de obediência 

10.13.5 ANEXO V – Modelo declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte 

10.13.6 ANEXO VI – Termo de Compromisso 

10.13.7 ANEXO VII – Modelo de Procuração 

10.13.8 ANEXO VIII – Modelo de proposta  

10.13.9 ANEXO IX – Minuta de contrato 

                                                                                     Riacho de Santana-Ba, 05 de julho de 2024. 

__________________________________ 

Ítalo Roberto de Castro Marques 

Secretário Municipal de Saúde  

Decreto n° 07/2021 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei 14.133/21 – Aquisição  

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E 

“I” DA LEI N. 14.133/2021). 

1.1 DO OBJETO – Aquisição de 16 (dezesseis) aparelhos de televisão Smart TV de 43 

polegadas e 16 (dezesseis) suportes articulado de parede, que serão usados nas 

enfermarias do Hospital Municipal e Maternidade Amália Coutinho, do município de 

Riacho de Santana-BA, nos termos da tabela abaixo.  
 

LOTE ÚNICO 

ITEM UND DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01 UND 

SMART TV COM 

CARACTERÍSTICAS 3 EM 1, 
QUE ALÉM DE TV SMART, 
POSSUI TAMBÉM O MODO 
VIDEOGAME, COM OPÇÃO DE 
MAIS DE 1.000 JOGOS 
INTEGRADOS EM SEU 
SISTEMA ATRAVÉS DAS 
PLATAFORMAS XBOX GAME 
PASS E NVIDIA GEFORCE 
NOW, SEM NECESSIDADE DE 
DOWNLOADS OU DE 
CONSOLES. POSSUIR 
TAMBÉM STREAMING 
PRÓPRIO DO EQUIPAMENTO 
COM MAIS DE 65 CANAIS 
GRATUITOS. EQUIPADA COM 
PROCESSADOR CAPAZ DE 
OTIMIZAR E ELEVAR A 
QUALIDADE DAS IMAGENS 
TRANSMITIDAS NA TELA 
ATRAVÉS DE 
NANOPARTÍCULAS 
CRISTALINAS, DEIXANDO-AS 
MAIS NÍTIDAS, VIVAS, E O 
MAIS PRÓXIMO POSSÍVEL DA 
RESOLUÇÃO 4K. TELA DE NO 
MÍNIMO 43" SEM LIMITES, 
COM BORDAS MÍNIMAS E 
VISUAL LIVRE DE CABOS 
GRAÇAS À SOLUÇÃO DE 
CANALETAS QUE PERMITEM 
ORGANIZAR OS FIOS E 
ESCONDÊ-LOS. RESOLUÇÃO 
DE NO MÍNIMO UHD 4K 3.840 
X 2.160 E FREQUÊNCIA DE 60 
HZ. POSSUIR TECNOLOGIA 
PARA REALCE DE 
CONTRASTE AUTOMÁTICO, 
CONFERINDO MAIS COR E 
PROFUNDIDADE EM 
QUALQUER CONTEÚDO, 
ALÉM DE HDR E HDR 10+, 
QUE AUMENTA O ALCANCE 
DOS NÍVEIS DE LUZ NA TV, 

16 
 

R$ 2.337,39 
 

 
R$ 37.398,34 
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PROPORCIONANDO MAIS 
BRILHO, CONTRASTE E 
DETALHES. POTÊNCIA DE 
ÁUDIO MÍNIMA: 20W RMS EM 
CANAL DUPLO COM SOM 
IMERSIVO, MOVIMENTO 
VIRTUAL E SINCRONIA 
SONORA ATRAVÉS DA 
SOUNDBAR SOMADA AOS 
ALTO-FALANTES, ALÉM DA 
FUNÇÃO DE SOM 
ADAPTATIVO, QUE AVALIA 
AUTOMATICAMENTE OS 
RUÍDOS DO AMBIENTE E 
CALIBRA O SOM DA TV. 
POSSUIR FUNÇÃO DE 
CONTROLAR E MONITORAR 
TODOS OS DEMAIS 
APARELHOS INTELIGENTES 
DA CASA ATRAVÉS DE 
APLICATIVO FORNECIDO 
PELA PRÓPRIA FABRICANTE 
DO APARELHO. 
ESPELHAMENTO ENTRE 
CELULAR E TV COM APENAS 
1 TOQUE, SENDO O 
CONTEÚDO DO CELULAR 
ESPELHADO 
AUTOMATICAMENTE NA TV. 
ASSISTENTE DE VOZ DA 
PRÓPRIA FABRICANTE E 
ALEXA INTEGRADOS. 
CONTROLE REMOTO 
RECARREGÁVEL POR 
ENERGIA SOLAR, LUZ 
AMBIENTE E ONDAS DE 
RADIOFREQUÊNCIA; O 
APARELHO DEVERÁ 
POSSUIRR AS 
FUNÇÕES/TECNOLOGIAS: 
MODO DE ECONOMIA DE 
ENERGIA ATRAVÉS DA 
INTELIGENCIA ARTIFICIAL, 
RECURSO DE  SEGURANÇA 
DA PRÓPRIA FABRICANTE 
PARA DADOS CONFIDENCIAIS 
E SENSÍVEIS EM TODAS AS 
CAMADAS, MICRO DIMMING, 
REALCE DE CONTRASTE, 
MODO FILME, MODO 
FILMMAKER, SOM 
ADAPTATIVO, SOM EM 
MOVIMENTO VIRTUAL, 
SINCRONIA SONORA, MOTION 
XCELERATOR, BLUETOOTH 
DE ÁUDIO, MAIS DE 65 
CANAIS GRATUITOS 
INTEGRADOS AO SISTEMA DA 
TV, DLNA, TAP VIEW, 
CONFIGURAÇÃO FACILITADA, 
CASTING DE APP, 
BLUETOOTH LOW ENERGY, 
AUTO GAME MODE ALLM, 
HGIG, TRANSMISSÃO DIGITAL 
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POR ISDB-T, SINTONIZADOR 
ANALÓGICO TRINORMA, 
DATA BROADCASTING GINGA, 
HDMI QUICK SWITCH, EARC, 
ANYNET+ (HDMI-CEC), EPG, 
BT HID INTEGRADO, MBR 
SUPPORT, CONTROLE 
REMOTO RECARREGÁVEL 
POR ENERGIA SOLAR, ONDAS 
DE RADIOFREQUÊNCIA E LUZ 
AMBIENTE, DESLIGAMENTO 
AUTOMÁTICO. EM 
PORTUGUÊS-BR 
CONECTIVIDADE DE NO 
MÍNIMO: 3 ENTRADAS HDMI 
2.1, 1 USB, 1 ETHERNET LAN, 
1 ENTRADA DE COMPONENTE 
(AV), SAÍDA DE ÁUDIO 
DIGITAL (ÓPTICA), 1 ENTRADA 
DE RF (1 / 1 / 0). WIFI 5 E 
BLUETOOTH VERSÃO 5.2 OU 
SUPERIOR. SUPORTE A IPV6. 
ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA 
AC 100-240 V 50/60 HZ. O 
CONSUMO DE ENERGIA DE 
NO MÁXIMO 130 W. 
DIMENSÕES DA TV COM 
SUPORTE (LXAXP): 963.9 X 
627.8 X 192.5 MM E SEM 
SUPORTE (LXAXP): 963.9 X 
558.9 X 59.6 MM. PESO DO 
CONJUNTO COM PÉS OU 
BASE: 7.9 KG. ACESSÓRIOS 
INCLUSOS: CONTROLE 
REMOTO, MANUAL DO 
USUÁRIO, MANUAL 
ELETRÔNICO, CABO DE 
FORÇA. GARANTIA DE 1 ANO 
PELO FABRICANTE.  
 

02 UND 

SUPORTE ARTICULADO DE 
PAREDE COMPATÍVEL COM 

TVS DE 26 A 65 POLEGADAS, 
PADRÃO DE FURAÇÃO VESA 
75X75 A 400X400MM (HXV); 
DEVERÁ POSSUIRR OS 
MOVIMENTOS DE GIRAR, 
INCLINAR, AFASTAR, 
APROXIMAR E ROTACIONAR 
PARA O MELHOR ÂNGULO; 
DEVE SER FABRICADO EM 
MATERIAL AÇO CARBONO E 
SUPORTAR TVS DE ATÉ 
30KG; POSSUIR 
AFASTAMENTO MÍNIMO DA 
PAREDE DE 7,3CM E 
AFASTAMENTO MÁXIMO DE 
41,4CM COM BRAÇOS 
ESTENDIDOS; DEVERÁ 
POSSUIRR PARAFUSO DE 
SEGURANÇA E 
ORGANIZADOR DE CABOS; 
MOVIMENTO DE GIRO 
HORIZONTAL DE ATÉ +90°, 

16 
 

R$ 131,63 
 

 
R$ 2.106,13 

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 20:06 horas do dia 12/07/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/E1AE-2EC2-66E8-47AD-78A8 ou utilize o código QR.

251
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 12 DE JULHO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3068 CONTRATAÇÃO DIRETA - AVISO DE DISPENSA
ELETRÔNICA

  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA. 

            
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA. 

                        

INCLINAÇÃO VERTICAL DE 
+10° A -5° (TILT) E AJUSTE DE 
NÍVEL HORIZONTAL DA TELA 
DE +3° A -3°. O SUPORTE 
DEVE JÁ VIR MONTADO DE 
FÁBRICA E POSSUIRR 
INSTALAÇÃO SIMPLES E 
INTUITIVA EM 3 PASSOS; 
DEVERÁ ACOMPANHAR 
PARAFUSOS COMPATÍVEIS 
COM O PADRÃO M8X45MM 
ADEQUADO PARA AS NOVAS 
TVS; ACABAMENTO COM 
TRATAMENTO ANTI-
CORROSÃO E PINTURA 
EPÓXI ELETROSTÁTICA; 
DEVERÁ VIR ACOMPANHADO 
DE 01 KIT DE ACESSÓRIOS 
PARA INSTALAÇÃO NA 
PAREDE, 01 KIT DE 
ACESSÓRIOS PARA 
INSTALAÇÃO NO TELEVISOR, 
NÍVEL BOLHA, MANUAL E 
TERMO DE GARANTIA; 
DIMENSÕES DO SUPORTE NA 
EMBALAGEM: (L) 250 X (A) 70 
X (P) 231 MM E PESO COM 
EMBALAGEM DE 2,45 KG; 
SUPORTE COM GARANTIA DE 
03 ANOS PELO FABRICANTE. 
 

VALOR TOTAL DOS ITENS: R$ 39.504,47 (trinta e nove mil, quinhentos e 
quatro reais e quarenta e sete centavos). 

R$ 39.504,47 

 

1.1 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 21 de 23 de fevereiro de 2023. 

1.2 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados da 

assinatura do Termo de Contrato, podendo ser prorrogável por igual período, conforme 

cláusulas contratuais. 

1.3 O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

1.4 O custo estimado total da contratação é de R$ 39.504,47 (trinta e nove mil, 

quinhentos e quatro reais e quarenta e sete centavos). 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA „B‟ DA LEI N. 14.133/2021). 

2.1 O Hospital e Maternidade Amália Coutinho do município de Riacho de Santana, 

Estado da Bahia, possui uma estrutura com aproximadamente 03 consultórios, 06 salas de 

procedimentos, 15 enfermarias, 01 unidade de emergência com 02 leitos de observação 

adulta e 01 pediátrico, 02 salas de cirurgia, 53 leitos de internação, e conta com diversas 

especialidades médicas das quais cirurgião, otorrinolaringologista e urologista realizam 

procedimentos no hospital com mais dignidade e acolhimento. 

2.2  Inúmeras atividades e procedimentos diários realizados pelo Hospital e 

Maternidade Amália Coutinho, promovem o cuidado com a saúde e a prevenção de 

doenças dos munícipes de Riacho de Santana. 

2.3 No entanto, ainda se faz necessário grande e importantes investimentos, uma vez 
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que a demanda é sempre maior que os serviços ofertados tanto na parte estrutural quanto 

na parte técnica.  

2.4 Nesse sentido, com a finalidade de adequar seu sistema de internação e, 

consequentemente, oferecer e proporcionar uma acomodação melhor para os pacientes, a 

administração objetiva instalar 16 (dezesseis) SMART TV PARA PAINEL e SUPORTE 

ARTICULADO DE PAREDE COMPATÍVEL COM TVS DE 26 A 65 POLEGADAS nos 

quartos de enfermarias do hospital. 

2.5 A internação faz parte da rotina da instituição, seja para o tratamento de uma 

doença grave, seja para a recuperação de uma cirurgia mais simples ou outra necessidade. 

Independentemente da causa, o confinamento em um hospital gera estresse, ansiedade, 

sensação de tédio em razão do tempo de espera pela recuperação que, geralmente, dura 

dias.  

2.6 Um aparelho de SMART TV nos quartos da enfermaria pode amenizar a ansiedade 

de quem precisa aguardar pacientemente pela recuperação, uma vez que esse objeto 

representa hoje uma fonte de entretenimento, informação e educação. Os programas de 

televisão podem representar uma ótima fonte de diversão, relaxamento e ocupação do 

tempo ocioso. 

 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea „c‟) 

3.1 A solução que melhor atende às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde é a 

aquisição de SMART TVs já descrita acima, uma vez que o custo-benefício de um 

aparelho novo é mais compensatório do que a compra de aparelhos usados, cuja 

durabilidade é incerta.  

3.2 A escolha da solução pela aquisição dos referidos aparelhos visa à melhoria da qualidade 

na prestação de serviços hospitalares. 

3.3 Nesta solução é importante salientarmos que os objetos a serem adquiridos serão de 

propriedade da Secretaria Municipal de Saúde de Riacho de Santana-BA. Portanto, ficando 

a cargo da Administração Pública Municipal a gestão e custo das seguintes atividades:  

 gestão da Manutenção;  

 reposição de Peças;  

3.4 É importante também destacar que os aparelhos ficarão sob a responsabilidade da gerência 

do Hospital e Maternidade Amália Coutinho, cuja utilização deverá ser feita de modo 

adequado para que seja, consequentemente, prolongada sua vida útil.  

3.5 O prazo de garantia, além do já ofertado pela fabricante e/ou pela CONTRATADA, será o 

estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea „d‟ da Lei nº 

14.133/21). 

4.1 A contratação se dará por meio da realização de procedimento licitatório ou 

dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II 

da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço global, 

procedimentos que serão definidos após pesquisa de preços.  

4.2 O critério de julgamento será MENOR PREÇO GLOBAL;  

4.3 Poderão participar deste certame as empresas que atendam aos requisitos mínimos 

exigidos para o cadastramento e participação no processo. Além disso, deve assegurar o 

cumprimento dos compromissos firmados no eventual contrato durante toda a sua 
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vigência; 

4.4 Por não se tratar de objeto de natureza contínua, o prazo do contrato será até 31 de 

dezembro de 2024, podendo ser prorrogado de acordo a legislação;  

4.5 As empresas vencedoras deverão apresentar PROSPECTO na apresentação das 

propostas; 

4.6 A empresa deve ter experiência comprovada e capacidade técnica no fornecimento 

do objeto em pauta; 

4.7 Comprovar a aptidão para o fornecimento de bens compatíveis com o objeto desta 

licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

4.8 A empresa contratada deverá atender, no que couber, os critérios de 

sustentabilidade ambiental. Destaca-se, as recomendações contidas na da Instrução 

Normativa SLTI/MP N° 01, de 19 de janeiro de 2010; da Resolução CONAMA Nº 362, de 

23 de junho de 2005; da Resolução CONAMA Nº 416, de 30 de setembro de 2009, bem 

como da Resolução CONAMA Nº 340, de 25 de setembro de 2003, para que seja 

assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais 

específicos.  

4.9  A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

4.10  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

5. MODELO DA EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei 

n. 14.133/2021). 

Condições de Entrega 

5.1 O prazo de entrega dos bens é em até 05 (cinco) dias úteis contados do 

recebimento da ordem de fornecimento emitida pelo setor competente da Prefeitura 

Municipal de Riacho de Santana – Bahia, em remessa única ou parcelada para cada ordem 

de fornecimento. 

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias úteis de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

maior. 

 5.3 Os bens deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, 

com Endereço na Rua Gercino Coelho, s/n, Centro, Riacho de Santana-BA, CEP: 

46.470.000 – Tel.: (77) 3457-2219/2228. 

5.4 Quanto a forma de apresentação, não será permitida a entrega do produto em 

embalagem violada, estufada, não íntegra. 

5.5 Os materiais fornecidos devem atender aos padrões de qualidade e segurança exigidos, 

garantindo a durabilidade e o bom funcionamento dos equipamentos.  

5.6 Os materiais devem ser devidamente embalados para protegê-las contra danos durante 

o transporte, evitando quebras ou outras avarias. 

5.7 O transporte deve ser feito dentro dos prazos estabelecidos, garantindo a 

disponibilidade dos aparelhos no momento indicado pela administração; 
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5.8 A qualidade dos produtos objeto desta licitação deverá estar de acordo com os padrões 

e exigências do órgão regulador e demais órgãos fiscalizadores do setor.  

5.9 Caso a qualidade dos produtos entregues não corresponda às especificações técnicas 

estabelecidas no edital, bem como desobedeça às normas legais especificas vigentes, não 

serão recebidos e/ou aceitos pela administração e serão devolvidos, mediante registro 

comprovando sua inaceitabilidade, devendo ser substituído no prazo máximo de 02 (dois) 

dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado após requerimento formalizado pela contratada 

com justificativa plausível e com anuência da administração;  

5.10 Todas as despesas de frete, embalagens, impostos, encargos incidentes deverão ser 

inclusos no preço da proposta e, em hipótese alguma, poderão ser destacadas quando da 

emissão de Nota Fiscal/Fatura. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.11 O prazo de garantia, manutenção e assistência técnica seguirá o quanto estabelecido 

na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 

14.133/21). 

6.1 Das rotinas de fiscalização contratual 

6.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.1.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.1.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.1.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

6.1.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

6.1.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 119). 

6.1.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

6.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 
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caput). 

6.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.1.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.1.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

 

6.2 Da Fiscalização técnica 

6.2.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.2.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.2.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá  notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.2.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, IV). 

6.2.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.2.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

6.3 Da Fiscalização Administrativa 

6.3.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, I e II). 

6.3.2 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

6.4 Gestor do Contrato 
6.4.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
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administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.4.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.4.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.4.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII). 

6.4.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” 

da Lei nº 14.133/21) 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará relatório lavrado pelo fiscal de 

contrato, devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre que a 

CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2 Do pagamento  

7.2.1 A forma de remuneração da empresa contratada será a acordada no instrumento 

contratual, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021; 

7.3 Do recebimento 
7.3.1 O(s) produto(s) e/ou serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da emissão do relatório de ordens de serviço cumpridas 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.3.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os produto(s) entregues e/ou 

serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos 

profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos 

serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 
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necessários. 

7.3.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos produto(s) e/ou serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.4 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.3.5 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.6 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 

atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

7.3.6.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

7.3.7 Os produto(s) e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3.8 Os produto(s) e/ou serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) 

dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produto(s) e/ou 

serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes 

diretrizes: 

7.3.8.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

7.3.8.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos produto(s) 

e/ou serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.3.8.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Relatório Circunstanciado. 

7.3.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea „h‟, da Lei n. 14.133/2021)  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 A contratação se dará por meio da realização de procedimento licitatório ou 

dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II 
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da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO 

GLOBAL, procedimentos que serão definidos após pesquisa de preços.  

 

Forma de fornecimento 

8.2 O fornecimento do objeto poderá ser de forma parcelada de acordo o quantitativo 

estipulado em cada ordem de fornecimento do setor de compras e almoxarifado 

responsável da Prefeitura Municipal, de Riacho de Santana. 

 

Exigências de habilitação 

Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso deverão ser 

apresentados pelo concorrente mais bem classificado, após a etapa de lances: 

  

9 Habilitação Jurídica: 

9.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; ou 

9.1.2 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; ou 

9.1.3 Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.2 Habilitação Fiscal, social e trabalhista: 

9.2.1 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

9.2.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

9.2.3 A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.2.4 A regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

9.2.5 A regularidade perante à Justiça do Trabalho; 

9.2.6 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

conforme modelo no Anexo III. 

 

9.3 Habilitação Econômico-Financeira: 

9.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 

 

9.7 Qualificação Técnica:   

9.7.1 Comprovação através de no mínimo 1(um) atestado(s) de aptidão do desempenho da 

atividade, o qual comprove que a licitante tenha fornecido, de forma satisfatória, produtos 

semelhantes com o objeto constante da licitação, mediante a apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.7.2 Os atestados deverão referir-se aos serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

9.7.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
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legitimidade dos atestados apresentados à Comissão, quando solicitado. 

9.7.4 Todas as características declaradas para os produtos devem ser descritas pelos 

licitantes e comprovadas através de documentos de domínio público emitidos pelo 

fabricante, tais como: catálogos, manuais, fichas de especificação técnica ou páginas da 

internet impressas, onde o produto ofertado seja claramente descrito em forma visual e/ou 

escrita. Estes documentos devem ser anexados juntamente com a Proposta Financeira e 

Documentos de Habilitação. 

 

9.8 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.8.1 As despesas referentes ao objeto deste termo correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

 

 

 

Riacho de Santana-BA, 28 de junho de 2024. 

 

 

 

______________________________________ 

Ítalo Roberto de Castro Marques 

Secretário Municipal de Saúde  

Decreto n° 07/2021  

 

 

________________________________________ 

Jenício Ferreira de Souza  

Assessoria Técnica das Unidades de Média e Alta Complexidade – CC3 

Decreto nº 10/2023, de 01 de fevereiro de 2023 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Dotações 
Previsão de 

Despesas 
Saldo Orçamentário 

Unidade Orçamentária 
 

02.07 – Secretaria Municipal de 

Saúde 
 

 
Projeto/Atividade 

2065 – Gestão das Ações da 

Atenção Primária 
  

Elemento de Despesa 4.4.9.0.52.00.000000 – Equipamentos e Material Permanente 
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ANEXO II 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso deverão ser apresentados pelo 

fornecedor mais bem classificado, após a etapa de lances, serão os seguintes: 

 

1. Habilitação Jurídica: 

 

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

1.2 Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

1.3 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

1.4  Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 

simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

1.5 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

1.6 Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI, emitido pela Receita 

Federal do Brasil, caso o interessado seja um MEI – Micro Empreendedor Individual. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

1.7 Certidão Simplificada ou Termo de Enquadramento comprovando  a condição  de 

Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, expedido pela Junta Comercial do 

domicílio do interessado, caso cumpra os requisitos legais para esse enquadramento, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006  com 

alterações promovidas pela Lei 147/2014. 

1.8 Cópia da cédula de identidade do sócio administrador com poderes legais constituídos para 

representar a empresa e assinatura do contrato. Quando se tratar de procurador, além da procuração 

deverá ser apresentado o RG/CPF do outorgado; 

 

 

2 Habilitação Fiscal, social e trabalhista: 

2.1 Comprovante de inscrição do CNPJ, expedido pela Receita Federal do Brasil;   

2.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

2.3 A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

2.4 A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

2.5 A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

2.6 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme 

modelo no Anexo III. 

 

3 Habilitação Econômico-Financeira: 

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
 

 

4 Qualificação Técnica:   
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4.1 Comprovação através de no mínimo 1(um) atestado(s) de aptidão do desempenho da atividade, 

o qual comprove que a licitante tenha fornecido, de forma satisfatória, produtos semelhantes com o 

objeto constante da licitação, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado; 

4.2  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

4.4 Todas as características declaradas para os produtos devem ser descritas pelos licitantes 

e comprovadas através de documentos de domínio público emitidos pelo fabricante, tais 

como: catálogos, manuais, fichas de especificação técnica ou páginas da internet 

impressas, onde o produto ofertado seja claramente descrito em forma visual e/ou escrita. 

Estes documentos devem ser anexados juntamente com a Proposta Financeira e 

Documentos de Habilitação. 
4.5 Declarações dos anexos III, IV, V e VI. 

4.6 Modelo de Proposta do Anexo VIII. 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO GERAL CONJUNTA PARA HABILITAÇÃO 

 

(Nome da pessoa jurídica) ______________________________, CNPJ nº. ________________ 

sediada (endereço completo)______________________, endereço eletrônico 

__________________, neste ato representada legalmente por (nome e qualificação do 

representante legal)_____________________________, declara sob as penas da lei: 

 

Que possui pleno conhecimento de todas as informações e das condições contidas no Aviso de 

Dispensa Eletrônica nº _________ e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos 

termos do inciso I, do Art. 63 da Lei Federal nº 14.133 de 1º  de abril de  2021. 

 

Que está apta a participar de licitações e contratações administrativas, conforme respectivo Aviso 

de Dispensa Eletrônica, não estando enquadrada em nenhum impedimento legal para licitar e 

contratar com o Município de Riacho de Santana-Estado da Bahia, especialmente no que tange ao 

inciso III, do Art. 14 da Lei federal nº 14.133 de 1º  de abril de 2021. 

 

Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente certame 

licitatório, atendendo a todas as exigências feitas no referido instrumento convocatório, inclusive 

aquelas relativas ao cumprimento do objeto da Dispensa Eletrônica. 

 

Que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 

termos do inciso IV, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Que, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

combinado com o inciso VI, do Art. 68 Lei federal nº 14.133 de 1º  de abril de 2021, não emprega 

menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 

Que, nos termos do inciso IV do artigo 14 da Lei 14.133/21 não mantem vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, que impossibilita a referida empresa de participar deste 

processo. 

 

Riacho de Santana – BA, DIA de MÊS de 2024. 

 

_________________________________ 

Razão Social / CNPJ  / Nome e Nº do RG 

 do Representante Legal / Assinatura 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA. AS MESMAS 

DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA 

EMPRESA LICITANTE 
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ANEXO IV 

 DECLARAÇÃO DE OBEDIÊNCIA 

 

 

A Pessoa Jurídica/física xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na cidade de xxxxxxxxxxx, à 

Rua xxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxx , inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas sob  nº  xxx  

, e-mail xxxxxxxxxxxxxxxx, por  seu representante o  Sr.  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  

declara  para  fins  de  contratação  com a  Prefeitura  Municipal de Riacho de Santana, que na 

qualidade de licitante vencedora do Aviso de Dispensa Eletrônica nº _____/______, fornecerá os 

serviços objeto da referida Dispensa Eletrônica de forma satisfatória, e que cumprirá com todas as 

ordens determinadas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 

 

Riacho de Santana – BA, xxx   de xxxxxxx 2024. 

 

___________________________________ 

Razão Social / CNPJ  / Nome e Nº do RG 

 do Representante Legal / Assinatura 

 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA. AS MESMAS 

DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA 

EMPRESA LICITANTE 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

Nome da Pessoa Jurídica/Pessoa Física ) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  CNPJ  nº.  

xxxxxxxxxxxxx  sediada  (endereço completo) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, endereço eletrônico 

______________________, neste ato representada legalmente por (nome e qualificação do 

representante legal) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, declara sob as penas da lei: 

Cumprir plenamente os requisitos para classificar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 com alterações promovidas pela LC 

147/2014. Declara, ainda, ciente das responsabilidades administrativas, civis e criminais. 

 

 

Riacho de Santana – BA, DIA de MÊS de 2024. 

 

 

_____________________________________ 

Razão Social / CNPJ  / Nome e Nº do RG 

do Representante Legal / Assinatura 

 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA. AS MESMAS 

DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA 

EMPRESA LICITANTE 
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ANEXO VI 

 

TERMO DE COMPROMISSO 

 

 

 

Declaro para os devidos fins que nos comprometemos a providenciar substituição do produto 

danificado por outro, no prazo de 02 (dois) dias úteis, caso ocorra algum imprevisto no produto 

licitado, durante a execução do contrato de fornecimento oriundo da licitação em referência, 

conforme exigência constante na Habilitação Jurídica, Aviso de Dispensa Eletrônica 

nº______divulgado pelo Município de Riacho de Santana. 

 

 

 

Riacho de Santana – BA, xxxx  de xxxxxxxxxxxx  de 2024. 

 

 

 

 

___________________________________________________________ 

Razão Social / CNPJ  / 

 Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 

 

 

 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA. AS MESMAS 

DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA  

EMPRESA LICITANTE 
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ANEXO VII 

MODELO DE PROCURAÇÃO (opcional) 

 

 

 

(Nome   da   Empresa),   CNPJ   n.º  ________________,  sediada  (endereço   completo),  neste  

ato representado por seu sócio/gerente, o Sr. ________________, brasileiro, estado civil, portador 

da Carteira de Identidade nº. _________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº 

______________, residente e domiciliado nesta cidade, com poderes estabelecidos no ato de 

investidura (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, etc.) conforme cópia 

em anexo, no uso de suas atribuições legais, nomeia e constitui seu bastante  PROCURADOR   o  

Sr.  ________________,  brasileiro,  estado  civil,  cargo,  portador  da  Carteira  de Identidade nº 

_________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº  ______________, residente   e 

domiciliado   na  cidade  de  __________,  com  poderes  para  representá-lo  junto  ao  Município  

de  Riacho de Santana – Prefeitura Municipal de Riacho de Santana - Bahia, podendo participar no 

presente processo de Dispensa Eletrônica nº ______, apresentar a proposta, ofertar lances, 

manifestar intenção de interpor recursos, assinar atas e contratos e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame. 

 

 

Riacho de Santana – BA, xx  de xxxxxxxxxxx 2024. 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Razão Social / CNPJ  / 

Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 

 

RECONHECER  FIRMA  DA ASSINATURA  DO OUTORGANTE 

 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA. AS MESMAS 

DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA 

EMPRESA LICITANTE 
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ANEXO VIII 

MODELO DE PROPOSTA ECONÔMICA PADRÃO 

 

Razão Social da Empresa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ N°: xxxxxxxx  I. Estadual:  xxxxxxxxx  I. Municipal:  xxxxxxxxxxx 

Endereço:        xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Telefone: (DDD) xxxxxxxx  Fax: xxxxxxx  E-mail:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Validade  da  Proposta:  60 (sessenta) dias 

Prazo de Pagamento  (cfe. Edital) Banco: xxxxx  Agência: xxxx   Conta Corrente: xxxxxxxxx 

Rep.  da Empresa:  xxxxxxxx  RG nº: xxxxxxxxx  CPF nº. xxxxxxxxxx 

Planilha com informações, conforme abaixo. 

 
LOTE ÚNICO 

ITEM UND DESCRIÇÃO QUANT. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 UND 

SMART TV COM 

CARACTERÍSTICAS 3 EM 1, 
QUE ALÉM DE TV SMART, 
POSSUI TAMBÉM O MODO 
VIDEOGAME, COM OPÇÃO DE 
MAIS DE 1.000 JOGOS 
INTEGRADOS EM SEU 
SISTEMA ATRAVÉS DAS 
PLATAFORMAS XBOX GAME 
PASS E NVIDIA GEFORCE 
NOW, SEM NECESSIDADE DE 
DOWNLOADS OU DE 
CONSOLES. POSSUIR 
TAMBÉM STREAMING 
PRÓPRIO DO EQUIPAMENTO 
COM MAIS DE 65 CANAIS 
GRATUITOS. EQUIPADA COM 
PROCESSADOR CAPAZ DE 
OTIMIZAR E ELEVAR A 
QUALIDADE DAS IMAGENS 
TRANSMITIDAS NA TELA 
ATRAVÉS DE 
NANOPARTÍCULAS 
CRISTALINAS, DEIXANDO-AS 
MAIS NÍTIDAS, VIVAS, E O 
MAIS PRÓXIMO POSSÍVEL DA 
RESOLUÇÃO 4K. TELA DE NO 
MÍNIMO 43" SEM LIMITES, 
COM BORDAS MÍNIMAS E 
VISUAL LIVRE DE CABOS 
GRAÇAS À SOLUÇÃO DE 
CANALETAS QUE PERMITEM 
ORGANIZAR OS FIOS E 
ESCONDÊ-LOS. RESOLUÇÃO 
DE NO MÍNIMO UHD 4K 3.840 
X 2.160 E FREQUÊNCIA DE 60 
HZ. POSSUIR TECNOLOGIA 
PARA REALCE DE 
CONTRASTE AUTOMÁTICO, 
CONFERINDO MAIS COR E 
PROFUNDIDADE EM 
QUALQUER CONTEÚDO, 
ALÉM DE HDR E HDR 10+, 

16    
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QUE AUMENTA O ALCANCE 
DOS NÍVEIS DE LUZ NA TV, 
PROPORCIONANDO MAIS 
BRILHO, CONTRASTE E 
DETALHES. POTÊNCIA DE 
ÁUDIO MÍNIMA: 20W RMS EM 
CANAL DUPLO COM SOM 
IMERSIVO, MOVIMENTO 
VIRTUAL E SINCRONIA 
SONORA ATRAVÉS DA 
SOUNDBAR SOMADA AOS 
ALTO-FALANTES, ALÉM DA 
FUNÇÃO DE SOM 
ADAPTATIVO, QUE AVALIA 
AUTOMATICAMENTE OS 
RUÍDOS DO AMBIENTE E 
CALIBRA O SOM DA TV. 
POSSUIR FUNÇÃO DE 
CONTROLAR E MONITORAR 
TODOS OS DEMAIS 
APARELHOS INTELIGENTES 
DA CASA ATRAVÉS DE 
APLICATIVO FORNECIDO 
PELA PRÓPRIA FABRICANTE 
DO APARELHO. 
ESPELHAMENTO ENTRE 
CELULAR E TV COM APENAS 
1 TOQUE, SENDO O 
CONTEÚDO DO CELULAR 
ESPELHADO 
AUTOMATICAMENTE NA TV. 
ASSISTENTE DE VOZ DA 
PRÓPRIA FABRICANTE E 
ALEXA INTEGRADOS. 
CONTROLE REMOTO 
RECARREGÁVEL POR 
ENERGIA SOLAR, LUZ 
AMBIENTE E ONDAS DE 
RADIOFREQUÊNCIA; O 
APARELHO DEVERÁ 
POSSUIRR AS 
FUNÇÕES/TECNOLOGIAS: 
MODO DE ECONOMIA DE 
ENERGIA ATRAVÉS DA 
INTELIGENCIA ARTIFICIAL, 
RECURSO DE  SEGURANÇA 
DA PRÓPRIA FABRICANTE 
PARA DADOS 
CONFIDENCIAIS E SENSÍVEIS 
EM TODAS AS CAMADAS, 
MICRO DIMMING, REALCE DE 
CONTRASTE, MODO FILME, 
MODO FILMMAKER, SOM 
ADAPTATIVO, SOM EM 
MOVIMENTO VIRTUAL, 
SINCRONIA SONORA, 
MOTION XCELERATOR, 
BLUETOOTH DE ÁUDIO, MAIS 
DE 65 CANAIS GRATUITOS 
INTEGRADOS AO SISTEMA 
DA TV, DLNA, TAP VIEW, 
CONFIGURAÇÃO FACILITADA, 
CASTING DE APP, 
BLUETOOTH LOW ENERGY, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
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AUTO GAME MODE ALLM, 
HGIG, TRANSMISSÃO DIGITAL 
POR ISDB-T, SINTONIZADOR 
ANALÓGICO TRINORMA, 
DATA BROADCASTING 
GINGA, HDMI QUICK SWITCH, 
EARC, ANYNET+ (HDMI-CEC), 
EPG, BT HID INTEGRADO, 
MBR SUPPORT, CONTROLE 
REMOTO RECARREGÁVEL 
POR ENERGIA SOLAR, 
ONDAS DE 
RADIOFREQUÊNCIA E LUZ 
AMBIENTE, DESLIGAMENTO 
AUTOMÁTICO. EM 
PORTUGUÊS-BR 
CONECTIVIDADE DE NO 
MÍNIMO: 3 ENTRADAS HDMI 
2.1, 1 USB, 1 ETHERNET LAN, 
1 ENTRADA DE 
COMPONENTE (AV), SAÍDA 
DE ÁUDIO DIGITAL (ÓPTICA), 
1 ENTRADA DE RF (1 / 1 / 0). 
WIFI 5 E BLUETOOTH 
VERSÃO 5.2 OU SUPERIOR. 
SUPORTE A IPV6. 
ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA 
AC 100-240 V 50/60 HZ. O 
CONSUMO DE ENERGIA DE 
NO MÁXIMO 130 W. 
DIMENSÕES DA TV COM 
SUPORTE (LXAXP): 963.9 X 
627.8 X 192.5 MM E SEM 
SUPORTE (LXAXP): 963.9 X 
558.9 X 59.6 MM. PESO DO 
CONJUNTO COM PÉS OU 
BASE: 7.9 KG. ACESSÓRIOS 
INCLUSOS: CONTROLE 
REMOTO, MANUAL DO 
USUÁRIO, MANUAL 
ELETRÔNICO, CABO DE 
FORÇA. GARANTIA DE 1 ANO 
PELO FABRICANTE.  
 

02 UND 

SUPORTE ARTICULADO DE 
PAREDE COMPATÍVEL COM 

TVS DE 26 A 65 POLEGADAS, 
PADRÃO DE FURAÇÃO VESA 
75X75 A 400X400MM (HXV); 
DEVERÁ POSSUIRR OS 
MOVIMENTOS DE GIRAR, 
INCLINAR, AFASTAR, 
APROXIMAR E ROTACIONAR 
PARA O MELHOR ÂNGULO; 
DEVE SER FABRICADO EM 
MATERIAL AÇO CARBONO E 
SUPORTAR TVS DE ATÉ 
30KG; POSSUIR 
AFASTAMENTO MÍNIMO DA 
PAREDE DE 7,3CM E 
AFASTAMENTO MÁXIMO DE 
41,4CM COM BRAÇOS 
ESTENDIDOS; DEVERÁ 
POSSUIRR PARAFUSO DE 

16    



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 20:06 horas do dia 12/07/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/E1AE-2EC2-66E8-47AD-78A8 ou utilize o código QR.

270
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 12 DE JULHO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3068 CONTRATAÇÃO DIRETA - AVISO DE DISPENSA
ELETRÔNICA

  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA. 

            
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA. 

                        

SEGURANÇA E 
ORGANIZADOR DE CABOS; 
MOVIMENTO DE GIRO 
HORIZONTAL DE ATÉ +90°, 
INCLINAÇÃO VERTICAL DE 
+10° A -5° (TILT) E AJUSTE DE 
NÍVEL HORIZONTAL DA TELA 
DE +3° A -3°. O SUPORTE 
DEVE JÁ VIR MONTADO DE 
FÁBRICA E POSSUIRR 
INSTALAÇÃO SIMPLES E 
INTUITIVA EM 3 PASSOS; 
DEVERÁ ACOMPANHAR 
PARAFUSOS COMPATÍVEIS 
COM O PADRÃO M8X45MM 
ADEQUADO PARA AS NOVAS 
TVS; ACABAMENTO COM 
TRATAMENTO ANTI-
CORROSÃO E PINTURA 
EPÓXI ELETROSTÁTICA; 
DEVERÁ VIR ACOMPANHADO 
DE 01 KIT DE ACESSÓRIOS 
PARA INSTALAÇÃO NA 
PAREDE, 01 KIT DE 
ACESSÓRIOS PARA 
INSTALAÇÃO NO TELEVISOR, 
NÍVEL BOLHA, MANUAL E 
TERMO DE GARANTIA; 
DIMENSÕES DO SUPORTE NA 
EMBALAGEM: (L) 250 X (A) 70 
X (P) 231 MM E PESO COM 
EMBALAGEM DE 2,45 KG; 
SUPORTE COM GARANTIA DE 
03 ANOS PELO FABRICANTE. 
 

VALOR TOTAL DOS ITENS: R$ ................................................. R$ ........... 

 

No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos 

sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão-

de-obra a serem empregados, seguros, fretes, transportes, e quaisquer outros necessários ao fiel e 

integral cumprimento do objeto deste Contrato e seus Anexos. 

 

Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento 

das obrigações objeto desta licitação e que atendemos a todas as condições do Aviso de Dispensa. 

 

Riacho de Santana – BA, DIA de MÊS de XXXX. 

 

 

______________________________________________________ 

Razão Social / CNPJ  

 Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RIACHO DE SANTANA.. AS MESMAS DEVERÃO SER CONFECCIONADAS 

PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE. 
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ANEXO IX 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 038/2024 

DISPENSA Nº 009/2024 

CONTRATO Nº XXX/2024 

 

Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Riacho de Santana-BA e a Empresa 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na forma que se segue:  

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 14.105.191/0001-60, com endereço à Praça Monsenhor Tobias, nº 321, Centro, 

Município de Riacho de Santana – BA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. João Vitor Martins Laranjeira.  

 

CONTRATADA: Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n°  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  endereço eletrônico xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede à Rua 

xxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxxx, na Cidade de xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Estado 

da xxxxxxxx,  CEP: xxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nacionalidade 

brasileira, estado civil xxxxxxxxxxxxxxx, profissão xxxxxxxxxxxx, CPF nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, carteira de identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, órgão expedidor 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx residente e domiciliado(a) no(a) Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxxx, 

cidade de  xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, estado de xxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxxxxxxxx, Brasil, 

doravante denominada CONTRATADA. 

 

CONTRATANTE de um lado e CONTRATADO (A) de outro, celebram o presente instrumento 

particular de contrato para a aquisição de 16 (dezesseis) aparelhos de televisão Smart TV de 43 

polegadas e 16 (dezesseis) suportes articulado de parede, que serão usados nas enfermarias 

do Hospital Municipal e Maternidade Amália Coutinho, do município de Riacho de Santana-

BA, – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 O objeto do presente instrumento é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição 

de 16 (dezesseis) aparelhos de televisão Smart TV de 43 polegadas e 16 (dezesseis) suportes 

articulado de parede, que serão usados nas enfermarias do Hospital Municipal e Maternidade 

Amália Coutinho, do município de Riacho de Santana-BA. 

 
LOTE ÚNICO 

ITEM UND DESCRIÇÃO QUANT. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 UND 

SMART TV COM 

CARACTERÍSTICAS 3 EM 1, 
QUE ALÉM DE TV SMART, 
POSSUI TAMBÉM O MODO 
VIDEOGAME, COM OPÇÃO DE 
MAIS DE 1.000 JOGOS 
INTEGRADOS EM SEU 
SISTEMA ATRAVÉS DAS 
PLATAFORMAS XBOX GAME 
PASS E NVIDIA GEFORCE 
NOW, SEM NECESSIDADE DE 
DOWNLOADS OU DE 
CONSOLES. POSSUIR 

16    
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TAMBÉM STREAMING 
PRÓPRIO DO EQUIPAMENTO 
COM MAIS DE 65 CANAIS 
GRATUITOS. EQUIPADA COM 
PROCESSADOR CAPAZ DE 
OTIMIZAR E ELEVAR A 
QUALIDADE DAS IMAGENS 
TRANSMITIDAS NA TELA 
ATRAVÉS DE 
NANOPARTÍCULAS 
CRISTALINAS, DEIXANDO-AS 
MAIS NÍTIDAS, VIVAS, E O 
MAIS PRÓXIMO POSSÍVEL DA 
RESOLUÇÃO 4K. TELA DE NO 
MÍNIMO 43" SEM LIMITES, 
COM BORDAS MÍNIMAS E 
VISUAL LIVRE DE CABOS 
GRAÇAS À SOLUÇÃO DE 
CANALETAS QUE PERMITEM 
ORGANIZAR OS FIOS E 
ESCONDÊ-LOS. RESOLUÇÃO 
DE NO MÍNIMO UHD 4K 3.840 
X 2.160 E FREQUÊNCIA DE 60 
HZ. POSSUIR TECNOLOGIA 
PARA REALCE DE 
CONTRASTE AUTOMÁTICO, 
CONFERINDO MAIS COR E 
PROFUNDIDADE EM 
QUALQUER CONTEÚDO, 
ALÉM DE HDR E HDR 10+, 
QUE AUMENTA O ALCANCE 
DOS NÍVEIS DE LUZ NA TV, 
PROPORCIONANDO MAIS 
BRILHO, CONTRASTE E 
DETALHES. POTÊNCIA DE 
ÁUDIO MÍNIMA: 20W RMS EM 
CANAL DUPLO COM SOM 
IMERSIVO, MOVIMENTO 
VIRTUAL E SINCRONIA 
SONORA ATRAVÉS DA 
SOUNDBAR SOMADA AOS 
ALTO-FALANTES, ALÉM DA 
FUNÇÃO DE SOM 
ADAPTATIVO, QUE AVALIA 
AUTOMATICAMENTE OS 
RUÍDOS DO AMBIENTE E 
CALIBRA O SOM DA TV. 
POSSUIR FUNÇÃO DE 
CONTROLAR E MONITORAR 
TODOS OS DEMAIS 
APARELHOS INTELIGENTES 
DA CASA ATRAVÉS DE 
APLICATIVO FORNECIDO 
PELA PRÓPRIA FABRICANTE 
DO APARELHO. 
ESPELHAMENTO ENTRE 
CELULAR E TV COM APENAS 
1 TOQUE, SENDO O 
CONTEÚDO DO CELULAR 
ESPELHADO 
AUTOMATICAMENTE NA TV. 
ASSISTENTE DE VOZ DA 
PRÓPRIA FABRICANTE E 
ALEXA INTEGRADOS. 
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CONTROLE REMOTO 
RECARREGÁVEL POR 
ENERGIA SOLAR, LUZ 
AMBIENTE E ONDAS DE 
RADIOFREQUÊNCIA; O 
APARELHO DEVERÁ 
POSSUIRR AS 
FUNÇÕES/TECNOLOGIAS: 
MODO DE ECONOMIA DE 
ENERGIA ATRAVÉS DA 
INTELIGENCIA ARTIFICIAL, 
RECURSO DE  SEGURANÇA 
DA PRÓPRIA FABRICANTE 
PARA DADOS 
CONFIDENCIAIS E SENSÍVEIS 
EM TODAS AS CAMADAS, 
MICRO DIMMING, REALCE DE 
CONTRASTE, MODO FILME, 
MODO FILMMAKER, SOM 
ADAPTATIVO, SOM EM 
MOVIMENTO VIRTUAL, 
SINCRONIA SONORA, 
MOTION XCELERATOR, 
BLUETOOTH DE ÁUDIO, MAIS 
DE 65 CANAIS GRATUITOS 
INTEGRADOS AO SISTEMA 
DA TV, DLNA, TAP VIEW, 
CONFIGURAÇÃO FACILITADA, 
CASTING DE APP, 
BLUETOOTH LOW ENERGY, 
AUTO GAME MODE ALLM, 
HGIG, TRANSMISSÃO DIGITAL 
POR ISDB-T, SINTONIZADOR 
ANALÓGICO TRINORMA, 
DATA BROADCASTING 
GINGA, HDMI QUICK SWITCH, 
EARC, ANYNET+ (HDMI-CEC), 
EPG, BT HID INTEGRADO, 
MBR SUPPORT, CONTROLE 
REMOTO RECARREGÁVEL 
POR ENERGIA SOLAR, 
ONDAS DE 
RADIOFREQUÊNCIA E LUZ 
AMBIENTE, DESLIGAMENTO 
AUTOMÁTICO. EM 
PORTUGUÊS-BR 
CONECTIVIDADE DE NO 
MÍNIMO: 3 ENTRADAS HDMI 
2.1, 1 USB, 1 ETHERNET LAN, 
1 ENTRADA DE 
COMPONENTE (AV), SAÍDA 
DE ÁUDIO DIGITAL (ÓPTICA), 
1 ENTRADA DE RF (1 / 1 / 0). 
WIFI 5 E BLUETOOTH 
VERSÃO 5.2 OU SUPERIOR. 
SUPORTE A IPV6. 
ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA 
AC 100-240 V 50/60 HZ. O 
CONSUMO DE ENERGIA DE 
NO MÁXIMO 130 W. 
DIMENSÕES DA TV COM 
SUPORTE (LXAXP): 963.9 X 
627.8 X 192.5 MM E SEM 
SUPORTE (LXAXP): 963.9 X 
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558.9 X 59.6 MM. PESO DO 
CONJUNTO COM PÉS OU 
BASE: 7.9 KG. ACESSÓRIOS 
INCLUSOS: CONTROLE 
REMOTO, MANUAL DO 
USUÁRIO, MANUAL 
ELETRÔNICO, CABO DE 
FORÇA. GARANTIA DE 1 ANO 
PELO FABRICANTE.  
 

02 UND 

SUPORTE ARTICULADO DE 
PAREDE COMPATÍVEL COM 

TVS DE 26 A 65 POLEGADAS, 
PADRÃO DE FURAÇÃO VESA 
75X75 A 400X400MM (HXV); 
DEVERÁ POSSUIRR OS 
MOVIMENTOS DE GIRAR, 
INCLINAR, AFASTAR, 
APROXIMAR E ROTACIONAR 
PARA O MELHOR ÂNGULO; 
DEVE SER FABRICADO EM 
MATERIAL AÇO CARBONO E 
SUPORTAR TVS DE ATÉ 
30KG; POSSUIR 
AFASTAMENTO MÍNIMO DA 
PAREDE DE 7,3CM E 
AFASTAMENTO MÁXIMO DE 
41,4CM COM BRAÇOS 
ESTENDIDOS; DEVERÁ 
POSSUIRR PARAFUSO DE 
SEGURANÇA E 
ORGANIZADOR DE CABOS; 
MOVIMENTO DE GIRO 
HORIZONTAL DE ATÉ +90°, 
INCLINAÇÃO VERTICAL DE 
+10° A -5° (TILT) E AJUSTE DE 
NÍVEL HORIZONTAL DA TELA 
DE +3° A -3°. O SUPORTE 
DEVE JÁ VIR MONTADO DE 
FÁBRICA E POSSUIRR 
INSTALAÇÃO SIMPLES E 
INTUITIVA EM 3 PASSOS; 
DEVERÁ ACOMPANHAR 
PARAFUSOS COMPATÍVEIS 
COM O PADRÃO M8X45MM 
ADEQUADO PARA AS NOVAS 
TVS; ACABAMENTO COM 
TRATAMENTO ANTI-
CORROSÃO E PINTURA 
EPÓXI ELETROSTÁTICA; 
DEVERÁ VIR ACOMPANHADO 
DE 01 KIT DE ACESSÓRIOS 
PARA INSTALAÇÃO NA 
PAREDE, 01 KIT DE 
ACESSÓRIOS PARA 
INSTALAÇÃO NO TELEVISOR, 
NÍVEL BOLHA, MANUAL E 
TERMO DE GARANTIA; 
DIMENSÕES DO SUPORTE NA 
EMBALAGEM: (L) 250 X (A) 70 
X (P) 231 MM E PESO COM 
EMBALAGEM DE 2,45 KG; 
SUPORTE COM GARANTIA DE 
03 ANOS PELO FABRICANTE. 

16    
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VALOR TOTAL DOS ITENS: R$ ................................................. R$ ........... 

 

1.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. Termo de Referência; 

1.1.2. Aviso de Dispensa Eletrônica; 

1.1.3. Proposta do Contratado; 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo contratual é até 31 de dezembro de 2024, contados da assinatura do contrato 

administrativo, prorrogável por igual período, por interesse de ambas as partes, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL  

3.1 Condições de Entrega 

3.2 O prazo de entrega dos bens é em até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da ordem 

de fornecimento emitida pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Riacho de Santana – 

Bahia, em remessa única ou parcelada para cada ordem de fornecimento. 

3.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3.4  Os bens deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, no 

horário das 8h00min às 12h00min ou das 14h00min às 17h00min. 

3.5 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

3.6 A empresa deverá fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do 

edital e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

3.7 A qualidade do produto objeto desta licitação deverá estar de acordo com os padrões e 

exigências do órgão regulador e demais órgãos fiscalizadores do setor. 

3.8 O transporte do produto deve ser feito com segurança, observando as normas de trânsito e 

utilizando veículos adequados e em boas condições de uso de acordo a Lei nº 9.611/98 - Lei 

dos Transportes Rodoviários de Cargas. 

3.9 A empresa deverá fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do 

Aviso de Dispensa e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta. 

3.10 Caso a qualidade do produto entregue não corresponda às especificações técnicas 

estabelecidas no Aviso de Dispensa, bem como desobedeça às normas legais especificas 

vigentes, não serão recebidos e/ou aceitos pela administração e serão devolvidos, mediante 

registro comprovando sua inaceitabilidade, devendo ser substituído no prazo máximo de 02 

(dois) dias úteis. 

3.11 Todas as despesas de frete, embalagens, transporte, carga, descarga, montagem de 

materiais, equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços contratados e impostos, 

encargos incidentes deverão ser inclusos no preço da proposta e, em hipótese alguma, poderão 

ser destacadas quando da emissão de Nota Fiscal/Fatura; 

3.12  O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa e do Consumidos); 

3.13 A empresa devera reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se 

verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o 

pactuado; 

3.14 A empresa devera responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados 

mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado; 
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4 CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO CONTRATUAL  

4.1 Das rotinas de fiscalização contratual 

4.1.1 A Fiscalização deste contrato ficará a cargo do(a) Servidor(a) Público(a) xxxxxxxxx, 

xxxxxxxxxxxxxxx, lotado na Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxx,  designado(a) 

através da Portaria nº xxxxxxxxxxxxxxx de xx de xxxx de 2024. 

4.1.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

4.1.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

4.1.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

4.1.4.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

4.1.4.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

4.1.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

4.1.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

4.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

4.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

4.1.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

4.1.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

 

4.2 Da Fiscalização técnica 

4.2.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

4.2.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

4.2.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

4.2.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
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4.2.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

4.2.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

4.3 Da Fiscalização Administrativa 

4.3.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, I e II). 

4.3.2 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 23, IV). 

 

4.4 Gestor do Contrato 
4.4.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, IV). 

4.4.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II). 

4.4.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, III). 

4.4.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

4.4.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

4.4.6 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

4.4.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

4.5 Dos requisitos gerais  

4.5.1 A empresa contratada para a execução do objeto deverá possuir aporte técnico que 

proporcione reais garantias na execução do contrato, utilizando materiais, equipamentos, 

ferramentas de boa qualidade.  
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4.5.2 A empresa contratada deverá prestar, durante a execução do objeto, toda assistência técnico-

administrativa. 

4.5.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

4.5.4 As despesas com transporte, locomoção, combustível, motorista, estacionamento e 

manutenção de veículo próprio fica por conta da CONTRATADA. 

 

5 CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA – DA AFERIÇÃO, MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO E 

PAGAMENTO 

6.1 Preço: O valor total da contratação é de R$ .................................................... 

6.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.1 Da aferição e medição  

6.1.1 A avaliação da execução do objeto utilizará relatório lavrado pelo fiscal de contrato, 

devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre que a CONTRATADA não produzir os 

resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima as clausulas contratuais. 

6.2 Do recebimento 
6.2.1 O(s) produto(s) e/ou serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da emissão do relatório de ordens de serviço cumpridas pelo (a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.2.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os produto(s) entregues e/ou serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e 

relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

6.2.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos produto (s) e/ou serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 

serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.2.4 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.2.5 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.2.6 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização 

deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo 

ao gestor do contrato. 

6.2.6.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
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6.2.7 Os produto (s) e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.2.8 Os produto (s) e/ou serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias 

úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produto(s) e/ou serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

6.2.8.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

6.2.8.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos produto(s) e/ou 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.2.8.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Relatório Circunstanciado. 

6.2.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

6.3 Forma de pagamento 

6.3.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, Agência nº 

xxxx, Conta Corrente nº xxxxxx, Banco xxxxx, em nome da empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

6.4 Prazo de pagamento 
6.4.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 02 (dois) meses, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

6.4.2  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

6.5 Condições de pagamento 

6.5.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

6.5.2  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.5.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

6.5.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

 

7 CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTE  

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado em 26 de junho de 2024. 
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8 CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.1.6 Para fins de pagamento, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável, junto 

com a Nota Fiscal, as certidões de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual, Municipal e  

FGTS e Trabalhista. 

9.1.7  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 
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9.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

9.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

9.1.13   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f 

e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
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10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10(dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161) 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. 

11.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.5 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

11.6.3 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

14.2  O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

 Dotações 
Previsão de 

Despesas 
Saldo Orçamentário 

Unidade Orçamentária 

 

02.07 – Secretaria Municipal de 

Saúde 
 

 

Projeto/Atividade 

2065 – Gestão das Ações da 

Atenção Primária 
  

Elemento de Despesa 4.4.9.0.52.00.000000 – Equipamentos e Material Permanente 
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16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  

16.1 Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Riacho de Santana/BA, dirimir para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. E por assim estarem justas e 

Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato em três vias de 

igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes. 

 

 

Riacho de Santana, Estado da Bahia, em ..........., de ............................. de ................ 

 

 

_______________________________ 

Prefeitura Municipal de Riacho de Santana 

Joao Vitor Martins Laranjeira   

Prefeito Municipal de Riacho de Santana 

CONTRATANTE 

 

 

 

Testemunhas: 

1º_______________________________ 

 

CPF:____________________________ 

___________________________________ 

Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ: xxxxxxxxxxxx 

Representante: xxxxxxxxxxxxr 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

2º_______________________________ 

 

CPF:______________________________ 
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AUTORIZAÇÃO PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

 

 

Face ao constante nos autos, AUTORIZO a Dispensa Eletrônica nº 009/2024, Processo 

Administrativo n.° 038/2024, conforme estabelece o inciso VIII do Art. 72 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º abril de 2021, cujo objeto é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 

16 (dezesseis) aparelhos de televisão Smart TV de 43 polegadas e 16 (dezesseis) suportes 

articulado de parede, que serão usados nas enfermarias do Hospital Municipal e 

Maternidade Amália Coutinho, do município de Riacho de Santana-BA.  

 

A despesa decorrente deverá onerar os recursos orçamentários da categoria econômica: 

 

Para a autorização foi considerado o impacto orçamentário-financeiro do presente exercício, bem 

como a adequação orçamentária e financeira, conforme à lei orçamentária anual, à compatibilidade 

com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

 

Encaminha-se à Comissão de Contratação para providências legais e publicação da Dispensa 

Eletrônica, nos termos do Parágrafo único, do Art. 72 da Lei Federal nº 14.133, de 1º abril de 2021. 

 

Riacho de Santana-Estado da Bahia, em 12 de julho de 2024. 

 

 

____________________________ 

João Vitor Martins Laranjeira   

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 
 

TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 034/2022 
 

DECIMO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 034/2022 CELEBRADO ENTRE A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA E 
LINDIOMAR NEVES BATISTA QUE TEM POR OBJETO 
A PRORROGAÇÃO DE CONTRATO. 

 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA – BAHIA, pessoa jurídica de 
direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 14.105.191/0001-60, com sede administrativa 
na Praça Monsenhor Tobias, n.º 321, Centro, na cidade de Riacho de Santana – BA, neste 
ato representada pelo Exmo. Prefeito, Sr. JOÃO VITOR MARTINS LARANJEIRA, brasileiro, 
casado, residente e domiciliado na Rua José Ribeiro de Carvalho, nº 206, Bairro Belém, 
município de Riacho de Santana – Estado da Bahia, RG n.º 09583397-83, SSP-BA, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 018.550.085-48. 
 
CONTRATADO: Lindiomar Neves Batista, inscrito no CPF sob o n° 020.540.095-71, RG n° 
13.777.691-86 SSP/BA, residente e domiciliado no Povoado de Jurema, s/n, zona rural, Riacho 
de Santana-Bahia, CEP 46.470-000. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

O Presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação ao contrato nº 034/2022, resultado do 

Pregão Eletrônico nº 0012/2022, deflagrado do Processo Administrativo nº 0020/2022. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA PRORROGAÇÃO 
O presente aditivo tem por objeto a prorrogação deste contrato iniciando-se 16/07/2024, 
estendendo-se até 31/07/2024. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – O presente aditivo encontra 
embasamento legal no Art. 57, § 1º, inc. II da Lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª, item 2.2 
do referido contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e 
condições anteriormente avençadas no referido contrato. 
E, por estarem juntos e contratados, assim o presente Termo de Aditamento em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma. 
 
Riacho de Santana-Estado da Bahia, 12 de julho 2024. 
 
 
 

 
João Vitor Martins Laranjeira 

Município de Riacho de Santana 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 
 
 

 
Lindiomar Neves Batista  

CPF nº 020.540.095-71 
Contratado 
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CLÁUSULA SEGUNDA: DA PRORROGAÇÃO 
O presente aditivo tem por objeto a prorrogação deste contrato iniciando-se 16/07/2024, 
estendendo-se até 31/07/2024. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – O presente aditivo encontra 
embasamento legal no Art. 57, § 1º, inc. II da Lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª, item 2.2 
do referido contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e 
condições anteriormente avençadas no referido contrato. 
E, por estarem juntos e contratados, assim o presente Termo de Aditamento em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma. 
 
Riacho de Santana-Estado da Bahia, 12 de julho 2024. 
 
 
 

 
João Vitor Martins Laranjeira 

Município de Riacho de Santana 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 
 
 

 
Lindiomar Neves Batista  

CPF nº 020.540.095-71 
Contratado 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 
 

TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 058/2022 
 

DECIMO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 058/2022 CELEBRADO ENTRE A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA E 
GILBERTO INÁCIO FERREIRA QUE TEM POR OBJETO 
A PRORROGAÇÃO DE CONTRATO. 

 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA – BAHIA, pessoa jurídica de 
direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 14.105.191/0001-60, com sede administrativa 
na Praça Monsenhor Tobias, n.º 321, Centro, na cidade de Riacho de Santana – BA, neste 
ato representada pelo Exmo. Prefeito, Sr. JOÃO VITOR MARTINS LARANJEIRA, brasileiro, 
casado, residente e domiciliado na Rua José Ribeiro de Carvalho, nº 206, Bairro Belém, 
município de Riacho de Santana – Estado da Bahia, RG n.º 09583397-83, SSP-BA, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 018.550.085-48. 
 
CONTRATADO: Gilberto Inácio Ferreira, inscrito no CPF sob o n° 005.633.015-46, RG n° 
757297927 SSP/BA, residente e domiciliado na Rua João Evangelista de Castro, n° 989, bairro 
Vila Eremita, Riacho de Santana-Bahia, CEP 46.470-000. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

O Presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação ao Contrato nº 058/2022, resultado do 

Pregão Eletrônico nº 0012/2022, deflagrado do Processo Administrativo nº 0020/2022. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA PRORROGAÇÃO 
O presente aditivo tem por objeto a prorrogação deste contrato iniciando-se em 16/07/2024, 
estendendo-se até 31/07/2024. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – O presente aditivo encontra 
embasamento legal no Art. 57, § 1º, inc. II da Lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª, item 2.2 
do referido contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e 
condições anteriormente avençadas no referido contrato. 
E, por estarem juntos e contratados, assim o presente Termo de Aditamento em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma. 
 
Riacho de Santana-Estado da Bahia, 12 de julho de 2024. 
 
 
 
 

 
João Vitor Martins Laranjeira 

Município de Riacho de Santana 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 
 

 

 
Gilberto Inácio Ferreira  

CPF n° 005.633.015-46 

Contratado 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 
 

TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 058/2022 
 

DECIMO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 058/2022 CELEBRADO ENTRE A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA E 
GILBERTO INÁCIO FERREIRA QUE TEM POR OBJETO 
A PRORROGAÇÃO DE CONTRATO. 

 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA – BAHIA, pessoa jurídica de 
direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 14.105.191/0001-60, com sede administrativa 
na Praça Monsenhor Tobias, n.º 321, Centro, na cidade de Riacho de Santana – BA, neste 
ato representada pelo Exmo. Prefeito, Sr. JOÃO VITOR MARTINS LARANJEIRA, brasileiro, 
casado, residente e domiciliado na Rua José Ribeiro de Carvalho, nº 206, Bairro Belém, 
município de Riacho de Santana – Estado da Bahia, RG n.º 09583397-83, SSP-BA, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 018.550.085-48. 
 
CONTRATADO: Gilberto Inácio Ferreira, inscrito no CPF sob o n° 005.633.015-46, RG n° 
757297927 SSP/BA, residente e domiciliado na Rua João Evangelista de Castro, n° 989, bairro 
Vila Eremita, Riacho de Santana-Bahia, CEP 46.470-000. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

O Presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação ao Contrato nº 058/2022, resultado do 

Pregão Eletrônico nº 0012/2022, deflagrado do Processo Administrativo nº 0020/2022. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA PRORROGAÇÃO 
O presente aditivo tem por objeto a prorrogação deste contrato iniciando-se em 16/07/2024, 
estendendo-se até 31/07/2024. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – O presente aditivo encontra 
embasamento legal no Art. 57, § 1º, inc. II da Lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª, item 2.2 
do referido contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e 
condições anteriormente avençadas no referido contrato. 
E, por estarem juntos e contratados, assim o presente Termo de Aditamento em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma. 
 
Riacho de Santana-Estado da Bahia, 12 de julho de 2024. 
 
 
 
 

 
João Vitor Martins Laranjeira 

Município de Riacho de Santana 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 
 

 

 
Gilberto Inácio Ferreira  

CPF n° 005.633.015-46 

Contratado 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 

 
 

EXTRATO DO DECIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 034/2022- PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0012/2022- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0020/2022 

 

LICITAÇÃO: Contrato nº 034/2022, resultado do Pregão Eletrônico nº 0012/2022, 

deflagrado do Processo Administrativo n.º 0020/2022. 

CONTRATANTE: Município de Riacho de Santana – Prefeitura Municipal de Riacho 

de Santana, Estado da Bahia. 

 CONTRATADO: Lindiomar Neves Batista, CPF n° 020.540.095-71. 

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de pessoas físicas e jurídicas destinada à 

prestação de serviços de transporte escolar em bom estado de conservação, com 

itens de segurança exigidos pelo Código Nacional de Trânsito, para o transporte dos 

alunos da educação infantil e ensino fundamental I e II da rede municipal de ensino e 

alunos do ensino médio da rede estadual residentes na zona rural do município de 

Riacho de Santana-Bahia. 

OBJETO DO ADITIVO:  

Parágrafo Primeiro: O Presente Termo aditivo tem por objeto a prorrogação ao 

contrato nº 034/2022, resultado do Pregão Eletrônico nº 0012/2022, deflagrado do 

Processo Administrativo n.º 0020/2022, conforme possibilidades previstas no Art. 57, § 

1º, inc. II da Lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª, item 2.2 do referido contrato. 

A Cláusula Segunda, item 2.2 do instrumento contratual que dispõe sobre o PRAZO 

passa a viger a partir deste termo de 16/07/2024 a 31/07/2024. 

RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em referência permanecem 

inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, ratificadas, sem reajuste de valores. 

FUNDAMENTO: O presente aditivo encontra embasamento legal Art. 57, § 1º, inc. II 

da Lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª, item 2.2 do referido contrato. 

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL: Riacho de Santana-BA, 12 de julho de 2024. 

 

 

  

 
João Vitor Martins Laranjeira 

Município de Riacho de Santana 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 

 

 
Lindiomar Neves Batista  

CPF nº 020.540.095-71 

Contratado 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 

 
 

EXTRATO DO DECIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 034/2022- PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0012/2022- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0020/2022 

 

LICITAÇÃO: Contrato nº 034/2022, resultado do Pregão Eletrônico nº 0012/2022, 

deflagrado do Processo Administrativo n.º 0020/2022. 

CONTRATANTE: Município de Riacho de Santana – Prefeitura Municipal de Riacho 

de Santana, Estado da Bahia. 

 CONTRATADO: Lindiomar Neves Batista, CPF n° 020.540.095-71. 

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de pessoas físicas e jurídicas destinada à 

prestação de serviços de transporte escolar em bom estado de conservação, com 

itens de segurança exigidos pelo Código Nacional de Trânsito, para o transporte dos 

alunos da educação infantil e ensino fundamental I e II da rede municipal de ensino e 

alunos do ensino médio da rede estadual residentes na zona rural do município de 

Riacho de Santana-Bahia. 

OBJETO DO ADITIVO:  

Parágrafo Primeiro: O Presente Termo aditivo tem por objeto a prorrogação ao 

contrato nº 034/2022, resultado do Pregão Eletrônico nº 0012/2022, deflagrado do 

Processo Administrativo n.º 0020/2022, conforme possibilidades previstas no Art. 57, § 

1º, inc. II da Lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª, item 2.2 do referido contrato. 

A Cláusula Segunda, item 2.2 do instrumento contratual que dispõe sobre o PRAZO 

passa a viger a partir deste termo de 16/07/2024 a 31/07/2024. 

RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em referência permanecem 

inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, ratificadas, sem reajuste de valores. 

FUNDAMENTO: O presente aditivo encontra embasamento legal Art. 57, § 1º, inc. II 

da Lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª, item 2.2 do referido contrato. 

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL: Riacho de Santana-BA, 12 de julho de 2024. 

 

 

  

 
João Vitor Martins Laranjeira 

Município de Riacho de Santana 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 

 

 
Lindiomar Neves Batista  

CPF nº 020.540.095-71 

Contratado 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 

 
 

EXTRATO DO DECIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 058/2022- PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0012/2022- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0020/2022 

 

LICITAÇÃO: Contrato nº 058/2022, resultado do Pregão Eletrônico nº 0012/2022, 

deflagrado do Processo Administrativo n.º 0020/2022. 

CONTRATANTE: Município de Riacho de Santana – Prefeitura Municipal de Riacho 

de Santana, Estado da Bahia. 

 CONTRATADO: Gilberto Inácio Ferreira, CPF n° 005.633.015-46. 

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de pessoas físicas e jurídicas destinada à 

prestação de serviços de transporte escolar em bom estado de conservação, com 

itens de segurança exigidos pelo Código Nacional de Trânsito, para o transporte dos 

alunos da educação infantil e ensino fundamental I e II da rede municipal de ensino e 

alunos do ensino médio da rede estadual residentes na zona rural do município de 

Riacho de Santana-Bahia. 

OBJETO DO ADITIVO:  

Parágrafo Primeiro: O Presente Termo aditivo tem por objeto a prorrogação ao 

contrato nº 058/2022, resultado do Pregão Eletrônico nº 0012/2022, deflagrado do 

Processo Administrativo n.º 0020/2022, conforme possibilidades previstas no Art. 57, § 

1º, inc. II da Lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª, item 2.2 do referido contrato. 

A Cláusula Segunda, item 2.2 do instrumento contratual que dispõe sobre o PRAZO 

passa a viger a partir deste termo de 16/07/2024 a 31/07/2024. 

RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em referência permanecem 

inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, ratificadas, sem reajuste de valores. 

FUNDAMENTO: O presente aditivo encontra embasamento legal Art. 57, § 1º, inc. II 

da Lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª, item 2.2 do referido contrato. 

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL: Riacho de Santana-BA, 12 de julho de 2024. 

 

 

  

 
João Vitor Martins Laranjeira 

Município de Riacho de Santana 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 

 

 
Gilberto Inácio Ferreira  
CPF n° 005.633.015-46 

Contratado 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 

 
 

EXTRATO DO DECIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 058/2022- PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0012/2022- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0020/2022 

 

LICITAÇÃO: Contrato nº 058/2022, resultado do Pregão Eletrônico nº 0012/2022, 

deflagrado do Processo Administrativo n.º 0020/2022. 

CONTRATANTE: Município de Riacho de Santana – Prefeitura Municipal de Riacho 

de Santana, Estado da Bahia. 

 CONTRATADO: Gilberto Inácio Ferreira, CPF n° 005.633.015-46. 

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de pessoas físicas e jurídicas destinada à 

prestação de serviços de transporte escolar em bom estado de conservação, com 

itens de segurança exigidos pelo Código Nacional de Trânsito, para o transporte dos 

alunos da educação infantil e ensino fundamental I e II da rede municipal de ensino e 

alunos do ensino médio da rede estadual residentes na zona rural do município de 

Riacho de Santana-Bahia. 

OBJETO DO ADITIVO:  

Parágrafo Primeiro: O Presente Termo aditivo tem por objeto a prorrogação ao 

contrato nº 058/2022, resultado do Pregão Eletrônico nº 0012/2022, deflagrado do 

Processo Administrativo n.º 0020/2022, conforme possibilidades previstas no Art. 57, § 

1º, inc. II da Lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª, item 2.2 do referido contrato. 

A Cláusula Segunda, item 2.2 do instrumento contratual que dispõe sobre o PRAZO 

passa a viger a partir deste termo de 16/07/2024 a 31/07/2024. 

RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em referência permanecem 

inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, ratificadas, sem reajuste de valores. 

FUNDAMENTO: O presente aditivo encontra embasamento legal Art. 57, § 1º, inc. II 

da Lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª, item 2.2 do referido contrato. 

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL: Riacho de Santana-BA, 12 de julho de 2024. 

 

 

  

 
João Vitor Martins Laranjeira 

Município de Riacho de Santana 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 

 

 
Gilberto Inácio Ferreira  
CPF n° 005.633.015-46 

Contratado 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 

 
 

EXTRATO DO NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 040/2022- PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0012/2022- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0020/2022 

 

LICITAÇÃO: Contrato nº 040/2022, resultado do Pregão Eletrônico nº 0012/2022, 

deflagrado do Processo Administrativo n.º 0020/2022. 

CONTRATANTE: Município de Riacho de Santana – Prefeitura Municipal de Riacho 

de Santana, Estado da Bahia. 

CONTRATADA: Luziane Sales Pereira, CPF n° 059.120.795-89. 

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de pessoas físicas e jurídicas destinada à 

prestação de serviços de transporte escolar em bom estado de conservação, com 

itens de segurança exigidos pelo Código Nacional de Trânsito, para o transporte dos 

alunos da educação infantil e ensino fundamental I e II da rede municipal de ensino e 

alunos do ensino médio da rede estadual residentes na zona rural do município de 

Riacho de Santana-Bahia. 

OBJETO DO ADITIVO:  

Parágrafo Primeiro: O Presente Termo aditivo tem por objeto a prorrogação ao 

contrato nº 040/2022, resultado do Pregão Eletrônico nº 0012/2022, deflagrado do 

Processo Administrativo n.º 0020/2022, conforme possibilidades previstas no Art. 57, § 

1º, inc. II da Lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª, item 2.2 do referido contrato. 

A Cláusula Segunda, item 2.2 do instrumento contratual que dispõe sobre o PRAZO 

passa a viger a partir deste termo de 16/07/2024 a 16/09/2024. 

RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em referência permanecem 

inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, ratificadas, sem reajuste de valores. 

FUNDAMENTO: O presente aditivo encontra embasamento legal Art. 57, § 1º, inc. II 

da Lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª, item 2.2 do referido contrato. 

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL: Riacho de Santana-BA, 12 de julho de 2024. 

 

 

  

 
João Vitor Martins Laranjeira 

Município de Riacho de Santana 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 

 

 
Luziane Sales Pereira 

CPF n° 059.120.795-89 

Contratada 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 

 
 

EXTRATO DO NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 040/2022- PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0012/2022- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0020/2022 

 

LICITAÇÃO: Contrato nº 040/2022, resultado do Pregão Eletrônico nº 0012/2022, 

deflagrado do Processo Administrativo n.º 0020/2022. 

CONTRATANTE: Município de Riacho de Santana – Prefeitura Municipal de Riacho 

de Santana, Estado da Bahia. 

CONTRATADA: Luziane Sales Pereira, CPF n° 059.120.795-89. 

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de pessoas físicas e jurídicas destinada à 

prestação de serviços de transporte escolar em bom estado de conservação, com 

itens de segurança exigidos pelo Código Nacional de Trânsito, para o transporte dos 

alunos da educação infantil e ensino fundamental I e II da rede municipal de ensino e 

alunos do ensino médio da rede estadual residentes na zona rural do município de 

Riacho de Santana-Bahia. 

OBJETO DO ADITIVO:  

Parágrafo Primeiro: O Presente Termo aditivo tem por objeto a prorrogação ao 

contrato nº 040/2022, resultado do Pregão Eletrônico nº 0012/2022, deflagrado do 

Processo Administrativo n.º 0020/2022, conforme possibilidades previstas no Art. 57, § 

1º, inc. II da Lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª, item 2.2 do referido contrato. 

A Cláusula Segunda, item 2.2 do instrumento contratual que dispõe sobre o PRAZO 

passa a viger a partir deste termo de 16/07/2024 a 16/09/2024. 

RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em referência permanecem 

inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, ratificadas, sem reajuste de valores. 

FUNDAMENTO: O presente aditivo encontra embasamento legal Art. 57, § 1º, inc. II 

da Lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª, item 2.2 do referido contrato. 

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL: Riacho de Santana-BA, 12 de julho de 2024. 

 

 

  

 
João Vitor Martins Laranjeira 

Município de Riacho de Santana 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 

 

 
Luziane Sales Pereira 

CPF n° 059.120.795-89 

Contratada 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 
 

TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 040/2022 
 

NONO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 040/2022 CELEBRADO ENTRE A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA E 
LUZIANE SALES PEREIRA QUE TEM POR OBJETO A 
PRORROGAÇÃO DE CONTRATO. 

 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA – BAHIA, pessoa jurídica de 
direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 14.105.191/0001-60, com sede administrativa 
na Praça Monsenhor Tobias, n.º 321, Centro, na cidade de Riacho de Santana – BA, neste 
ato representada pelo Exmo. Prefeito, Sr. JOÃO VITOR MARTINS LARANJEIRA, brasileiro, 
casado, residente e domiciliado na Rua José Ribeiro de Carvalho, nº 206, Bairro Belém, 
município de Riacho de Santana – Estado da Bahia, RG n.º 09583397-83, SSP-BA, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 018.550.085-48. 
 
CONTRATADA: Luziane Sales Pereira, inscrita no CPF sob o n° 059.120.795-89, RG n° 
20.906.299-16 SSP/BA, residente e domiciliada no Povoado do Mamoeiro, s/n, zona rural, 
Riacho de Santana-Bahia, CEP 46.470-000. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

O Presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação ao contrato nº 040/2022, resultado do 

Pregão Eletrônico nº 0012/2022, deflagrado do Processo Administrativo nº 0020/2022. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA PRORROGAÇÃO 
O presente aditivo tem por objeto a prorrogação deste contrato iniciando-se em 16/07/2024, 
estendendo-se até 16/09/2024. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – O presente aditivo encontra 
embasamento legal no Art. 57, § 1º, inc. II da Lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª, item 2.2 
do referido contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e 
condições anteriormente avençadas no referido contrato. 
E, por estarem juntos e contratados, assim o presente Termo de Aditamento em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma. 
 
Riacho de Santana-Estado da Bahia, 12 de julho de 2024. 
 
 
 

 
João Vitor Martins Laranjeira 

Município de Riacho de Santana 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 
 
 

 
Luziane Sales Pereira 
CPF n° 059.120.795-89 

Contratada 
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Riacho de Santana-Estado da Bahia, 12 de julho de 2024. 
 
 
 

 
João Vitor Martins Laranjeira 

Município de Riacho de Santana 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 
 
 

 
Luziane Sales Pereira 
CPF n° 059.120.795-89 

Contratada 
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)
Assinatura digital ICP-Brasil em conformidade com a MP nº 2.200-2/2001 gerada pelo software de propriedade da
PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA, protegido pela Lei nº 9.609/98,
regulamentado pelo DECRETO Nº 2.556 e devidamente registrado no INPI sob o número BR 512016000188-7 publicado
na Revista da Propriedade Industrial nº 2387.

Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/E1AE-2EC2-66E8-47AD-78A8 ou
vá até o site http://www.procedebahia.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

Código para verificação: E1AE-2EC2-66E8-47AD-78A8

Hash do Documento
7198d2fbd27571f3a754b407681c3e713123045662d6ee9005d165d5ac501049

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 12/07/2024 é(são) :
Tipo: Certificado Digital ICP-Brasil
Responsável: PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos Ltda
CNPJ: 18.195.422/0001-25
Assinado em: 12/07/2024 20:06 UTC-03:00
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